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NOVOS ESTADOS INDEPENDENTES 
DE EXPRESSÃO PORTUGUESA 


Documentos fundamentais relativos à descolonimção e acesso à independên¬ 
cia da Gumé-Bimu, Moçambique e Angola: 

—Lei Constitucional n.° 7/74 de 27 de Julho de 1971 
—Declaração <io Presidente da República, de 27 âe Julho de 1974. 

—Comunicado do Secretário-Geral das Nações Unidas, ao findar a sua visita 
a Portugal (4-8-74). 

—Acordo entre 0 Governo Português e 0 P.AJ.G.C. (26-8-74). 

—Acordo entre 0 Estado Português e a FRELIMO (7-9-74). 

—Discurso do Presidente da República na ONU (18-10-74). 

-Acordo entre 0 Estado Português e a FNLA, a MPLA e a UNITA, celebrado 
em Alvor, Algarve, em 15 âe Janeiro de 1975. 


LEI CONSTITUCIONAL N.° 7/74 DE 27 DE JULHO 

Tendo 0 Movimento das Forças Armadas, através da Junta de Salvação Na* 
cional e dos seus representantes no Conselho de Estado, considerado conveniente 
esclarecer 0 alcance do n.° 8 do capítulo B do Programa do Movimento das Forças 
Armadas Portuguesas, cujo texto faz parte integrante da Lei n,° 3/74, de 14 de Maio; 

Visto o* disposto no n.° 1, l.°, do artigo 13,° da Lei n.° 3/74, de 14 de Maio, 0 
Conselho de Estado decreta e eu promulgo, para valer como lei constitucional, 
0 seguinte, 

t 
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ARTIGO 1." 

O princípio de que a solução das guerras no ultramar é política o não militar, 
consagrado no n.° 8, alínea a), do capítulo B do Programa do Movimento das For¬ 
ças Armadas, implica, de acordo com a Carta das Nações Unidas, o reconheci¬ 
mento por Portugal do direito dos povos à autodeterminação. 

ARTIGO 2.° 

O reconhecimento do direito à autodeterminação, com todas as suas conse¬ 
quências, inclui a aceitação da independência dos territórios ultramarinos e a 
derrogação da parte correspondente do artigo l.° da Constituição Política de 1933. 

ARTIGO 3." 

Compete ao Presidente da República, ouvidos a Junta de Salvação Nacional, 
o Conselho de Estado e o Governo Provisório, concluir os acordos relativos ao exer¬ 
cício do direito reconhecido nos artigos antecedentes. 

Visto e aprovado em Conselho de Estado. 

Promulgado em 26 de Julho de 1974. 

Publique-se. 

O Presidente da República, António de Spínola. 

DE CLARA ÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA AO PAÍS 
EM 27 DE JULHO DE 1974 

Se há hora grande na vida e na história de um Povo, essa é, sem dúvida, a 
do seu reencontro com a vocação, a fisionomia e a forma de ser e de estar no 
mundo que lhe são próprias. Portugal vive hoje essa hora grande; e é com a mais 
viva emoção que dirijo ao Povo Português de aquém e além-mar, na mais perfeita 
coerência com a nossa tradição histórica e com o ideário que nos preside e nela 
se inspirou, a declaração formal de haver chegado o momento de reconhecer às 
populações dos nossos territórios ultramarinos o direito de tomarem em suas 
mãos os próprios destinos, concretizando-se, desse modo, o desenvolvimento da 
política de autenticidade que sempre defendemos. 

Somos um povo essencialmente pacífico que através dos tèmpos sempre hus- 
cou na aventura o suprimento das suas carências. Ontem, como hoje, foi a pro¬ 
cura em terra alheia de uma vida melhor que motivou os portugueses na demanda 
de novos mundos, E se os sucessivos modelos políticos da história do .mundo per¬ 
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mitiram uma configuração imperial da nossa superestrutura, não poderá daí, de 
forma alguma, concluir-se termos sido, em algum tempo, um povo de vocação im¬ 
perialista. Bastaria para tanto recordar que, exactamente quando as fronteiras de 
África eram talhadas à mesa das conferências europeias pelos impérios coloniais 
recém-desapareddos, já entre nós se levantavam as vozes dos soldados de África 
defendendo as teses da autêntica emancipação colonial. Teses que, surgidas com 
o liberalismo, reformuladas nos últimos anos da Monarquia e retomadas na vigên¬ 
cia da 1.‘ República, traduziam a essência de uma política ultramarina legitimada 
pelo consenso moral e tornada autêntica pela prática constante do humanismo 
lusíada. 

A fatalidade histórica de nos termos desviado desse curso, e a facilidade com 
que, sob o antigo regime, se legislava sem oposição, permitiram que a Pátria viesse 
a ser definida em mero estatuto legal, esquecendo-se que se não limitam nações 
como se limitam coutadas. 

Pagámos esses erros com o sofrimento ao longo de 13 anos de uma guerra 
cujas perspectivas oportuna e persistentemente denunciei. Se na altura em que 
a questão ultramarina se agudizou, no começo da década de sessenta, houve que 
evitar o genocídio e criar as condições para uma solução política, esse esforço 
militar acabou por perder todo o sentido, na medida em que não foi conveniente¬ 
mente acompanhado no plano político, em ordem a restituir o problema ao qua¬ 
dro dos seus verdadeiros factores. E assim se foi prolongando uma situação sem 
base ética, que levou os militares que naquele esforço se empenharam, com alto 
sentido da verdadeira dimensão da Pátria e de fidelidade à causa da justiça, a 
marcar desassombradamente a posição que culminou com a arrancada de 25 de 
Abril. 

Nesta luta de coerência, e na estrita fidelidade ao Programa do Movimento 
das Forças Armadas, se anunciaram recentemente os princípios programáticos 
do nosso processo de descolonização. 'Processo a que nos vinculámos, sem aliena¬ 
ção da responsabilidade moral contraída para com as populações ultramarinas, 
responsabilidade tantas vezes incompreendida e criminosamente explorada por 
quantos não conhecem ou procuram ignorar toda a extensão das nossas honestas 
intenções, buscando apenas o fruto de uma popularidade fácil. 

Aliás, compreende-se que treze anos de guerra no clima de uma política carac¬ 
terizada pela carência de autenticidade tenham conduzido a posições de irrecon- 
ciliação, que estão na base do ambiente de desconfiança criado. Houve, portanto, 
que atentar nas características específicas do actual contexto sócio-político e que 
acelerar o início do processo formal de descolonização, embora sem prejuízo do 
seu natural processamento' no plano prático das nossas responsabilidades de apoio 
técnico, económico, financeiro e cultural. Temos de reconhecer que, em tal clima, 
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outra solução mais ortodoxa o formalista poderia ser considerada atitude pater¬ 
nalista e contraditória dos princípios que propugnamos. Os povos aíricanos, como 
muitas vezes afirmei, são perfeitamente capazes de, por si sós, se institucionaliza¬ 
rem politicamente e de defenderem a sua própria liberdade. E, nesta linha política, 
impõe-se-nos, coerentemente, remover a última barreira: o enquadramento legal 
da descolonização. 

A lei constitucional n,° 7/74, decretada pelo Conselho de 'Estado, § ontem pro¬ 
mulgada, cria o quadro de legitimidade constitucional necessário para que se dê 
imediatamente início ao processo de descolonização do ultramar português. Assim, 
e na ma is perfeita coerência com a linha de acção do meu governo na Guiné, 
chegou o momento de o Presidente da República reiterar solenemente o reconhe¬ 
cimento do direito dos povos dos territórios ultramarinos portugueses à autode¬ 
terminação, incluindo o imediato reconhecimento do seu direito à independência. 

Precisando melhor, para que não restem dúvidas sobre a importância •histó¬ 
rica do momento e a clareza de quanto afirmamos, quer esta declaração significar 
que estamos prontos, a partir de agora, para iniciar o processo de transferência 
de poderes para as populações dos territórios ultramarinos reconhecidamente 
aptas para o efeito, nomeadamente a Guiné, Angola e Moçambique. 

Estamos assim, a desde este instante, abertos a todas as Iniciativas para o 
começo dos trabalhos de planificação, programação e execução do processo de 
descolonização, com a aceiação desde já do direito à independência política, a pro¬ 
clamar em termos e datas a acordar. 

Será uma tarefa complexa, é certo, mas será também uma tarefa que cumpri¬ 
remos com a coragem de quem não foge à responsabilidade assumida e ao res¬ 
peito pela justiça, Poderemos assim ficar no Mundo de cabeça erguida; pois que 
ao praticarmos este acto de fidelidade ao reconhecimento do direito das gentes, 
celebramos afinal a mais difícil das vitórias: a vitória sobre nós próprios, sobre os 
nossos erros, sobre as nossas contradições. 

É pois este o momento histórico por que o País, os territórios africanos e o 
mundo ansiavam: a paz na África Portuguesa, finalmente alcançada na justiça 
e na liberdade. Porque, neste momento, cessaram as razões dos combates, as forças 
de um lado e outro poderio dar-se as mãos como camaradas de armas de nações 
irmãs do Mundo lusíada. A essas novas Nações, a nascer de Portugal, cuja vocação 
foi a de dar mundos ao Mundo, cabe-nos desejar que tudo façam para que o seu 
sonho se não desencante, e a liberdade, a democracia, a multirracialidade e o 
progresso social por que anseiam sejam uma realidade e não apenas uma moti¬ 
vação explorada por terceiros, Que saibam distinguir o Povo português do regime 
que o dominou durante meio século; que a justiça por que lutaram se reforce na 
dupla responsabilidade que assumem, 


Portugal não enjeitará, em relação a esses novos países, as suas responsabi¬ 
lidades; dar-lhes-emos, na medida das nossas posses, todo o apoio de que carecem. 
Portugal continuará sendo, para todo o cidadão dessas jovens nações, uma se¬ 
gunda Pátria, como o é já para qualquer cidadão brasileiro. Em troca, esperamos 
apenas continuar unidos por essa convivência sem preconceitos, que faz de cada 
Português um cidadão do’ mundo, e pela língua em que sempre nos entendemos, 
Podemos sentir-nos legitimamente orgulhosos de que a sociedade internacional se 
enriqueça oom povos livres e dignos que se afirmem, vivam, sintam e queiram 
à sua maneira, mas que se exprimam em língua portuguesa. 

E se o momento em que o anunciamos não deixa de ter o sabor nostálgico 
de um princípio de separação, não poderemos esquecer que damos o mais impor¬ 
tante dos passos ao encontro dos nossos próprios interesses, pois a solução da 
questão ultramarina permitirá que se devolva às tarefas da paz e do progresso 
todo esse caudal de potencialidades consumidas ao longo de treze anos de guerra 
sem finalidade. Esse passo é dado na altura própria; adiá-lo, seria flagrante ne¬ 
gação de nós mesmos. Não foi fácil, porém, conservar a independência de espírito 
que presidiu a esta decisão. Poi preciso enfrentar corajosamente as críticas dos 
apressados manipuladores da opinião; e às conveniências de certos oportunistas 
teve de opor-se, não sem dificuldade, a clara consciência da justiça e da respon¬ 
sabilidade perante quantos se nos confiaram, combatendo e morrendo por outra 
idealização do futuro. 

A quantos sonharam, honestamente, com uma África lusa, dirijo uma palavra 
de confiança nas novas perspectivas que se abrem, e de tranquilidade quanto à 
segurança da vida que construíram na terra a que também chamam sua. Nada 
terão de recear, pois consideramosmos em posição de poder confortá-los com a 
certeza de que as autoridades dos novos países honrarão o sentido da justiça de¬ 
corrente do seu estatuto de nações plurirraciais de expressão portuguesa, 

Desejo expressar à Nação a mais profunda esperança nos horizontes que 
agora se nos abrem. Reentrámos no Mundo após um ostracismo de mais de uma 
década, Reentrámos oom o orgulho de quem soube honrar uma tradição histórica 
e reintegrar-se na sociedade das nações. Possibilitamos, enfim, o quadro de pleno 
desenvolvimento dessa vasta comunidade espiritual e humana, a que Gilberto 
Preyre chamou «O Mundo que o português criou». 

Saiba o Povo português colher deste facto a lição que encerra. Sem alardes 
de comício; sem esse aviltamento da condição humana que decorre da agressão 
psicológica; sem as manifestações degradantes da consciência cívica através das 
quais o homem responsável se anula perante a multidão, cumprimos no momento 
próprio a nossa palavra prosseguindo firmemente nas realizações que hão-de con¬ 
duzir Portugal à democracia e à liberdade conscientemente praticadas. 
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Termino, formulando a todos os povos de expressão portuguesa os votos 
fraternos de um rápido e harmonioso desenvolvimento na paz. Que a língua comum 
que falamos, e quanto de bom houve em cinco séculos de convivência, sejam a 
garantia de que se manterão ao longo do tempo, os laços da amizade que lhes 
não negaremos, e que cultivem, sem prejuízo de individualidade prdpria, os traços 
tão profundamente humanos dessa maneira lusíada de estar no Mundo que cons¬ 
titui a verdadeira essência do povo que nos orgulhamos de ser. 

Finalmente, que nesta hora grande da história da Pátria, as nossas comuns 
esperanças de paz, de justiça social e de progresso continuem a ser o firme sus¬ 
tentáculo da nossa luta e da nossa fé num mundo melhor. 

Viva Portugal. 

COMUNICAÇÃO DO SECRETÂRIO-GERAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS AO FINDAR A SUA VISITA A PORTUGAL 

O secretário-geral das Nações Unidas, Senhor Dr. Kurt Waldheim, visitou 
Lisboa de 2 a 4 de Agosto corrente, a convite do Presidente da República portu¬ 
guesa, que lhe foi transmitido em Nova Iorque pelo ministro dos Negócios Es- 
trangeirds. 

Durante a sua permanência em Lisboa, o secretário-geral foi recebido e teve 
conversas com o Presidente da República, general António de Spínola, sobre 
questões de interesse internacional e, em especial, questões relacionadas com os 
territórios africanos administrados por Portugal. 

O secretário-geral foi também recebido e teve conversas acerca das mesmas 
questões com o primeiro-ministro, coronel Vasco Gonçalves, e com o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, dr. Mário Soares. 

Nas sessões de trabalho com o ministro dos Negócios Estrangeiros tomaram 
também parte os ministros da Defesa, tenente-coronel Mário Firmino Miguel, e o 
ministro da Coordenação Interterritorial, dr. António de Almeida Santos. 

O secretário-geral explicou a posição das Nações Unidas quanto à questão dos 
territórios africanos sob administração portuguesa que deriva das relevantes reso¬ 
luções e decisões das Nações Unidas e os pontos de vista que lhe foram transmi¬ 
tidos acerca desta questão pelos Chefes de Estado africanos, pela Organização da 
Unidade Africana e pelos dirigentes dos movimentos de libertação. 

No decurso das conversações foram também discutidas, quanto à cooperação 
das Nações Unidas, as modalidades da possível assistência da O.N.U. no processo 
de descolonização, com vista a promover o bem-estar social e económico da popu¬ 
lação destes territórios, 

O Governo Português expôs a sua posição quanto a estas questões, em decor¬ 
rência da nova Lei Constitucional n.‘ 7/74, de 27 de Julho de 1974 e da declaração 
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do Presidente Spínola de 27 de Julho acerca dos territórios africanos administra¬ 
dos por Portugal e que se traduz na seguinte comunicação; 

1) Cooperação com as Nações Unidas 

O Governo Português reafirma as suas obrigações quanto ao capítulo XI da 
Carta das Nações Unidas e em conformidade com a Resolução n.“ 1514 (XV) da 
Assembleia Geral, que contém a «Declaração sobre a concessão de independência 
aos povos e territórios coloniais», e nesse sentido decide cooperar plenamente 
com as Nações Unidas no que respeita à aplicação das disposições dos mencio¬ 
nados capítulos, declaração e relevantes resoluções acerca dos territórios sob 
administração portuguesa. 

2) Unidade e integridade territoriais 

O Governo Português reafirma o reconhecimento do direito à autodetermina¬ 
ção e independência de todos os territórios ultramarinos sob sua administração. 
Compromete-se a garantir plenamente a unidade e integridade de cada território 
e opõe-se a toda e qualquer tentativa separatista ou tentativas de desmembra¬ 
mento seja qual for a sua origem. 

3) Guiné-Bissau 

O Governo Português está pronto a reconhecer a República da Guiné-Bis¬ 
sau como Estado independente e está disposto a celebrar imediatamente acordos 
com a República da Guiné-Bissau para a transferência imediata da Administração; 

Nestes termos, dará completo apoio ao pedido de admissão da Guiné-Bissau, 
como membro das Nações Unidas, 

4) Arquipélago de Caibo Verde 

O Governo Português reconhece o direito do povo do arquipélago de Cabo 
Verde à autodeterminação e independência e está disposto a aplicar as decisões 
das Nações Unidas a esse respeito. 

O Governo Português está pronto a cooperar intimamente com os órgãos 
competentes das Nações Unidas com vista a acelerar o processo de descolonização 
no arquipélago de Cabo Verde. 
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5) Moçambique 

O Governo Português reconhece o direito do povo de Moçambique à autode¬ 
terminação e independência e está disposto a aplicar as decisões das Nações Uni¬ 
das a este respeito. 

O Governo Português, com vista à execução desta declaração de princípio, 
e no prosseguimento dos contactos anteriormente havidos, tomará medidas ime¬ 
diatas para entrar em negociações com representantes da Frelimo para acelerar 
o processo de independência daquele território. 

6) Angola 

O Governo Português reconhece o direito à autodeterminação e independên¬ 
cia do povo de Angola e está disposto a aplicar as decisões das Nações Unidas a 
este respeito. O Governo Português tem intenção de estabelecer, em breve, con¬ 
tactos com os movimentos de libertação de modo a poderem iniciar-se, logo que 
possível, negociações formais. 

7) São Tomé e Príncipe 

O Governo Poruguês reconhece o direito à autodeterminação e independên¬ 
cia do povo de São Tomé e Príncipe e está disposto a aplicar as decisões das 
Nações Unidas a este respeito, 

8) Cooperação cm as agências especializadas 

O Governo Português manifesta a esperança de que uma vez que adoptou 
medidas concretas para respeitar as disposições da Resolução n.° 1514 (XV), a 
Assembleia Geral das Nações Unidas possa reconsiderar as suas anteriores decisões 
sobre o assunto e dar a Portugal a possibilidade de participar plenamente nos 
programas social, económico, financeiro e técnico das Nações Unidas e das Agên¬ 
cias especializadas, bem como participar nas actividades daqueles órgãos, 

O secretário-geral manifestou o seu grande apreço pelo convite que o Presi¬ 
dente da República lhe formulou para visitar Portugal. As conversações com o 
Presidente Spinola e demais individualidades decorreram numa atmosfera cons¬ 
trutiva, franca e cordial. 

O secretário-geral assegurou aos órgãos competentes das Nações Unidas e às 
partes interessadas o conteúdo da presente comunicação, 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO PORTUGUÊS E O PARTIDO 
AFRICANO DA INDEPENDÊNCIA DA GUINÉ E CABO VERDE 

Reunidas em Argel aos vinte e seis dias do mês de Agosto de mil novecentos 
e setenta e quatro, as Delegações do Governo Português e do Comité Executivo 
da Luta do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), 
na sequência de negociações bilaterais anteriormente realizadas, em ambiente de 
grande cordialidade, em Londres e Argel, acordam no seguinte: 

Artigo 1." O reconhecimento de jure da República da Guiné-Bissau, como 
Estado Soberano, pelo Estado Português, terá lugar no dia dez de Setembro de 
mil novecentos e setenta e quatro. 

Art. 2.' Com a assinatura deste Protocolo de Acordo o cessar-fogo mutua¬ 
mente observado de facto em todo o território da República da Guiné-Bissau 
pelas forças de terra, mar e ar das duas partes converte-se automaticamente em 
cessar-fogo de jure . 

Art. 3." A retracção do dispositivo militar português e a saída progressiva 
para Portugal das forças armadas portuguesas continuarão a processar-se de 
acordo com o estabelecido no Anexo a este Protocolo, devendo essa saída estar 
concluída até ao dia trinta e um de Outubro de mil novecentos e setenta e quatro. 

Art. 4.° O Estado Português e a República da Guiné-Bissau comprometem-se 
a estabelecer e a desenvolver relações de cooperação activa, nomeadamente nos 
domínios económico, financeiro, cultural e técnico, numa base de independência, 
respeito mútuo', igualdade e reciprocidade de interesses e de relações harmoniosas 
entre os cidadãos das duas Repúblicas. 

Art. 5.° Com este fim, e depois do acto de reconhecimento ãe jure da Repú¬ 
blica da Guiné-Bissau pelo Estado Português, os dois Estados estabelecerão entre 
si relações diplomáticas ao nível de embaixador, comprometendo-se a celebrar, no 
mais curto prazo, acordos bilaterais de amizade e de cooperação nos diferentes 
domínios. 

Art. 6.® O Governo Português reafirma o direito do povo de Cabo Verde à 
autodeterminação e independência e garante a efectivação desse direito de acordo 
com as resoluções pertinentes das Nações Unidas, tendo também em conta a von¬ 
tade expressa da Organização da Unidade Africana. 

Art. 7.° O Governo Português e o PAIGC consideram que o acesso de Cabo 
Verde à independência, no quadro geral da descolonização dos territórios afri¬ 
canos sob dominação portuguesa, constitui factor necessário para uma paz dura¬ 
doura e uma cooperação sincera entre a República Portuguesa e a República da 
Guiné-Bissau. 
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Art. 8,° Lembrando a resolução do Conselho de Segurança que recomenda a 
admissão da República da Guiné-Bissau no ONU, a Delegação do PAIGC regista 
com satisfação os esforços diplomáticos significativos feitos nessa ocasião pelo 
Governo Português, os quais estão em perfeita harmonia com o espírito de boa 
vontade que anima ambas as partes. 

Art. 9. a As duas delegações exprimem a sua satisfação por terem podido levar 
a bom termo as negociações que tornaram possível o fim da guerra, de que foi 
responsável o deposto regime português, e abriram perspectivas para uma fru¬ 
tuosa e fraterna cooperação activa entre os respectivos Países e Povos. 

Feito e assinado em Argel, em dois exemplares em língua portuguesa, aos 
vinte e seis dias do mês de Agosto do ano de mil novecentos e setenta e quatro. 

A Delegação do Comité Executivo da Luta (CEL) do PAIGC: 

Pedro Pires, membro do CEL, comandante. 

Umrú D joio, membro do CEL, comandante, 

José Araújo, membro do CEL. 

(Mo Sefmcht, membro do CEL. 

Lucio Soares, membro do CEL, comandante, 

Luís Oliveira Sanea, embaixador. 

A Delegação do Governo Português: 

Mário Soares, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

António de Almeida Smtos, Ministro da Coordenação Interterrltorial. 

■Vicente Almada â’Eça, capitão-de-mar-e-guerra. 

Hugo Manuel Rodrigues Santos, major de infantaria. 

ANEXO AO ACORDO ENTRE 0 GOVERNO PORTUGUÊS E O PARTIDO 
AFRICANO DA INDEPENDÊNCIA DA GUINÉ E CABO VERDE 

O presente Anexo destina-se a regular, por livre e mútuo acordo entre o Go¬ 
verno Português e o PAIGC, a forma de coexistência transitória das forças armadas 
de Portugal e da República da Guiné-Bissau, no território da Guiné-Bissau, no 
período que mediar entre o início do cessar-fogo de jure a que se refere o 'Proto¬ 
colo de Acordo assinado em vinte e seis de Agosto de mil novecentos e setenta 
e quatro e a saída das forças armadas portuguesas do referido território, que se 
completará até trinta e um de Outubro de mil novecentos e setenta e quatro. 

l.o A presença das forças armadas portuguesas apenas se justifica a título 
transitório, em ordem a permitir a Portugal uma retracção e saída ordenadas dos 
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seus dispositivos e a facilitar a transmissão gradativa dos serviços de adminis¬ 
tração nas zonas ocupadas por aquelas forças, sem quebra da continuidade do seu 
funcionamento. 

2. ° A retracção do dispositivo das forças armadas portuguesas continuará 
a processar-se progressivamente e gradualmente do interior para o mar, segundo 
um escalonamento a estabelecer por acordo mútuo, que toftie em conta o interesse 
de ambas as partes e os meios materiais disponíveis, por forma que as últimas 
zonas de reagrupamento das forças armadas portuguesas sejam a povoação do 
Cumeré e as ilhas de Bolama, Caravela e Bissau. Salvo motivo de força maior 
reconhecido como tal por ambas as partes, esta retracção será efectuada até dez 
de Setembro de mil novecentos e setenta e quatro. 

3. ° As zonas de reagrupamento transitório das forças armadas portuguesas, 
nos termos do número anterior, continuarão sob o contrôle militar das autori¬ 
dades portuguesas. Nessas zonas continuará a ser hasteada a bandeira portuguesa 
até ao termo da presença dessas forças. 

4. ° A residência do comandante-chefe das Forças Armadas Portuguesas e 
representante do Governo Português será o palácio residencial de Bissau até ao 
termo da permanência das forças armadas portuguesas na área da ilha do mesmo 
nome. 

5. Até ao termo da permanência das forças armadas portuguesas em Bissau, 
a República da Guiné-Bissau manterá nessa zona de reagrupamento um efectivo, 
em princípio, de cerca de trezentos homens das forças armadas da República da 
Guiné-Bissau que, isolada ou conjuntamante com as forças armadas portuguesas, 
neste caso em patrulhamentos mistos, participará na manutenção da ordem pú¬ 
blica, segundo normas a estabelecer por acordo. 

6. “ Mantém-se a livre circulação de pessoas e viaturas militares, nas e entre 
as zonas de reagrupamento mencionadas neste Anexo, desde que não armadas 
e acompanhadas dos respectivos documentos de identificação, que lhes poderão 
ser exigidos pelas autoridades em serviço. 

l.° Sempre que a natureza de materiais ou reabastecimentos a transportar 
exija especiais medidas de segurança, serão os mesmos acompanhados por ele¬ 
mentos armados, segundo normas de procedimento a estabelecer por acordo das 
duas partes. 

8. ° Nas vias fluviais e marítimas manter-se-á igualmente a livre navegação 
de unidades militares, na extensão necessária ao apoio logístico, retracção do dis¬ 
positivo e saída das forças armadas portuguesas, 

9. ° Sempre que no transporte fluvial ou marítimo, para fins idênticos aos 
referidos no número anterior, sejam utilizadas embarcações civis, aplicar-se-á o 
disposto no n.° V. 




16 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


10. ° Por razões de segurança contra infiltrações vindas do mar, as unidades 
navais portuguesas poderão patrulhar livremente os acessos às ilhas de Bissau, 
Bolama e Caravela, o arquipélago dos Bijagós e as aproximações oceânicas. 

11. * A circulação de aeronaves não armadas, em missão de reabastecimento 
e transporte, processar-se-á livremente nas e entre as zonas de reagrupamento das 
forças armadas portuguesas. 

12. * Ficam igualmente autorizados os voos de reconhecimento ao espaço 
aéreo das ilhas de Bissau e Bolama, do arquipélago dos Bijagós e da fronteira 
marítima, 

13. ° Ficam interditos voos em grupos de mais de três aeronaves. 

14. * A República da GuinéiBissau obriga-se a neutralizar os seus meios antiaé¬ 
reos susceptíveis de afectar a circulação aérea prevista nos n.°‘ 11° e 12.°. 

15. O julgamento e a punição das infracções cometidas por militares portu¬ 
gueses nas zonas de reagrupamento das forças armadas portuguesas, ou fora dessas 
zonas, se neste caso não atingirem interesses legítimos da República da Guiné- 
-Bissau, ficam sujeitos à jurisdição da autoridade militar portuguesa. 

16. ° Os aquartelamentos das forças armadas portuguesas situados fora das 
ilhas de Bissau, Bolama e Caravela serão circundados por uma área de três quiló¬ 
metros de profundidade, por seu turno circundada por uma zona tampão com 
dois quilómetros de profundidade, em que nenhuma das partes 1 poderá não abran¬ 
ger a satisfação das necessidades de abastecimento de água e lenha das forças 
ali estacionadas, 

17. ° As forças armadas portuguesas obrigam-se a desarmar as tropas afri¬ 
canas sob o seu controle. A República da Guiné-Bissau prestará toda a colaboração 
necessária para esse efeito, 

18. ° Uma comissão mista coordenará a acção das duas partes e vigiará pela 
correcta e pontual aplicação do disposto no presente Anexo, dando-lhe ainda a sua 
interpretação e a integração das suas lacunas, e o- julgamento das eventuais infrac¬ 
ções ao que nele se dispõe, com a correspondente imputação de responsabilidades. 

19. ° A Comissão Mista funcionará era Bissau, será constituída por seis mem¬ 
bros, dos quais cada uma das partes designará três, e entrará em funções nas 
quarenta e oito horas que se seguirem à assinatura do Protocolo de Acordo de que 
este instrumento constitui anexo. 

20. ° A Comissão Mista funcionará validamente desde que esteja presente ou 
representado um mínimo de dois membros de cada parte, e as suas deliberações 
serão tomadas por unanimidade dos votos dos membros presentes e representados. 

21. ° Os membros da Comissão Mista só poderio ser representados por outro 
membro pertencente à mesma parte e o mandato deverá constar de carta simples 
assinada pelo mandante. 
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22. ° Em caso de falta de unanimidade, o assunto sobre que se não fez ven¬ 
cimento será sujeito aos governos de cada parte para decisão por acordo ou por 
arbitragem ,na falta de acordo. 

23. ° Na sua primeira reunião, ou em qualquer das reuniões subsequentes, a 
Comissão Mista regulamentará o seu funcionamento. Em caso de necessidade, 
poderá ainda constituir subcomissões para assuntos determinados, em que dele¬ 
gue, no todo ou em parte, os respectivos poderes, as quais se regerão pelas mes¬ 
mas regras da comissão delegante. 

24. ” A Delegação do PAIGC regista a declaração do Governo Português de 
que pagará todos os vencimentos até trinta e um de Dezembro de mil novecentos 
e setenta e quatro aos cidadãos da República da Guiné-Bissau que desmobilizar 
das suas forças militares ou militarizadas, bem como aos civis cujos serviços às 
forças armadas portuguesas sejam dispensados. 

25. * 0 Governo Português pagará ainda as pensões de sangue, de invalidez 
e de reforma a que tenham direito quaisquer cidadãos da República da Guiné- 
-Bissau por motivo de serviços prestados às forças .armadas portuguesas. 

26. ° O Governo Português participará num plano de reintegração na vida 
civil dos cidadãos da República da Guiné-Bissau que prestem serviço militar nas 
forças armadas portuguesas e, em especial, dos graduados das companhias e 
comandos africanos. 

27. ° No prazo máximo de quinze dias, a contar do início do cessar-fogo 
de jure, cada uma das partes entregará à outra todos os prisioneiros de guerra em 
seu poder. 

28. ° O presente Anexo entra em vigor ao mesmo tempo que o Protocolo de 
Acordo de que faz parte integrante. 

Feito e assinado em Argel, em dois exemplares em língua portuguesa, aos 
vinte e seis dias do mês de Agosto de mil novecentos e setenta e quatro. 

A Delegação do Comité Executivo da Luta (CEL) do PAIGC: 

Pedro Pires, membro do CEL, comandante, 

Urnrú Djülo, membro do CEL, comandante. 

José Araúp, membro do CEL. 

Lúcio Soares, membro do CEL, comandante. 

Luís Olíwira Sancra, embaixador. 

Oito Schacht, membro do CEL. 

A Delegação do Governo Português: 

Mário Soares, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

António de Almeida Santos, Ministro da Coordenação Interterritorial, 
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Vicente Almeida d'Eçn, capitão-de-mar-e-guerra. 

Hugo Manuel Rodrigues Santos, major de infantaria. 

Aprovado, depois de ouvidos a Junta de Salvação Nacional, o Conselho de 
Estado e o Governo Provisório, nos termos do artigo 3.° da Lei n.° 7/74, de 27 de 
Julho. 

29 de Agosto de 1974. 

Publique-se. 

O Presidente da República, António de Spínola. 

ACORDO ENTRE 0 ESTADO PORTUGUÊS E A FRENTE 
DE LIBERTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE, CELEBRADO EM LUSAKA 
EM 7 DE SETEMBRO DE 1974 

Reunidas em Lusaka de 5 a 7 de Setembro de 1974 as delegações da Frente 
de Libertação de Moçambique e do Estado Português, com vista ao estabeleci¬ 
mento do acordo conducente à independência de Moçambique, acordaram nos 
seguintes pontos: 

. 1. O Estado Português, tendo reconhecido o direito do povo de Moçambique 
à independência, aceita por acordo com a FRELIMO a transferência progressiva 
dos poderes que detém sobre o território nos termos a seguir enunciados. 

2. A independência completa de Moçambique será solenemente proclamada 
em 25 de Junho de 1975, dia do aniversário da fundação da FRELIMO. 

3. Com vista a assegurar a referida transferência de poderes são criadas as 
seguintes estruturas governativas, que funcionarão durante o período de transição 
que se inicia com a assinatura do presente Acordo: 

a) Ura Alto-Comissário de nomeação do Presidente da República Portuguesa; 

b) Um Governo de Transição nomeado por acordo entre a Frente de Liberta¬ 
ção de Moçambique e o Estado Português; 

c) Uma Comissão Militar Mista nomeada por acordo entre o Estado Portu¬ 
guês e a Frente de Libertação de Moçambique. 

4. Ao Alto-Comissário, em representação da soberania portuguesa, compete: 

a) Representar o Presidente da República Portuguesa e o Governo Português; 

b) Assegurar a integridade territorial de Moçambique; 

c) Promulgar os decretos-leis aprovados pelo Governo de Transição e ratificar 
os actos que envolvam responsabilidade directa para o Estado Português; 


d) Assegurar o cumprimento dos acordos celebrados entre o Estado Portu¬ 
guês e a Frente de Libertação de Moçambique e o respeito das garantias mutua¬ 
mente dadas, nomeadamente as consignadas na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem; 

e ) Dinamizar o processo de descolonização. 

5. Ao Governo de Transição caberá promover a transferência progressiva de 
poderes a todos os níveis e a preparação da independência de Moçambique, 

Compete-lhe, nomeadamente: 

a) O exercício das funções legislativa e executiva relativas ao território de 
Moçambique, A função legislativa será exercida por meio de decretos-leis; 

b) A administração geral do território até à proclamação da independência 
e a reestruturação dos respectivos quadros; 

c) A defesa e salvaguarda da ordem pública e da segurança das pessoas e bens; 

d) A execução dos acordos entre a Frente de Libertação de Moçambique e o 
Estado Português; 

c) A gestão económica e financeira do território, estabelecendo nomeada- 
mente as estruturas e os mecanismos do cmtrôle que contribuam para o desen¬ 
volvimento de uma economia moçambicana independente; 

/) A garantia do princípio da não discriminação racial, étnica, religiosa ou 
com base no sexo; 

g) A reestruturação da organização judiciária do território. 

6. O Governo de Transição será constituído por: 

a) Um Primeiro-Ministro nomeado pela Frente de Libertação de Moçambique, 
a quem compete coordenar a acção do governo e representá-lo; 

b) Nove Ministros, repartidos pelas seguintes pastas: Administração Interna; 
Justiça; Coordenação Económica; Informação; Educação e Cultura; Comunicações 
e Transportes; Saúde e Assuntos Sociais; Trabalho; Obras Públicas e Habitação; 

c) Secretários e Subsecretários a criar e nomear sob proposta do Primeiro- 
-Ministro, por deliberação do Governo de Transição, ratificada pelo Alto-Comissário; 

d) O Governo de Transição definirá a repartição da respectiva competência 
pelos Ministros, Secretários e Subsecretários, 

7. Tendo em conta o carácter transitório desta fsise da acção governativa 
os Ministros serão nomeados pela Frente de Libertação de Moçambique e pelo 
Alto-Comissário na proporção de dois terços e um terço respectivamente. 

8. A Comissão Militar será constituída por igual número de representantes 
das Forças Armadas do Estado Português e da Frente de Libertação de Moçambi¬ 
que e terá como missão principal o contrôle da execução do acordo de cessar-fogo. 
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9. A Frente de Libertação de Moçambique e o Estado Português pelo pre¬ 
sente instrumento acordam em cessar-fogo às zero horas do dia 8 de Setembro 
de 1974 (hora de Moçambique) nos termos do protocolo anexo. 

10. Em caso de grave perturbação da ordem pública, que requeira a inter¬ 
venção das Forças Armadas, o comando e coordenação serão assegurados pelo 
Alto-Oomissário, assistido pelo Primeiro-Ministro, de quem dependem directa- 
raente as Forças Armadas da Frente de Libertação de Moçambique. 

11. O Governo de Transição criará um corpo de polícia encarregado de asse¬ 
gurar a manutenção da ordem e a segurança das pessoas. Até à entrada em fun¬ 
cionamento desse corpo o comando das forças policiais actualmente existentes 
dependerá do Alto-Comissário de acordo com a orientação geral definida pelo 
Governo de Transição. 

12.. O Estado Português e a Frente de Libertação de Moçambique compro¬ 
metem-se a agir conjuntamente em defesa da integridade do território de Moçam¬ 
bique contra qualquer agressão. 

13. A Frente de Libertação de Moçambique e o Estado Português afirmam 
solenemente o seu propósito de estabelecer e desenvolver laços de amizade e 
cooperação construtiva entre os respectivos povos, noraeadamente nos domínios 
cultural, técnico, económico e financeiro, numa base de independência, igualdade, 
comunhão de interessses e respeito da personalidade de cada povo. 

Para o efeito serão constituídas durante o período de transição comissões es¬ 
pecializadas mistas e ulteriormente celebrados os pertinentes acordos. 

14. A Frente de Libertação de Moçambique declara-se disposta a aceitar a 
responsabilidade decorrente dos compromissos financeiros assumidos pelo Estado 
Português em nome de Moçambique desde que tenham sido assumidos no efectivo 
interesse deste território, 

15. O Estado Português e a Frente de Libertação de Moçambique compro¬ 
metem-se a agir concertadamente para eliminar todas as sequelas de colonialismo 
e criar uma verdadeira harmonia racial. A este propósito, a Frente de Libertação 
de Moçambique reafirma a sua política de não discriminação, segundo a qual a 
qualidade de Moçambicano não se define pela cor da pele, mas pela identificação 
voluntária com as aspirações da Nação Moçambicana. Por outro lado, acordos 
especiajs regularão numa base de reciprocidade o estatuto dos cidadãos portu¬ 
gueses residentes em Moçambique e dos cidadãos moçambicanos residentes em 
Portugal. 

16. A íim de assegurar ao Governo de Transição meios de realizar uma polí¬ 
tica financeira independente será criado em Moçambique um Banco Central, que 
terá também funções de banco emissor. Para a realização desse objectivo o Estado 
Português compromete-se a transferir para aquele Banco as atribuições, o activo 
e o passivo do departamento de Moçambique do Banco Nacional Ultramarino 
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Uma comissão mista entrará imediatamente em funções, a fim de estudar as 
condições dessa transferência. 

17. O Governo de Transição procurará obter junto de organizações interna¬ 
cionais ou no quadro de relações bilaterais a ajuda necessária ao desenvolvimento 
de Moçambique, nomeadamente a solução dos seus problemas urgentes. 

18. O Estado Moçambicano independente, exercerá integralmente a soberania 
plena e completa no plano interior e exterior, estabelecendo as instituições polí¬ 
ticas e escolhendo livremente o regime político e social que considerar mais ade¬ 
quado aos interesses do seu povo. 

19. O Estado Português e a Frente de Libertação de Moçambique felicitam-se 
pela conclusão do presente Acordo, que, com o fim da guerra e o restabelecimento 
da paz com vista à independência de Moçambique, abre uma nova página na his¬ 
tória das relações entre os dois países e povos. A Frente de Libertação de Moçam¬ 
bique, que no seu combate sempre soube distinguir o deposto regime colonialista 
do povo português, e o Estado Português desenvolverão os seus esforços a fim 
de lançar as bases de uma cooperação fecunda, fraterna e harmoniosa entre Por¬ 
tugal e Moçambique. 

Lusaka, 7 de Setembro de 1974. 

Pela Frente de Libertação de Moçambique: 

Samora Moisés Machel (Presidente). 

Pelo Estado Português: 

Ernesto Augusto Melo Antunes (Ministro sem Pasta). 

Mário Soam (Ministro dos Negócios Estrangeiros), 

António úe Almeida Santos (Ministro da Coordenação Interterritorial). 

Victor Manuel Trigueiros Crespo (conselheiro do Estado). 

Antero Sobral (Secretário do Trabalho è Segurança Social do Governo 
Provisório de Moçambique). 

Nuno Alexandre Lousada (tenente-coronel de infantaria). 

Fosco Fernando Leote de Almeida e Costa (capitão-tenente da Armada). 

Luís António áe Moura Casanova Ferreira (major de infantaria). 

Aprovado, depois de ouvidos a Junta de Salvação Nacional, o Conselho de 
Estado e o Governo Provisório, nos termos do artigo 3.° da Lei n,° 7/74, de 27 
de Julho. 

9 de Setembro de 1974. 

Publique-se, 

O Presidente da República, António de Spínola. 
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DISCURSO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA NA O.N.U. 

EM 18 DE OUTUBRO DE 1974 

Depois de longamente aplaudido pelos delegados dos 138 países membros da 
0. N.U, o Presidente Costa Gomes dirigiu-se à tribuna, onde pronunciou o seguinte 
discurso: 

Senhor Presidente: 

Em nome do Povo Português saúdo fraternalmente todos os Povos do Mundo, 
reconhecendo fazê-lo numa mui digna Assembleia cuja vocação- universalista é o 
pólo de condensação das melhores esperanças dos que amam a Justiça e a Paz. 

Saúdo VV. Ex“, ar. Presidente, e todos os representantes nesta Assembleia 
Geral em que recaem as mais transcendentes responsabilidades da História da 
Humanidade. 

Reconhece o Mundo que, com as deficiências próprias das obras humanas, 
tem esta Organização procurado garantir um clima mundial de tolerância, de paz, 
de segurança e de justiça, 

Todos os homens de talento e de génio que nesta Organização têm sabido 
colocar os ideais do bem e da equidade universal acima dos interesses nacionais 
ou regionais são marcos na rota ascensional da Dignidade Humana. 

Sou o primeiro Chefe de Estado de Portugal que tem o privilégio de se dirigir 
à opinião pública mundial beneficiando da vantagem de o fezer aqui e perante 
VV. Ex.“. 

0 meu país tem uma história longa de mais de oito séculos e não nos será 
difícil perdoar a memória do último meio século orientado por homens que não 
souberam sintonizar os-seus ideais cora a alma colectiva do Povo a que pertenço, 

Nas histórias de todos os povos há relâmpagos de inspiração que lançam as 
suas forças vivas no caminho mais nobre e mais eficaz e há golpes de cegueira 
política que alienam a vontade popular e lançam as Pátrias em caminhos obscuros 
e estéreis. 

Os espíritos superiores são aqueles que pairam acima dos acontecimentos 
historicamente fugazes e conseguem a visão global e sintética que crie uma pers¬ 
pectiva crítica e justa da vida dum País. 

Não sou optimista ao atribuir ao Povo português um saldo histórico fecun¬ 
damente positivo: 

—Contribuímos decisivamente para o conceito planetário que o Homem de 
hoje tem de si próprio; 


—Estivemos com os pioneiros bons em cuja legislação a abolição da escra¬ 
vatura foi mais uma conquista da ciência jurídica; 

—Demonstrámos que a pobreza de recursos não impede o fenómeno fecundo 
duma vivência interracial que torna os povos mais irmãos e mais unidos; no 
Grande Espaço de expressão portuguesa, 130 milhões de pessoas respondem por 
esta afirmação; 

—Somos um povo europeu em cuja paisagem e arte se -amalgamaram influên¬ 
cias de todos os continentes e em cujo sangue há marcas genéticas dos clãs euro¬ 
peus, das tribos do norte ao sul da África, da Ásia e das Américas, 

Senhor Presidente: 

Sou o Chefe de Estado dum País que depois de humilhado por meio século 
de ditadura soube iniciar na longa noite de 25 de Abril uma revolução sem sangue 
que outros classificaram da mais pura do século. 

Estamos perfeitamente determinados a salvaguardar a pureza dos principais 
objectivos revolucionários: 

—Devolver ao povo portupês a dignidade perdida implantando condições de 
vida mais justas com instituições democráticas pluralistas legitimadas na vontade 
do povo livremente expressa. 

—Iniciar o processo irreversível e definitivo de descolonização dos territórios 
sob administração portuguesa. Não mais admitiremos trocar a liberdade de cons¬ 
ciência colectiva por sonhos grandiosos de imperialismo estéril. 

A nossa revolução iniciada com o 25 de Abril, apesar de embaraços e dificul¬ 
dades, continua a demonstrar o alto civismo do Povo de Portugal. 

Aqui deixo um convite aos altos responsáveis políticos desta Assembleia para 
verificarem em Portugal que o ambiente geral de tranquilo labor e de ordem social 
não justifica generalizações alarmistas a partir de pequenas perturbações sociais 
que o Governo Provisório sempre sanou e ultrapassou. 

Nestas condições, estou à vontade para afirmar solenemente que o Governo 
Portupês tem intenção e capacidade para cumprir, na letra e no espírito, a Carta 
das Nações Unidas e todos os compromissos internacionais, políticos, comerciais 
ou financeiros a que se encontra vinculado. 

No plano interno, manteremos um processo democratizante, onde, com um 
mínimo de sofrimento, vamos desintoxicar os espíritos de meio século de propa¬ 
ganda de extrema-direita; construiremos um ambiente de tolerância política mui- 
tipartidária, iniciaremos a politização do nosso povo e dar-lhe-emos as condições 
para a livre escolha do regime pluralista em que deseje viver, 
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No processo de descolonização, manter-nos-emos fiéis aos princípios do Di¬ 
reito Internacional da autodeterminação e independência; na aplicação concreta 
dos princípios, teremos a flexibilidade de espírito suficiente para salvaguardar 
os interesses dos povos a descolonizar; seremos tão dinâmicos quanto o exige a 
impaciência de quem toma uma tarefa com muitos anos de atrazo e tão pacientes 
quanto indispensável à felicidade de povos que sofreram na carne as consequên¬ 
cias da anterior situação política portuguesa. Saberemos evitar figurinos estereo¬ 
tipados e procurar para cada território a solução mais adequada à garantia da 
génese feliz de uma nova pátria. 

No plano das relações internacionais, procuraremos intensificar as relações 
económicas e políticas com todos os países amigos tradicionais e com todos os 
povos do Mundo. 

Aproveitaremos as relações [históricas com outros povos para desenvolver 
aceleradamente justas situações de interesse mútuo, incluindo os países existentes 
de expressão portuguesa, as. novas nações irmãs em formação pelo processo de 
descolonização em curso, e não esquecendo os estados árabes e outros, cujas 
raízes históricas se cruzaram com as nossas ao longo dos séculos. 

As origens culturais latinas facilitar-nos-ão o reforço da solidariedade com 
todos os países latinos da Europa e da América. 

O estádio do nosso desenvolvimento, a nossa situação geográfica, o senti¬ 
mento e anti-racismo congénito do nosso Povo são a garantia de uma ligação de 
fácil entendimento e fraterna entreajuda com todos os povos do Terceiro Mundo. 

Não mais resta o direito à Sociedade Internacional para anatemizar Portugal 
com o ferrete da suspeição ou da consideração condicionada. 

Nestes termos, Portugal, no desenvolvimento de uma revolução dos espíritos, 
dos comportamentos e das atitudes sociais, na pacífica revolução da escala de 
valores quê colocará em lugar justo os pobres e os desprotegidos, sente-se no 
direito à solidariedade e auxílio da sociedade internacional em que se integrou. 

Esperamos das Nações Unidas, e suas Agências especializadas, o rápido levan¬ 
tamento de todos os embargos e restrições que vimos sofrendo. 

A situação pré-democrática em que vivemos tem importantes dificuldades 
económicas e financeiras que melhor serão vencidas se os países democráticos do 
Mundo se dispuserem a uma solidariedade material e moral, rápida, fraterna e 
justa no seu preço financeiro e político. Esperamos deles essa atitude amiga. 

Ao nível das preocupações internacionais, Portugal manifesta o seu profundo 
desejo de ver as grandes potências mais dinâmicas no caminho do desarmamento 
mundial e que os enormes recursos que ficariam disponíveis sejam canalizados 
para os países mais desfavorecidos, onde em cada Homem a luta pela sobrevivência 
é um drama que lhe nega o direito à cultura e ao progresso espiritual. 
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No seu instinto de intercontinental humanismo o Povo Português considera-se 
irmão de todos os povos oprimidos e declara a disposição de contribuir para todas 
as iniciativas que visem debelar a fome no Mundo, melhor distribuir as riquezas 
e salvaguardar os princípios da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

Senhor Presidente: 

Dentro de dias a Organização das Nações Unidas celebrará o seu 29." ani¬ 
versário. 

A voz dos mais fracos teve aqui uma tribuna quando a lei da força se sobre¬ 
pôs à força da lei. 

A voz dos oprimidos aqui lamentou a ignomínia dos opressores, 

O clamor dos pobres aqui feriu a consciência dos que esbanjam em supér¬ 
fluos o excesso de recursos disponíveis. 

Adversários exaltados aqui descomprimiram em palavras as pseudo-razões 
que a opinião pública reduziu a dimensões razoáveis. 

Quantas canseiras e esforços desta organização têm sido estéreis quando os 
orgulhos egoístas calaram a voz da Justiça e da Razão, 

Mas em larga contrapartida quantos fracos sentiram apoio, quantos oprimi¬ 
dos foram libertos, quantos pobres foram amparados, quantos exaltados sentiram 
o ridículo das suas posições apaixonadas. 

O 29° aniversário abre novo capítulo de uma organização que seguramente 
consolida a mais transcendente instituição que o espírito humano soube criar. 

A todos os que directa ou indirectamente contribuíram para a génese e fun¬ 
cionamento da 0. N. U. a nossa gratidão por nos haverem oferecido mais um Dia 
Maior da Humanidade. 

Vou terminar dentro de momentos, porque de nós o Mundo espera muitos 
esforços concretos e pouca retórica. 

Saúdo os países tradicionalmente amigos nas boas e más horas do meu país. 

Saúdo os países de expressão lusíada, actuais e potenciais, dos quais a huma¬ 
nidade espera o fortalecimento de laços comunitários fraternos e de mútuo 
respeito. 

Saúdo todos os povos latinos, países irmãos numa cultura de cujo sentir 
humanístico os povos oprimidos têm o direito de esperar auxílio, 

Saúdo todo o Terceiro Mundo, com a certeza da sua compreensão quando 
sublinho especialmente os povos irmãos da África, incluindo os povos árabes 
também gravados no sangue e na alma do povo a que pertenço^ 

Saúdo os povos africanos que, depositando inteira confiança na honestidade 
e sinceridade do nosso processo de descolonização, estabeleceram connosco rela¬ 
ções diplomáticas e de amizade que muito nos sensibilizaram, 
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d) Garantir e dinamizar o processo de descolonização de Angola; 

e) Ratificar todos os actos que interessem ou se refiram ao Estado Português; 

/) Assistir às sessões do Conselho de Ministros, quando o entender conve¬ 
niente, podendo participar nos respectivos trabalhos sem direito de voto; 

g) Assinar, promulgar e mandar publicar os decretos-leis e os decretos ela- 
borados pelo Governo de Transição; 

h) Assegurar em conjunto com o Colégio Presidencial a direcção da Comissão 
Nacional de Defesa; 

i ) Dirigir a política externa de Angola durante o período transitório, coadju¬ 
vado pelo Colégio Presidencial, 

CAPÍTULO III 
Do Governo de Transição 

Art. 14.° O Governo de Transição é presidido e dirigido pelo Colégio Presi¬ 
dencial. 

Art. 15.° O Colégio Presidencial é constituído por três membros, um de cada 
movimento de libertação, e tem por tarefa principal dirigir e coordenar o Governo 
de Transição. 

Art. 16.° O Colégio Presidencial poderá, sempre que o deseje, consultar o 
Alto-Comissário sobre assuntos relacionados com a acção governativa. 

Art. 17.° As deliberações do Governo de Transição são tomadas por maioria 
de dois terços, sob a presidência rotativa dos membros do Colégio Presidencial. 

Art. 18.° O Governo de Transição é constituído pelos seguintes Ministérios: 
Interior; Informação; Trabalho e Segurança Social; Economia; Planeamento e 
Finanças; Justiça; Transportes e Comunicações; Saúde e Assuntos Sociais; Obras 
Públicas, Habitação e Urbanismo; Educação e Cultura; Agricultura, e Recursos 
Naturais. 

Art. 18.° São desde já criadas as seguintes Secretarias de Estado: 

a) Duas Secretarias de Estado no Ministério do Interior; 

b) Duas Secretarias de Estado no Ministério da Informação; 

c) Duas Secretarias de Estado no Ministério do Trabalho e Segurança Social; 

d) Três Secretarias de Estado no Ministério da Economia designadas, res¬ 
pectivamente, por Secretaria de Estado do Comércio e Turismo, Secretaria de 
Estado da Indústria e Energia e Secretaria de Estado das Pescas. 

Art. 20.° Os Ministros do Governo de Transição são designados, em proporção 
igual, pela Frente Nacional de libertação de Angola (FNLA), pelo Movimento 
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Popular de Libertação de Angola (MPLA), pela União Nacional para a Indepen¬ 
dência Total de Angola (UNITA) e pelo Presidente da República Portuguesa e to¬ 
mam posse perante o Alto-Comissário. 

Art. 21.° Tendo em conta o carácter transitório do Governo, a distribuição 
dos Ministérios é feita do seguinte modo: 

a) Ao Presidente da República Portuguesa cabe designar os Ministros da 
Economia, das Obras Públicas, Habitação e Urbanismo e dos Transportes e 
Comunicações; 

b) A FNLA cabe designar os Ministros do Interior, da Saúde e Assuntos So¬ 
ciais e da Agricultura; 

c) Ao MPLA cabe designar os Ministros da Informação, do Planeamento e 
Finanças e da Justiça; 

d) À UNITA cabe designar os Ministros do Trabalho e Segurança Social, da 
Educação e Cultura e dos Recursos Naturais. 

Art. 22." As Secretarias de Estado previstas no presente acordo são distribuí¬ 
das pela forma seguinte: 

a) A FNLA cabe designar um Secretário de Estado para a Informação, um 
Secretário de Estado para o Trabalho e Segurança Social e o Secretário de Estado 
do Comércio e Turismo; 

b) Ao MPLA cabe designar um Secretário de Estado para o Interior, um 
Secretário de Estado para o Trabalho e Segurança Social e o Secretário de Estado 
da Indústria e Energia; 

e) À UNITA cabe designar um Secretário de Estado para o Interior, um 1 Se¬ 
cretário de Estado para a Informação e o Secretário de Estado das Pescás. 

Art. 23." O Governo de Transição poderá criar novos lugares de secretários 
e de subsecretários de Estado, respeitando na sua distribuição a regra da hetero¬ 
geneidade política. 

Art. 24." Compete ao Governo de Transição: 

a) Velar e cooperar pela boa condução do processo de descolonização até â 
independência total; 

b) Superintender no conjunto da administração pública, assegurando o seu 
funcionamento, e promovendo o acesso dos cidadãos angolanos a postos de res¬ 
ponsabilidade; 

c) Conduzir a política interna; 
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cl) Preparar e assegurar a realização de eleições gerais para a Assembleia 
Constituinte de Angola; 

e) Exercer por decreto-lei a função legislativa e elaborar os decretos, regula¬ 
mentos e instruções para a boa execução das leis; 

/) Garantir, era cooperação com o Alto-Comissário, a segurança das pessoas 
e bens; 

g) Proceder à reorganização judiciária de Angola; 

h ) Definir a política económica, financeira e monetária e criar as estruturas 
necessárias ao rápido desenvolvimento da economia de Angola; 

i) Garantir e salvaguardar os direitos e as liberdades individuais ou colectivas. 

Art. 25,° O Colégio Presidencial e os Ministros são solidariamente responsá¬ 
veis pelos actos do Governo. 

Art. 26.° O Governo de Transição não poderá ser demitido por iniciativa do 
Alto-Comissário, devendo qualquer alteração da sua constituição ser efectuada 
por acordo entre o Alto-Comissário e os movimentos de libertação. 

Art. 27.“ O Alto-Comissário e o Colégio Presidencial procurarão resolver, em 
espírito de amizade e através de consultas recíprocas, todas as dificuldades resul¬ 
tantes da acção governativa, 

CAPÍTULO IV 

Da Comissão Nacional de Defesa 

Art. 28,“ É criada uma Comissão Nacional de Defesa com a seguinte com¬ 
posição: 

Alto-Comissário; 

Colégio Presidencial; 

Estado-Maior Unificado. 

Art. 29.° A Comissão Nacional de Defesa deverá ser informada pelo Alto-Comis¬ 
sário sobre todos os assuntos relativos à defesa nacional, tanto no plano interno 
como no externo, com vista a: 

a) Definir e concretizar a política militar resultante do presente acordo; 

W Assegurar e salvaguardar a integridade territorial de Angola; 

c) Garantir a paz, a segurança e a ordem pública; 

d) Velar pela segurança das pessoas e dos bens. 

Art. 30.° As decisões da Comissão Nacional de Defesa são tomadas por maio¬ 
ria simples, tendo o Alto-Comissário, que preside, voto de qualidade. 


Art. 31.° É criado um Estado-Maior Unificado que reunirá os comandantes 
dos três ramos das forças armadas portuguesas em Angola e três comandantes 
dos movimentos de libertação. 

O Estado-Maior Unificado fica colocado sob a autoridade directa do Alto- 
Comissário. 

Art. 32.” Porças armadas dos três movimentos de libertação serão integradas, 
em paridade com forças armadas portuguesas, nas forças militares mistas, em 
contigentes assim distribuídos: 

8000 combatentes da FNLA; 

8000 combatentes do MPLA; 

8000 combatentes da UNITA; 

24 000 militares das forças armadas portuguesas. 

Art. 33." Cabe à Comissão Nacional de Defesa proceder à integração progres¬ 
siva das forças armadas nas forças militares mistas referidas no artigo anterior, 
devendo, em princípio, respeitar-se o calendário seguinte: 

De Fevereiro a Maio, inclusive, serão integrados, por mês, 500 combatentes 
de cada um dos movimentos de libertação e 1500 militares portugueses; 

De Junho a Setembro, inclusive, serão integrados, por mês, 1500 combatentes 
de cada um dos movimentos de libertação e 4500 miltares portugueses. 

Art. 34." Os efectivos das forças armadas portuguesas que excederem o con¬ 
tingente referido no artigo 32," deverão ser evacuadas de Angola até 30 de Abril 
de 1975. 

Art. 35." A evacuação do contingente das forças armadas portuguesas inte¬ 
grado nas forças militares mistas deverá iniciar-se a partir cie 1 de Outubro de 
1975 e ficar concluída até 29 de Fevereiro de 1976. 

Art. 36." A Comissão Nacional de Defesa deverá organizar forças mistas de 
polícia encarregadas de manter a ordem pública. 

Art. 37." O Comando Unificado da Polícia, constituído por três membros, um 
de cada movimento de libertação, é dirigido colegiaimente e presidido segundo 
um sistema rotativo, ficando sob a autoridade e a supervisão da Comissão Nacional 
de Defesa, 

CAPÍTULO V 

Dos refugiados e das pessoas reagrupadas 

í Art. 38." Logo após a instalação do Governo de Transição serão constituídas 

comissões paritárias mistas, designadas pelo Alto-Comissário e pelo Governo de 
Transição, encarregadas de planificar e preparar as estruturas, os meios e os pro¬ 
cessos requeridos para acolher os angolanos refugiados. 

I : 
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O Ministério da Saúde e Assuntos Sociais supervisará e coordenará a acção 
destas comissões. 

Art. 39.” As pessoas concentradas nas «sanzalas da paz» poderão regressar 
aos seus lugares de origem. 

As comissões paritárias mistas deverão propor ao Alto-Comissário e ao Go¬ 
verno de Transição medidas sociais, económicas e outras para assegurar às popu¬ 
lações deslocadas o regresso à vida normal e a reintegração nas diferentes acti- 
vidades da vida económica do País. 

CAPÍTULO VI 

Das eleições gerais para a Assembleia Constituinte de Angola 

Art. 40.” O Governo de Transição organizará eleições gerais para uma Assem¬ 
bleia Constituinte, no prazo de nove meses a partir de 31 de Janeiro de 1975, data 
da sua instalação. 

Arte. 41.” As candidaturas à Assembleia Constituinte serão apresentadas ex¬ 
clusivamente pelos movimentos de libertação—FNLA, MPLA e UNITA—, únicos 
representantes legítimos do povo angolano. 

Art. 42." Será estabelecida, após a instalação do Governo de Transição, uma 
Comissão Central, constituída em partes iguais por membros dos movimentos de 
libertação, que elaborará o projecto da Lei Fundamental e preparará as eleições 
para a Assembleia Constituinte. 

Art. 43." Aprovada pelo Governo de Transição e promulgada pelo Colégio Pre¬ 
sidencial a Lei Fundamental, a Comissão Central deverá: 

a) Elaborar um projecto de lei eleitoral; 

bi) Organizar os cadernos eleitorais; 

c) Registar as listas dos candidatos à eleição da Assembleia Constituinte apre¬ 
sentadas pelos movimentos de libertação. 

Art. 44." A Lei Fundamental, que vigorará até à entrada em vigência da Cons¬ 
tituição de Angola, não poderá contrariar os termos do presente acordo. 

CAPÍTULO VII 
Da nacionalidade angolana 

Art. 45.” O Estado Português e os três movimentos de libertação—FNLA, 
MPLA e UNITA—comprometem-se a agir concertadamente para eliminar todas 
as sequelas do colonialismo. A este propósito a FNLA, o MPLA e a UNITA reafir¬ 
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ma m a sua política de não discriminação, segundo a qual a qualidade de angolano 
se define pelo nascimento em Angola ou pelo domicílio, desde que os domicilia¬ 
dos em Angola se identifiquem com as aspirações da Nação Angolana através de 
uma opção consciente. 

Art. 46." A FNLA, o MPLA e a UNITA assumem desde já o compromisso de 
considerar cidadãos angolanos todos os indivíduos nascidos em Angola, desde 
que não declarem, nos termos e prazos a definir, que desejam conservar a sua 
actual nacionalidade ou optar por outra. 

Art. 47." Aos indivíduos não nascidos em Angola e radicados neste país é 
garantida a faculdade de requererem a cidadania angolana, de acordo com as 
regras da nacionalidade angolana que forem estabelecidas na Lei Fundamental. 

Art. 48." Acordos especiais, a estudar ao nível de uma comissão paritária 
mista, regularão as modalidades da concessão da cidadania angolana aos cidadãos 
portugueses domiciliados em Angola e o estatuto dos cidadãos portugueses resi¬ 
dentes em Angola e dos cidadãos angolanos residentes em Portugal. 

CAPÍTULO VIII 

Dos assuntos de mturm económica e financeira 

Art. 49." O Estado Português obriga-se a regularizar com o Estado de Angola 
a situação decorrente da existência de bens pertencentes a este Estado fora do 
território angolano, por forma a facilitar a transferência desses bens, ou do 
correspondente valor, para o território e a posse de Angola. 

Art. 50." A FNLA, o MPLA e a UNITA declaram-se dispostos a aceitar a res¬ 
ponsabilidade decorrente dos compromissos financeiros assumidos pelo Estado 
Português em nome e em relação a Angola, desde que o tenham sido no efectivo 
interesse do povo angolano. 

Art. 51." Uma comissão especial paritária mista, constituída por peritos no¬ 
meados pelo Governo Provisório da República Portuguesa e pelo Governo de Tran¬ 
sição do Estado de Angola, relacionará os bens referidos no artigo 49." e os cré¬ 
ditos referidos no artigo 50.", procederá às avaliações que tiver por convenientes 
e proporá àqueles Governos as soluções que tiver por justas. 

Art. 52," O Estado Português assume o compromisso de facilitar à comissão 
referida no artigo anterior todas as informações e elementos de que dispuser e 
de que a mesma comissão careça, para formular juízos fundamentados e propor 
soluções equitativas, dentro dos princípios da verdade, do respeito pelos legítimos 
direitos de cada parte e da mais leal cooperação. 
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Art, 53.° O Estado Português assistirá o Estado Angolano na criação e insta¬ 
lação de um banco central emissor. 

O Estado Português compromete-se a transferir para o Estado de Angola 
as atribuições, o activo e o passivo do departamento de Angola do Banco de An¬ 
gola, em condições a acordar no âmbito da comissão mista para os assuntos 
financeiros. Esta comissão estudará igualmente todas as questões referentes ao 
departamento de Portugal do mesmo Banco, propondo as soluções justas, na 
medida em que se refiram e interessem a Angola. 

Art. 54.” A PNLA, o MELA e a UNITA comprometem-se a respeitar os bens 
e interesses legítimos dos portugueses domiciliados em Angola. 

CAPÍTULO IX 

Da cooperação entre Angola e Portugal 

Art. 55.° O Governo Português, por um lado, e os movimentos de libertação, 
pelo outro, acordam em estabelecer entre Portugal e Angola laços de cooperação 
construtiva e duradoura em todos os domínios, nomeadaraente nos domínios cul¬ 
tural, técnico, científico, económico» comercial, monetário, financeiro e militar, 
numa base de independência, igualdade, liberdade, respeito mútuo e reciprocidade 
de interesses. 

CAPÍTULO X 

Das emissões mistas 

Art. 56,° Serão criadas comissões mistas de natureza técnica e composição 
paritária, nomeadas pelo Alto-Comissário de acordo com o Colégio Presidencial, 
que terão por tarefa estudar e propor soluções para os problemas decorrentes da 
descolonização e estabelecer as bases de uma cooperação activa entre Portugal 
e Angola, nomeadamente nos seguintes domínios: 

a) Cultural, técnico e científico; 

b) Económico e comercial; 

. c) Monetário e financeiro; 

d) Militar; 

. e) Da aquisição da nacionalidade angolana por cidadãos portugueses. 
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Art. 57.° As comissões referidas no artigo anterior conduzirão os trabalhos 
e negociações num clima de cooperação construtiva e de leal ajustamento. As 
conclusões a que chegarem deverão ser submetidas, no mais curto espaço de 
tempo, à consideração do Alto-Comissário e do Colégio Presidencial, com vista à 
elaboração de acordos entre Portugal e Angola. 

CAPÍTULO XI 
Das disposições gerais 

Art. 58.“ Quaisquer questões que surjam na interpretação e na aplicação do 
presente acordo e que não possam ser solucionadas nos termos do artigo 27.° 
serão resolvidas por via negociada entre o Governo Português e os movimentos 
de libertação. 

Art. 59.“ O Estado Português, a PNLA, o MPLA e a UNITA, fiéis ao ideário 
sócio-político repetidamente afirmado pelos seus dirigentes, reafirmam o seu res¬ 
peito pelos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, bem como o seu activo repúdio por todas as 
formas de discriminação racial, nomeadamente o apartfieíã, 

Art. 60.“ O presente acordo entrará em vigor imediatamente após a homolo¬ 
gação pelo Presidente da República Portuguesa. 

As delegações do Governo Português, da PNLA, do MPLA e da UNITA realçam 
o clima de perfeita cooperação e cordialidade em que decorreram as negociações 
e felicitam-se pela conclusão do presente acordo, que dá satisfação às justas aspi¬ 
rações do povo angolano e enche de orgulho o povo português, a partir de agora 
ligados por laços de funda amizade e propósitos de cooperação construtiva, para 
bem de Angola, de Portugal, da África e do Mundo, 

Assinado em Alvor, Algarve, aos 15 dias do mês de Janeiro de 1975, em quatro 
exemplares de língua portuguesa. 

A delegação do Governo Português: 

Ernesto Augusto de Melo Antunes (Ministro sem pasta). 

António de Almeida Santos (Ministro da Coordenação Interterritorial). 

Mário Soares (Ministro dos Negócios Estrangeiros). 

António i da Silva Cardoso (brigadeiro piloto-aviador). 

Fernando Reino (ministro plenipotenciário). 

António Gonçalves Ribeiro (tenente-coronel de cavalaria). 
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Femmdo Reis Mesquita da Costa Passos Ramos (tenente-coronel de 
artilharia). 

Pedro Pezarat Comia (major de infantaria). 

Pela Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA): 

HoMen Roberto (Presidente). 

Pelo Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA): 

Agostinho Neto (Presidente). 

Pela União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA): 

Joms Malheiro Smmbi (Presidente). 

Aprovado, depois de ouvidos a Junta de Salvação Nacional, o Conselho de 
Estado e o Governo Provisório, nos termos do artigo 3.° da Lei n,° 7/74, de 27 
de Julho. 

Assinado em 28 de Janeiro de 1975. 

Publique-se. 

O Presidente da República, Francisco da Costa Gomes. 

SUMMARY 

NEW INDEPENDENT STATES OF PORTUGUESE LANGUAGE 

In this colleotion are assembled the first documents offlclally published concorning decolonization 
and independence of Guinea-Bissau, Mozambique and Angola. 

The docmnents are the followlng: 

OONSTITUTIONAL LAW N.° 7/74 OF 27 TH JULY 1974 

Enundatos the terms of recognltion of the right of aocess to solf-gavernment and independence 
of the overseas terrltori.es of Portugal. 

STATEMENT BY THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC TO THE COUNTRY IN 27TH JULY 1974 
This statement announces and explains Constltutional Law n.° 7/74. 

OOMMÜNIQUE BY THE SECRETARY-GENERAL OF THE UNITED NATIONS 
AT THE END OF HIS VISIT TO PORTUGAL (AUaUST.4,1974) 

The eommuniqué describes the polnts mentioncd during the conversatlons of the Saoretary-General 
with the Portuguese authorltles concerntng the cooperatlon of Portugal with the United Nations and 
the intentlons of the Portuguese Government conoeming the aocess of the overseas territoríes of Por¬ 
tugal to self-government and Independence, 

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE GOVERNMENT AND P. A. I. G, 0., 

THE 26TH AÜGUST, 1974 

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE STATE AND FRELIMO 
THE 7TH SEPTEMBER 1974 

SPEAOH BY THE PRESIDENT OF THE PORTUGUESE REPUBLIC AT THE 
UNITED NATIONS, NEW YORK, THE 18TH OCTOBER 1974 

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE STATE AND FNLA, MPLA AND UNITA, 

SIGNED AT ALVOR, ALGARVE, THE 16TH JANUARY 1976 


A EMIGRAÇAO 

E 0 ÊXODO RURAL EM PORTUGAL0 


ÚSOAR SOARES BARATA 
Professor Catedrático do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Políticas 

1. A EMIGRAÇAO PORTUGUESA RECENTE 

1.1 A emigração deve considerar-se como sendo o factor mais influente ,na 
evolução demográfica do Continente e Ilhas, É geralmente conhecida a larga exten¬ 
são com que se verifica, a partir de quase todos os distritos, Mas tem-se encontrado 
alguma dificuldade era apurar com um mínimo de rigor o volume real das corren¬ 
tes migratórias em virtude do problema da clandestinidade. Gs números oficiais 
dos saldos do movimento de emigrantes e de passageiros com o Ultramar, em que 
se incluem os emigrantes clandestinos de que se tem notícia, publicados pelo Insti¬ 
tuto Nacional de Estatística, e que se reproduzem no quadro n,° 1, mostram a im¬ 
portância actual do fenómeno, Na base desses números chega-se a um saldo nega¬ 
tivo de mais de 1 milhão de pessoas, só para a década de 1961 a 1970. Toda a década 
é caracterizada por uma aceleração das saídas sendo os saldos negativos do quin¬ 
quénio 1966-1970, que atingem 697,1 mil pessoas, quase o dobro dos do quinquénio 
de 1961-1965 (363,9 mil pessoas). 

(D Comunicação apresentada ao XXXI Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, 
Cadiz, 1 a 5 de Abril de 1974, 0 presente estudo foi realizado no âmbito do Projecto de Investigação de 
Prospectiva Demográfica Portuguesa de que o autor é Dlrector, O Projecto, que foi uma iniciativa do 
Instituto de Altos Estudos da Defesa Nacional, tem sido subsidiado pelo Instituto de Alta Cultura e pela 
Junta de Investigações Científicas do Ultramar. Na caracterização estatística da emigração portuguesa 
assim como das migrações internas utilizou-se material já publicado era dois anteriores trabalhos do 
Projecto, que se actualizou, Veja-se O, S, Barata «O Factor Humano no Espaço Português» in Revista 
Militar, n, 0 * 8/9, 1972, e idem, «Evolução Demográfica e Desenvolvimento no Espaço Português» in 
Revista Militar n,°< 8/9, 1973. Alguns elementos estatísticos usados foram trabalhados pelos investigadores 
do Projeoto: os dados relativos a Portugal, 1960 e 1960, que se sintetizam nos quadros n. 01 8, 9, 10 e 11 
foram recolhidos nas publicações estatísticas e processados pelo investigador João Pedro da Silveira 
Carvalho; os dados portugueses relativos a 1970 dos quadros n,« 8, 9, 10 e 11 sintetizaram-se a partir de 
elementos recolhidos nas publicações estatísticas e processados pelos investigadores Helder Armando 
dos Santos Costa e Leonel Henriques Domingues. 
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Nestes números o movimento com o Ultramar entra com peso modesto. 
A grande massa é a corrente migratória para países estrangeiros, que se tem acen¬ 
tuado desde finais da década de 1940, logo que a normalização progressiva da vida 
internacional começou a estimular de novo a circulação dos trabalhadores. 

Depois de um período de relativa baixa na década de 1930 e nos anos da 
II Guerra Mundial, a emigração portuguesa retomou a pouco e pouco o seu im¬ 
pulso no final de 1940 e acelerou-se na década de 1950 para atingir os grossos 
volumes dos últimos anos (0. Em si é sabido que a emigração é um facto que tem 

QUADRO N.° 1 

SALDOS NEGATIVOS DO MOVIMENTO DE MIGRANTES 
E DE PASSAGEIROS COM O ULTRAMAR, 1961-1970 
(em milhares incluindo os emigrantes clandestinos) 


ANOS 

SALDOS 

1961 . .. . 

. - 26,1 

1962 . 

. - 53,8 

1963 . 

. - 58,8 

1964 . 

. - 95,7 

1965 . 

. - 129,5 

1961-65 . 

. — 363,9 

1966 .. 


1967 ..'.. 

. - 107,3 

1968 . 


1969 .... 

.. — 160,1 

1970 ... 

. - 175,8 

1966-70 ... 

.. - 697,1 

1961-70 ..... 

... -1.061,0 


FONTE:-I. N. E., Estatísticas Demográficas, Follia de Divulgação, 
Março de 1972 


de classificar-se de tradicional entre nós. O que ó novo neste período é sobretudo 
a procura de emprego em países europeus e o reduzido interesse pelos destinos 
tradicionais. Mas também surpreende o facto de uma tão volumosa corrente de 
saídas coincidir com uma época de sensível expansão económica no Continente 
e Ilhas e com um mercado de trabalho em que a procura em muitas aotividades 
predomina sobre a oferta, a ponto de permitir uma importante corrente migra¬ 
tória de Cabo Verde para o Continente. 

Na década de 1950, e depois na de 1960, assiste-se ao rápido engrossamento 
das correntes migratórias, que ao mesmo tempo se desviam dos destinos tradi¬ 
cionais. Ainda nos anos de 1956 e 1957 mais de 90 por canto da emigração legal 

(*). Pode ver-se sobre as tendências da emigração, O. S. Barata, Migrações e Povoamento, S. G. L., 
Lisboa, 1965. 
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foi para países fora da Europa. No ano de 1965 o destino Europeu absorveu 80 
por cento do total dos emigrantes. Esta proporção tem decrescido desde esse ano 
de ponta, situando-se porém ainda em mais de 60 por cento, com excepção do ano 
de 1971 em que foi de 56 por cento, os que saíram legalmente para destinos euro¬ 
peus. A que se junta uma volumosa corrente de clandestinos para França. Para 
o Brasil, que foi desde sempre o principal destino da emigração portuguesa, os 
que saíram em 1972 não atingiram o número de mil e duzentos, representando 2,1 
por cento da emigração legal. Desde 1965 a percentagem dos saídos para o Brasil 
foi sempre inferior ,a cinco por cento. 

É agora nos países industriais da Europa que se constituem grandes colónias 
de emigrantes portugueses, Segundo estatísticas francesas, residiam em França 
no começo do ano de 1972 cerca de 750 mil portugueses, incluindo os trabalhado¬ 
res e suas famílias. No final do ano de 1962 os portugueses residentes em França 
eram pouco mais de 70 mil. Em 10 anos o número de portugueses residentes em 
França cresceu pois mais de 10 vezes. No final do mesmo ano de 1972 estatísticas 
alemãs indicavam que residiam na República Federal cerca de 69 mil trabalhadores 
portugueses ('). 

O actual ciclo migratório é largamente estimulado pelas economias em ex¬ 
pansão dos grandes países industriais do Centro-Ocidente da Europa, cujo cresci¬ 
mento demográfico interno é insuficiente para prover às crescentes necessidades 
de mão-de-obra. Nestes países, a contínua expansão económica cria numerosas 
oportunidades de promoção profissional para os nacionais, que deixam desertos 
os trabalhos mais penosos, ou tidos por menos prestigiantes. Por isso, nos diver¬ 
sos casos, o Estado e os empresários são levados a recrutar trabalhadores em 
grande número em toda a orla mediterrânica. 

1.2 Todo o período posterior à Guerra de 1939-45 tem sido marcado por uma 
grande movimentação da mão-de-obra em toda a área da Europa Ocidental. O mo¬ 
vimento interno, que nos diversos países de há muito encaminha os trabalhadores 
para os centros urbanos e para as grandes regiões industriais, prolonga-se e com¬ 
pleta-se com um movimento através das fronteiras. Em regra, quando, como acon¬ 
tece nos países ainda pouco industrializados, a economia interna não se mostra apta 
a absorver todos os que desejam abandonar o trabalho agrícola, cria-se um clima 
de receptividade ao emprego no estrangeiro. Quando, como se verifica nos países 
mais industrializados, as exigências da economia em mão-de-obra já nlo podem ser 
satisfeitas por um sector agrícola interno muito escorrido dos seus excedentes 
estimula-se a entrada de estrangeiros, primeiro dos países vizinhos com que se 
tem mais afinidades, depois de áreas cada vez mais longínquas. A conjugação des¬ 
tas duas tendências, repulsiva e atractiva, gerou grossas correntes migratórias 

' ( l ) Números transcritos no Boletim Anual do Secretariado Nacional da Emigração, 1972, 
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com ramificações em todo o continente. Os laços políticos particulares dos diver¬ 
sos países europeus com vários territórios de outras partes do Mundo juntaram a 
estes fluxos outros, envolvendo pessoas de origens não europeias. Por outro lado, 
a localização das grandes zonas de mais intensa actividade industrial e urbana no 
Centro-Ocidente e Norte da Europa deu a toda esta movimentação de mão-de-obra 
i jfflf L configuração particular, por ter definido alinhamentos duradouros das cor¬ 
rentes migratórias. Neste conjunto descortinam-se pois vários movimentos em 
que podem desde já assinalar-se: 1) os movimentos internos entre zonas geográ¬ 
ficas, profissões e sectores de actividade; 2) os movimentos entre países vizinhos; 
3) os do Sul da Europa para o Centro e Norte; 4) os do Norte de África e 'Próximo 
Oriente para a Europa; 5) os do Ultramar para a Europa. 

Para além do que se liga directamente com a economia das diversas áreas de 
saída e chegada, toda esta movimentação de trabalhadores estrangeiros afecta em 
maior ou menor grau muitos aspectos importantes da vida política e social de 
vários países da Europa. A persistência do fenómeno habituou os espíritos e as 
estruturas aos trabalhadores migrantes. O que pareceu de início a muitos expe- 
-diente ocasional, imposto pela conjuntura do mercado do trabalho, estabilizou-se 
como método permanente. A legislação restritiva dos movimentos de migrantes, 
inspirada no desejo de assegurar flexibilidade para o rápido retorno à origem em 
caso de mudança na conjuntura, aliviou-se a pouco e pouco, completou-se com 
regras de livre acesso aos nacionais de certos países, com garantias crescentes de 
segurança de residência para todos os estrangeiros, que tudo vai a caminho de se 
combinar com acordos entre países de entrada e de saída para assegurar, não já 
a extinção ou a redução das correntes migratórias, mas a afluência de mão-de-obra 
às empresas ao ritmo regular exigido pela saudável expansão da economia, O pro¬ 
cesso estende-se, além do recrutamento, à formação básica, por vezes ainda no 
país de origem. 

As regras fundamentais do equilíbrio da oferta e procura de mão-de-obra 
definiram desde o início uma tendência para a igualdade de tratamento entre 
nacionais e estrangeiras, O alargamento do número destes desenvolveu a pouco 
e pouco esse primeiro princípio era cada vez mais latos direitos sindicais. 

A demora dos estrangeiros e a maior segurança da sua residência desenca¬ 
dearam a vinda das famílias, mulheres e crianças em grande número, que exigiram 
cuidados apropriados no domínio da habitação e da instrução. A presença de 
volumosos núcleos de trabalhadores estrangeiros suscitou em muitos locais pro¬ 
blemas no domínio do simples convívio social, A estranheza desenvolveu-se muitas 
vezes em hostilidade por parte dos nacionais. Quase sempre a interpenetração 
entre nacionais e estrangeiros fora do meio de trabalho é reduzida. Em regra, a 
modéstia das condições de trabalho e de vida da grande massa dos migrantes tor¬ 
na-os um sub-proletariado, que é facilmente objecto de desprezo e muitas vezes 
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vítima de discriminações. Quando se trata, como tem acontecido na Inglaterra, em 
França e na Holanda, de núcleos de imigrantes de tipo físico não-europeu e de cul¬ 
tura muito afastada das tradições europeias são frequentes os conflitos raciais. 

1.3 Os termos em que se admitem os estrangeiros, assim aceites para supri¬ 
rem as insuficiências da oferta de mão-de-obra nacional, travam o seu acesso a 
ocupações mais interessantes e tornam precária a sua continuidade no país, Mas 
a escassez da mão-de-obra tem sido a realidade prática em que se vive há muitos 
anos e a legislação de muitos países rodeia de crescentes garantias a posição dos 
estrangeiros à medida que se prolonga a sua residência, Como por outro lado o 
nível comparativamente elevado dos salários, conjugado com a modéstia das con¬ 
dições de vida a que os trabalhadores se sujeitam em terra estranha, permite a 
formação de poupanças substanciais, o efeito de arrastamento tem-se mantido 
sensível em todas as zonas rurais mediterrânicas. Mas não pode ignorar-se que 
todo este sistema é susceptível de mudança drástica na eventualidade de qualquer 
alteração de alguma importância na conjuntura económica. Havendo recessão 
generalizada que determine desemprego os estrangeiros hão-de ser os primeiros 
a ser despedidos. Faltando oportunidades de trabalho os nacionais aceitarão posi¬ 
ções menos interessantes e as oportunidades para os estrangeiros sofrerão redu¬ 
ções. Desenvolvendo-se uma espiral de crise ter-se-á uma perspectiva de retorno 
em massa com a correspondente pressão no mercado de trabalho dos países de 
origem. É certo que não parece razoável esperar, nas circunstâncias presentes, 
crise de gravidade análoga à da década de 1930 nos países industriais. Mas também 
a menor distância entre a origem e os locais de destino dos emigrantes toma ma is 
flexíveis os retornos em caso de contracção nas perspectivas de emprego. Na 
verdade, a grande crise dos anos de 1930 traduziu-se em Portugal, no domínio da 
emigração, menos por retornos em massa do que pela travagem drástica das 
saídas. Mas os emigrantes de começos do século tinham-se deslocado em esmaga¬ 
dora maioria para os países da América - o Brasil e os Estados Unidos - de onde 
o retorno sd seria provavelmente encarado como última hipótese. As condições 
são claramente diferentes na actual emigração para além dos Pirlneus. Mas tam¬ 
bém é certo que a agricultura substancialmente de auto-consumo, que domina em 
larga medida nas principais áreas de saída dos emigrantes, permite às comuni¬ 
dades locais alguma elasticidade perante uma emergência que obrigue a absorver 
muitos dos actualmente ausentes no estrangeiro. 

2. CRESCIMENTO E MÃO-DE-OBRA NA EUROPA OCIDENTAL 

2.1 A verdade é que a experiência recente na Europa tem sido o quase con¬ 
tínuo crescimento económico a taxas elevadas. Escreve-se justamente no Estudo 
sobre a Situação Económica âa Europa em 1971, preparado pelo Secretariado 1 da 
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Comissão Económica para a Europa, da ONU, que «na Europa do pds-guèrra, 
a expansão tomou um ritmo que não tinha atingido durante nenhum outro pe¬ 
ríodo de duração comparável. A economia da região foi por isso transformada 
não apenas nas suas dimensões mas também nas suas estruturas» ('). É certo que 
esta expansão conheceu algumas oscilações. Mas no conjunto foi superior à média 
mundial. Como se nota naquele estudo, podem distinguir-se em termos genéricos 
quatro ciclos nessa expansão global. Depois da fase de reconstrução que se seguiu 
imediatamente ao fim da guerra, marcada por um crescimento rápido apoiado no 
auxílio americano, que atingiu um máximo em 1950 e se prolongou com os efeitos 
da guerra na Coreia, a expansão registou uma baixa em 1952. A partir de 1953 
formou-se novo ciclo de crescimento que, depois de um máximo em 1955, acusou 
recuo em 1958. A seguir a 1959 o clima de crescimento voltou a acentuar-se man¬ 
tendo-se até 1966, passando por pontos máximos em 1960 e 1964. Em 1967 regista-se 
um abaixamento, que a partir do final desse ano mostra tendência para se atenuar, 
dando-se início a um quarto ciclo. O ano de 1969 é de novo um ano de acentuada 
expansão, Os anos de 1970 e 1971 registam certa desaceleração, Mas em 1972 e 
1973 desenvolveu-se nova tendência para a alta ( 2 ). 

Dentro deste sentido global, a evolução económica de cada país registou 
naturalmente certas características próprias. Pode dizer-se que, no conjunto, os 
países do Sul da Europa, de industrialização menos avançada ou mais recente, 
registaram em regra taxas de crescimento superiores às dos países do Norte e do 
Centro-Ocidente. Mas a verdade é que, também em regra, nos países do Sul o 
crescimento do emprego' foi inferior ao crescimento natural da população. Ao 
passo que em muitos dos países do Norte e do Centro-Ocidente o crescimento do 
emprego foi superior ao ritmo do crescimento demográfico natural. O que signi¬ 
fica que no Sul continuou a não poder assegurar-se colocação apropriada a todos 
os que atingem as idades cohvenientes. Enquanto que no Norte e no Centro- 
-Ocidente, em muitos casos, as necessidades de mão-de-obra que tem a economia 
são tais que a oferta interna é insuficiente e tem de recorrer-se à mão-de-obra 
imigrante. O facto pode documentar-se com os elementos provenientes de estar 
tísticas da OCDE que se reunem no quadro' n,“ 2. 

O quadro mostra que em França, na Alemanha, na Suíça, no Luxemburgo o 
ritmo de crescimento da população total tem estado substancialmente acima da 
taxa média do crescimento natural. O que revela o peso que tem a imigração no 
movimento demográfico desses países. Na Finlândia, na Irlanda, em Portugal, em 
Espanha, na Grécia, o ritmo do crescimento da população total tem-se pelo con¬ 
trário situado abaixo da taxa de crescimento natural. São países em que há um 

(■) Étude sur la sltuation economique âe 1‘Europe en 1971, Premíère partie, L'economíe européenne 
des années 50 aux amées 70, ONU, Nova Iorque, 1973, p. 3. 

( s ) United Nations, Economia Survey of Eumpe in 1972, The European Economy in 1972, Nova 
Iorque, 1973, p. 1; Idem, Economia Survey o/ Europa in 1973, The European Economy in 1973, Nova 
Iorque, 1974, p. 3, 
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importante movimento de saída de migrantes, que absorve larga parte do cresci¬ 
mento natural. Embora não o mostrem os dados indicados, o mesmo pode dizer-se 
da Itália, ao menos para larga parte do período posterior à guerra, e da Turquia, 
O Reino Unido, que também é um dos grandes países de entrada da Europa, 
contribui por outro lado com um largo contingente dos seus naturais para a emi¬ 
gração mundial o que origina um fenómeno de compensação, que explica que não 
se registe diferença entre as taxas de crescimento natural e de crescimento global. 
Também em relação a alguns dos pequenos países da Europa que, como a Holanda, 


QUADRO N,“ 2 

TENDÊNCIAS DO CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO E DO EMPREGO, 
NA EUROPA OCIDENTAL DE 1955 A 1968 
(taxas médias anuais, em percentagem) 


PAÍSES 

Criesci- 

mento 

natural 

População 

total 

População 
de 15 a 84 
anos 

População 

activa 

Emprego 

Noruega . 

0,8 

0,8 

0,7 

0,4 

0,4 

Suécia (1961-68) . 

0,6 

0,8 

0,5 

0,5 

0,4 

Finlândia (1959-68). 

0,8 

0,7 

1,5 

0,6 

0,4 

Dinamarca (1955-66) . 

0,7 

0,7 

1,0 

0,9 

1,3 

Rep. Fed. de Alemanha 
(1956-68) . 

0,6 

1,1 

0,5 

0,4 

0,6 

Países Baixos .. 

1,3 

1,3 

1,5 

1,10 

1,0 O 

Bélgica . 

0,5 

0,6 

0,2 

0,3 

0,4 

Luxemburgo (1960-68) .... 

0,4 

0,8 

0,4 

»»• 

0,5 

Reino Unido . 

0,6 

0,6 

0,5 

0,5 

0,5 

Irlanda . 

0,9 

0,3 

0,3 

0,0 

0,1 

França . 

0,7 

1,1 

1,0 

0,4 

0,3 

Suíça . 

0,9 

1,8 

1,6 

1,4 

1,4 

Áustria . 

0,5 

0,5 

-0,1 

— 

0,1 

Portugal (1960-68) . 

1,2 

0,9 

0,8 

, . r 


Espanha . 

1,2 

0,9 


M# 

0,5 

Itália (1959-68) . 

0,9 

0,9 

0,8 

-0,9 

— 0,8 

Grécia . 

1,0 

0,7 

0,6 

* *♦ 

1,0 

Turquia (1955-67) . 

... ■ 

2,6 

2,0 

- 

1,1 


(’) Homens — ano. 

FONTE: OCDE, La Croíssance de la Proiuction, 1960-19S0, Dez. 1970, p, 31. 


a Dinamarca, a Áustria, a Noruega, se sabe recorrerem em certa medida ao tra¬ 
balho de estrangeiros, as taxas médias de crescimento natural e global não acusam 
os efeitos desse fenómeno. 
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A população dos 15 a 64 anos, no seio da qual se recrutam os activos, mostra 
taxas an uais de variação diferentes das do crescimento natural e até das da popu¬ 
lação total. Há nisso o efeito de tendências passadas que determinam mudanças 
na estrutura etária que alteram 1 a proporção deste grupo no total, consoante 
a tendência é em cada país para o aumento ou para a baixa da proporção de 
crianças e velhos no conjunto. Também a população activa regista ritmos de 
crescimento diferentes dos do grupo de 15 a 64 anos, o que traduz mudança na 
taxa de actividade num sentido ou noutro. No sentido da baixa do ritmo de cres¬ 
cimento tem actuado o aumento da escolaridade e a antecipação da idade da 
reforma, assim como o êxodo rural. Em sentido contrário tem-se feito sentir 
o aumento do número de mulheres exercendo actividades fora do lar, pois as 
mulheres que se ocupam exclusivamente do lar não são em muitos países incluí¬ 
das na população activa. 

Merece atenção a diferença entre a taxa de aumento do emprego e a 
taxa média de crescimento da população activa, Mas deve ter-se em conta que a 
taxa média de aumento do emprego traduz a síntese da evolução dos sectores 
em que o emprego cresce juntamente com a evolução dos sectores em que o 
emprego diminui. Com as reservas que disso decorrem, a comparação das dife¬ 
renças em relação à taxa média de crescimento da população activa é, em certa 
medida, um indicador da pressão que impõe o recurso às migrações de traba¬ 
lhadores. 

2.2 A tendência, global de crescimento do emprego recobre na verdade va¬ 
riações substanciais consoante os sectores de actividade. Como pode ver-se no 
quadro n,° 3, igualmente elaborado com dados provenientes da OCDE, em todos 
os países baixou o emprego na agricultura. Os aumentos verificaram-se apenas 
na indústria e nos serviços. 

É sabido que esta é a tendência que acompanha o desenvolvimento econô¬ 
mico (‘). Nos países mais avançados, que se aproximam do modelo da sociedade 
pos-industrial, o sector serviços avantaja-se aliás sobre a indústria e tende a 
absorver cada vez maior proporção dos activos. 

Este processo, que se conjuga com uma melhoria do nível de vida e uma 
mudança substancial no estilo de vida da grande massa, traz consigo grandes 
oportunidades de emprego nos sectores em expansão, Os trabalhadores dos países 
industriais, cada vez melhor instruídos, tendem pois a afastar-se dos empregos 
mais pesados ou menos bem pagos, e por isso mesmo menos prestigiantes. Na 
falta de uma alteração radical na escala de prestígio das diferentes funções, que 
tome mais interessantes os postos de trabalho mais modestos, sem os quais 
a economia não pode funcionar, isto significa a acentuação mais ou menos rá- 

(i) Cf. 0. S, Barata, Introdução à Demografia. ISCSPU, Lisboa, 1968, pp, 94 e segs. 
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QUADRO N.o 3 


TENDÊNCIAS DO CRESCIMENTO DO EMPREGO DE 1955 A 1968 
(Taxas médias anuais, em percentagens) 


PAÍSES 

Conjunto 

da 

Economia 

Agricultura 

Indústria 

Serviços 

Noruega . 

0,4 

-3,2 

0,6 

1,8 

Suécia (1961-68) .. 

0,4 

-5,7 

0,2 

2,2 

Finlândia (1959-68) . 

0,4 

-3,7 

1,3 

3,3 

Dinamarca (1955-66) . 

1,3 

-2,8 

3,0 

1,7 . . 

Rep. Federal da Alemanha 





(1956-68) . 

0,6 

-3,9 

0,7 

1,9 

Países Baixos (Homens-ano)... 

1,0 

-3,2 

0,6 

1,8 

Bélgica . 

0,4 

-4,5 

0,1 

1,5 

Luxemburgo (1960-68) . 

05 

— 32 

i n 

1 i 

Reino Unido . 

0,5 

-3,0 

0,2 

I,x 

1,0 

Irlanda (1959-67) . 

0,1 

-2,60 

2,8 0 

0,8 O 

França . 

0,3 

-3,6 

1,2 

1,6 

Suiça (1956-68) . 

1,3 

-3,8 

2,0 

1,9 

Áustria . 

0,1 

-3,3 

0,4 

2,1 

Portugal (1960*68) .. 

— 

-3,4 

2,4 

1,7 

Espanha . 

0,5 

-2,4 

2,4 

2,3 

Itália . 

-0,5 

-4,7 

1,3 

1,3 

Grécia (1965-70) . 

1,2 

-1,2 

4,1 

3,4 

Turquia.. 

1,1 

... 


... 


(*) 1959-68. 

PONTE: OCDE, La Croimnce de la Proâuctlon, 1560-19SO, olr, cit., p. 35, 


pida da escassez da oferta de mão-de-obra para esse tipo de trabalhos. É o que 
se está a verificar em todos os países industriais da Europa Ocidental e que para 
W. R. Bohning deve ver-se como uma caraterística de estrutura das sociedades 
pós-idustriais. Como explica no seu livro The Migration of Workers in the United 
Kingdom and the European Community: «estes sintomas de desajustamento 
estrutural de início com frequência não são notados ou são atribuídos a situações 
parciais da procura. Todavia o que não é notado é o carácter sistemático destes 
sintomas e o facto de que são indicativos de uma iminente escassez geral de 
mão-de-obra. As faltas parciais de mão-de-obra podem surgir em diferentes partes 
da economia nos diversos países —na mineração na Bélgica, no turismo e no 
serviço doméstico na Suíça, na agricultura na Alemanha— mas sempre se fazem 
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sentir em primeiro lugar e por forma mais acentuada nos sectores que têm alta 
concentração de postos de trabalho indesejáveis e mal pagos. Por vezes estas con- 
centrações encontram-se em sectores de emprego sasonal e baixa segurança no 
trabalho; e, outras vezes, nas indústrias em declínio (o que abscurece o problema 
no sentido de que o desenvolvimento estrutural da economia e o desajustamento 
estrutural do mercado do trabalho seguem a par). Todavia, o sinal do desajusta¬ 
mento estrutural pode ser dado por qualquer sector, incluindo as actividades em 
grande expansão como o turismo ou a construção civil ou a indústria do aço, 
porque não é o sector económico como tal mas a incidência de postos de trabalho 
socialmente indesejáveis que importa e não há praticamente sector em que não 
haja postos de trabalho mal pagos e indesejáveis. Assim, o sintoma de uma falta 
parcial de mão-de-obra não é senão o sinal de uma iminente falta geral de mão-de- 
■obra. A rapidez e intensidade deste desenvolvimento podem ser influenciadas por 
factores externos tais como fenómenos demográficos (como por ex. perdas de 
população activa resultantes de guerras), mas o facto é assencialmente indepen¬ 
dente deles» 0). 

É este fenómeno que leva ao recurso à mão-de-obra imigrante, em virtude da 
resistência social que se tem observado perante quaisquer tentativas de mudança 
profunda na hierarquia tradicional dos postos de trabalho, O recurso á mão-de- 
-obra estrangeira alarga-se progressivamente e desencadeia por si próprio reacções 
que a tornam cada vez menos dispensável. A entrada de estrangeiros para postos 
de trabalho em que ó insuficiente a oferta de mão-de-obra nacional diminui ainda 
o já escasso prestígio das funções mais modestas, e mais acaba por afastar os 
trabalhadores nacionais. O emprego de imigrantes provenientes de países agrícolas 
ou menos industrializados leva a adaptações nos postos de trabalho que por sua 
vez os desvaloriza e reduz o seu interesse para trabalhadores com maior nível. 
Quando a reorganização atinge todo um sector de uma empresa, ou um grupo de 
empresas, ou um ramo de actividade, criam-se novas condições de optimização dos 
factores, dadas as menores exigências dos imigrantes, e tende por isso a institu¬ 
cionalizar-se o recurso aó trabalho de estrangeiros, Acresce que a própria mo¬ 
dernização de métodos de trabalho assente no fraccionamento de tarefas cria 
muitos postos de trabalho com pequenas exigências de qualificação que podem 
ser oferecidos a imigrantes. Por essa forma, o-' que começou por uma insuficiência 
da oferta de mão-de-obra conduz a mudança das características da procura, que 
agora se orienta para trabalhadores menos qualificados. Donde resulta um pro¬ 
cesso cumulativo, que para Bohning pode apenas ser travado' por uma opção 
política que ponha em causa a prática do emprego generalizado de estrangeiros ( a ). 

(!) Instituté o£ Race Relation s/Oxfarfl Univ. Press, Londres, 1972, p, 56. 
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3. MIGRAÇAO E MOBILIDADE DA MAO-DE-OBRA 

É claro que todo o processo social relacionado com a movimentação da mão- 
-de-obra à escala europeia só pode apreender-se com um mínimo de nitidez se for 
seguido nos diferentes elementos em que pode analizar-se, O 1 que requere que, em 
primeiro lugar, se delimitem os fenómenos realmente diversos que recobre a noção 
aparentemente simples de «migração de trabalhadores», tanto interna como inter¬ 
nacional. Na verdade, a literatura sobre o assunto junta com 1 certa indiferença 
conceitos provenientes da geografia humana ou da demografia com outros oriun¬ 
dos das diversas disciplinas que modernamente se desenvolveram para o estudo 
das questões relacionadas com a mão-de-obra em torno da sociologia do trabalho 
e da economia do trabalho. O que pelo menos não ajuda ao entendimento fácil do 
que se escreve. 

Sem entrar em pormenores de excessiva erudição, que têm reduzido interesse 
prático, há que mencionar que tende agora, por um lado, a falar-se de migração, 
migração interterritorial e mobilidade geográfica e, por outro, a distinguir-se 
mobilidade funcional, mobilidade interprofissional e a mobilidade intersectorial, 
É claro que todos estes diferentes movimentos constituem variedades do fenómeno 
que progressivamente tende a designar-se por mobilidade dos trabalhadores. 
É assim que Laurence C. Hunter e Graham L. Reid, no relatório que sobre o pro¬ 
blema elaboraram para o Comité da Mão-de-Obra e dos Negócios Sociais da 
OCDE, escrevera que «a mobilidade da mão-de-obra respeita às mudanças que se 
verificam na situação do emprego ou na actividade dos trabalhadores, quer os tra¬ 
balhadores em causa sejam objecto de movimentos físicos entre empregos dife¬ 
rentes no seio da mesma empresa, ou entre empresas diferentes ou entre ramos de 
actividade, ou entre regiões geográficas. Independentemente destes movimentos 
de pessoal, o próprio trabalho efectuado pode ser objecto de alterações que exi¬ 
jam uma certa flexibilidade de adaptação—ainda que muito moderada—por 
parte da mão-de-obra, De resto, é este sem dúvida o tipo de mobilidade mais cor¬ 
rente, mas é também o domínio sobre que se possuem menos elementos de facto 
em virtude das dificuldades de identificação e de medida» O. Lembram aliás que 
H. S. Pames, cujo Research on Labor Mobiltty (New York, 1954) abriu novos 
horizontes neste campo, distingue três acepções da mobilidade: a) a mobilidade 
como pcíssibilidade de mudar de emprego ou de tomar ou não um emprego ou 
de estar activo ou inactivo; b) a mobilidade como aptidão pessoal para mudar de 
emprego ou de tomar ou não um emprego segundo as próprias preferências; c) a 
mobilidade como mudança efectiva (’). 

(■) L. C. Hunter e G. L. Reid, La moblllté des tramlllem urbalns, OODE, Paris, 1968. pp. 31-32, 

( 3 ) idem, ob. cit. p. 33. 
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Migração, migração interterritorial e mobilidade geográfica são nesta termi¬ 
nologia dimensões da mobilidade espacial, Por migração entende-se somente a 
mobilidade com travessia de fronteiras ou mobilidade internacional, As migrações 
internas entram no domínio da mobilidade geográfica que pode ser entre grandes 
regiões do mesmo território e diz-se mobilidade inter-rigional, ou dentro de uma 
mesma grande região e diz-se então mobilidade intra-regional, ou ainda à escala 
de um mercado local de trabalho podendo compreender a simples mudança do 
lugar de emprego ou também a mudança de residência, englobando ambos os 
fenómenos na expressão mobilidade interna dos mercados do trabalho C 1 ). 

A migração interterritorial refere-se aos movimentos intermédios entre a 
migração internacional e a mobilidade geográfica, A expressão tem sido usada 
para designar os movimentos de pessoas entre territórios do mesmo Estado geo¬ 
graficamente separados (’), 

A mobilidade do trabalhador em relação ao emprego pode manifestar-se sob 
várias formas. Com frequência o trabalhador muda de um empregador para outro 
sem mudar de profissão. Mantendo a mesma profissão pode, ao passar do serviço 
de ura empregador para o serviço de outro, mudar ou não de ramo ou sector 
de actividade, 

i Por isso a mobilidade intersectorial, ou entre ramos de actividade, pode ou 
não acompanhar-se de mobilidade profissional. A mobilidade profissional, pode 
aliás realizar-se sem que o trabalhador mude de empregador, pelo simples meca¬ 
nismo das promoções no seio da empresa, Em todos os casos pode haver ou não 
mobilidade espacial, 

A regra é no entanto hoje que os trabalhadores mudem das empresas em 
decadência para as empresas em expansão, dos ramos ou sectores de actividade 

I 1 ) L, C. Hunter e G. L, Eeid, ob, cit., pp. 45-47. 

( a ) Esta terminologia tem vindo a ser incorporada na legislação portuguesa sobre o assunto. 
A Proposta de Lei n,° 29/X sobre Política da Emigração remetida pelo Governo à Assembleia Nacional 
(Diário das Sessões, Ano de 1973 , 22 de Fevereiro, 2,° suplemento ao n.“ 228), que não chegou a ter 
seguimento,: reafirmando o direito de livre procura do trabalho dentro ou fora do país, chamai-lho direito 
de mobilidade do trabalbador. Distingue depois no exercido deste direito a emigração, o retorno e a 
repatriação e as migrações interterritoriais, Centrando-se na experiência de Portugal, onde o fenómeno 
de imigração tem pouco significado para além das relações com países e territórios vizinhos, ocupa-so 
somente da emigração, que define como sendo «a saída do País de indivíduos de nacionalidade portuguesa, 
originária ou adquirida, para se estabelecerem definitiva ou temporariamente no estrangeiro, salvo nos 
casos exceptuados por lei» (Base III), Na verdade, a legislação em vigor (Decreto n.° 44,428, do 29 do 
Junho de 1962) somente qualifica de emigração a saída de certas categorias de trabalhadores e seus 
familiares. Na terminologia da Proposta, retorno e repatriação dizem respeito ao regresso dos emigrantes 
ao País, Diz-se retorno o regresso a expensas suas e diz-se repatriação o regresso que «se efeotue total 
ou parcialmente por conta do Estado ou das empresas de transportei), Nos termos da Base VIII, «migra¬ 
ções interterritoriais são aquelas que se verificam entre as diferentes parcelas do território nacional». 
Finalmente, a expressão mobilidade geográfica é utilizada no diploma que criou o Serviço Nacional de 
Emprego (,Dec,-Lei n,° 46.731, de 9 de Dezembro de 1965) eom significado restrlcto às migrações internas 
de uma mesma parcela do território nacional. Cabe ao SNE, entre outras atribuições, «facilitar a mobili¬ 
dade profissional e geográfica dos trabalhadores e suas famílias», como parte da política da mão-de-obra. 
Para esse efeito poderá, entre outros meios, nos termos do art,° 11.° daquele Decreto-Lei, divulgar «Infor¬ 
mações sobre as possibilidades de emprego e condições de vida noutras regiões» e conceder subsídios 
para facilitar as deslocações, 
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que perdem dinamismo para os ramos ou sectores de actividade favorecidos pela 
combinação das forças económicas. É sabido que a tendência de conjunto é para 
a mão-de-obra passar da agricultura, silvicultura e pesca para a indústria e para 
os serviços, Mas dentro desses sectores globais observam-se grandes diferenças 
no dinamismo dos diversos ramos de actividade, que estimulam fenómenos impor¬ 
tantes de mobilidade com sentidos próprios em função da estrutura e conjuntura 
económicas de cada país ou grande região. Acresce que as tendências da economia 
se exercem num contexto de diversidade de reacções individuais, que condicionam 
substancialmente os comportamentos efectivos da massa da mão-de-obra. Pois 
a mobilidade varia com o sexo, a idade, o tipo de profissão, o nível educacional, 
o nível de rendimentos, a propriedade ou não propriedade da habitação e assim 
por diante. 

Na Europa Ocidental as migrações de trabalhadores exprimem hoje sobretudo 
o jogo destes factores sociais e económicos, que delimitam a política dos Governos 
e condicionam as reacções dos indivíduos, Traduzem basicamente fenómenos de 
mobilidade profissional e de mobilidade intersectorial que se estendem no espaço, 
para além da mobilidade interna dos mercados do trabalho restritos e da mobili¬ 
dade geográfica, até à mobilidade internacional. 

4. A CONTINUIDADE DOS FENÓMENOS MIGRATÓRIOS 

4.1 Tratando-se de situar a ligação entre as migrações à escala do continente 
europeu e os movimentos internos da mão-de-obra parece útil recordar que algu¬ 
mas das mais conhecidas tentativas até agora feitas para enunciar as leis cien¬ 
tíficas das migrações salientam justamente a continuidade do fenómeno. 

Os dois ensaios de Ravenstein sobre The Laws of Mígwition publicados, res- 
pectivamente, em 1885 e 1889 no Journal of lhe Royal Statistical Soeiety, con¬ 
tam-se ainda entre as contribuições mais meditadas neste domínio. Ravenstein, 
com base nos resultados dos Censos britânicos de 1871 e de 1881, definiu no pri¬ 
meiro estudo algumas características dos movimentos migratórios verificados nas 
Ilhas Britânicas, que no segundo estudo confirmou e completou com estatísticas 
relativas aos restantes países da Europa e aos Estados Unidos e Canadá. 

As leis das migrações a que Ravenstein chegou dizem respeito à formação 
das correntes migratórias, ás diferenças na propenção para emigrar e aos factores 
que estimulam a emigração, e podem talvez sistematizar-se e resumir-se pela forma 
seguinte: 

1 ~Formação das correntes migratórias 

1.1— Verifica-se uma movimentação universal da população, «que produz 
correntes migratórias no sentido dos grandes centros de comércio e indústria», 


4' 
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1.2- -«A grande massa dos migrantes percorre apenas curtas distâncias», 

1.3- «Os migrantes que percorrem longas distâncias vão de preferência para 
um dos grandes centros de comércio e indústria». 

1.4- A migração global é a resultante de um fenómeno que se processa por 
etapas; os habitantes da orla de influência imediata de uma cidade em crescimento 
afluem a ela, os da área mais distante tomam o lugar destes, os das regiões mais 
longínquas afluem às áreas de onde saíram os que se deslocaram para a orla 
urbana, e assim por diante até às áreas mais remotas. 

1.5- Como consequência de 1.4 «os migrantes contados em dado centro de 
absorpçáo tomam*) em menor número com a íisttada proporctaalmente h 
população autoctone que os fornece». 

1.6- «Cada corrente principal produz uma contra-corrente de compensação» 
com menor volume. 

1-7—Verifica-se um processo de dispersío que é o inverso do processo de 
absorpçao nos centros urbanos e apresenta características análogas. 

2—Diferenças m propensão para emigrar 


campll ,0S “ ,toaiS CWadeS SÍ ° menOS mlgra,ltes «“> 08 mlTOls *> 

Os JoTIST Sí r ™ er0S “ ent “ 08 “ i8rant “ * ourto distância, 
dos estatísticos reunidos por Eavenstein relaüvos às Ilta Britânicas «raos- 

tad™te que: as mulher» são mais migrantes dentro do reino em ,„e 

' mas „ue os hom« com mais frequência se aventuram par, além dele». 

3 —Factores que estimulam as migrações 

dições ma.t^?* “ “ * * *** das con- 

população setoZtpm^XTS^™da e progresso; uma 
3.1, 5Ue se no item 
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rural e as migrações de mão-de-obra, e que são migrações do mesmo tipo que as 
que actualmente se verificam à escala do continente europeu. 

4.2— 0 Prof. Everett S. Lee, trabalhando a partir das análises de Ravenstein, 
tentou, numa comunicação apresentada em 1965 no encontro anual da Mississippi 
Valley Historical Association, em Kansas City, publicada na Revista Demography 
(vol. 3, n.° 1, 1966) e depois incluída numa colectânea sobre as Migrações prepa¬ 
rada sob a direcção de J. A. Jackson, elaborar um esquema de alcance mais geral, 
que apresenta como um conjunto de hipóteses que sumaria muito do que se 
conhece sobre o volume das migrações em diversas circunstâncias e pode servir 
para guiar mais amplas investigações! 1 ). Everett S. Lee tem porém o cuidado de 
especificar que o seu esquema se aplica somente à migração entendida «como 
mudança permanente ou semi-permanente de residência», sem limite de distância, 
excluindo «os movimentos contínuos dos nômadas e dos migrtíory workers, 
para os quais não há residência duradoura, e os movimentos temporários, como 
os que se dão para as montanhas no Verão» ( a ). As hipóteses de E. S. Lee dizem 
respeito ao volume da migração propriamente dita, à corrente e contra-corrente, 
às características dos migrantes, e parecem poder, sem inexactidão, sintetizar-se 
e interpretar-se pela forma seguinte: 

1. Volume ãa migração 

1.1—«O volume da migração dentro de um dado território varia cm o grau 
de diversidade das árm induíãm mse território)), Princípio que traduz o facto 
de que a presença de áreas povoadas ao lado de áreas incultas, a vizinhança de 
áreas em que dominam economias diversas, a proximidade de áreas estacionárias 
a par de áreas em desenvolvimento, estimula as migrações. 

1.2 — «O volume das migrações varia com a diversidade das pessoas», Com 
efeito, as diferenças de etnia, de instrução, de classe, de profissão, estimulam 
a diferenciação social e a especialização das actividades, que suscitam a dispersão. 
O movimento actual de cientistas e técnicos, assim como o dos homens de ne¬ 
gócios, pode tomar-se como exemplo deste fenómeno que determina para cada 
pessoa ou categoria de pessoas a necessidade de se adaptar a variações regionais 
da procura dos seus serviços ou das condições de exercício das suas actividades. 

1.3— «O volume da migração liga-se com a dificuldade de vencer os Obstá¬ 
culos do percurso », entre o local de origem e o destino. 

1.4— «O volume da migração varia com as flutuações da economia». Com 
efeito, as variações de activldade ligadas com os ciclos económicos afirmam-se 

(>) Everett S. Lee, «A Theory of MIgration», in J. A. Jackson (editor) MIgration, Cambrldge TJnlv. 
Press, Cambrldge, 1969, p, 288, 

( s ) «A Theory of MIgration», ob, clt,, p. 286. 
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de maneira diferente em diversas regiões o que é factor de mobilidade, dado que 
os períodos de expansão suscitam grande procura no mercado de trabalho, pro¬ 
vocando afluência de trabalhadores desde áreas longínquas, e os períodos de 
recessão ou de crise levam a despedimentos ou pelo menos a menor procura, 
o que trava a imigragão ou determina retornos às áreas de origem. 

1.5— «1 não ser que se imponham restrições meras, tcmto o volume da 
migração 001710 a frequência migratória trndrn a mmentar com o tempo». Como 
explica Lee, com 0 tempo, a tendência expontânea é para se alargarem as dife¬ 
renças entre as diversas regiões, aumentar a diversidade das pessoas, ■ e redu¬ 
zirem-se as dificuldades do percurso. São tudo consequências a esperar do de¬ 
senvolvimento económico e tecnológico em curso, que acentua as especializações 
económicas regionais, suscita 0 alargamento do leque das qualificações profis¬ 
sionais, e melhora as facilidades de circulação de pessoas e bens de umas regiões 
para outras. A acção política pode porém travar 0 proceso pelo controle das 
entradas e saídas, ou pela criação de novas oportunidades com outras loca 1 *- 
zações que canalizem noutros sentidos as correntes migratórias. 

1.6— O volume 'da migração e a frequência migratória variam com 0 estado do 
progresso mm país ou área». O que traduz outra faceta do referido nos pontos 
1.1 e 1.5. A experiência mostra que no conjunto das regiões industriais a mobilidade 
da população é maior do que nas regiões agrícolas. A medida que se alarga a 
área de influência da economia de tipo industrial e urbano acentuam-se os mo¬ 
vimentos espaciais da população. Como escreve Lee, pode até «sustentar-se que 
um ritmo elevado de progresso requere (entalis) uma população continuamente 
em estado de fluxo, correspondendo com presteza a novas oportunidades». 


1 


2. Corrente e contracorrente 



2.1— «A migração tende a realizar-se substamialmente <dentro de correntes 
bem definidas». Isto resulta, como explica ainda Lee, de se verificar uma locali¬ 
zação das oportunidades, de os migrantes tenderem a seguir certas linhas de 
progressão como resultado da própria configuração da rede de transportes, e do 
facto de se estabelecer uma corrente de informações entre 0 destino e a origem 
que suscita novas vagas de partidas. 

2.2— « Para cada corrente principal forma-se urna contra-corrente». A con¬ 
tra-corrente pode estabelecer-se por efeito dos retornos ou como resultado da 
vinda de naturais do local de destino ao país de origem dos migrantes, com qual 
passaram a estar melhor familiarizados. Os retornos podem resultar de diversas 
causas, em que podem apontar-se: 0 insucesso no local de destino ou a desilusão 
com as condições encontradas; a reunião de um pecúlio ou a aquisição de conhe¬ 
cimentos que permitam voltar à origem em condições satisfatórias; 0 fim da 
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vida activa e 0 gozo de uma pensão de aposentação; 0 envio de jovens para edu¬ 
cação no país de origem; 0 retomo periódico para férias; e assim por diante. 

2.3— «A eficiência da corrente (raiio da corrente para a contra-corrente 
ou a reãistribuição liquida da população efedmda pelos fluxos opostos) é ele¬ 
vada se os factores principais no desenvolvimento éas correntes migratórias 
foram factores negativos na origem». 

2.4— «A eficiência dia corrente e dia contracorrente tende a ser baixa se as 
origens >e destinos forem semelhantes», 

2.5— «A eficiência das correntes migratórias será elevada se os obstáculos 
do percurso forem grandes». Por isso a emigração para locais longínquos implica 
menos retornos do que a ida para regiões ou países vizinhos. 

2.6— «A eficiência da corrente migratória varia com as condições económicas, 
sendo alta em épocas 4e prosperidade e baixa em épocas de depressão», 0 que é 
uma consequência do que já se apontou no item 1.4. 

3. Características dos migrantes 

3.1— «A migração è selectíva». A sensibilidade das pessoas às dificuldades 
do local de origem e às oportunidades da área de destino, a capacidade para 
vencer os obstáculos do percurso variam, de modo que tende a exercer-se um 
efeito de selecção que pode ser positivo, arrastando os mais capazes, ou nega¬ 
tivo, fazendo sair os menos adaptáveis. 

3.2— «Os migrantes determinados sobretudo pelos factores positivos no 
destino tendem a ser positivamente seleccionados». 

3.3— «Os migrantes determinados sobretudo por factores negativos na origem 
tendem a ser negaüvmente seleccionados; ou, quando os factores negativos são 
esmagadores para populações inteiras, podem nem ser seleccionados». 

3.4— «Considerados os migrantes em conjunto } a selecção tende a sér bimo- 
âal». Em cada corrente migratória há migrantes de um e outro tipo, 

3.5— «O grau de selecção positiva aumenta com a dificuldade dos obstáculos 
do percurso», 

3.6— «A mais acentuada propensão para migrar em certas fases do ciclo de 
vida (life-cycle) é importante m selecção dos migrantes». A propensão para migrar 
é maior em certas idades: no fim dos estudos; quando se terminou 0 serviço mi¬ 
litar e se procura novo emprego; quando se constitui família; ou quando se foi 
vítima de qualquer acontecimento extraordinário (desemprego, falência, viuvez, 
divórcio, etc.). O que afecta 0 processo de selecção dos migrantes. 

3.7 — «As características dos migrantes trndrn a ser intermédias entre <as 
características da população da origem e as da população do destino», Como ex¬ 
plica Lee, a propensão para emigrar implica a sensibilidade a certas características 
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do local de destino que em si revela certa semelhança entre os migrantes e a 
população do local de destino, apesar da diversidade básica associada à diferença 
de origem (’). 

5. A MOBILIDADE INTERNA EM PORTUGAL 

5.1 O estado da teoria das migrações, ainda no esboço das grandes linhas de 
análise, reflecte as conhecidas dificuldades do problema da interpretação dos 
fenómenos de mobilidade. Mas parece poder, apesar disso, servir para guiar desde 
já a consideração concreta dos factos, na medida em que se afigura permitir um 
ordenamento interessante, ainda que preliminar, das informações disponíveis so¬ 
bre a realidade portuguesa. 

Pode afirmar-se em síntese que a mobilidade espacial se manifesta no Con¬ 
tinente e Ilhas segundo várias correntes migratórias que se conjugam seguindo 
três tendências dominantes: a) afluxo às zonas urbanas de Lisboa e Porto); b) 
êxodo das regiões interiores; c) engrossamento das correntes migratórias para o 
estrangeiro, em especial para a Europa industrial. Tudo indica aliás que se trata 
de três facetas de um mesmo processo. 

A volumosa emigração para a Europa, de que já se apontaram as grandes 
coordenadas estatísticas, é na verdade a parte mais espectacular de todo um 
processo de movimentação demográfica que se faz sentir com grande vigor também 
dentro das fronteiras portuguesas. 

Isto, que não é objecto de um registo de deslocações comparável ao que se 
verifica nos casos em que há travessia de fronteiras, transparece no entanto com 
nitidez dos números da população das diversas divisões administrativas recolhidos 
pelos sucessivos recenseamentos. 

De modo geral, o elevado número de saídas para o estrangeiro na última 
década, e as importantes migrações internas que também se realizaram, determi¬ 
naram a diminuição do número de habitantes de muitos distritos. Considerando 
os resultados do apuramento a 20% do censo de 1970, verifica-se que, desde 1960 
no Continente, só nos distritos industriais de Lisboa-Setúbal e do Porto-Braga- 
-Aveiro se encontra aumento de população. Em todos os outros distritos se acha 
em 1970 menos população do que em 1960. 

No Continente, a percentagem de baixa ultrapassou os vinte por cento nos 
distritos de Bragança-, Guarda, Portalegre e de Beja. A baixa foi ainda superior 
a dez por cento, em relação a 1960, nos distritos de Vila Real, de Viseu, de Castelo 
Branco, de Évora, de Faro. Nas Ilhas o distrito onde a baixa do número de habi¬ 
tantes foi mais substancial foi o da Horta. Mas também em Ponta Delgada e em 
Angra do Heroísmo a baixa foi superior a dez por cento. No quadro n.° 4 pode 
ver-se a evolução verificada. 


(’) Everelt S - Lee ' « A Tteory Of Migration», Sn J, A. Jackson, Migration, ob, cit. pp. 288-296. 
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QUADRO N.° i 

EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA NAS REGIÕES PLANO 1960-1970 

(em milhares) 


REGIÕES PLANO E DISTRITOS 

Total 

1960 

Total 

1970 

Variação 

absoluta 

Variação 

em 

percentagem 

Portugal . 

8.889,4 

8,663,2 

-226,2 

- 2,5 

Continente . 

8.293,0 

8.123,3 

-169,7 

- 2,0 

Região úo Norte 





Viana do Castelo. 

277,7 

251,6 

- 26,1 

- 9,4 

Braga . 

296,8 

612,7 

+ 159 

+ 2,7 

Porto . 

1.193*4 

1.318,8 

+125*4 

+ 10,5 

Vila Real. 

325,4 

266,4 

- 59,0 

-18,1 

Bragança . 

233,4 

181,2 

- 52,2 

-22,4 

Região do Centro 





Aveiro ... 

524,6 

547,0 

+ 22,4 

+ 4,3 

Coimbra . 

433,7 

403,0 

- 30,7 

- 7,1 

Leiria . 

404,5 

379,0 

- 25,5 

- 6,3 

Viseu. 

482,4 

412,1 

- 70,3 

-14,6 

Guarda.. 

282,6 

212,3 

- 70,3 

-24,9 

Castelo Branco. 

316,5 

255,7 

- 60,8 

-19,5 

Região de Lisboa 





Lisboa. 

1.383,0 

1.581,1 

+198,1 

+14,3 

Setúbal. 

377,2 

471,5 

+ 94,3 

+ 25,0 

Santarém. 

461,7 

430,4 

- 31,3 

- 6,8 

Região úo Svl 




Portalegre .. 

188,5 

146,7 

- 41,8 

-22,2 

Évora . 

219,9 

179,7 

- 40,2 

-18,3 

Beja . 

276,9 

205,2 

- 71,7 

-25,9 

Faro . 

314,8 

268,9 

- 45,9 

-14,6 

Ilhas Miaeenles . 

596,4 

539,9 

- 56,5 

- 9,5 

Região dos Açores 





Migra do Heroísmo . 

96,2 

86,3 

- 9,9 

-10,3 

Ponta Delgada. 

181,9 

159,7 

- 22,2 

-12,2 

Horta. 

49,4 

41,0 

- 8,4 

-17,0 

Região da Madeira 





Funchal . 

268,9 

252,9 

- 16,0 

- 6,0 


FONTE: INE, Recenseamento de 1969; Recenseamento de 1670. Estimativa a 20 por cento, População 
residente. 


Estas variações revelam a persistência de processos assinalados já há algu¬ 
mas décadas, <e que são o esvaziamento gradual de muitas áreas da fronteira e a 
concentração da população no litoral. Isto traduz no contexto português o fenó¬ 
meno do êxodo rural. O lento crescimento da indústria em Portugal até há poucos 
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anos explica que a redução do povoamento das zonas rurais não venha compen¬ 
sada pelo incremento da população nas áreas industriais e urbanas do litoral. 
O êxodo rural tem-se realizado sobretudo para as zonas urbanas e industriais de 
países estrangeiros. Em regra, ao Norte do Tejo o êxodo rural alimenta substan¬ 
cialmente a emigração. Nos distritos do Alentejo, onde o número de saídas para 
o estrangeiro foi até há poucos anos comparativamente reduzido, o êxodo rural 
alimenta a área urbana e industrial de Setúbal e de Lisboa. 

É o que mostra a evolução demográfica das duas grandes regiões urbanas 
do país agregadas em torno de Lisboa e Porto. Na área urbana de Lisboa, que 
compreende concelhos dos distritos de Lisboa e Setúbal, registou-se um' acréscimo 
global de 310 mil habitantes de 1960 para 1970, Na área urbana do Porto, que com¬ 
preende concelhos dos distritos do Porto e de Braga, apurou-se um acréscimo no 
mesmo período de cerca de 140 mil habitantes. Assim, o censo de 1970 mostra ao 
mesmo tempo a redução do número de habitantes do conjunto do Continente e 
Ilhas e o acréscimo de 450 mil habitantes no conjunto das duas regiões urbanas 
principais. Na área urbana de Lisboa vivem agora perto de 2 milhões de pessoas 
e na do Porto mais de milhão e meio. Em conjunto as duas regiões urbanas reunem 
40 por cento da população do Continente e Ilhas. 

Os dois grupos de concelhos a que hoje se estende, respectivamente, a massa 
urbana de Lisboa e do Porto tem mostrado em todo o período coberto pelos recen¬ 
seamentos modernos ritmos de expansão demográfica superiores aos do conjunto 
do Continente e Ilhas. Lisboa tem evidenciado em regra maior ritmo de crescimento 
populacional do que o Porto. É que Lisboa tem sido quase sempre área de destino 
das migrações internas. Enquanto que a área do Porto, que tem grande cresci¬ 
mento natural, tem ajudado a alimentar as correntes migratórias para o exterior. 
Nos cem anos cobertos pelos recenseamentos modernos o número de habitantes 
do grupo de concelhos que hoje integram a região de Lisboa tomou-se cinco vezes 
e meia maior. Mas só a partir de 1950 a região urbana de Lisboa apresenta maior 
população que a do Porto, se bem que o concelho de Lisboa tenha, pelo menos 
desde 1864, mais do dobro da população do concelho do Porto. De 1864 a 1970, a 
população do grupo de concelhos que hoje constituem a área do Porto tornou-se 
mais de três vezes maior. No mesmo período a população total do Continente e 
Ilhas cresceu para o dobro. 

No quadro n.° 5 pode ver-se a população dos dois grupos de concelhos à data 
dos recenseamentos, assim como a percentagem que representam no total do 
Continente e Ilhas. 

No quadro n.° 6 pode ver-se os acréscimos absolutos e os índices de cres¬ 
cimento da população do Continente e Ilhas e das duas regiões urbanas nos perío¬ 
dos intercensuais. 


'-a*. 


A EMIGRAÇAO E O ÊXODO RURAL EM PORTUGAL 


57 


QUADRO N.° 5 

POPULAÇAO DAS REGIÕES URBANAS DE LISBOA E PORTO A DATA DOS 
CENSOS E PERCENTAGENS DE CADA REGIÃO NO TOTAL 
DO CONTINENTE E ILHAS <>) 

(Em milhares e percentagem) 



(*) População residente; dados preliminares do recenseamento de 1970, apuramento a 20 por cento, 

( 2 ) A região de Lisboa é a definida pela Lei n.“ 2,099, de 14 de Agosto de 1959, para efeitos do 
planeamento urbano e compreende os concelhos seguintes: No distrito de Lisboa: Lisboa, Cascais, Loures, 
Mafra, Oeiras, Sintra, Vila Franca de Xira; no tíisíriio de Setúbal: Alcochete, Almada, Barreiro, Moita, 
Montijo, Palmeia, Seixal, Sesimbra, Setúbal. 

( 3 ) A região do Porto é a definida no Dec,-Lei n,“ 124/73, de 24 dc Março, para efeitos de planea¬ 
mento urbano e compreendo os concelhos seguintes; no distrito âo Porto: Porto, Felgueiras, Gondomar, 
Lousada, Maia, Hatoslnhos, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Valongo, 
Vila do Conde, Vila Nova de Gala; no distrito âe Braga: Barcelos, Braga, Esposende, Guimarães, Vila 
Nova de Pamalicão. 

Fonte; INE, publicações dos recenseamentos, . 

Este último quadro mostra que na década de 1950, como já se viu ter acon¬ 
tecido na de 1960, também o acréscimo conjunto do número de habitantes das 
duas zonas urbanas foi superior ao acréscimo total da população do Continente 
e Ilhas. Isto significa que, com substancial independência da evolução do número 
total de habitantes do Continente e Ilhas, persiste a tendência para o estabele¬ 
cimento nas grandes áreas urbanas e industriais, 

Realmente a área Lisboa-Setúbal polariza o principal das migrações internas, 
mesmo com origem no Norte. O crescimento das áreas em expansão do Porto- 
-Braga-Aveiro parece menos tributário desta afluência de gente de outros distritos. 
O facto é bem anterior à última década e pode facilmente descobrir-se na estrutura 
etária das diferentes áreas. As pirâmides etárias dos distritos do Porto, Braga 
e Aveiro mostram a base larga das áreas de elevada natalidade e a proporção 
corespondente de adultos. São características que andam 1 associadas a áreas 
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em que o factor dominante é o elevado crescimento natural. Reflectem aliás 
a situação existente em quase toda a zona Norte do País. As estruturas etárias 
dos distritos de Lisboa e Setúbal mostram populações em que as crianças sâo 
pouco numerosas, predominando largamente os adultos. São características que 
reflectem em certa medida as do Centro e Sul do Continente em que a nata* 
lidade é mais baixa, mas que, particularmente no caso de Lisboa, tem de expli¬ 
car-se sobretudo como resultado da afluência de gente de outras áreas do país. 

5.2 Em Portugal, este fenómeno de êxodo rural, que está subjacente às mi¬ 
grações para o estrangeiro e às migrações internas, resulta substancialmente da 
convergência de duas forças, a que deriva das pressões de repulsão existentes na 

QUADRO N." 6 

ACRÉSCIMOS INTERCENSUAIS DA POPULAÇÃO DO CONTINENTE E ILHAS 

E DAS DUAS REGIÕES URBANAS DE LISBOA E PORTO 0) 

(Em milhares e percentagens) 


ANOS 

CONTINENTE E ILHAS 

REGIÃO DE LISBOA 

REGIÃO DO PORTO 

Acréscimo 

índice ( J ) 

Acréscimo 

Índice (») 

Acréscimo 

índice (») 

1864 .. 

_ 

100 

_ 

100 

_ 

100 

1878 ... 

412,0 

110 

60,2 

118 

51,1 

110 

1890 .. 

403,9 

109 

78,9 

120 

88,1 

115 

1900 ... 

343,9 

107 

76,4 

116 

. 59,0 

109 

1911 .... 

552,4 

110 

125,8 

123 

92,2 

113 

1920 ... 

81,0 

101 

76,3 

111 

22,4 

103 

1930 ... 

722,3 

112 

173,8 

123 

115,9 

114 

1940 . 

953,0 

114 

158,6 

117 

180,9 

119 . 

1950 . 

754,8 

110 

202,4 

119 

151,3 

113 

1960 ... 

379,2 

104 

211,6 

116 

186,7 

115 

1970 ... 

- 226,2 

97,5 

309,3 

121 

136,9 

109 


(') População residente; dados preliminares de Recenseamento de 1970, apuramento a 20 por cento. 
W Na base de resultados do censo anterior = 100. 

PONTE: INE, Publicações dos Recenseamentos. 


economia agrícola de largas regiões e a que deriva do efeito de demonstração exer¬ 
cido pelos níveis e estilos de vida urbanos, agora cada vez mais ambicionados pelo 
camponês. A dependência em que a técnica agrícola tradicional, dominante ainda 
em extensas áreas, está de largas disponibilidades de mão-de-obra significa que 
à emigração abundante tem de andar associadas dificuldades da agricultura até 
se generalizar uma mais moderna combinação de factores de produção, inenos 
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apoiada no uso intensivo de mão-de-obra. O facto de Portugal ser ainda hoje 
um dos países da Europa Ocidental com maior proporção de activos na agricul¬ 
tura explica que a dependência seja grande. As dificuldades de adaptação ao novo 
estado de coisas são aparentes a todos na actual conjuntura agrícola e começam 
a manifestar-se em outras actividades, em particular nas que dependem de abun¬ 
dantes suprimentos de mão-de-obra pouco especializada. 

Na medida em que estimulem as mudanças necessárias nos métodos de 
produção que conduzam a fórmulas de trabalho mais adaptadas à concorrência 
no mercado internacional, o saldo dessas tensões poderá finalmente revelar-se 
em larga medida positivo para o País. Deverão por isso contar-se, junto com 
as volumosos transferências dos emigrantes, entre os ganhos da emigração para 
a terra de origem. Mas é claro que tudo contribui largamente para o processo 
inflacionista em curso, que precisa de ser mantido dentro de limites que não 
excedam o que possa representar estímulo para a economia. 

O fenómeno do êxodo rural manifesta-se naturalmente na forma como os 
activos se repartem pelos grandes sectores de actividade. Pois é, em larga medida, 
o acréscimo da proporção dos empregados em actividades dos sectores secundá¬ 
rio e terciário que conduz ao aumento do número de habitantes das zonas em que 
estas actividades se localizam e que são sobretudo as duas grandes regiões urba¬ 
nas de Lisboa e Porto. Isto está bem documentado pelos resultados já disponíveis 
do recenseamento de 1970, que mostram que apenas nos 'distritos de Lisboa e 
Porto se encontram proporções inferiores a 15 por cento de activos do sexo 
masculino empregados na agricultura e pesca. No distrito de Setúbal a proporção 
é de 22 por cento e no de Aveiro de 27,5 por cento. Estes distritos e o de Braga, 
que têm 32,5 por cento, são os distritos da Metrópole em que a população’ mas¬ 
culina empregada na agricultura ou na pesca tem menor peso. Em todos os outros 
as actividades do sector primário absorvem larga parte dos activos. Em regra 
nestes restantes distritos, com excepção dos de Coimbra, Santarém, Leiria e 
Funchal, nesse sector se empregam mais de metade dos homens que exercem 
uma actividade. Em Vila Real e Bragança os trabalhadores da agricultura repre¬ 
sentam quase 3/4 do total dos homens que trabalhara. E em Viseu, Guarda, Beja 
e Horta o sector primário absorve mais de 60 por cento. 

No quadro n.° 7 pode ver-se que só nos distritos do Porto, Aveiro e Braga 
a indústria absorve perto de metade dos activos de ambos os sexos. O sector ter¬ 
ciário, graças ao peso do funcionalismo civil e militar, está representado na popu¬ 
lação activa masculina era todos os distritos, Mas é no 'distrito de Lisboa que tem 
naturalraente maior peso, em virtude da presença de grande número de serviços 
do Estado e das sedes de Bancos e grandes casas de comércio, além dos centros de 
transportes, empregando no conjunto mais de 50 por cento dos homens. Nos distri¬ 
tos de Setúbal, Porto, Coimbra, Angra do Heroismo e no Funchal emprega em torno 
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QUADRO N.» 7 

REPARTIÇÃO DA POPULAÇÃO ACTIVA POR GRANDES SECTORES 
DE ACTIVIDADE EM 1970 (') NAS REGIÕES PLANO 

(Em percentagem) 


REGIÕES 

E 

Agricultura 

Indústria 

Outras 

actividades 

Actividades 
mal definidas 

DISTRITOS 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

H 

M 

Região úo Norte 
Viana do Cas¬ 
telo .. 

54,5 

77,0 

26,3 

6,4 

16,7 

14,3 

2,5 

2,3 

Braga . 

32,5 

29,4 

46,3 

45,3 

17,3- 

20,6 

3,9 

4,7 

Porto. 

13,3 

7,0 

51,2 

48,2 

33,2 

42,3 

2,3 

2,5 

Vila Real. 

69,9 

53,3 

12,3 

7,0 

14,5 

33,4 

3,3 

6,3 

Bragança . 

74,4 

46,0 

9,6 

7,7 

13,3 

41,8 

2,7 

4,5 

Região úo Cen¬ 
tro 

Aveiro. 

27,5 

24,4 

48,8 

43,3 

21,1 

28,5 

2,6 

3,8 

Coimbra . 

42,8 

31,2 

26,9 

22,2 

27,4 

43,2 

2,9 

3,4 

Leiria. 

47,7 

19,2 

31,1 

38,1 

18,1 

38,2 

3,1 

4,5 

Viseu . 

65,3 

56,5 

17,0 

8,5 

15,1 

31,8 

2,6 

3,2 

Guarda. 

63,8 

42,4 

19,0 

25,9 

15,5 

29,0 

1,7 

2,7 

Castelo Bran¬ 
co . 

53,2 

28,5 

26,5 

33,8 

17,9 

33,6 

2,4 

4,1 

Região ãe Lis¬ 
boa 

Lisboa.i 

10,4 

1,3 

33,6 

23,0 

51,4 

70,0 

4,6 

5,7 

Setúbal. 

21,9 

15,3 

40,4 

38,4 

34,8 

43,1 

2,9 

3,2 

Santarém.. 

44,0 

33,4 

28,1 

23,3 

24,6 

38,5 

| 3,3 

4,8 

Região ão Sul ... 
Portalegre .... 

59,7 

51,4 

16,2 

11,4 

22,5 

34,9 

' 1,6 

2,3 

Évora.. 

51,3 

45,7 

' 21,9 

12,6 

24,4 

39,0 

2,4 

2,7 

Beja . 

65,8 

54,6 

12,6 

9,7 

17,7 

32,6 

3,9 

3,1 

Paro .. 

50,2 

19,0 

21,8 

34,1 

25,1 

44,2 

2,9 

2,7 

Região ãos Aço¬ 
res 

Angra do H... 

49,4 

1,6 

16,4 

38,0 

33,3 

59,9 

0,9 

0,5 

Ponta Delg.... 

55,5 

. 1,7 

17,8 

19,5 

25,6 

77,4 

1,1 

1,4 

Horta . 

66,1 

13,5 

11,5 

15,2 

21,9 

70,5 

0,5 

0,8 

Região ãa Ma¬ 
deira 

Funchal . 

45,6 

17,6 

21,6 

60,5 

31,4 

21,3 

1,4 

0,6 


( l ); Na base do apuramento de uma amostra de 20 por cento dos boletins entrados. 
FONTE: INE, Resultados preliminares do Censo de 1970, 


de 30 por cento dos activos masculinos, O que reflecte simultâneamente a presença 
do funcionalismo e dos empregados de actividades bancárias, do comércio e dos 
transportes e comunicações, No sexo feminino o terciário tem larga representação 
em todos os distritos. Mas isto traduz o facto de pequena proporção de mulheres 
exercerem actividades remuneradas e por isso nessa proporção podem ter grande 
peso, por um 1 lado, as pouco numerosas empregadas de escritório e funcionárias 
públicas e, por outro, as empregadas domésticas. Proporção importante de mu¬ 
lheres empregadas na indústria, além dos distritos do Porto, Braga, Aveiro e Setú¬ 
bal, só se encontram nos distritos de Coimbra, Leiria, Guarda, Castelo Branco, San. 
tarém, Paro, Angra do Heroismo e Funchal, o que é fruto .sobretudo da localização 
de actividades relacionadas com indústrias da alimentação e das cdnservas e 
com a indústria têxtil e do vestuário e calçado, que empregam tradicionalmente 
muita mão-de-obra feminina. 

Globalmente, tem baixado na Metrópole a proporção dos activos do sector 
primário e aumentado em paralelo a proporção dos empregados na indústria e 
nas outras actividades. Mas, como pode ver-se no quadro n,” 8, ainda se está longe 
da estrutura da população activa que hoje se observa na Europa Ocidental. Na 
verdade, de todos os países membros ou associados da OCDE em 1970 apenas a 
Grécia com 47,2 por cento, a Jugoslávia com 56,4 por cento (em 1965-67) e a Tur¬ 
quia, com o valor extraordinário de 71,5 por cento, tinham maior proporção de 
activos no sector primário do que Portugal. 

Genericamente, verifica-se que, em regra, à medida que se afirma o processo 
de desenvolvimento económico, a introdução de melhor técnica na agricultura 
conduz a aumentos de produção tais que, perante a pressão dos excedentes per¬ 
sistentes sobre a capacidade de consumo, o sector dispensa a pouco e pouco 
mão-de-obra, quer sob a forma directa de saída de trabalhadores assalariados 
quer sob a forma de reorganização de actividades com baixa do número de em¬ 
presários e concentração da produção nas empresas mais eficientes, capazes de 
alcançarem melhor qualidade a mais baixo custo. O que historicamente fez com 
que os diversos países mais avançados fossem a pouco e pouco conduzidos a uma 
situação em que com pouca mão-de-obra no sector primário asseguram larga- 
mente a satisfação da procura interna de muitos produtos agrícolas e ainda podem 
fornecer quantidades relevantes para exportação. Poucas são as excepções, das 
quais a mais significativa é a Inglaterra, de há muito orientada para a indústria 
e o comércio e confiando nos seus fornecedores do mundo inteiro para o abaste¬ 
cimento de larga parte do seu consumo alimentar. 

É certo que, como observa J. D. Gould ('), também é possível alcançar níveis 
consideráveis de prosperidade com apoio em actividades do sector primário, como 
acontece na Austrália, na Nova Zelândia e em outros países e territórios que se 

(‘) J. D. Gould, Economtc Growth in Hlstory, Surny anã Amlysis, Methuen & Oo. Ltd , Londres, 
1972, pp. 2-3. 
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especializaram em determinados produtos ricos destinados à exportação. Mas 
nos países de clima temperado a evolução tem sido, como norma, no sentido da 
redução da mão-de-obra no sector primário e de expansão do emprego nos secto¬ 
res secundário e terciário. 

QUADRO N.» 8 


REPARTIÇÃO DA POPULAÇÃO ACTIVA POR GRANDES SECTORES 
DE ACTIVIDADE EM PORTUGAL E EM ALGUNS PAÍSES EUROPEUS 

(Era percentagem) 


PAÍS 

ANOS 

Agricul¬ 

tura 

indústria 

(■) 

Outras 

actividades 

Actividades 

mal 

definidas 

Portugal (Continente e 
Ilhas) . 

1950 

49,1 

24,5 

26,2 

0,2 


1960 

43,6 

28,9 

26,9 

0,6 


1970 

31,7 

32,3 

32,8 

3,2 

Espanha . 

1970 

29,6 

37,4 

33,0 

__ 

Itália. 

1970 

19,6 

43,7 

36,7 

_ 

França . 

1970 

14,0 

38,8 

47,1 

_ 

Bélgica . 

1970 

4,8 

44,7 

50,4 

_ 

Holanda. 

1970 

7,2 

! 41,0 

51,8 

_ 

Reino Unido. 

1970 

2,9 

46,6 

50,6 

_ 

Dinamarca... 

1970 

11,4 

37,4 

51,2 

_ 

Suécia .. 

1970 

8,1 

38,4 

53,5 

— 


O indústrias extractivas, indústrias manufactureiras; construção, água, gás e electricidade. 

FONTE: Portugal, INE, Publicações dos Recenseamentos. Para 1970 -apuramentos preliminares 
com base numa ^amostra de 20 por cento dos boletins entrados. Restantes países: OODE-estatísticas de 
base: comparações internacionais, -anexo aos estudos económicos de cada país de 1972. Estatistioas do 
emprego civil. > 

É sabido que em Portugal, porém, a agricultura está longe de produzir o sufi¬ 
ciente para o mercado interno em muitas coisas essenciais, de modo que -não é 
propriamente, em muitos casos, a pressão dos excedentes agrícolas que se faz 
sentir. São, antes, a baixa produtividade e as deficiências estruturais do sector que 
determinam as medíocres condições de retribuição do camponês, que procura vida 
mais farta fora da área de origem. 

_ _ ; 5,3 0s ' estudos realizados sobre o êxodo rural mostram que em regra se 
inicia pela saída dos jovens, que ao chegarem à idade de se empregarem procuram | 
trabalho fora da terra. Depois intensifica-se e arrasta mesmo os que já iniciaram 
uma vida activa na agricultura, começando pelos mais jovens. Toma muitas vezes 
de início a forma de empregos temporários fora da aldeia em locais não muito j 


distantes. E neste tipo de deslocações arrasta muitas vezes em maior número as 
mulheres do que os homens, de acordo com a tendência já evidenciada por 

Ravenstein. A pouco e pouco consolida-se em ausências cada vez mais distan¬ 

tes e mais demoradas, até se tornarem definitivas. Este processo é também 
sensível no Continente e Ilhas conforme pode ver-se a partir dos dados do qua¬ 
dro n.° 9, 

O recenseamento de 1960 mostrou proporções de activos mais baixas na 

agricultura e pesca e mais altas na indústria, e para as mulheres nas outras aeti- 

vidades, do que em 1950. Mas só o número de trabalhadores do sexo feminino 

diminuiu substancialmente na agricultura e pesca no decurso da década, O nú- 

j mero efetivo de trabalhadores do sexo masculino na agricultura e na pesca era 

j em 1960 maior do que em 1950. O que significa que os que saíram foram os exce- 

t 

i 

| QUADRO N." 9 

REPARTIÇÃO DA POPULAÇÃO ACTIVA POR GRANDES SECTORES 
DE ACTIVIDADE NO CONTINENTE E ILHAS 


ANOS 

SEXO 

Agricultura 
e pesca 

Indústria 

Outras 

actividades 

Actividades 
mal definidas 

Milhares 

% 

Milhares 

% 

Milhares 

% 

Milhares 

% 

1950 H 

1.329,6 - 

53,8 

608,7 

24,6 

529,3 

21,4 

4,2 

0,2 

M 

239,5 

33,0 

173,8 

24,0 

309,7 

42,7 

1,7 

0,3 

1960 H 

1.338,6 

49,3 

783,0 

28,9 

571,8 

21,1 

19,6 

0,7 

M 

106,4 

17,7 

175,7 

29,1 

318,8 

52,9 

1,7 

0,3 

19700 H 

824,1 

35,3 

756,7 

32,4 

682,4 

29,2 

71,3 

3,1 

M 

178,8 

21,6 

264,7 

31.9 

354,3 

42,7 

31,7 

3,8 


( l ) Apuramento preliminar do Censo de 1970 na base de uma amostra de 20 por cento dos bole¬ 
tins entrados no INE 

FONTE: INE, Publicações dos Recenseamentos. 


dentes das novas gerações em relação às oportunidades de emprego existentes. 
Paralelamente na indústria e nas outras actividades registou-se aumento do 
volume da mão-de-obra dos dois sexos. 

Os resultados preliminares do recenseamento de 1970 mostram movimentos 
em sentidos diversos, para além das já apontadas mudanças na proporção da 
mão-de-obra nos grandes sectores de actividade, com perda de peso do trabalho 
agrícola e aumento da proporção do trabalho na indústria e em outras actividades. 
Por um lado, baixou acentuadamenfce o número de homens que se emprega na agri¬ 
cultura e pesca, Mas também aumentou acentuadamente o número de mulheres nas 
mesmas actividades. Por outro lado, diminuiu um pouco o número de homens na 
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indústria roas aumentou o número de mulheres.- Apenas nas outras actividades 
aumentou o número de activos de amhos os sexos embora por forma mais nítida 
nos homens do que nas mulheres. É que no terciário a evolução do número de 
mulheres faz-se segundo duas tendências desencontradas—aumenta o número de 
mulheres empregadas no comércio, no serviço público e, em geral, nos trabalhos 
de escritório e diminui o número das empregadas em serviços domésticos. 

Isto significa que, por um lado, se intensificou o êxodo rural do sexo mas¬ 
culino, compensado em pequena parte por um incremento do trabalho feminino 
na terra, o qual aliás pode ser mais o efeito de uma mudança no critério estatís¬ 
tico de classificação do que propriamente um aumento do número de braços ao 
serviço da exploração agrícola. Por outro lado, o aumento das actividades indus¬ 
triais, que se sabe ter tido lugar na década de 1960, fez-se num contexto geral 
de redução dos efectivos da mão-de-obra masculina, o que parece dever atribuir-se 
ao recurso a fórmulas técnicas mais evoluídas, orientadas para reduzir os custos 
do pessoal, embora possa também traduzir diminuições na oferta de mão-de-obra 
suscitadas pela emigração. Os acréscimos do emprego em actividades terciárias 
embora relevantes, sobretudo no sexo masculino, não podem considerar-se sufi¬ 
cientes para absorver todos os que desejaram sair do sector primário, É uma 
estrutura do emprego que ajuda a compreender o volume que tomou a emigração 
nas duas últimas décadas. 

Uma vez desencadeado o êxodo e familiarizados os trabalhadores com as 
condições oferecidas no estrangeiro, o fenómeno arrastou não apenas a mão-de- 
•obra agrícola mas até muitos com emprego em actividades industriais. O facto 
é bem aparente nos quadros n.° s 10 e 11, em que se mostra a evolução da estrutura 
do emprego, respectivamente, em alguns dos distritos em que a população aumen¬ 
tou mais na última década e em alguns daqueles em que ela mais diminuiu no 
mesmo período, 

Nos distritos de Lisboa e Porto baixou substancialmente o número de homens 
empregados na agricultura e pesca. Aumentou ura pouco o número de mulheres 
no Porto, mantendo-se ao mesmo nível em Lisboa. O número de homens empre¬ 
gados na indústria é em 1970 um pouco inferior ao de 1960 era Lisboa e manteve-se 
ao mesmo nível no Porto. O número de mulheres empregadas na indústria au¬ 
mentou sensivelmente nos dois distritos. Nas outras actividades aumentou o nú¬ 
mero de trabalhadores dos dois sexos. 

Nos distritos de Setúbal e Braga diminuiu substancialmente o número de 
homens na agricultura e pesca mas aumentou também por forma acentuada o 
número de mulheres, o que pode traduzir mudanças de critério estatístico ou 
fenómenos de substituição. Na indústria aumentou o número de trabalhadores de 
ambos os sexos. Nas outras actividades verificou-se fenómeno idêntico em Setúbal, 
mas em Braga só se verificou aumento no número de trabalhadores do sexo mas- 


A EMIGRAÇAO E 0 ÊXODO RURAL EM PORTUGAL 


65 


QUADRO N.° 10 

EVOLUÇÃO DA REPARTIÇÃO DA POPULAÇÃO POR GRANDES SECTORES 
DE ACTIVIDADE EM ALGUNS DOS DISTRITOS EM QUE O AUMENTO 
POPULACIONAL FOI MAIOR NA DÉCADA DE 1960 


DISTRITOS 

ANOS 

SEXOS 

Agricultura 
e pesca 

Indústria 

Outras 

actividades 

Actividades 
mal definidas 




Milhares 

% 

Milhares 

% 

Milhares 

% 

Milhares 

°/o 

Lisboa . 

1950 

H 

85,2 

22,1 

115,3 

30,0 

183,3 

47,7 

0,8 

0,2 



M 

9,0 

6,7 

29,9 

22,1 

96,2 

71,1 

0,2 

0,1 


1960 

H 

76,8 

17,4 

157,3 

35,6 

204,0 

46,2 

3,4 

0,8 



M 

2,5 

1,8 

31,9 

22,2 

108,6 

75,6 

0,6 

0,4 


1970 

H 

46,2 

10,4 

150,3 

33,6 

230,0 

51,4 

20,6 

4,6 



M 

2,6 

1,3 

44,4 

23,0 

135,1 

70,0 

11,0 

5,7 

Setúbal . 

1950 

TT 

iX 

48,6 

45,9 

32,9 

31,1 

24,2 

22,9 

0,2 

0,1 



M 

10,0 

32,5 

12,7 

41,2 

8,1 

26,0 

0,1 

0,3 


1960 

H 

48,4 

38,1 

46,9 

36,9 

31,2 

24,5 

0,7 

0,5 



M 

4,0 

15,2 

12,4 

47,5 

9,7 

37,1 

0,1 

0,2 


1970 

H 

31,5 

21,9 

58,2 

40,4 

50,2 

34,8 

4,2 

2,9 



M 

7,4 

15,3 

18,6 

38,4 

20,9 

43,1 

1,5 

3,2 

Porto . 

1950 

H 

81,4 

27,9 

128,4 

44,1 

81,2 

27,9 

0,4 

0,1 



M 

14,5 

12,1 

52,1 

43,6 

52,7 

44,1 

0,2 

0,2 


1960 

H 

73,7 

22,1 

168,6 

50,5 

90,2 

27,0 

1,3 

0,4 



M 

7,5 

6,5 

49,9 

43,7 

56,6 

49,7 

0,1 

0,1 


1970 

H 

43,8 

13,3 

169,4 

51,2 

109,7 

33,2 

7,7 

2,3 



M 

10,6 

7,0 

73,3 

48,2 

64,4 

42,3 

3,9 

2,5 

Braga . 

1950 

H 

76,1 

52,5 

49,1 

33,9 

19,4 

13,4 

0,4 

0,2 



M 

20,3 

32,6 

23,8 

38,4 

17,9 

28,8 

0,1 

0,2 


1960 

H 

74,1 

46,2 

64,6 

40,2 

20,4 

12,7 

1,4 

0,9 



M 

11,7 

23,5 

20,2 

40,7 

17,8 

35,7 

0,1 

0,1 


1970 

H 

46,5 

32,5 

66,1 

46,3 

24,6 

17,3 

5,6 

3,9 



M 

22,0 

29,4 

33,9 

45,3 

15,5 

20,6 

3,6 

4,7 


FONTE: INE, Publicações dos Recenseamentos. Apuramentos preliminares do recenseamento de 
1970, estimativa a 20 por cento. 
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QUADRO N.» 11 


EVOLUÇÃO DA REPARTIÇÃO DA POPULAÇÃO POR GRANDES SECTORES 
DE ACTIVIDADE EM ALGUNS DOS DISTRITOS DO CONTINENTE EM QUE 
A REDUÇÃO DO NÚMERO DE HABITANTES FOI MAIOR NA DÉCADA DE 1960 


DISTRITOS 

ANOg 

SEXOS 

Agricultura 
e pesca 

Indústria 

Outras 

actividades 

Actividades 
mal definidas 




Milhares 

«/« 

Milhares 

í/o 

Milhares 

% 

Milhares 

»/o 

Guarda .... 

1950 

H 

62,0 

73,7 

12,9 

15,3 

9,1 

10,8 

0,2 

0,2 



M 

8,3 

51,1 

2,0 

12,0 

5,9 

36,5 

0,1 

0,4 


1960 

H 

61,0 

73,0 

12,9 

15,4 

8,8 

10,6 

0,8 

1,0 



M 

3,7 

31,4 

2,1 

17,6 

6,0 

50,7 

0,0 

0,3 


1970 

H 

35,1 

63,8 

10,4 

19,0 

8,5 

15,5 

0,9 

1,7 



M 

6,1 

42,4 

3,7 

25,9 

4,2 

29,0 

0,4 

2,7 

Portalegre . 

1950 

H 

45,0 

69,6 

9,3 

14,4 

10,3 

15,9 

0,1 

0,1 



M 

11,7 

62,1 

1,2 

6,2 

.5,9 

31,4 

0,1 

0,3 


1960 

H 

45,4 

69,7 

10,0 

15,3 

9,5 

14,5 

0,3 

0,5 



M 

3,5 

35,3 

1,2 

11,9 

5,2 

52,5 

0,0 

0,3 


1970 

H 

27,2 

59,7 

7,4 

16,2 

10,3 

22,5 

0,7 

1,6 



M 

6,6 

51,4 

1,5 

11,4 

4,5 

34,9 

0,3 

2,3 

Beja .. 1 

1950 

H 

65,6 

74,1 

11,3 

12,8 

11,4, 

12,9 

0,2 

0,2 



M 

18,1 

70,5 

1,1 

4,4 

6,3 

24,6 

0,1 

0,5 


1960 

H 

72,0. 

75,2 

12,5 

13,0 

10,6 

11,1 

0,6 

0,7 



M 

5,7 

42,6 

1,6 

11,7 

6,0 

45,2 

0,1 

0,5 


1970 

H 

41,8 

65,8 

8,0 

12,6 

11,2 

17,7 

2,5 

3,9 

Castelo 


M 

8,4 

54,6 

1,5 

9,7 

5,0 

32,6 

0,5 

3,1 

Branco ... 

1950 

H 

57,1 

62,5 

22,1 

24,2 

12,0 

13,1 

0,1 

0,2 



M 

8,7 

43,8 

3,7 

18,7 

7,4 

37,3 

0,0 

0,2 


1960 

H 

62,0 

62,6 

24,7 

24,9 

11,7 

11,9 

0,6 

0,6 



M 

2,7 

18,6 

4,9 

33,7 

7,0 

47,5 

0,0 

0,2 


1970 

H 

38,2 

53,2 

19,1 

26,5 

12,9 

17,9 

1,7 

2,4 



M 

5,0 

28,5 

5,9 

33,8 

5,9 

33,6 

0,7 

4,1 


«w ) ?! ÍT3 !i INE ' PuWlca55es dos Recenseamentos. Apuramentos preliminares do Censo de 1970, 
estimativa a 20 por cento. 
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culino. O terciário perdeu pessoal feminino. De facto, o número de pessoas com 
actividades mal definidas torna difícil avaliar com rigor as tendências existentes. 

Estes quatro distritos dão globalmente a imagem da evolução do emprego 
nas áreas mais desenvolvidas do País. Os quatro distritos indicados no quadro 
n.° 11 permitem obter uma imagem das tendências evidentes nas áreas menos 
desenvolvidas. Em todos baixou na década de 1960 o número de trabalhadores 
do sexo masculino na agricultura, Mas aumentou o número de trabalhadores do 
sexo feminino. Fenómeno análogo se notou no pequeno sector industrial destes 
distritos. Baixa sensível do número de homens. Estabilização ou aumento do 
número de trabalhadores do sexo feminino. Já nas outras actividades aumentou 
um pouco, com a única excepção da Guarda, o número de trabalhadores do sexo 
masculino. Mas baixou sensivelmente o volume de mão-de-obra feminina.,Parecfe 
ser o efeito do referido desinteresse crescente pelo serviço doméstico, que em 
certas áreas tem certo peso no conjunto do trabalho feminino no terciário. 

5.4 A partir destes indicadores estatísticos globais, se é possível formular 
uma visão dos grandes fluxos que movimentam a população portuguesa, parece, 
pelo contrário, por agora, difícil formular uma visão consistente sobre o desen¬ 
rolar eíectivo dos movimentos espaciais. Tudo indica que a corrente migratória 
actual para a França ou a Alemanha se forma em larga medida directaraente 
entre as áreas rurais de saída e os centros industriais e urbanos dos países de 
destino. Para a grande maioria não parece haver uma passagem prévia pelos cen¬ 
tros urbanos e industriais portugueses. Mas é possível que nos fluxos internos 
entre uma larga parcela de deslocações a curta distância, por etapas, segundo o 
esquema identificado já por Ravenstein. Há muitas indicações de que se formam 
importantes correntes internas, desde zonas rurais até Lisboa e à sua orla indus¬ 
trial a Norte e a Sul do Tejo. E nisso trata-se de deslocação directa para um 
grande centro segundo um processo análogo ao da emigração para o exterior. Mas 
parece plausível a hipótese de uma corrente de movimentação por etapas pelo 
menos em certas áreas mais urbanizadas, tanto ao Norte como ao Sul, É no 
entanto um problema que só um estudo específico, conjugando uma exploração 
mintuciosa das estatísticas disponíveis com um inquérito dirècto em diversas 
áreas representativas, parece capaz de elucidar por forma convincente. 

Sabe-se que as correntes migratórias para a França e a Alemanha têm pro¬ 
duzido correspondentes contra-correntes. Mas presentemente sobretudo sob a 
forma de retorno para férias. Os retornos definitivos, ou pelo menos por largo 
tempo, parecem por agora de pequena importância face ao volume das saídas. 
Pode dizer-se por isso que a eficiência da corrente é grande ,mas pode pór-se em 
dúvida que os efeitos duradouros se mostrem à medida da eficiência actual. Ou 
seja, embora o volume actual das saídas seja muito superior ao dos retornos, 
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parece razoável, em condições normais esperar um maior volume de retornos à 
medida que se prolonga a emigração e se acentua o desenvolvimento urbano e 
industrial do país. 

Com efeito, o prolongamento da emigração significa que muitos emigrantes 
completam o seu projecto inicial de saída, reunindo o pecúlio a que aspiravam, ou 
pelo menos acumulando um pequeno capital que lhes permita encarar com certa 
tranquilidade a hipótese de retomo. Há algumas indicações de que muitos planeiam 
para o futuro nesse sentido. Inquéritos realizados em França junto de emigrantes 
mostram 1 , na verdade, que os saídos de Portugal adultos têm .poucas intenções 
de se estabelecerem definitivamente, apesar das facilidades de naturalização ofe¬ 
recidas. No caso da Alemanha é sabido que este país não procura a fixação defini¬ 
tiva dos trabalhadores estrangeiros e suas famílias. Mas é claro que a nova gera¬ 
ção nascida ou entrada em França em idade jovem, e mais facilmente integrada 
no novo ambiente, pode vir a alterar os projectos dos mais velhos em matéria 
de retorno. E nesse sentido a presente tendência para a junção das famílias no 
local de destino pode vir revelar-se da mais alta importância^, 

A elevação dos salários em muitas actividades e a política de promoção indus¬ 
trial em Portugal, podem eventualmante reduzir o impacte da atracção exercida 
pelo estrangeiro e por aí travar o ímpeto das saídas. Pode eventualmente até 
suscitar um crescente volume de retornos. 

Afigura-se no entanto mais plausível prever uma redução da eficiência das 
correntes de saída do que o seu estancamento. Na falta de intervenção adminis¬ 
trativa, que trave eficazmente o movimento das pessoas na saída ou no país 
de destino, é provável que o volume da emigração seja apenas condicionado pelas 
disponibilidades demográficas e pelo jogo das forças económicas. O que deverá 
verificar-se é um maior equilíbrio entre a corrente e a contra-corrente. Isto pode 
vir mesmo a ser um dos efeitos da crescente diversidade das pessoas, que resulta 
da mais elevada educação e do mais variado treino profissional. 

No plano interno este fenómeno é já visível. O afluxo às duas grandes cida¬ 
des e aos seus concelhos limítrofes é acompanhado por um movimento de dis¬ 
persão que delas irradia para as áreas da sua orla de influência, fazendo-se gra¬ 
dualmente sentir em áreas cada vez mais distantes do centro urbano. 

5.5 O que de qualquer modo é claro é que nisto se manifestam as grandes 
transformações em curso no meio português. 

A íwa!ta*o Ao estilo de vida dtadino a uma proporção crescente dos | 
habitantes, implícita ao aumento do volume demográfico das regiões de Lisboa 
e Porto e no maior peso dos trabalhadores da indústria e dos serviços no con- t 
junto da população activa, significa uma mudança relevante nas características 
da nwsa da população. Atenua-se o estilo camponSs e rural que era ainda o da 
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grande maioria até há poucos anos e avoluma-se a massa dos operários indus¬ 
triais e dos empregados dos diversos níveis da classe média. Fora do país a 
' emigração produz efeitos análogos, refundindo em larga medida o tipo rural 
dominante. Quando se verifica retorno à origem, e nova vida com apoio em 
alguma poupança reunida durante a emigração, o espírito de pequeno proprie¬ 
tário que é o de muitos consolida-se modificado pela experiência estrangeira e 
talvez mais aberto a inovações nos métodos de trabalho, nos hábitos de vestuário, 
no estilo de habitação. 

A saída da aldeia onde todos se conhecem, por motivo da emigração ou da 
transferência para as áreas urbanas e industriais, tem subjacente uma rotura com 
os mecanismos tradicionais de controle social e com os apoios em que decorre 
a vida das sucessivas gerações, Naturalmente que a vizinhança de conterrâneos, 
a que em regra se reunem nos novos locais de emprego, ajuda a manter um 
mínimo de coesão e de controle. Mas para alguns há certos riscos de marginali¬ 
dade. Para todos há novas experiências, com provável mudança de perspectivas 
sobre a vida. É evidente que é da maior importância que todo este processo seja 
objecto da análise dos estudiosos a fim de melhor se poder iluminar a actuação 
que ele claramente requere. 

SUMMARY 

EMIGRATION AND EXODUS FROM RURAL AREAS OF PORTUGAL 

Emigration has beooms again veiy important in Portugal in the flfties and th® sixties. In tho 
sixties alone, it is estimated by the offlcial statistlos bureau that tho balance of migration was more 
than a milion persons outsido the borders of Portugal. 

Thls movement is now mainly to European countries. Most oí the omigrants go to France and 
Germany, 

Together wlth thls emigration there is a very important internai movement írom the rural areas 
to the main industrial and urban areas of Lisbon and Oporto, 

The A. desoribes the lavs of migration as formulated by Ravenstein and Everett S, Lee and 
suggests that in some ways they can be usefully used to explain what is golng on in Portugal, 

In the analysls of internai migration the A, desoribes the evolution and the structure of the 
populatlon in two groups oí districts — the most industrial. and the less developed- in an eífort to 
bring íorward the main causes of migration and rural exodus in Portugal, 
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A HISTÓRIA E A LENDA 

A biografia de Camões, tal como nos vem sendo transmitida, funda-se muito 
! mais em conjunturas do que em factos documentados. Fora a data de seu nasci¬ 
mento, a carta régia do perdão, a data da publicação d’Os Lusíadas e mais uns 
tantos dados obtidos por dedução, tudo quanto sabemos sobre ele não passa de 
um emaranhado de hipóteses tardias, que começaram a ser ventiladas vários 
decénios apds sua morte. Nessa altura Camões já era um personagem lendário e 
foram as lendas, infelizmente, que mais prevaleceram na reconstituição de sua 
biografia. Não houve ainda, que eu saiba, um estudo sistematizado sobre as inú¬ 
meras referências que o poeta faz a seu próprio respeito, não só em Os Lusía¬ 
das como em várias outras poesias. 

Como todo escritor que se preza, Camões imprime-se de corpo e alma em sua 
obra e toda a sua vida está lá, com os acontecimentos que ele mesmo julgava 
mais importantes, com toda a sua psicologia atormentada, suas andanças e sua 
visão do mundo. Sua obra é a sua melhor biografia, se por biografia não enten¬ 
dermos apenas o currículo de uma existência física, mas a vida em todas as suas 
dimensões. Até a cronologia dos factos mais marcantes da história do poeta pode 
ser restabelecida, se soubermos relacionar as suas referências pessoais com even¬ 
tos históricos da época obtidos de outras fontes. Com relação a Camões, o homem 
é maior do que o mito, 

A FICÇÃO E A REALIDADE 

Quem reler com atenção selectiva a obra de Camões, ficará surpreso de des¬ 
cobrir como ele é escrupuloso em apartar a ficção da realidade. Com toda a sua 
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aparência de sincretismo, ele na realidade nunca mistura mitologia grega com 
doutrina cristã, nem mitos da imaginação com observações de natureza cientifica, 
nem roteiros fantásticos com geografia física. Até em suas descrições poéticas 
é muito fácil discernir se está falando de situações fictícias ou de acontecimentos 
reais, ainda que vazados em linguagem figurada. Não nos esqueçamos de que a 
poesia foi a essência dinâmica de sua vida. No episódio do Adamastor, por exem¬ 
plo, pode-se distinguir, com nitidez, a alegoria fantástica e a experiência vivida de 
uma tempestade que o poeta sofreu no Cabo das Tormentas, o que é um facto 
histórico, A força narrativa é tão diferente em um e outro caso que em várias 
passagens da epopeia se nota não somente a presença real dos acontecimentos, 
com seus elementos pictóricos mais relevantes, como também as próprias emoções 
que o autor experimentou ao presenciá-los. Às vezes consegue-se descobrir, clara¬ 
mente até o ponto de observação em que Camões se encontrava ao contemplar 
um cenário físico, e quais eram os sentimentos que essa contemplação lhe 
inspirava.. 

A POESIA E A VIDA 

Estou convencido de que Camões quis deixar bem impressos, ao longo da 
sua produção poética, os rastros de sua turbulenta passagem pelo mundo. A sua 
obra é um monumento que até hoje não tivemos a competência de apreciar devi¬ 
damente e nesse monumento estão esculpidos todos os aspectos da sua vida. Filho 
legítimo da Renascença, ele fez da poesia a sua órbita transcendental. Nela 
projectou todo o saber de sua época, que ele sintetizou, todas as angústias de seu 
tempo, que viveu na carne, e todo o destino de seu povo, que recapitulou. 

Esta convicção começou a alvorecer em minha mente aqui no Sudeste Asiá¬ 
tico. Ao entrar em contacto vivo com a geografia da área, notei que certos nomes 
de localidades, de grupos étnicos e de acidentes geográficos me pareciam fami¬ 
liares, ou pelo menos encontravam ressonância em algum recanto perdido da 
memória. Certamente não eram recordações ligadas a acontecimentos interna¬ 
cionais recentes, porque os nomes ressoavam com uma curiosa vibração poética 
e pareciam reclamar o acompanhamento de estrofes inteiras, que não conseguia 
relembrar. Pe gu , Temserim, o rio Menam, ChUmg Mai, a Sunda, os hos, os 
mâs e os brrnás, todas essas palavras começaram a acordar evocações épicas 
em minha mente e não tardou que algumas delas viessem acompanhadas de frag¬ 
mentos de versos, que logo denunciaram a sua origem': eu as havia lido em Ca¬ 
mões. A curiosidade me arrebatou. Tomei emprestado um exemplar d'Os Lusíadas 
à Embaixada de Portugal, em Bangkok, e reli a obra toda. Nessa altura, eu 
tinha já a geografia e a história da região bem mais presentes na cabeça e não foi 
nada difícil identificar todas as referências de Camões. A grande surpresa, porém, 
que tive foi de verificar que suas alusões geográficas obedeciam, em sua se¬ 
quência, a um roteiro perfeito e todas as menções de lugares, povos, costumes, 
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lendas e belezas naturais representavam uma descrição tão acurada que logo me 
veio a suspeita: Camões andou por aqui Examinei, então, vários mapas e descri¬ 
ções de viagens da época e verifiquei que nenhum deles era tão exacto e hem 
acabado como a descrição d’Os Lusíadas. 

Empolgado pela descoberta, passei a comprar livros e mais livros, consultei 
bibliotecas em Macau (Leal Senado), em Jacarta, (Museu Nacional), em Malaca 
(Igreja de São Pedro) e em 1 Bangkok (Siam Society); empreendi várias viagens, 
para conferir, com Os Lusktdm nas mãos, as passagens de Camões com a geo¬ 
grafia e a história do século XVI, gastei um dinheirão, mas valeu a pena. Minhas 
pesquisas foram marcadas por uma sucessão de emoções fortes, que às vezes 
até me tiravam o sossego. Tudo confere, não só com a maior precisão objectiva, 
mas até com os sentimentos espontâneos que a vista daquelas paisagens desperta. 

Ao deixar exarado em seu poema o itinerário de suas andanças pelo Extremo 
Oriente, Camões queria visivelmente mostrar que ele viveu os feitos que cantava 
e era um daqueles que Vénus vaticinava a Vasco da Gama, na Ilha dos Amores, 
mostrando-lhe... os futuros feitos/Que pelo mar que já deixais sabidofVirão fazer 
barões de peitos fortes (X-142). 

O ROTEIRO 

A parte da viagem de Camões que nos interessa, de acordo com o nosso título, 
inicia-se na costa oriental da África, desde o sul, Depois de se referir à Europa 
cristã, «mais alta e mais clara que as outras em policia (civilização) e fortaleza» 
(Canto X-92), Vénus mostra a Vasco da Gama a África «dos bens do mundo 
avara» e, dobrado o Cabo da Boa Esperança, o que a deusa passa a descrever é 
uma viagem contínua a caminho da Asia, em uma linha ininterrupta, cuja direcção 
é a seguinte: Costa sul-oriental da África, Abissínia (litoral da Somália de hoje), 
Cabo Guardafui, Mar Vermelho, Suez, Sinai, Gidá (Arábia Saudita actual), as 
Arábias. Daí: «Olha a costa que c One até que cerraf Outro Estreito de Pérsia e faz 
a traça!O cabo que o nome se apelida/Da cidade Portaque ali i sabida» (X-100j>. 

Do Golfo Pérsico, passando pelo cabo de Jasque, Camões segue para a índia, 
deixando à esquerda a foz do Indus. Desce a costa indiana, que descreve com 
grande profusão de notícias geográficas e históricas. Depois: Vês corre a costa 
célebre inâiam/Para o sul até m Cabo Cmorí/Já chamado Corí, que Taprobana/ 
/(Que ora é Ceilão) defronte tem de si (X-107), 

Camões quer mostrar que ele também passdu ainda além de Taprobana , como 
os barões assinalados que ele vem cantando. Taprobana era o nome grego de 
Ceilão, palavra esta que vem de uma deturpação do nome nativo Sri Lanka, pelos 
próprios portugueses. Agora a nova república restabeleceu o nome primitivo. 
Passar ainda além de Taprobana significa atingir o litoral leste do subcontinente 
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Indiano, a caminho do Extremo Oriente, e é o que Camões faz, até atingir o golfo 
de Bengala. 

Embora já tenha coligido informações que julgo preciosas sobre essa pri¬ 
meira parte do périplo camoniano, não dispondo de espaço para desenvolvê-las 
aqui. Sobre esse longo trecho, quero pelo menos chamar a atenção para as refe¬ 
rências que o poeta faz sobre as nascentes do Nilo. Os historiadores ocidentais 
já se habituaram a tomar como facto incontestável que o primeiro europeu a 
visitar a bacia do Nilo Azul foi o jesuíta português Pedro Paes, em 1613, quando 
não afirma, já meio tendenciosamente, que foi o inglês James Bruce, em 1770. 
Ora, pelo menos cinquenta anos antes de Pedro Paes, Camões nos dá uma des¬ 
crição visual exacta das nascentes do Nilo e o faz com tal preocupação de dados 
essenciais e com tal emoção que só a observação directa lhe poderia permitir: 

«Olha lá as alagoas donde o Nilo 
Nasce, que não souberam os antigos; 

Vê-lo, rega, gerando o crocodilo, 

Os povos abassis, de Cristo amigos; 

Olha cómo sem muros (novo estilo) 

Se defendem melhor dos inimigos. 

Vê Méroe, que ilha foi de antiga fama 
Que ora dos naturais Nobá se chama (X-95.).» 

Essa é uma das estâncias típicas em que Camões teve o génio de resumir 
um tratado inteiro. Só a interpretação dela, à luz da geografia e da história, daria 
matéria para um livro. O que me parece, entretanto, mais digno de atenção é que 
Camões quis deixar patente que ele foi dos primeiros, senão o primeiro, a visitar 
as nascentes do Nilo. Não é sem razão que pouco depois o encontraremos logo 
acima, à altura do Cabo Guardafuí, em uma paisagem que descreve com grande 
lirismo na canção «Junto de um seco, fero e estéril monte», 

O ITINERÁRIO NO EXTREMO ORIENTE 

Meus comentários, ainda que muito resumidos, começam a partir do ponto 
em que Camões, deixando Catigão (Chittagong) ciâade âas melhores / De Bengala 
provinda, que se preza / De abundante,.,» (exactíssima na época), diz: «.„ Mas 
olha que está posta / Para o Austro (sul), daqui virada, a costa» (X-121). Com 
isso, já estamos descendo o litoral da Birmânia actual. Quero chamar a atenção 
para o facto de que, cada vez que Camões diz olha, ou vês, ele está mostrando luga¬ 
res contidos dentro de seu itinerário, para dar a entender que os visitou pessoal- 
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mente, Para os lugares situados fora de sua rota ele nunca usa essas expressões, 
mas outras mais indirectas, tais como ali também,.., dizem, etc. 

«Olha o reino Arracão; olha o assento 
De Pegu, que monstros já povoaram, 

Monstros filhos do feio ajuntamento 

Düa mulher e um cão, que sós se acharam, 

Aqui soante arame no instrumento 
Da geração costumam, o que usaram 
Por manha da Rainha que, inventando 
Tal uso, deitou fora o error nefando,» 

Vejam quanta coisa está condensada nesta estrofe; 

Olha o reino Arracão. No século XVI, o reino de Arakan, ao qual o reino de 
Chittagong estava subordinado, era o mais temível da zona. Por volta de 1550 lá 
se estabeleceram centenas de portugueses, que ajudaram o rei local a criar a 
primeira marinha de guerra do Sudeste Asiático, Essa marinha se tornou o terror 
do índico sul-oriental, principalmente depois que às suas actividades bélicas se 
juntaram as da pirataria. Pelos meus cálculos, Camões esteve lá em 1554, revogadas 
as disposições em contrário. Veremos porquê, 

Olha o mento de Pegu . que já monstros povoaram. 

Assento aqui corresponde ao inglês «settlement» e quer dizer estabelecimento, 
base de operações, entreposto, com sua dupla finalidade, militar e comercial. 

Pegu, situada um pouco ao norte de Rangoon, capital da Birmânia actual, 
veio a ser a sede da poderosa dinastia da Tungu. Seu passado foi sempre envolto 
em lendas, como se pode ver pela rica literatura que nos ficou daquele tempo, 
A história para os cronistas do Sudeste Asiático era invariavelmente identificada 
com a genealogia dos reis, aos quais sempre se atribuía origem mística—mágica 
ou totémica—sempre honrosa para os reis’locais e sempre execrável para os reis 
das tribos inimigas. Em 1551, o grande conquistador birmanês Bayinhaung, auxi¬ 
liado por um contingente de artilheiros portugueses comandados por Diogo Soares 
de Melo, sitiou a cidade de Pegu, capital do reino Mon, que logo depois caiu em 
seu poder. Lá ele se fez coroar e lá estabeleceu a mais sumptuosa sede monárquica 
da época e uma das suas primeiras preocupações foi a de aviltar a população 
autóctone, a fim de impor a cultura de sua tribo, Dai, a genealogia monstruosa 
atribuída aos antepassados dos nativos. 

Aqui soante arame no instrumento da geração costumam. 

Isso não é lenda, nem aleivosia de tribos inimigas. É verdade histórica, 
amplamente comprovável, Os homens de Pegu usavam uns chocalhos (soante arame 
= bronze) no instrumento da geração. Era uma variedade de culto fálico, aliás 
bastante difundida na região. Escritores holandeses e ingleses também relatam 
essa praxe, mas a melhor descrição que obtive sobre ela foi encontrada em uma 
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geografia descritiva portuguesa, de autor desconhecido, que inclusive pode ter 
sido o próprio Camões. Ao discorrer sobre «Ho mujto grande Reino de Feeguu», 
o geógrafo quinhentista diz: «Os deste reino são gentios, adoram os ídolos, andam 
nus, trazem muito bons panos com que cobrem suas vergonhas, não são bons 
homens na guerra, São muito luxuriosos, trazem em suas naturas uns cascáveis 
redondos, cerrados, mui grandes, sujeitos e soldados entre a carne e o couro pera 
fazerem grande soma... os quais quando andam vão soando pelas praças,, as 
mulheres folgam muito e não querem homens que os não tenham. Os que mais 
honrados são trazem mais e maiores». 

...o que usaram por manha da Rainha que, mmtmdo tal uso, deitou fora 
o error nefando. 

Alguém já entendeu essa passagem de Camões? Ela é de facto enigmática 
e foi uma das que mais trabalho me deram. Só consegui decifrá-la depois de muito 
confronto com documentos da época. De todos os que consultei, o que mais me 
parece esclarecer a passagem é o seguinte, encontrado na obra de Thomas Herbert, 
contemporâneo de Camões: «Eles (os habitantes da região onde está Pegu) foram 
em tempos passados perversos sodomitas, pecado tão odioso à natureza que ela 
o aborrece; e, para afastar essa calamidade, uma antiga rainha regente ordenou 
que todas as crianças masculinas usassem uma campainha de ouro,,, colocada 
através do prepúcio, a qual em pouco tempo não só se tomou nada desprezível, 
mas foi tida como ornamento e hoje em dia poucos andam sem três ou quatro 
delas, para fazerem música, Assim, quando eles se decidem casar, cada um escolhe 
a mulher que deseja, mas não vai para a cama com ela até que uma parteira 
o faça adormecer com uma poção de ópio e, durante o sono, a campainha é des¬ 
pregada da carne»; . 

«Olha Tavai cidade, onde começa 
De Sião largo o império tão comprido; 

Tenassari, Quedá, que é só cabeça 

Das que pimenta ali têm produzido (X123)». 

Como se pode ver pelo mapa. Camões continua a descer a costa da Birmânia, 
a caminho da península malaia, O que mais confirma a ideia de que Camões éstá 
efectivamente descrevendo localidades que visitou é o facto de que ele deixa de 
lado, por estarem fora de seu itinerário, locais muito mais importantes e até mais 
frequentados por portugueses. Ê o caso, por exemplo, da cidade de Síriam, situada 
ao lado de Rangun, à margem direita do rio Hlaing, próximo à sua desembocadura. 
Síriam era naquele tempo importante estaleiro naval, além de base estratégica 
e entreposto comercial, para intercâmbio com as povoações ribeirinhas do Irra- 
waddy, Em 1600, o fidalgo português Filipe de Brito, acompanhado de 50 guerrei¬ 
ros que com ele já haviam estado a serviço dos conquistadores birmaneses, fez-se 
proclamar rei de Síriam e reinou com grande poder e pompa em toda o delta do 
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Irrawaddy por mais de 13 anos, até que foi derrotado por um príncipe de Tungu, 
em uma batalha sangrenta na qual morreram seiscentos portugueses. O nome de 
Filipe de Brito pertence à história da Birmânia e ainda hoje há descendentes seus 
altamente colocados em postos do Governo. Um deles é comandante da marinha 
de guerra. Em Síriam existe um cemitério daquele tempo, onde se podem ver 
vários túmulos com inscrições em português. Diga-se de passagem que o portu¬ 
guês passou a ser desde aquela época a «língua franca» de toda a região, o que se 
conservou até à segunda metade do século XVII. 

Tavai (melhor, Tavoy), que Camões menciona, está pouco abaixo de Síriam, 
na costa. Ele diz Tavai, cidade, para não confundir com o rio do mesmo nome, a 
cuja margem a cidade está situada. Pertence hoje à Birmânia. Havia sido, desde 
o século XIV, a porta do reino do Sião para o Oceano índico. Daí a sua grande 
importância comercial e estratégica. Em 1541, o rei Tabinshwehty, da dinastia de 
Tungu, apoiado por um contingente de mercenários portugueses sob o comando 
de João Cayeyro, ocupou o litoral até à altura de Tavoy. Os siameses, porém, rea¬ 
giram, com sucessivos ataques às fortificações birmanesas e só em 1556 o rei 
Bayinnaung, genro de Tabinshwehty, incorporou definitivamente Tavoy na Bir¬ 
mânia. 

Os acontecimentos desse tumultuoso período da história da Birmânia nos 
levam a crer que não somente Camões se achava por lá envolvido em operações de 
guerra, mas que certamente ele esteve em Tavoy antes de 1556, pois a partir desse 
ano ele não poderia mais dizer que em Tavoy começava de Sião largo o império 
tão comprido. Para confirmar uma vez mais a precisão de geografia camoniana, 
note-se que naquele tempo era justamente em 1 Tavoy que o império de Sião 
apresentava a sua largura máxima, antes de estreitar-se na direcção da península 



«Tenassari, Quedá, que é só cabeça 
Das que pimenta ali têm produzido,» 



Tenasserim é capital da província a que Tavoy está subordinada. Era também 
florescente empório de intercâmbio comercial, de onde partiam as caravanas que 
iam mercadejar no interior da região. O primeiro emissário português enviado à 
corte de Sião por Afonso de Albuquerque, logo após a tomada de Malaca (1511), 
viajou por mar, através do Estreito de Malaca, nos juncos das chins. O segundo 
emissário, António de Miranda de Azevedo viajou por terra, a partir de Tenasse¬ 
rim. Quando, em 1551. a cidade de Malaca foi sitiada pelos Mouros, o governador 
Dom Pedro de Silva da Gama, filho de Vasco da Gama, expediu embarcações 
ligeiras aos portugueses de Quedá e Tenasserim para que acudissem com manti¬ 
mentos e socorros à praça. 

Quedá, abaixo de Tenasserim, era o balcão da pimenta, produto crucial no 
comércio da época. A política dos portugueses, segundo se pode ver em vários 
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relatórios do século XVI, era de que a pimenta produzida na índia se destinasse 
ao Ocidente, onde se vendia com 1 maior lucro reservando-se a pimenta do Arqui¬ 
pélago Malaio para o comércio regional e com a China. Quedá, que hoje pertence 
à Malásia, era e continua a ser a cabeça das que pimenta dí têm produMo. Nada 
mais típico se poderia dizer da cidade, hoje província. 

«Mais adiante fareis que se conheça 
■ Malaca por empório enobrecido 
Onde toda a província do Mar Grande 
Suas mercadorias ricas mande.» 

Malaca foi, depois do caminho marítimo para as índias e do descobrimento 
do Brasil, o maior feito dos portugueses daqueles tempos. Situada no ponto mais 
vital do estreito do mesmo nome, que dá passagem do índico ao Pacífico, a 
cidade sempre constituiu praça estratégica de primeira grandeza e entreposto 
comercial, por excelência, com o Extremo Oriente. Foi a grande base de opera¬ 
ções dos portugueses, De lá eles se propagaram até às Molucas, de lá negociavam 
com a Birmânia e o Sião e lá estabeleceram o seu meio caminho entre a índia 
e a China. Enquanto dominaram Malaca, dominaram a Asia. A fortaleza da 
cidade, com suas muralhas poderosas, representava um modelo de arquitectura 
e engenharia militar. Portões monumentais, esculpidos, alfândega, senado, igrejas, 
hospital, passagens secretas, todo o conjunto dava uma ideia acabada do máximo 
que se podia conseguir em técnica de fortificações. 

MALACA É UMA SAUDADE 

Hoje, da Malaca portuguesa restam ruínas, e ruínas melancólicas. Os Holan¬ 
deses tomaram a praça forte em 1640, arrasaram a fortaleza, deixando apenas um 
portal para lembrança, usaram a ferragem para a construção de suas casernas, 
inverteram as lápides sepulcrais da Igreja de São Paulo, onde havia pregado São 
Francisco Xavier, para gravar no verso delas os epitáfios de seus capitães. Além 
disso, o mar afastou-se, o porto desapareceu, as águas ficaram rasas e nelas nem 
se pode nadar, porque são infestadas por um molusco terrivelmente cáustico, 
mortífero, que nós chamamos caravela e os ingleses chamam de guerreiro portu¬ 
guês. Como se vê, só faltou dar gorgulho na farinha. 

Malaca é uma saudade de quatrocentos anos. O que ficou foi o legado espi¬ 
ritual. Os descendentes dos Portugueses são cristãos e ser cristão, para eles, repre¬ 
senta mais uma continuidade histórico-cultural do que uma profissão de fé. Ainda 
falam um português estropiado, sem gramática nem escrita. Mas não dizem falar 
português. Dizem papiá cristxm, Alguns exemplos: Nós podí <M bôs amiã (até 
amanhã); 16 tem barriga fome (estou com fome); Iô querè baiolá brinco (quero 
ir ao cinema) Tô djá casa tanto crensa (sou casada e tenho muitos filhos). Até os 
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palavrões foram adulterados, t um patoá que nos faz rir, mas com lágrimas nos 
olhos, 

Para esses cristãos, contra os quais existe certa discriminação, Portugal é um 
sonho do passado, espécie de origem espiritual perdida nos tempos, como Jerusar 
lém para nós. Têm uma curiosidade enorme pelo Brasil. 

«Dizem que desta terra coas possantes 
Ondas o mar, entrando, dividiu 
A nobre ilha Samatra, que já de antes 
Juntas ambas a gente antiga viu. 

Quersoneso foi dita; e das prestantes 
Veias de ouro que a terra produziu 
Áurea por epíteto lhe juntaram; 

Alguns que foi Ofir imaginaram.» 

Para a geologia de hoje parece elementar a hipótese de que a ilha de Sumatra 
já esteve unida à península malaia. Mas Camões estava usando o máximo da 
ciência da época. Sua teoria foi colhida em Ptolomeu. Ofir, região mencionada na 
Bíblia (I Reis, 10:11 e II Crónicas, 9:21) era localizada pelos historiadores antigos 
na África Oriental, mas nos tempos dos descobrimentos portugueses foi identifi¬ 
cada com a Áurea Quersoneso (península de ouro), de Ptolomeu. 

«Mas, na ponta da terra, Cingapura 
Verás, onde o caminho às naus se estreita; 

Daqui, tornando a costa à Cinosura, 

Se encurva a pera a Aurora se endireita.» 

Aqui, a precisão cartográfica de Camões atinge as raias do incrível. Cinga¬ 
pura, cidade <ão leão, era no seu tempo apenas uma aldeia de pescadores. Hoje 
é uma das cidades mais prósperas do mundo. A Cidade-Estado está contígua a 
uma ponta de terra, onde começa o estreito do mesmo nome, Dali a costa, vol¬ 
tando-se para a Cinosura (rabo-de-cão, nome dado pelos Gregos à constelação da 
Ursa Menor, que indica a direcção norte), encurva-se e se endireita ligeiraraente, 
para a Aurora (leste), antes de começar a sua longa inflexão para formar o golfo 
de flifio. Até os mapas de hoje raramente são tão exactos como essa descrição de 
Camões. Ao conferir de avião essa passagem, confesso que tive um arrepio na 
espinha. 

«Vês Pam, Patane, reinos, e a longura 
De Sião, que estes e outros mais sujeita.» 

De Tavoy, Camões viu a largura de Sião. Agora, da costa oriental da penín¬ 
sula, ele vê a sua longura. Os Portugueses sempre tiveram muito respeito pelo 
Sião, Diz D.G. E, Hall em sua excelente obra A hisftory of South East Asia: «os 
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portugueses nunca tentaram conquistar possessões no Sião: o rei era poderoso 
de mais». Por sua vez, os reis sempre respeitaram também os Portugueses. Tinham 
melhores canhões, melhores navios e eram mestres na arte das fortificações. 

Os dois reinos que Camões menciona Pm (Pahang) e Patane (Patani) já 
estão na entrada do golfo de Sião. São até hoje sultanatos poderosos. Pam, tam¬ 
bém chamado Pão pelos cronistas da época, era outro importante empório e 
disputada base estratégica. Foi muito conhecido pelas suas lutas e alianças ocasio¬ 
nais com os portugueses de Malaca, Patani, que até hoje abriga um foco de mu¬ 
çulmanos dissidentes, pertence agora, à Tailândia (o Sião do tempo de Camões). 
Era naquele tempo um viveiro de contrabandistas, piratas e náufragos convertidos 
em «soldados de fortuna». Tanto Pahang como Patani eram vassalos do rei de 
Sião, como Camões informa. O mar, à altura daquela entrada do golfo, sempre 
foi temido pelas violentas tempestades que o sacodem na época das monções. Os 
naufrágios ainda hoje são frequentes. Fernão Mendes Pinto relata em sua Pm - 
grirnçm «como indo eu de Malaca para o reyno de Pão, achei vinte e três christãos 
perdidos no mar, que nadavam sobre naus; gritavam Senhor Deus, misericórdia». 
Em Patani também os nativos usavam a campainha no instrumento da geração. 

UMA TEORIA INÉDITA 

Aqui vem o ponto mais intrigante de minhas pesquisas sobre o itinerário de 
Camões. A partir dele vou passar a defender uma teoria que poderá parecer extra¬ 
vagante à luz da tradição-, mas poderá, pelo menos, provocar mais investigações 
concretas sobre o assunto. Vamos passo a passo. 

Como vimos, Camões vem descrevendo q litoral de maneira contínua, desde 
a estância 93 do Canto Décimo, só se desprendendo da costa para pequenas incur¬ 
sões no interior dos países que menciona e retomando a navegação costeira no 
mesmo ponto em que a deixou. De repente, a partir do 8.° verso da estância 125, 
logo após referir-se a Pam e Patane, ele abandona o litoral: 

«Olha o rio Menão, que se derrama 
Do grande lago que Chiamai se chama.» 

Ora, o- rio Menão (o Menam Chao Phraiá dos tailandeses) desemboca no arco 
superior do golfo de Silo. Sua foz podia ser atingida em linha recta a partir de 
Patani, até ao ponto em que se situava a povoação que mais tarde daria origem 
à cidade de Bangkok. Camões não fala mais nas localidades litorâneas e só vai 
retomar a descrição da costa a partir do delta do Mekong, rumo norte, já no Mar 
da China. Silencia sobre todo o longo e sinuoso trecho que faz o contorno da 
Indochina. Mais estranho ainda: em vez de falar sobre a topografia da costa, ele 
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passa a referir-se a acidentes geográficos e povos do interior do Sião e países 
limítrofes. 

«Vês nesse grão terreno os diferentes 
Nomes de mil nações nunca sabidas: 

Os Laos, em terra e número potentes, 

Avás, Bramás, por serras tão compridas; 

Vês nos remotos montes outras gentes, 

Que Gueos se chamam, de selvagens vidas; 

Humana carne comem, mas a sua, 

Pintam com ferro ardente, usança crua (X-126)». 

Como se não bastasse, o próprio poeta acaba mencionando-se no interior 
do Cambodja, onde naufraga no rio Mekong. 

Como se explica tudo isso? Só acho uma explicação válida. Atingida a foz do 
rio Menam, Camões deixou o mar e passou a viajar pelo interior do Sião, por via 
fluvial e por terra. Minha hipótese seria fantasiosa e peregrina, se tudo quanto 
o poeta narra nesta estância, e nas subsequentes, não fosse tão exacto, tão extraor¬ 
dinariamente cohcatenado e tão integrado no contexto histórico da época. Ele faz 
questão de deixar bem vivas as marcas de sua passagem que, em linhas gerais, 
poderia ser assim reconstituída: Camões sobe o rio Menam, pela mesma via fluvial 
que já em 1518 havia seguido o primeiro Embaixador de Portugal junto à corte 
de Sião, em Ayuthaiá (Odíá para os Portugueses). Esse Embaixador foi Duarte 
Coelho. Segundo alguns, era o mesmo que viria a ser o donatário da Capitania de 
Pernambuco, no Brasil, Camões não menciona Ayuthaiá porque a cidade estava 
naquele tempo ocupada pelos Binnaneses. Deixa de lado a capital, por um braço 
do Menão segue por água até à altura de Chiang Mai, outra cidade imperial, situada 
no centro da bacia do mesmo rio. Por esse grão terreno, na maior parte plano e 
fértil, se disseminavam os reinos tribais do norte, que aglomeravam de facto mil 
nações nunca sabidas: os mons, os karens, os meos, os shans, os miaos e muitas 
outras tribos seminómadas que circulavam, como continuam a circular, pelas 
fronteiras fluídas desses países. Caminhando para o leste, a pé, ou em lombo de 
burro (0 porsermtão compridas, Camões vai assistir às lutas heróicas que, por 
volta de 1556, o reino dos Laos, naquele tempo ainda em terra e número potentes, 
travava contra as tropas invasoras de Bayinnaung, o mesmo conquistador que 
encontramos na Birmânia. Nesse tempo, o reino de Am, capital da tribo shan e 
situado mais ao leste, já havia caído em mãos dos Birmaneses e sua população, 
então dispersa, havia em grande parte aderido à causa do conquistador. Quem 
sao esses «bramás» a que Camões se refere? Efectivamente bramâ não é nome 
de povo, mas de religião. Seríamos aqui desencaminhados em nossa pesquisa se 
nao comparássemos Camões com outros escritores portugueses, seus contempo- 

(') Passagem comovente para quem conhece a região. 
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râneos. Os Portugueses diziam bramás, bermas, ou brmas para significar os 
bwmrn, que não são outros senão os Birmaneses. Releva notar que nessas guerras 
decisivas que se desenrolavam na região a partir da segunda metade do século XVI, 
havia guerreiros portugueses dos dois lados, do lado da Birmânia e do lado da 
coligação tai-laociana. Camões estava lá, e estava muito por dentro. 

«Vês nos remotos montes outras gentes 
Que Gueos se chamam, de selvagens vidas.» 

Tive muita dificuldade em identificar esses gueos. Ninguém hoje em dia sabe 
nada deles e até os professores de antropologia que consultei nada souberam in¬ 
formar a respeito. Certamente não podem ser confundidos com os actuais meos, 
ou miaos, que nunca passaram da antropofagia. Só depois de muita busca 
descobri que eles não habitavam a Tailândia- nem 1 o Laos, mas viviam nas serras, 
bem mais ao norte, em território hoje pertencente ao Vietname do Norte. A pa¬ 
lavra gueo, ou kheo, é um termo humilhante, que quer dizer escravo. Aplicava-se 
de preferência a uma tribo selvagem, de bronzeado escuro, canibal, que depois, 
justamente no século XVI, se estendeu até ao norte do Laos, resistindo ferozmente 
aos ataques dos caçadores de escravos, procedentes do sul. Sobre eles escrevia o 
historiador inglês Samuel Purchas, em seu Pilgrimage, publicado em 1617: «Os 
Laos são tributários de Sião por medo dos gueos, canibais e comedores de gente, 
que moram nas montanhas adjacentes; contra os quais os Siameses os defen¬ 
diam e atacaram 1 os gueos uma vez com vinte mil cavalos, duzentos e cinquenta 
mil infantes e dez mil elefantes, para carga e guerra»—o que certamente é um 
exagero muito grande. A geografia quinhentista, de autor desconhecido, a que 
nos referimos acima, descreve longamente o ritual com que os gueos comiam 
assados seus parentes e amigos, na crença de herdar deles a força da raça. Diz 
ainda que esse «reino de gentios» habitava «em o sertão contra a China», o que 
coincide com os «remotos montes» de Camões. A tatuagem com ferro em brasa 
não era privativa dos gueos, mas eles em realidade a praticavam. 

0 NAUFRÁGIO 

«Vês, passa por Camboja Mecom rio, 

Que capitão das águas se interpreta; 

Tantas recebe doutro só no estio, 

Que alaga os campos largos e inquieta 
(Tem as enchentes quais o Nilo frio). 

A gente dele crê, como indiscreta 
Quem pena e glória têm, depois da morte, 

Os brutos animais de toda sorte. (X-127).» 

Preferi conservar o texto da primeira edição d’Os Lusíadas que lê tantas 
recebe doutro só no estio, ao invés «correcção» proposta pelos editores seguin- 
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tes tantas recebe doutros, São quase sempre lamentáveis os critérios seguidos 
para a pretensa correcção do texto original. Em vez de procurar saber o que o 
poeta queria dizer, os críticos e comentadores sempre tentaram «melhorar» os 
seus versos, aleijando-os às vezes irremediavelmente. Camões quer claramente 
salientar que, no verão, o Mekong recebe tantas águas só de um outro rio ( doutro 
só, no estio, e não: doutros, só no estio) que alaga os campos largos e inquieta a 
população, Por quê? Porque ele quer assinalar o local de seu naufrágio, como 
veremos. Vamos pela ordem. Vês, passa por Camboja Mecom rio. Camões poderia 
já ter mencionado o Mekong no Sião e no Laos, mas não o fez. Só vem mencioná-lo 
no interior do Cambodja. O Mekong é um dos rios mais longos da Asia. Nasce nas 
imensas bacias do Tibé e, correndo pela China e pela Birmânia, pela Tailândia, 
Laos e Cambodja, vai desaguar no mar da China, formando o tristemente famoso 
delta do Mekong, no Vietname do Sul. Que capitão das águas se interpreta. Infor¬ 
mação surpreendente. A palavra Mekong quer dizer oapMo, ou chefe, das águas 
na língua khmer, do Cambodja, e só na língua khmer. Em tai, e nas línguas afins, 
a mesma palavra, Mekong, quer dizer rio do s crocodilos. Tantas recebe doutro só, 
m esti0 ‘ No coraçâo d0 Cambodja, a pouca distância da capital actual, Plmom- 
■Penh, ocorre com o Mekong um fenómeno curiosíssimo durante o Verão (Julho 
a Setembro). Depois de uns dez quilómetros de curso agitado, com perigosas 
correntezas, ele recebe as águas do Tonlé Sap, provenientes do lago do mesmo 
nome. Espraia-se, então, alaga toda a planura e, invertendo o curso, reflui na direc¬ 
ção o lago Tonlé Sap e vai-se avolumando até readquirir a queda de nível para 
o seu curso natural, a caminho do mar. O missionário dominicano Frei Gaspar da 
ruz, que esteve no Cambodja na mesma época que Camões e cuja obra é valio- 
staa para se conhecer a história do país naquela época, fala também com 
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meses na subida, conforme a estação. 

«Este receberá, plácido e brando, 

No seu regaço os cantos que molhados 
Vêm do naufrágio triste e miserando, 

Dos procelosos baixos escapados, 

Das fomes, dos perigos grandes, quando 
Será o injusto mando executado 

Naquele, cuja Lira sonorosa 

Será mais afamada que ditosa (X-128)». 
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Aqui também conservei o texto da primeira edição: Os cantos, que molhados.,., 
em vez do correctivo o canto que molhado porque acredito que razões históricas 
valem muito mais que a controvérsia barata sobre as rimas imperfeitas de Camões 
(molhados—escapados—executado). 

Notemos que é ainda Vénus quem fala, vaticinando a Vasco da Gama os 
grandes feitos que depois dele viriam realizar os Portugueses de peito forte. Ela 
diz de maneira inequívoca que o rio Mekong, naquele trecho em que se torna 
plácido e brando pelas inundações, receberá em seu regaço (e não junto à sua foz) 
os cantos que Camões vinha escrevendo. Diz ainda que os cantos haviam caído 
na água durante o naufrágio triste e miserando, depois de ter escapado aos haixos 
procelosos, às fomes e aos grandes perigos de morte que o poeta havia passado. 
Que quer isto dizer? Se associarmos esta passagem ao que foi dito : anteriormente, 
isso quer dizer que Camões vinha descendo o Mekong através do Cambodja e que, 
numa terrível tempestade de verão, o seu navio naufragou e os manuscritos da 
grande obra da sua vida, Os Lusíadas, ainda inacabada, rolaram rio abaixo até que 
o rio se tomou plácido e brando, pelas enchentes do Tonlé Sap, e os recebeu em 
seu regaço. Existe um quadro clássico em que vemos Camões nadando com uma 
mão e levantando com a outra, em meio às ondas do mar, o rolo de seus manus¬ 
critos. Acho que corresponderia muito mais à realidade uma imagem do poeta 
rolando aos trambolhões pelas correntezas do Mekong, atrás de sua papelada, até 
poder salvá-la no remanso da inundação. 

QUE ESTAVA CAMÕES FAZENDO? 

Em sua Histoire du Oamboãfe (PUF, 1968), o historiador francês A, Dauphin- 
■Meunier diz que «sob o reino de Barom Reacha » grande poeta português, Camões, 
autor d’Os Lusíadas, abordou ,no Cambodja. Seu navio havia naufragado no Me¬ 
kong, mas Camões pôde salvar das águas o manuscrito de sua epopeia e, reconhe¬ 
cido, consagrou ao Cambodja e às margens hospitaleiras de seu rio uma vintena 
de versos». A informação é valiosa, porque encerra uma tradição nascida no 
Cambodja, mas acho muito tardia a data atribuída à permanência do poeta na¬ 
quele país, pois o reinado de Barom Reacha só começou em 1366.0 que me parece 
altamente provável, porém, é que Camões de facto permaneceu largo tempo no 
Cambodja. Perdido o seu navio, ele teve de ficar por hospícios alheios degradado 
(VII-80) durante um longo período, talvez até anos. As informações que nos dá 
sobre o país não foram colhidas de passagem. Teve até o tempo necessário para 
conviver com o povo e aprender dele as suas crenças, que na época representavam 
um sincretismo de ritos animistas e ensinamentos budistas: a gente dele crê, 
como indiscreta J (sem discernimento) que pena e glória têm âespols da morte / 
/ os brutos animais de toda sorte. 
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Camões, como todos os seus contemporâneos que percorreram a Asia, estava 
tão imbuído da superioridade cultural europeia que não teve olhos para ver a 
grande riqueza, inclusive filosófica, das velhas civilizações asiáticas. A crença na 
sobrevivência de todas as formas de vida, postulado hindo-budista, foi muito bem 
apanhada por ele no Cambodja, mas não é tão superficial assim que se possa 
relegar a simples ignorância. 

Que estava fazendo Camões por estas plagas, santo Deus? Só ele mesmo 
poderia dizer. Não é que faltem documentos extrínsecos capazes de configurar o 
contexto circunstancial de sua passagem pela Asia. Mas só um estudo compara¬ 
tivo muito acurado entre as suas informações pessoais e os documentos externos 
poderá esclarecer o assunto, A chave de tudo está, a meu ver, no grande desabafo 
que o poeta faz no Canto Sétimo, estâncias 78-87. O que é certo, e ele o afirma 
de maneira patética, é que Camões estava sendo explorado em sua miséria justa¬ 
mente por aqueles que ele vinha cantando n’Os Lusíadas , isto é, os fidalgos por¬ 
tugueses e entre eles os próprios filhos de Vasco da Gama. Há também indícios 
muito seguros de que o poeta vinha sendo sistematicamente oprimido pelo 
Vice-Rei e Governador da índia Francisco Barreto, homem prepotente, ganancioso 
e pouco preocupado com os interesses de Portugal. 

O mais provável é que Camões estivesse engajado em operações militares 
e disso ele até s e gloriava. Sua alegria foi sempre ter numa mão a pena e na 
outra a espada. Mas ele não estava a serviço de seu Rei, mas sim de fidalgos ambi- 
ciosos que faziam fortuna com seus barcos e seus artilheiros, nas guerras tribais 
que dilaceravam os minúsculos reinos da região. Camões passou por muitas vicissi¬ 
tudes, subjugado a essas alianças espúrias: A fortuna me iras peregrinando, novos 
trabalhos (sofrimentos) vendo e novos danos,.. Agora éa esperança adquirida de 
novo, mm que nunca derrlMo ... Trabalhos nunca usados me inventaram, com 
que em tão duro estado me deitaram. 

Segundo documente que pude coligir, os portugueses de Goa, sob a direcção 
de Francisco Barreto, estavam experimentando no Sião um novo tipo de galés 
bgaras, fabneadas especiataente para a navegação fluvial, Minha impressão é que 
Camões recebeu ordens de pro™ no Mekong uma dessas embarcações, Quando 
naufragou, ele estava cumprindo uma ordem, ou melhor, uma sentença que con- 
erava injusta: pondo mi o injwto mMo excutuio / mpeie cuja lira 
sonorosa / será mais afamada que ditosa. 

O CAMINHO DA VOLTA 

Seria ainda mais comovente acompanhar o resto da viagem de Cama*, , 

S T", “ «n a reaiidade d. hoje 

o longo trajeeto que fes até à m TOltaPortaga ,. “ M,e ' 
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Parece que teve muito mais emoções agradáveis nesta terceira parte de 
seu itinerário. Na falta de espaço, quero pelo menos traçar o roteiro que o poeta 
seguiu. 

Depois de seu naufrágio e de sua permanência no Cambodja, Camões desceu 
o trecho final do Mekong e foi sair na costa oriental do Pacífico, mar da China. 
Subiu então a costa dos campãs, navegadores e corsários de origem indonésia 
que depois foram suplantados pelos vietnamitas. Mais acima, entrou pelo golfo 
de Tonquira e passou à China, que o fascindu, Perlongando o litoral do sul da 
China, foi a Macau, por volta de 1557, certamente em companhia do Capitão-mor 
Leonel de Sousa. A Gruta de Camões em Macau, onde, segundo tradição contínua, 
ele compôs grande parte de sua obra mestra, é ainda hoje um centro de peregri¬ 
nação e turismo, tratado com veneração até pelos Chineses. Se há uma tradição 
fácil de comprovar com documentos internos da obra e com subsídios externos, 
é certamente essa da estada de Camões no Porto do Nome de Deus, ou Porto de 
Amacau, também conhecido de modo geral como Porto da China. 

Em Macau, Camões termina o seu périplo litorâneo e entra a falar sobre as 
ilhas onde a natureza quis mais afirmar-se (X-131). A primeira vista sua descrição 
parece destituída de qualquer preocupação geográfica, dando a impressão de 
alusões esparsas, sem continuidade de rota. Mas é só prestar um pouco mais 
de atenção, seguir cuidadosamente o mapa e, lá está: a viagem prossegue num 
itinerário perfeito, deslumbrante e rico em sugestões relativas aos motivos que 
levaram o poeta a segui-lo. 


«Esta (ilha) meia escondida, que responde 
De longe à China, donde vem buscar-se, 

É Japão, onde nasce a prata fina, 

Que ilustrada será com a lei divina.» 

Que história é essa de ilha meia escondida? é que Camões não esteve no 
Japão-, mas apenas avistou de longe a ilha de Okinawa. Diogo do Couto ( Décadas, 
capítulo XII) descreve como os Portugueses chegaram ao Japão, a partir do Sião, 
em 1542, Mais tarde, porém 1 , a partir de 1557, era do Porto da China (Macau) que 
os Portugueses buscavam o Japão (donde vem buscar-se), para comprar a prata 
fina, lastro monetário da região. Era de Macau também que partiam os missio¬ 
nários que já começavam a «ilustrar» o Japão com a lei divina. Mas Camões não foi 
ao Japão. Seguiu outra rota. Seu destino eram os «mares do Oriente», no sul. 
Passando pelo estreito de Taiwan, contornou a belíssima ilha que seus patrícios 
chamaram de Formosa, fazendo uma curva por cima das ilhas menores de Ryukyu, 
de onde se pode ver ao longe, meio escondida , a ilha de Okinawa, e tomou rumo 
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directo para o sul, em direcção às Molucas. Era a rota seguida pelos Portugue¬ 
ses para evitar as Filipinas, já virtualmente em mãos dos Espanhóis. 

«Olha cá, pelos mares do Oriente 
As infinitas ilhas espalhadas.» 

É o arquipélago indonésio, Na maior parte dessas ilhas ainda são abundantes 
os vestígios dos portugueses do século XVI. Várias ainda conservam o nome em 
português, que foi a língua comercial de toda a área, durante dois séculos, Grande 
número de palavras que representavam produtos introduzidos pelos portugueses 
se conservam até hoje na língua indonésia e nos dialetos das ilhas, tais como 
sapato, manteiga, tinta, camisa, bandeira, Em algumas dessas ilhas o português 
ainda é usado como língua litúrgica. 

Nas Molucas, Camões visita Tidore e Ternate. Do porto de Ternate se pode 
ver o famoso vulcão da ilha e foi certamente de lá que Camões o contemplou: 
Vê Tidore e Ternaíte, oa fervente / cume que tanga as flamas ondeadas. As Mo¬ 
lucas eram chamadas as ilhas das especiarias. Era lá que, segundo São Francisco 
Xavier, os Portugueses conjugavam o verbo rapto (roubar, arrebatar) em todos 
os tempos e modos, tema esse que mais tarde seria aproveitado por Vieira, Parece 
que nesse trecho de sua viagem Camões estava num' navio mercante. Menciona todos 
os portos importantes e faz referências muito características sobre a produção 
e o carregamento das essências aromáticas. Por outro lado, ele se cala sobre ilhas 
maiores e mais povoadas por portugueses, para só assinalar aquelas em que o 
tráfico era mais intenso. Vê-se muito bem que ele não foi ao Timor português, 
pois apenas alude indirectamente ao sândalo que a ilha produz. 

Das Molucas ele desce para as ilhas de Banda, no mar de Banda, onde se 
movimentava o comércio da noz-moscada, e toma o rumo do ocidente, passando 
pelo mar das Flores, Sobe até ao Boméu, certamente para um carregamento de 
cânfora, passa è ilha de Java que ele chama de Sunda, Naquele tempo Java era 
também chamada a Grande Sunda, sendo que a própria cidade de Jacarta se 
denominava Sunda Kelapa. Prossegue pelo Estreito de Sunda, contorna Sumatra, 
que menciona pela segunda vez, mas desta vez pelo sul, aludindo ao jorro espon¬ 
tâneo de petróleo que ainda hoje se observa no sul da ilha, passa pelo Ceilão, que 
também muito significativamente menciona pela segunda vez, mas de uma pers¬ 
pectiva diferente, visita as ilhas Maldivas, já no Oceano índico, sobe à ilha então 
portuguesa de Socotorá, em frente ao Roxo Estreito, a que já se havia referido 
no caminho da ida, e chega à ilha de São Lourenço que Madagáscar é dalguns 
chamada. 

Madagascar está logo em frente de Moçambique. É em Moçambique que 
Diogo do Couto vem encontrar «o príncipe dos poetas», seu «matalote e amigo», 
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Era pleno inverno. Camões estava semi-nu, passando a maior das fomes, na mais 
negra das misérias. Voltam juntos para Lisboa, em 1569, na mesma nau em que 
viajava, também de volta, o missionário dominicano Gaspar da Cruz. 

UM DESAFIO 

Camões produziu uma ilíada e viveu uma odisseia. Sua ilíada é conhecida. De 
sua odisseia quase nada se sabe. Espero que esta resumida descrição de seu ro¬ 
teiro ,no Extremo Oriente possa provocar estudos mais sérios sobre sua vida, à 
luz de sua própria obra. Estudos desse género darão também maiores dimensões 
à história de Portugal, e do Brasil, naquela época. O Brasil viveu a mesma aven¬ 
tura da Ásia naquele século turbulento às vezes com os mesmos personagens, e 
foi nesse período que o espirito brasileiro teve o seu embrião. Temos muito mais 
em comum com a Ásia do que a distância permite imaginar. E Camões é o nosso 
traço de união. 

Tais estudos interessam também, e muitíssimo, aos países do Leste Asiático, 
pois esse período de sua história é obscuro, pela exiguidade da documentação local. 
Os documentos portugueses, embora sejam os mais antigos e mais importantes são 
os menos conhecidos pelos historiadores da região. Há aí todo um campo a desafiar 
o nosso amor à causa comum que Camões nos legou. 

SUMMARY 

CAMOENS JOURNEY IN THE FAR-EAST 

The author of this essay, who is a well known Scholar of Camoens studies, gives enough evidence 
to support his thesis that the blography of Luis de Camoens ba buiit up through his own works, 

Camoens never mtxes up the fiotion with reality, the myth with facts, and a olear distinction is 
to be found of descrlptions of places and peoples whlcli the Poet vlsited from those he knew by other 
sources, The author of the essay shows how acourate are the descrlptions of Pegu (modem Burma), 
Tavoy, Malaea and other places of the Far-East and the historical remarks whlch are of utmost impor- 
tance. In the second part of the essay the author desoribes the retum joumey of Camoens from Far- 
-East to Lisbon. 
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A breve informação sobre os Rios de Cuama e Sofala, escrita em 1726, que 
ora se publica pela primeira vez, é um excerto tirado dum MS, que se intitula 
«Continuam as Notícias do Arcebispado de Goa». Este MS. compreende um caderno 
de 15 folhas escritas dos dois lados, cópia do séc. XVIII de letra nítida e perfeita, 
inserto no Códice n,° 176 do Fundo Geral da Biblioteca Nacional de Lisboa, a 
fl. 9-24 v, 

Como o próprio título do MS. insinua, trata-se de um Apêndice ou Suple¬ 
mento a uma monografia ou NOTÍCIA anterior, datada de 1722, sobre a Sé de 
Goa e seus prelados. Esta valiosa NOTÍCIA encontra-se também no referido códice 
e oportunamente será dada à luz, em edição crítica preparada por nós. 

O autor da NOTÍCIA e do SUPLEMENTO é o deão da Sé de Goa, Henrique 
Brwo de Moraes. 

Interessa-nos no momento apenas o SUPLEMENTO e também esse na medida 
em que um dos seus tópicos versa a história dos Rios de Cuama e Sofala. Um 
e outro documento foram enviados pelo autor, o deão Moraes, para a Academia 
Real da História Portuguesa, a NOTÍCIA em 1722 e o SUPLEMENTO em 1727, 

Em Carta de 4 de Janeiro para a Academia Real, escrevia Bravo de Moraes 
estar persuadido de, com a NOTÍCIA do Arcebispado de Goa, ter já feito cômputo 
da cristandade da índia sujeita ao Padroado Português,« mas — acrescenta Moraes 
—vendo que V. Ikn a (') com isso não se satisfazia e procurava outras mais exac- 


(D Escrevia para D, Manuel Caetano de Sousa. 
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tas... fiz com brevidade o papel que com esta remeto e a fatia do tempo me não 
deo lugar a mais que fazello tresMar Úo primeiro borrão» (’) 

O papel remetido é o SUPLEMENTO. O seu conteúdo abrange uma panorâ¬ 
mica religioso-social das cristandades do Norte e Sul do Arcebispado de Goa, 
espraiando-se por Chaúl, Caranja, Bambaim, Baçaim, Damão, Surrate até Diu. 
Do lado do Sul, merecem a atenção do autor as terras do Canará; fica igualmente 
assinalada a gigantesca projecção do Padroado Português pelo distrito de Kittur 
sob o domínio marata e pelas terras de Bengala no reino do Mogor. 

O SUPLEMENTO não vem assinado pelo deão Bravo de Moraes como vem 
a NOTICIA, mas que ele é o autor do texto não pode ser posto em dúvida. Basta 
para prova a seguinte afirmação do autor a propósito das riquezas mineiras dos 
Rios de Cuama: 

«He a dita prata em tanta quantidade como se pode julgar 'da que se des¬ 
cobria esta última vez no mito <ãe 1702 <m que eu me achava em Senna com o 
encargo de Gouvernador da Administração 1 Ecclesiastíca de Moçambique e Rios 
de Cuama...». 

Ora foi precisamente Henrique Bravo de Moraes, então arcediago da Sé 
de Goa, que desempenhou o referido cargo de Administrador Eclesiástico de Mo¬ 
çambique, deputado pelo Arcebispo D. Pr. Agostinho da Anunciação (’), De resto, 
só o título de SUPLEMENTO é por si já suficientemente elucidativo, sabido que 
o primeiro texto se referia à história da Arquidiocese de Goa e era da autória 
de Moraes, Também concorda perfeitamente o que diz o autor do SUPLEMENTO 
em certo passo; «„:e eu que âa índia tenho já trinta e seis mmos» (*). Ora Bravo 
de Moraes perfazia exactamente na índia esta duração, ao tempo em que foi com¬ 
posto o SUPLEMENTO. 

0 SUPLEMENTO do deão Moraes, de carácter mais de história eclesiástica, 
é por vezes avivado com curiosas digressões, como por exemplo à volta das guerras 
entre Portugueses e Maratas em terras de Novas Conquistas de Goa, do império 
do Mogor, dos ingleses nas suas conivências ocultas com os enviados da Propa¬ 
ganda Fide, na famosa controvérsia versus Padroado Português. 

Neste contexto geral há que inserir o extracto do SUPLEMENTO referente 
a Moçambique setecentista que ora publicamos. Numa finalidade imediata porém, 
o excerto propõe uma sugestão do autor sobre como acudir ao gradual desmoro¬ 
namento do império português na índia, simbolizado outrora na «Goa Dourada», 
Goa essa que Moraes via agora tão decaída na sua desolação e ruína. Evidente- 


( a ) Cddice J7fl (Bibl, Nac. Lisboa), 

(>) Leopoldo da Rocha, As Confrarias de Goa. Séculos XVI-XX. Conspecto mstórico-Jurdico 
(Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1973), p, 344. 

(<) Códice cit., fl. 21, 


mente o meio proposto pelo autor—o da exploração mais sistematicamente orga¬ 
nizada e intensiva das riquezas mineiras dos Rios—afigura-se um tanto quanto 
simplista e ingénuo, dadtí que havia factores muito mais ponderosos e complexos 
a dificultar este problema, como amplamente demonstram os modernos estudos 
de Boxer, Exelson, Cortesão, Boléo e outros ( s ). 

Em todo o caso, a INFORMAÇÃO de Henrique Bravo de Moraes sobre os 
Rios de Cuama e Sofala não deixa de prestar uma achega útil à parcamente do¬ 
cumentada história de Moçambique do primeiro quartel do século XVIII. E deve-se 
reparar que António Alberto de Andrade omite o texto de deão Moraes na sua 
colectânea «Relações de MoçarMque Setecentista» publicada pela Agência Geral 
do Ultramar em 1955. 

* V 

Sobre a vida do deão Bravo de Moraes tencionamos falar com mais fôlego 
noutro lugar, possivelmente na Introdução à referida NOTÍCIA desse autor sobre 
a Sé de Goa e seus Prelados. 

Para já fique dito que, à falta de uma pista, não conseguimos descobrir a 
terra da naturalidade do autor, a sua filiação, nem onde haja feito os seus estudos 
eclesiásticos. Ainda Barbosa Machado, contemporâneo de Bravo de Moraes ao 
tempo em que este remeteu o seu manuscrito NOTICIA para a Academia Real, não 
fornece aqueles elementos, muito embora registe a Bravo de Moraes na sua Biblio¬ 
teca Lusitana. 

Consta porém que embarcou de Lisboa a 24 de Março de 1961 na comitiva 
do recém-nomeado arcebispo de Goa D. Fr. Agostinho da Anunciação que, nessa 
data, partia para a índia na nau S. Francisco da Borja capitaneada pelo capitão 
de mar e guerra António Francisco ( 9 ). 

Eram duas as naus que partiram nesta monção de 1691 de Lisboa para 
índia, sendo a outra a nau Almirante. A derrota perigosamente descompassada 
e vagarosa da Almirante obrigou a nau S. Francisco da Borja a apartar-se da 
companheira a 26 de Maio, Dois dias depois, já a Almirante se perdeu de vista. 
Arribava a nau S. Francisco da Borja a Moçambique em 31 de Julho. 


(s) vide C. R, Boxer, The Portuguese Seaborne Empire U15-1S2S (London, Penguin BoOk, 1969): 
os caps. « The global stuggle with the Mch% «Stagnatíon and contraction in the Eash, respectivamente 
; a p. 198 segs, e p. 130 segs, Erio Axelson, Portuguese in South-East África 1600-1700 (Jahannesburg, 1960), 

sobretudo os caps. «The fali of Mombassa» p. 165-175 e os dois seguintes. Jaime Cortesão, «Decadência 
dos estabelecimentos portugueses na A'frica Oriental até meados do séoulo XVIII,,. » em O Ultramar 
Português depois da Resttauraçáo, Obras Completas (Lisboa, Portugália, 1971, p. 317 segs. José de Oliveira 
Boléo, «A decantada questão da riqueza mineira e exploração do ouro e prata nos reinos do Monomo- 
tapa (Lourenço Marques), 1966 (2), p, 15-24, 

(8) Códice 176 oit. fl, 223. António Francisco, cavaleiro professo do Hábito de Santiago servira na 
navegação do Brasil e índia desde 1666 em vários postos, desde a sota-piloto e capitão das naus 
da índia. Vide a patente da sua nomeação para piloto da nau S. Francisco da Borja que na monção de 
| 1689 devia partir para o Estado da índia em índia: Caixa 46, doe, 26 (Arq. Hist. Ultramarino). 
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Dum diário de bordo que se conserva manuscrito no Museu Britânico ('), 
referente a esta viagem do Arcebispo Anunciação, destacamos a seguinte refe¬ 
rência à ilha de Moçambique, diário que pelos pontos frisados e outros elementos, 
afigura-se ser obra de um missionário da comitiva do Arcebispo, amigo sem 
dúvida de boa mesa: 

«Tem Mossambique tm conventos a saber [dos] Dominicos, Padres da 
Companhia e Hospital de S. João de Deos... Mossmbíque não hé Hão feo como 
o pintão , mas os Portugueses com a sua lascívia e gula enchem as sepulturas. 
A mayor falta que tem hé ãe agoa que a não ha se não de cisternas. Os manti¬ 
mentos são bastantes, ricas laranjas e limoens, bons leitoens, boas vacas, figos 
do Reino e athe romãs ai alí. O trigo e arroz de Senna, hm e autra couza são 
excellentes, mas o pão aos que vão do Reino não sabe bem, porque o amassão 
com sura, que hé Ma potagem que distillão as palmeiras, e as que dão sura não 
ãão cocos...». 

Bravo de Moraes demorou pouco tempo em Moçambique, pois o Arcebispo cie 
Goa prosseguiu a viagem para índia na mesma nau a 20 de Agosto de 1691. 

Em Goa começa a sua lenta mas sempre ascencional carreira eclesiástica. 
O único Livro das Escrituras da Sé de Goa que se salvou, assinala Moraes a 
ocupar em 1693 uma conezia; na mesma data aparece como «professor de cânones». 
Em 1699-1701 é promovido a arcediago e nesta qualidade emite o seu Parecer 
na Junta do Estado Eclesiástico de Goa convocada pelo Vice-rei da índia a 
1 de Julho de 1699 para se tratar do destino da Companhia do Comércio da índia, 
a seguir à perda da praça de MombaçaC). 

Numa época em que a situação religiosa em Goa era altamente convulsa, 
«a ponto ãe parecer os claustros mais quartéis d e soldados que habitações de 
monges», no relato de 1691 do Vice-rei da índia.(»),' a vida regrada deste sacerdote, 
no exacto cumprimento dos seus deveres, sempre alheio a políticas facciosas, 
tornou a sua pessoa benquista, grangeadora de simpatia de nada menos que 
três arcebispos -D. Fr. Agostinho da Anunciação, D. Sebastião- de Andrade Pes- 
sanha e o pugnaz e controverso D. Fr. Inácio de Santa Teresa- que Bravo de 
Moraes atingiu na sua longa permanência de cerca de 40 anos na índia, 

Em carta de 30 de Dezembro de 1700 para o Rei, António Luis da Câmara 
Coutinho, Vice-rei da índia, informava que o Arcebispo D. Fr. Agostinho da Anun- 

p. m P ' S ' S ’ HSSUrlenCar ’ ÁSSmt0$ i0 Comlho d0 cotados por... vol. V (Bastorá, 1957), 

W Livro das Monções n.° 5$, fl, 267. 
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ciação nomeara para Governador da Administração Eclesiástica dos Rios ao 
Arcediago Henrique Bravo de Moraes «emquanto V. Magestaãe não mandar pro¬ 
vido o dito lugar »( 10 ). 

Na mesma Carta participava também .que o Administrador dos Rios, «hinúo 
acudir a hüa pendencia por liurar a hü komê que o queriam matar, lhe ãeo hum 
negro cõ hua frecha e em breves dias faleceo: o Tenente general dos ditos Rios 
prenãeo agora no Santo Officio por ter culpas pertencentes a elle, com sair 
será castigado como a Rellação julgar que o merece» ("). 

O Administrador Eclesiástico da Prelasia assassinado pelo negro era o 
agostinho Frei Antônio da Conceição, famoso autor do «Tratado dos Rios de 
Cuama» ( l2 ), missionólogo dotado de uma visão e ideias sobre a implantação da 
igreja étnica em Moçambique realmente admiráveis para a época e de quem 
acertadamente escreveu o cónego Alcântara Guerreiro: «Com o século XVII 
morreu a maior figura eclesiástica que nesse século passou por Moçambique C*). 

Frei António da Conceição fora Adminnistrador da Prelasia de Moçambique 
desde 1690 a 12 de Março de 1700- ( H ), data em que foi morto e o seu corpo 
sepultado na igreja de N. Senhora cia Graça do convento dos agostinhos em 
Goa (*■). Sucede-lhe o arcediago Henrique Bravo de Moraes que parte para Mo¬ 
çambique em Janeiro de 1701, muito provavelmente na fragata que levantou ferro 
a 5 deste mês e na qual ia também JoãO' Roiz da Costa nomeado Castelão de 
Moçambique ('"). 

Habituado à rotina dos ofícios capitulares da Sé de Goa e a uma actividade 
de burocracia canónica, não seria animado do zêlo pastoral do seu grande ante¬ 
cessor. Além disso, com o seu estado de clérigo secular, colocava-se numa situa¬ 
ção embaraçosa frente aos Religiosos, mormente dominicanos, que detinham uma 
espécie de privilégio da obra de evangelização de Moçambique e se sujeitavam 
unicamente aos seus superiores hierárquicos. 

A nomeação do arcediago Bravo de Moraes nestas circunstâncias talvez se 
explique por razões doutra ordem. Ê que Fr. António da Conceição, o antecessor 
de Moraes na Prelasia de Moçambique, numa das suas arrojadas propostas para 
o Rei, advogara a criação de um bispo próprio para a Prelasia dos Rios, com 

O») índia: Caixa 44, doú. 62 (Arq. Hist, Ultramarino) 

(>') Loc. clt. 

(i J ) Escrito em 1896 e publicado por Cunha Rivara no Chmlsta de Tissmry, Nova Goa, 2." vol. 
Imprensa Nacional, 1867, pp. 39 segs, 

( ls ) Quadros da História de Moçambique, vol. 2 (Lourenço Marques, 1954), p, 279-280. 

(H) A. da Silva Rego, Documentação para a História das Missões do Padroado Português do 
Oriente, vol. XI, p. 305, ' 

(is) Ver a inscrição sepulcral no Côd. 176 (Bibl. Nac. Lisboa). íl. 287. 

(") Cóã. 51-V1I-24 (Bib, Ajuda), fl. 208. O capitão e governador da fortaleza do Moçambique 
Jnão Rolz da Costa era natural de Vila Viçosa e começou a servir a dita capitania de 22 de Dezembro 
de 1700 por espaço de três anos. Outros cargos que desempenhou vide em Livro das Monções nr 65, fl. 295, 
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poderes autónomos, o que naturalmente cerceava o raio da jurisdição do Arce¬ 
bispo de Goa. A nomeação apressada do arcediago Bravo de Moraes pelo arce¬ 
bispo Anunciação, logo após a morte do polémico agostinho, teria por finalidade 
afirmar a jurisdição do arcediago primaz através dum Administrador, clérigo 
secular inteiramente dependente dele, arcebispo, e bloquear, como de facto 
sucedeu, qualquer reforma nas linhas propostas por António da Anunciação. 

O Relatório do que o arcediago Bravo de Moraes teria obrado em Moçam¬ 
bique como administrador eclesiástico, que o primaz de Goa, já então no governo 
secular com D. Vasco Luis da Câmara Ooutinho (”), teve pressa em enviar ao 
Bei, apenas vem a confirmar a nossa interpretação. Eis a Carta do Rei datada 
de 27 de Março de 1703 para o Vice-rei da índia, já nesta altura Caetano de Melo 
e Castro: 

«Também se me deo conta nas ditas cartas dos Governadores ( u ) que a 
missão de Moçambique se conservam sem contradição ( a ) e que o Arcediago da 
See dessa Cidade D que em ausência do Administrador (*') tinha a seu cargo 
estas Christandades, achando a See ( n ) nas ultimas ruims a pusera em estado 
que bemmente ficaria na sua perfeição , porém que as Christandades ãe todas 
as Ilhas até Mombaça se ecfmão quazi perdidas ccmstandom que o Arcediago 
tm procedido cm este zello lho agradecereis da minha parte segunmãolhe que 
fica na minha Real lembrança este serviço e espero na Misericórdia divina que 
com a restauração de Mombaça ( n ) se recobrm no vosso tempo perdas tão 
sensivds e m bm das almas e exaltação da nossa Fee».(°), 

Mas o Vice-rei Melo e Castro, não obstante um certo desafecto seu ao 
estado clerical, não parece faltar à verdade quando em resposta de 6 de De- 

(i7) M. j, Gabriel Saldanha, Resumo da História âe Goa (Bastorá, 1898), p. 175. 

(ii) D, Vasco Luis da Câmara Ooutinho e D. Fr. Agostinho da Anunciação. 

(is) as reformas solicitadas no campo mormente eclesiástico pelo referido agostinho Fr. António 
da Conceição tinham provocado viva reacçâo da.parte dos dominicanos com sede em Goa: cfr. Livro 
das Monções n.° 59, fl. 48. n." 60, fl. 214; n,” 62, fl. 34; 63, fl. 389; MS. Azul Côd. 513 (Bib. 

Acad. Ciências, Lisboa), fl. 103; Moçambique: Caixa 2, doc. 188 (Arq. Hist. Ultramarino). 

( M ) Henrique Bravo de Moraes. 

( J1 ) O 1 cargo de Administrador Eclesiástico de Moçambique achava-se vago por morte de Fr. An¬ 
tónio da Conceição como foi dito. 

(») Trata-se da Sé de Moçambique. 

(») a praça de Mombaça rendeu-se aos Árabes em 1700. Em 1725 era reconquistada por uma 
expedição sob o comando de Álvaro Caetano de Melo e Castro, anteriormente capitão de Moçambique. 
Mas perdeu-se para sempre logo em 1729 ao emir de Oman que estabeleceu o seu dominio sobre toda 
a costa norte do Cabo. Delgado. As autoridades de Goa e Lisboa nunca perderam as esperanças de recon¬ 
quistar a praça do frágil dominio árabe, mas o rápido surto do poderio marata na índia desviou a 
atenção de Portugal. 


(«) Livro das Monções n.“ 67, fl, 169. 
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zembro de 1703 desmente com ironia as empoladas informações do Arcebispo 
Anunciação: 

«A Missão de Mossambique e Rios com por conta dos Relligiosos Domi- 
ntcos e da Companhia, e suponho que o Arcebispo Primás foi ml informado no 
que representou a V. Magestaãe por que os clérigos não mstmnão i ser ãe ne- 
nhum préstimo naqudbs terras e os que vão por governadores do Ecclesmüco 
em ausência do Administrador se uplicão a seus particulares interesses e me 
consta cmesse nenhum que deixasse de ter este mesmo \prooedmento; o Arce- 
diago( !S ) que este anm se recdheo u esta Cidade f 11 ) passou de Mossambique 
aos Rios e não visitou as Ilhas do Cabo Delgado, donde he certo se viveo com 
demasiada largueza não obstante residirem nellas os Religiosos Dominlcos como 
Parrochos a quem pertence a chris'tandade dm ditas Ilhas e na See de Moçam¬ 
bique donde eu estive quando vim para Goa se lhe não fez nenhum beneficio e 
se conserva na mesma forma em que estava sem se acabar nem adiantar a 
obra que se principiou ha muitos annos e que a pobreza dos moradores dificulta 
se puzesse em perfeição, o que me prometerão fazer vallenãoce para isto dos 
meyos possíveis; peito que seguindo as ordens de V. Magestaãe não agradecy ao 
dito Arcediago seu zetto» (”). 

Além do governador da Administração Eclesiástica de Moçambique e Rios, 
o arcediago Bravo de Moraes também embarcou para África com poderes de 
Dezembargador de Relação Eclesiástica de Goa e Comissário do Santo Ofício nos 
Rios de Sena, 

Quanto tempo terá durado a administração do arcediago Moraes na Prelasia 
de Mdçambique? o Pe. Casimiro C. de Narareth nas suas Mitras Lusitanas ( M ) 
opina que foi até 1706 ou 1707 e outros escritores parecem tê-lo seguido H. 
Mas enganam-se. O arcediago Henrique Bravo de Moraes nem sequer exerceu 
o cargo de Administrador Eclesiástico de Moçambique por três anos completos, 
pois regressou a Goa em 1703, como o Vice-rei Melo e Castro informa em Dezembro 
deste ano. Logo em 1704 toma parte na Junta dos Três Estados convocada pelo 
Vice-rei da índia a 12 de Outubro para se pronunciar sobre a tributação com que 
acudir às necessidades do Estado da índia. Nessa altura, Bravo de Moraes ascen¬ 
dera já à dignidade de tesoureiro-mor da Sé Patriarcal de Goa, vota na Junta 

(*) H. Bravo de Moraes. 

(*) Cidade de Goa. 

(») Livro das Monções nA 67, fl. WOv-171. 

(33) Mitras Lusitanas no Oriente, vol. 2 (Nova Goa, 1924), p. 433. 

(3») Cón. Alcântara Guerreiro, o p. oit. p, 301-302; F, Santana Sebastião da Cunha, Antiguidades 
Históricas da ilha de Moçambique e Litoral Fronteiro, desde os tempos da ocupação (Lisboa, 1939), p. 43. 
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nesta categoria e o seu parecer conforma-se com o do provincial dos Jesuítas 
P, Inácio de Andrade ("). 

Do tempo em que o arcebispo Bravo de Moraes esteve como governador na 
Administração Eclesiástica de MossmUque e Rios, vimos apenas uma cópia de 
uma Provisão sua passada a 23 de Fevereiro de 1703 ( 31 ). Por ela confirma o com¬ 
promisso da Irmandade de N. Senhora da Saúde erecta pelo adminstrador do 
Hospital Real de S. João de Deus da Ilha de Moçambique, Fr. Francisco de S. Tomé 
e outros devotos na igreja do hospital da referida ilha ( 3J ). O treslado desta Pro- 
.visão seria mais tarde, em 1709, requerido pelo prior e administrador do hospital 
real de S. João de Deus, Fr, Manuel de Jesus Maria e mais irmãos da confraria, 
sob o despacho favorável do vigário da vara da fortaleza, o agostinho Fr. José da 
Ressurreição. O motivo da petição do treslado fora um litígio no seio da irman¬ 
dade que ocasionara uma série de requerimentos para o Núncio do Reino, 

Logo no início da administração de Bravo de Moraes na Prelasia de Moçam¬ 
bique, foram expulsos três frades domínicos, sendo um deles comissário da Bula 
e também do Santo Ofício ( 33 ). Deve ter-se presente que já por este tempo se verifi¬ 
cara um grande relaxamento entre os domínicos que trabalhavam na missão dos 
Rios, As queixas daí motivadas eram, no dizer do Vice-rei António Luis da Câmara 
Coutinho, «mais para sentiilas que dizêllas». 

Mas se o arcediago Henrique Bravo de Moraes não se evidenciou em Moçam¬ 
bique em grandes medidas de alcance pastoral na administração eclesiástica, 
guardou da sua estadia em África as suas impressões, para nos dar no SUPLE¬ 
MENTO à NOTÍCIA a que fizemos referência atrás, uma singela mas interessante 
Informação dos Rios de Cuama e Sofala que está longe, claro, de igualar na riqueza 
da informação e extensão do tratamento, ao valioso Tratado do seu antecessor 
Fr. António da Conceição. 

*, 

* * 

Na transcrição do documento foram desenvolvidas as abreviaturas e corri¬ 
giram-se os erros evidentes do copista, pois o documento não é do punho de Bravo 
de Moraes. Actualizou-se, consoante o critério moderno, a pontuação, mas somente 
por exigência estricta do sentido. O leitor há-de reparar que a co,instrução da frase 
de Moraes nem sempre é escorreita e em mais de um passo peca por falta de 



W P. S.S, Físsurlencar, Assentos do Conselho do Estado, vol. V cit. p, 178. 

.(»).■. Esta provisão encontrava-se registada no Livro dos Registos da Sê Matriz de Moçambique a 
lis, vinte e sete com o «cumpra-se» do vigário da vara Dom Manuel de Távora Rebello 
(**) Côd. 26S7 (Bib. Nao. Lisboa), fl. 146 segs. 

(*>) Livro das Monções nfi SS. t 1,84; índia: caixa 4i (Arq. Hist. Ultramarino), fl. 82. 
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' INFORMAÇÃO SOBRE OS RIOS DE CUAMA E SOFALA 
(1700-1703) 

«Digo que só bastão os Rios de Cuama e Sofalla para que os Sereníssimos- 
Reis de Portugal fosse huns grandes Monarchas quando não tivessem outra con¬ 
quista com que todo o mundo os reconhecesse tão poderosos: porque nelles tem 
as suas ordens muitas terras de que seos vassalos lhes pagam foros, tão amplas 
e exteendidas que com ellas algu dia se fazia cada hu com as suas tão poderozo 
[21] em numero de gente e armas que bastava qualquer delles para suscegar as 
inquietaçoens que naquella Cafraria se movem, alem de todo hü Império tão 
grande como o he o do Monomotapa (‘) que vive tanto a obediência das Sere¬ 
níssimas Magestades Portuguezas, que nunca he bem obedecido dos seos se não 
aquelles que recebendo o Bautismo he posto pellos Capitaens que tem naquela 
conquista, donde lhe assiste sempre hu com presidio de Portuguezes para sua 
guarda e pago a custo da fazenda Real donde mais governa o dito Capitão que 
o mesmo Emperador ( 2 ). 

«E para que se faça algu conceito da grandeza e riqueza deste Império, sem 
temor de poder cahir na sensura de que excedo as noticias que vou refferindo do 
Arcebispado de Goa ( s ) a que estas terras não pertencem, por ser matéria de noti¬ 
cias quero tratar delle neste papel e ficará já dito o que talvez poderey fazer em 
outro. 

«He pois este Império tão rico que das terras da MocarangaC) para sima, 
lugar em que o Emperador tem sua corte a que chamão Zimbavè, tudo se funda 
sobre alicerses de ouro em tanta copia que tendo-se tirado muito dos tempos 
da Rainha Sabbà a esta parte, em que alem da quantidade que se transportou 


(O império de Monomotapa compreendia a Rodésia, uma parcela da Zâmbia e grande parte 
centrai da provinda de Moçambique. O autor reporta-se ao período da sua estadia em África (1700-1788), 
quando a obra da radicação dos Portugueses naquele Império se via seriamente dificultada pela guerra 
tenaz movida pelo régulo Changamira, continuada pelos descendentes da sua etnia, 

(s) Algumas conversões dos Monomotapas, é verdade, não passavam de jogos de conveniência polí¬ 
tica. Os Portugueses faziam e desfaziam os régulos. Fr, António da Conceição escreve a propósito no 
clássico Tratado dos Rios de Cmma: «Os emperadores para serem reconhecidos por taes dos seus Cafres 
hão-de ser christãos ou ao menos lhes hade o Vigário botar agoa na cabeça antes de tomarem a posse, 
e depois disto fazem elles Cafres outras cerimonias como suas»: O Chronista de Tissuarv (15), Março 
de 1887, p. 67 5 50, 

(J) Por incumbência,do Arcebispo de Goa, D, Fr, Ináoio de Santa Teresa, o deão Bravo de Moraes 
fora encarregado de enviar uma Relação sobre o Arcebispado de Goa para a Academia Real da História 
Portuguesa: vide a Introdução ao texto. 

(<) Quando da revolta do Changamira em 1693, estas terras foram invadidas e, em consequência, 
as feiras estavam encerradas no tempo do autor, Os moradores de Tete tomavam a rota superior, ao 
longo do Zambeze, para o comércio. • 
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a Hyerusalem, como vulgariza a fama ( s ), e o comprovao alguns indícios, e da que 
se tirou em tempo que os Mouros da Arabia frequentavão o comercio daquellas 
terras, antes de passarem os Portuguezes a índia, de cujas maos as resgatarão, não 
he pequena a que em nossos tempos tem delias sahido, e isto sem trabalhos de 


minar a terra: por que a sua abundancia que tanto a flor delia aparece, não dá 
lugar a dilligencia tão custoza. 

«Muito mais abundante he deste metal a Provinda de Abutua ( 5 ) donde de 
annos a esta parte residio o Changamira O, e hoje 0) hu de seos filhos levantados 
todos contra o dito Monomotapa, seo verdadeiro Senhor, contra quem se rebellou 
com as mesmas terras, e que o mandou governar e este foy e tem sido' o seo e 
nosso estrago, e de todo aquelle Império, que se reduzio a extrema miséria, e a 
que hoje se vê, nunca nos resolvessemos a amansallo: por que na verdade nunca 
se acudiu a este golpe com o reparo que para elle se fez sempre muito preciso. 

«Nestta Provinda de Abutua digo que he tanto o ouro que pellas quebradas 
dos montes por donde as agoas da chua descem, levando consigo a terra donde o 
dito ouro se cria, o descobre em forma que aparece nellas como abrolhos e de 
bicos tão agudos e penetrantes que se cravão nelles pees e mãos -do gado que 
por ellas passe; para cujo resguardo lhos calção os negros com couros crus: por 
que as vezes que aly se ferem quaze todos vem a morrer: isto he fama publica e 
constante naquellas terras de que dizem os peritos ficão muito vesinhas as de 
Angolla. E parece que se confirma, por que às de Senna descem alguas vezes certos 
cafres a que chamão Mussucumas, que he o mesmo que se entre nds dicessemos 
siganos, gente vagabunda que discorre por toda a parte pedindo esraolla, fazendo 
alguas habilidades e trocando couzas muito rediculas por outras que tambe o 
são; os quaes dizem que daquellas partes ha gente asy como nds, donde elles 
tambe vão: e hu Pbrtuguez que andou pellas de Angolla ao resgate do marfim e de 
gente, a que elles chamão Pombeyros, me dice muito seriamente que os ditos 


( 5 ) A miragem das riquezas mineiras do reino do Monomotapa em ouro, prata e outros metais 
vinha da mais remota antiguidade e provavelmente se filia nos primitivos mitos solares a ponto de 
Ptolomeu, no seu mapa, referir certas áreas por designação de metais tais como «ouro», «prata», «cobre», 
etc., levando a crer que esses metais, em determinados sítios, brotavam das fendas no solo formando 
montanhas que ocultavam terras: vide Doutor 0. Boléo, «Vicissitudes históricas da política da'exploração 
mineira no império de Monomotapa » in STVDIA n.° 32, p. 171 - 172 . 

( a ) Para o autor do Tratado dos Mos de Cuama, Abutua era «a mãe do ouro que está lá recheada 
delle que ja impaciente o lança fora d e si sem ser necessário abri-la para lho tirar no ventre»: 
Op, ctt* § 67. 


O A origem do Changamira, ou como modemamente se quer Changamlre, não é bem conhecida 
Foi provavelmente um régulo menor sujeito ao Monomotapa que lhe fizera a dádiva d e umas terras 
confinantes com o reino de Butua. Uma vez na posse das terras, moveu perra a este reino assento 
reando-se rapidamente quase do inteiro território. Em seguida, lançou-se em pé de perra contra os 
portupeses: ofr, Eric Axelson, Portugueses in SoutMast África 1600-1700 (Johannesburg, 1060), p. 178-187 
(*) Bravo de Moraes escrevia em 1726, de Goa, porém as suas impressões associam-se ao tempo 
da sua.estadia em Moçambique de 1700 - 1703 . 


cafres lhes dizem a elles outro tanto quando por lá aparecem. Nunca íaley com 
algum destes, mas pareçe se não pode duvidar do que tantas pessoas afirmão ("). 

«A prata que por tres ou quatro vezes se tem descuberto, fica mais visinha as 
terras a que propriamente chamamos nossas: por que se achou na Chicova, ou 
mais individamente donde chamão Inhacasse ( 10 ), em distancia da nossa pouvoa- 
ção de Tete de sescenta legoas a margem do Rio Zambeze, que dista da barra de 
Quilimane cento e vinte, e a dita terra de Inhacasse cento e [22] oitenta, quaze 
tudo do nosso Dominio; he bem verdade que de Tette para a Chicova se não pode 
fazer jornada pello dito Rio, por que em meya distancia se aperta entre dous 
penhascos, de sorte que se precipita, e não dá lugar a que aquella parte passe 
nenhu geneero de embarcação, mas daquelle passo para diante corre sem impe¬ 
dimento: pello que os que de Tette fazem para lá viagem vão por terra, sendo-lhe 
asim mais fácil. 

«He a dita prata em tanta quantidade como se pode julgar da que se des- 
cobrio *esta ultima vez no armo de 1702 em que eu me achava em Senna com o 
encargo de Gouvemador da Administração Ecclesiastica de Mossambique e Rios 
Cuama O 1 ), e governando aquellas Conquistas Iacome de Moraes Sarmento, com 
o titulo de Tenente General e Gouvemador delias C 2 ), e isso foy muito acazo e sem 
que deproposito se fosse naquelle tempo a buscar. 

«Porque suscedendo então aquella grande revolta que causou o Changamira 
entrando pellas terras do Império, devastando tudo athe chegar a mesma corte, 
em que achou ao Rey (") tão dezapercebido que não teve outro acordo mais que 
para fugir e vir-se acolher ao nosso amparo; alguns dos nossos mercadores que 
andavão por aquellas partes, em Feiras, e matos, fazendo seos custumados res- 


W A ideia de alcançar o Monomotapa partindo da costa ocidental é antiga. O Relatório de Abreu 
de Brito, que data de 1692, refere que, desde pelo menos o governo do Paulo Dias de Novaos (1688), se 
pensava em Angola no alargamento da conquista até se alcançar a contra-costa, isto é, estender o seu 
dominio às terras de Monomotapa tão famosas pelas suas minas de ouro: Jaime Cortesão, Portugueses 
em África. Obras Completas, vol, XVI (Lisboa, 1968), p, 61-62; O Ultramar Português depois da Res¬ 
tauração (Lisboa, 1971), p. 294-322, 

Sugeria já Fr. António da Conceição em 1698 ;«Em se descobrir o caminho desta conquista para a 
costa de Angola nada se perdia a meu ver, mas antes poderia ser conveniente para delle se uzar em 
algum osso de multa necessidade»; O Chronista de Tissuarp, cit, § 72, 

(“) As minas de prata da Inhacasse foram descobertas em 1693 por Manuel Pires Saro e Domingos 
Carvalho, Sobre as riquezas de Chicova vide «As minas de prata de Cricova em um Relatório do Sé¬ 
culo XVIII» pelo Cón. Jerónimo de Alcântara Guerreiro e Doutor José de Oliveira Boléo in Documen¬ 
tário Moçambique, Lourenço Marques, Set. de 1944, n.° 39. 

(“) O antecessor de Henrique Bravo de Moraes na administração da Prelasia de Moçambique 
foi o agostinho Fr. António da Conceição, como foi dito. O sucessor foi o dominicano Fr, Francisco das 
Chagas. 

( 1J ) O vice-rei António Luls da Câmara deu-lhe um Regimento para o seu governo, o qual consta 
do Arquivo Português Oriental, nova ed, vol. II, Parte 2.“, p. 161-166. 

(> 3 ) Quando o Monomotapa Nheheennze, educado em Tete por um frade agostinho e baptisado com 
o nome de D, Pedro faleceu, por volta de 1702, foi um irmão deste que ocupou o zlmbabvè na meno¬ 
ridade do filho herdeiro de D. Pedro, que mais tarde professou na ordem de S. Domingos de Goa com 
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gates com muita importância de roupas, de que totalmente ficarão espoliados; os 
que escaparão pobres, e roubados se retirarão para as terras de Inhacasse ("> 
donde residia hu Relligiozo Dominico por nome Frey Manoel da Encarnação que 
corria aquellas terras por mercê do Monomotapa; e este vendo-os timidos, e que 
ainda se não davão aly por seguros, os alentou com o facil refugio que tinhão da 
outra banda do Rio em que certamente se podião defender de qualquer invaçâo 
com que pudessem ser acometidos; e os convidou a que fossem cavar com sua 
gente a certo lugar donde lhe parecia poderião achar algua prata com que restau¬ 
rar a perda passada, 

«Era este Relligiozo intelligente desta matéria, e levados os mercados do seo 
conselho puzerão maos a obra, e com tão boa fortuna que apenas terião feito 
braça e meya de cova quando forão dando em calhaos de prata, e entre elles 
hua lage de quaaze doze palmos de comprimento, dous de altura e treis ou mais 
de largo, avalliada esta só em duzentos mil cruzados (“). 

«Não se puderão fazer senhores de mais que a que naquelle dia tirarão, que 
fizerão logo transportar a outra banda do Rio donde sempre de noite se segura- 
vão; a lage não pode então recolher-se por não haver embarcação que a sustentasse 
antes de se despedaçar, e deixando-a para o outro dia a acharão já em parte 
mutilada pellos cafres que se ajuntarão, e juntamente se puzerão sobre a mina, 
dando-lhes lugar a tudo as revolucoens em que toda aquella gente andava com 
a insolência do Changamira. 

«Porão então os ditos cafres tirando a mais que puderão, e os nossos lha 
resgatavão com velloríos, pannos e vinho que aly logo concorreo 'aquella fama; 

o nome de Fr, Oonstantino do Rosário: e/r. Leoplodo da Rooha, «O filho do Imperador de Monomotapa 
D. Fr, Constantino do Rosário e o Rei de Portugal» em Ultramar l nova série, 2 (B/6), 1973, p, 205-2X1 
e com mais desenvolvimento em Brotéría (Lisboa), Maio-Junho de 1974, p. 550-561. 0 rei aludido no texto é 
Monomotapa regente, de nome D. João que foi derrotado e morto por um outro irmão seu chamado 
Samutumbo, confederado com o Changamira. Esclarecerá D, Fr. Constantino em 1709 que «por falecimento 
do dito seu pai (D. Pedro) fora desbaratado por hu tio tirano que se lhe levantou com os seus Reynos, 
oS morte de outro Tio que lhe defendia o sen direito por ser ainda de menor hidade em este tempo»; 
Moçambique — Caixa 3 (Arq. Hist, Ultramarino). 

( i{ ) «As minas d prata estão em huma terra a que chamão Nhaoasse, distante do Tette cinco 
dietas, entre duas terras em que não há orvores junto do Zambezi»: Conceição ,op, cit, § 37. 

(**) A menção da gigantesca lage de prata descoberta pelos cafres do referido frade dominico 
ocorre em mais que um documento. Pode ver-se a Relação publicada pelo Dr, Charles Ralph Boxer, 
«A Dominican Account of Zambeela In 17iè> in Boletim dos Estudos de Moçambique, Lourenço Marques 
1960, Nov.-Dez. 1960: «...pois antes disto, estando em sucego a dita Chicova acharão os cairos do dito 
Reverendo Padre defunto (Fr. anuel da Encarnação) huma campa do prata... e esta se descobrlo por 
acaso mandando o dito padre defunto semear humas bananeyras que se chamão figúeyras da terra.,, 
coube ao dito padre defunto por merce que faz Manamutapa daquella terra aos vigários e logo às ma¬ 
chadadas a fqrlo partindo.,.», Também na Resposta dada pelo Administrador Episcopal de Moçambique 
e Rios, Fr. Manuel de S. Tomás a S, M, o Rei de Portugal em 1723: «,.,não há muitos annos (em 
Chicova) se descobrlo huma lagem de tão desmarcada grandeza que deitava hum homem sobre ella com 
hum travesseiro à cabeceira tendo palmo e meio de largura a dita lagem..,»: O Chronista de Tissuary 
(39), Março de 1869, p. 62. 
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e depois de satisfeitos os ditos cafres a cessarão com o intento de que os nossos 
não atinassem mais com ella; e he sem duvida que se então se não descubrisse 
em tanto aperto, e as terras se achassem no suscego que antes tinhão, havendo 
mineiros em Senna que aly tinhão chegado por orde do Sereníssimo [22 v.] Senhor 
Dom Pedro, se abrirão aquellas, e se tirara delias a prata de que os mesmos 
mineiros se admiravão, e constantemente prometião. 

«Eu ouvy ao Mineiro mor e a outro Castelhano que tinha trabalhado nas 
minas do Perü que era impossível achar-se no mundo outra tão rica e farta de 
prata como esta: por que sendo a que se tinha achado de betta bastarda que pella 
superfluidade delia subio tanto a flor da terra, tão pura que fundida não quebrava 
mais de hua oitava em cada marco; e de tão fino toque que excedia a melhor que 
athe agora se tem discuberto; que aberta a dita Mina e trabalhando-se nella como 
era necessário se alagarião em prata aquellas terras; e o Mineiro mor afirmava 
que posta em conta se atrevia a carregar em cada anno vinte Galleoens: não du¬ 
vido que fosse isto exageração, mas sem duvida que o espanto que lhe cauzou ver 
aquella prata lhe deo motivo a este hyperbole. 

«Mas desde então athe hoje C 6 ) se não puzerão as terras daquelle Império em 
suscego de que nós somos os mais prejudicados: por que como fica dito daquelle 
Rey (") que fugira do • Changamira e dezamparando a sua corte, e buscando o 
nosso abrigo, querendo-se meter na pouvoação de Tette, os seos moradores enten¬ 
derão que era muito melhor conservado em campo acompanhado de todo o poder 
que aly tínhamos, e de algua da sua gente que se lhe poderia ajuntar: era malquisto 
para com os seos, e hu dos príncipes (") a quem por suas leis dizem que lhe tocava 
o Império, que nós delle excluímos por escolha e eleição que deste fizemos, se valeo 
do Changamira para que nelle o introduzisse; e por todas estas razoens se vio o. 
dito Rey, que por nome se chamava Dom Ioão, e pello que teve antes do bautisrao 
Dangurango em total dezamparo, que pereceo às mãos de seo inimigo, sem que 
os nossos de Tete fossem bastantes a defendello, por que na mesma campanha 
em que se achava com a nossa gente o cometeo e destruio, dando-lhe morte e a 
muitos dos nossos que com elles se achavão, em que padecemos hua grave [der] 
rota que para os nossos foy certamente lamentável. 

«Não se lhe pôde acudir de Senna com tanta brevidade, por que autualmente 
se achava o Governador lacome de Moraes Sarmento nos Reinos de Manica com 
hu exercito de quaze trinta mil cafres, e com todos os moradores daquella pou¬ 
voação, com que tinha sahido para castigar o Rey de Quiteve (“) por nome Saca- 

(10) Escrevia era 1726. 

(11) Monomotapa D. João e no gentio Dangurango: ofr. infra. 

0*) Irmão revoltado de D. João, de nome Samutumbo. 

(is) o rei de Quiteve era ao tempo o maior dos régulos de Manica, suas terras eram extensas, ricas 
em marfim e ouro de que bem pouco se colhia, por os cafres manterem fraca obediência ao rei e pouco 
trato com os Portugueses. 
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cato confederado com o dito Changamira; e toda esta distancia que se não vence 
em vinte dias a toda a pressa, deo lugar a que o dito Changamira devastasse as 
terras daquelle Império reduzindo-as a tal estado, que o mesmo Príncipe que lhe 
pedio sua ajuda para o meter de posse, não queria depois aceitallo, dizendo que 
não tinha que governar. 

«Entrou ultimamente o tal Príncipe que por nome se chamava Samutumbo, 
violentado pello mesmo Changamira, e assistido de hu de seos encosses, isto é 
General, ou Capitão, que o governa pellas instmocoens que trazia de seo Senhor; 
e erão taes que mais parecia ficar sujeito ao dito Changamira, que absolutamente 
domino do Império em que se achava. 

«Hum dos principaes pontos delias foy que de nenhuma sorte tivesse trato, 
paz, amizade ou comercio com os Mozungos; assim se chamão naquellas terras aos 
Portuguezes nome de muito respeito e grandeza; que as guerras que houvesse 
de fazer a algu Senhor fosse depois de lhe ter dado conta, e por sua ordem; e que 
o lugar em que morasse [23] se não chamaria Zimbavè, que significava corte, se 
não Muzinda que tal que o mesmo que pouvoação grande; e com estas e seme¬ 
lhantes condicoens entrou pellas terras da Mocaranga avesinhando-se a Tette, 
donde blasonava do nosso inimigo a vista dos Changamiras; mas occultamente 
comessou a ter trato cdm o nosso Gouvemador em forma que admitio hu capitão 
nosso (“), e se foy com elle pondo em tanto respeito, e poder de Gente, que o 
mesmo Changamira desconfiou, receando-se que dito Samutumbo poderia vir a 
ser seo flagello, cauza que se armou contra elle, com tencáo de o buscar; mas 
nunca chegou a fazello. 

«Foi-se domesticando com nosco ajudado da Lingoa Portuguesa que muito 
bem falava por se ter criado de pequeno em Senna na caza que os Relligiozos da 
Companhia ali tem; e do grande juizo e tallento de que era dotado; e fiando-se 
de que nunca nos separessemos delle, intentava ideias de hu bom governo, cujos 
dictames commumcava ao dito Capitão, que da nossa parte lhe assistia; insta¬ 
va-se-lhe de cá que se bautizasse e se puzesse no Quite, isto he cadeira, com todas 
aquellas serimonias custumadas em todos os seos predecessores, do tempo em que 
aly entrarão os Mozungos; e respondia que o não havia de fazer sem primeiro 
acabar de sujeitar a sua obediência todos os potentados de seo Dominio. 

«Daqui se resultarão desconfianças, e com ellas, novas tratadas para intro¬ 
duzirmos naquelle Império algu Príncipe, que nelle entrasse por nossa mão, jul¬ 
gando seria mais subjeito as nossas disposiooens: tudo se fez com cautella de 
sorte que o Samutumbo o não percebesse, para o que sendo chamado o nosso 
Capitão que com elle asistia por nome Bertholomeu Alvares filho de Senna oriundo 

(“) Muito provavelmente é o mesmo Bartolomeu Alvares da quem se faz menção logo adiante 
Vide nota seguinte. 
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de Portuguezes, de grande vallor, e industrias ( J1 ) e coramunicando-se-lhe o nego¬ 
cio, o reprovou com tão vivas rezoens, que poderão convencer a qualquer entendi¬ 
mento de que de paixão se não escurecesse, Não se lhe admitirão, e então pro- 
nosticou a nossa ruína e a sua, dizendo que elle hia como vassalo de S. Magestade: 
mas que certamente hia morrer, e todos os que cõ elle fossem. 

«Expedio-se com effeito hua companhia contra Samutumbo; chegaram-lhe 
noticias, não as acreditava, fiado na nossa amizade, mas dezenganando-se a vista, 
destruiu toda a nossa gente, de que houve grande matança, e morreo no conflieto 
o dito Bertholomeu Alvares como tinha vaticinado; e o dito Samutumbo tomou 
tão grande paixão que adoeceo gravemente, e acabou a vida; o que foy merce de 
Deos por que com ella não nos perseguisse. 

«De então athe hoje não ha Monomotapa que persista no Império muito 
tempo, por que se entra algu com o favor de seos amigos, logo não falta outro 
que o expulse, sem que tenhamos força para meter nelle algu que nos atrevamos 
a sustentar; e de todas estas revoltas se vem aquellas conquistas tão atenuadas, 
que não podem chegar a mais que a sua ultima perdição. 

«E ponderada a sua riqueza do ouro e prata de que temos feito larga Rellação 
com as mais que naquelle Império se produz, he couza de tanto porte que bem 
se pudera prevenir [23v.] sua certa segurança: por que alem daquelles metaes, 
he muita quantidade de cobre, e excelente, muito ferro, e de muita boa tempera, 
muito marfim que na índia he genero preciozo e de grande vallia, e estimação. 

«Achã-se também na costa de Sofalia perollas e aljofres de que eu vy alguns 
bem mal tirados: por que o fizerão ao fogo em que perderão as agoas, e por não 
haver quem os pesque se perdem inutilmente; na mesma costa se acha também 
ambar de que algu se aproveita quando acazo se acha. 

«Alem de tudo produz a terra muito e bom tabaco; ha nella grandes cana- 
veaes de asucar de que no meo tempo se não sabia bera laurar, e hoje me afirmlo 
o fazem ja muito bom. O algodão be em muita quantidade, que os cafres aprovei- 
tão e fazem delle huns pannos grossos a que chamão manchiras ( a ), para elles de 
muita serventia. 

«Os mantimentos são em muita abundância tanto de trigo tão bom como o 
de Portugal, como de arroz melhor o sumenos que o melhor da índia. Os legumes 
especialmente ervilhas, não se comem no Reino melhores, tanto verdes como secas. 
O milho de duas castas he tanto que basta a satisfazer a voracidade da Cafraria. 

( J1 ) Na margem do documento há escrito por outra mão: «E author, ou Inventor do celebrado oleo 
que delle tomou o nome, a que outros chamão oleo de MossamUque feito de raizes mais medlctnaes, que 
se aehão em Sena, postas de infusão por muitos dias em azeite de figueira do infernos. 

(») Escreve Conceição: «As terras que demorão ao sulsudeste de Zambezi todas são dei Rei de 
Portugal, nosso Senhor como as de Quelimane e Luabo,.., tem também muito algodão de que os cafres 
sabem fazer huns panos a que chamão manchiras eom que muytos se vestem»: op, cif, § 18, 
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O gado vacum he sem numero, e asy muyto do outro, exepto o de cerda que he 
raro, As rezes do mato sem falar em Elefantes achão-se tantas, que se não perde 
tiro de polvora, e ha delias mais especies das que se conhecem na Europa. 

«As gallinhas he mantimento quotidiano, como em outras partes a vaca, Patos 
de diferentes sortes, em que ha húa delles mais corpulentos, e pretos a que chamão 
Gregos. Ha outra cria mais estimada que a das galinhas a que chamão Cangas; e 
outras- muitas aves diferentes, e todas peregrinas. 

«De manteiga, e mel ha tanta abundancia, que se pode dizer desta terra o 
mesmo que lemos na sagrada escriptura, dice Deos da terra da Promissão, que 
manava em mel e leite por que a este não ha em Senna quem lhe dee gasto; e 
aquelle corre dos ramos das arvores donde as abelhas o fabricão. 

«De peixe, -e mariscos ha na costa do mar mais do que os pescadores apro- 
veitão; e pellos Rios alem do que neles se cria, que he muito e bom, se achão 
cavalos marinhos a cada passo, mas antes de adoçarem de todo as agoas, e de hy 
para sima por toda a distancia do Rio Zambeze, alem dos grandes lagartos que 
nelles se crião, ha outra muyta sorte de peixes de muito bom tamanho e sabor, 
donde não he menor aquelle a que chamão Turpedo os Latinos; eu o comy, e vy 
estando ainda vivo os mesmos efeitos que delle se contão em todos os que nelle 
pegão. 

«Há muito sal de marinhas, que se fabrica nas prayas de Quillimane; e outro 
muito de minas nas vesinhanças de Senna, mas este he preto, porem aduba, e serve 
a quem falta o outro. . 

«De frutas he quaze todas as que se conhecem na índia, excepto cajuz e jacas: 
mas das que ha são muito melhores sem comparação, não falando nas mangas, 
que estas só em Goa exedem as de toda a parte: tem muita laranja da China, e 
outras bicaes, e azedas, mas sobretudo limoens que são em muito mayor quan¬ 
tidade, e dos melhores que se conhecem, Não faltão tambe uvas, e figos aos curio- 
zos, e muita hortaliça aos que por sua curiosidade a plantão; e de tudo pudera 
haver muito se tivesse gente Portugueza que disso cuidasse que os cafres com 
carne e milho se satisfazem. 

«[24] Muitas raizes medicinais, e tanto que não ha naquellas terras outra 
botica mais que os campos donde cada hum tira as que lhe servem. Agoas saiu- 
tiferas, que se não prohibem aos febricitantes deste paiz, donde não ha febre que 
maligne. 

«Os ares saudaveis donde se experimentão grandes frios nos mezes de Mayo, 
Junho, Julho, áthe Agosto; e nos de Outubro, -Novembro, Dezembro, Ianeiro, athe 
Março grandes calmas; e neste tempo he que chove o que nunca'he sem algum 
torvlo, mas nem por isso he menos sadio, por que quanto mais se sua, melhor 
saude se logra, 

«Crião-se nestas terras excellentes madeiras, e se fazem embarcaçoens de 
hum sô pao, tão grande que para se remarem necessitão doze remos; e destas 
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ha muitas a que chamão cochos, Ha muito pao preto, e de sissô de que se fazem 
na índia e tambe na Europa obras de grande primor. 

«Ultimamente athe insenço se dâ naquellas terras, eu o achey em 1 huà occaziam 
em que topando huâ arvore que não conhecia vendoa toda cheia de huà resina 
muito alva tirando hu pedaço delia, vy que era insenço, e informando-me de alguns 
cafres daquelle lugar se havia muitas daquellas arvores por aquelle citio respon- 
deo-me havia quantidade, couza que athe aquelle tempo ninguém advertio, e não 
me consta que disso se fizesse depois algum cazo. O lugar em que o achey cha¬ 
ma-se Gorrane a margem do Rio Zambeze em distância de Senna quinze ou vinte 
legoas antes -de chegar aquella povoação. 

«Estas são as terras e Império que na índia se desprezão deixando-as ao dezem- 
paro em poder de muito poucos Portugueses, que de -prezente as habitão, poden¬ 
do-se nellas acomodar muita gente que nesse Reino mendiga, e com isso restau¬ 
rar-se a grandeza da índia que he o fim para que fiz esta larga rellação, 

«Por que tenho por sem duvida que se arrimássemos aqui as forças, e os 
peitos, e nos fizéssemos Senhores do ouro e prata, genero que a índia vem de 
fora, que as mais nacoens lhe dão, em forma que interessassem os que viessem 
buscal-lo, concorrerão todas aos nossos Portos da índia, e nelles se faria escalla 
que hoje fazem em Surrate, Madrasta e Bengala, de que resultariam copiosissimos 
enteressses a fazenda Real, e tornaria a florescer a Azia Portugusa, apezar dos 
Europeos que por ella navegão que hohrão de ser os primeiros no seo alcance, 
conduzindo de todo o Mundo os generos com que por elle contratão, e viria a ser 
qualquer dos nossos Portos hua feira universal de todas as nascoens do Mundo. 

«E ponderadas as circunstancias do tempo, as obras do nosso comercio, as 
dificuldades de se poder reduzir ao seo primeiro estado, por não termos generos 
preciosos com que o restabelecer, persuado-me se não pode excogitar meyo mais 
proporcionado para isso que o de nos fazermos absolutos senhores do ouro e 
prata dos Rios de Cuama que ninguém o impede, mais que o nosso descuido; e 
tenho por sem duvida que se isso se puzesse em praxe, resultara de tudo o que na 
refferida dilligencia se dispendesse hu interesse tão prompto e aventajado que se 
lhe não acharia medida ou proporção em seus avanços; e não digo mais por que 
refiro noticias,..». 

SUMMARY 

AN UNPUBLISHED REPORT ABOUT EIGHTEENTH CENTURY MOZAMBIQUE 

(1700-1703) 

In 1722, the Dean o£ the cathedral oí Goa, Henrique Bravo de Moraes, writes a report conceming 
the State o£ the Church in Mia. A supplement written in 1726 adds Information about Mozambique 
where he had been Eciesiastic Administrator (1700-1703). 

Both reports where sent to the Academy of Sciences in Lisbon in 1727, 

This paper gives an ahridgement of the supplement together with a description of some facts 
about the traveis and works oi the Dean Bravo de Moraes. 

Together with Information conoerning church history the supplement oontains mnny valuable insights 
on the economy and the social stratification in Mozambique and many materiais on local etnography. 












NOTES ON THE JAPANESE 
IN THE CHRISTIAN HISTORY OF MACAO 


PR. MANUEL TEIXEIRA 

Perhaps one of tbe least known and most fascinating aspects ol Japan’s 
Ohristian century is the role oí Macao as a key port on the missionary route 
wifo its consequent development as a cultural and inspirational base for mis¬ 
sionarias and Japanese priests and, finally, as a home in exile for Japanese 
Christians and a resting place for the relics of tnany of the Japanese martyrs. 
The very nature of the Portuguese relations with Japan make the story somewhat 
episodic with moments of weU-founded hope and a concluding period of despalr, 
But a connecting link and final monument to the story of the Japanese in Macao 
is found in St. PauTs Ohurch, at first the base for Jesuit soholarship, then, 
enriched by the skill of Japanese workmen on a façade which has survived the 
destruction of the churoh itself, as an inspiration to both Portuguese poet and 
Protestant hymn-writer. Por gazing on this ruin, a monument to the Japanese 
Ohristian in Macao, none other than Sir John Bowring, governar of Hong Kong, 
was inspired to write, «In the Cross of Christ I Glory/Towering o’er the wrecks 
of time...» 

Japanese tourists are uãvlsed to visít: 

(a) the museum, formerly the headqmrtm of the East índia Cmpmy 
near the Oarãens of Comem, for here ore kept the paínting depicting the death 
of the martyrs of Nagasaki, bumeâ at the stake, Febrmry, 1957; >mã a cannon 
batt, found recently at the boUom of Nagasakí harbour mi belonging to the ship 
Nossa Senhora da Graça, sunk in that port ín 1610 by Captain Anãrns Pessoa to 
wootd being taken alise with Ms cargo by the Japanese; 

(b) the Cathedral, where the bones of the Japanese martyrs are kept in a 
shrim abone the Chapei of the Blessed Sacrment; 
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(c) st. JosepVs Church, where a relic of St Framtis Xavier is venerated, 
and, in the annexed Sermnary, where there mau í omã an painting of 
Si. Michael by a Japanese artist. 

These, in addition to St. Paul's and other better known points of general 
interest, should be visited. 

THE CHURCH AND SEMINARY OF ST. PAUL’S 

The Jesuit Church of St. PauTs probably dates from 1565 and played a 
continuous role in the missionary efforts for China and Japan. Following a fire 
in 1601 a new Church was built, certain decorations of which are relevant to our 
study of the Japanese in Macao. Although the rebuilt Church itselí was reopened 
on Christmas Eve, 1603, the famous façade, to cost 30,000 taels, was not íinished 
until 1640. Here the Japanese played a role in the construction, and the designer, 
Fr. Cario Spinola, was raartyred in Japan in 1622. 

The patron saint of this Church was the Assumption of the Blessed Virgin. 
The inscription Mater Dei carved over the main doorway and on the foundation 
stone, Magni Matri, testifies to the devotion of the Portuguese to the Blessed 
Lady. Father Videira Pires, has explained he history as follows: 

It is known that the min pagam, temple of Mama, from whioh this town 
took its nam, is that of the Goããess «A-MA» (Mother), a ãeity aãoreâ hy the 
fishemen hok-lous, who origimlly oame from Fuk-Kíen and occupieã the whote 
coast of Kwmgtmg. On the other hand, the «Miu» or «Miao» ruled in South-China 
for many oe? vturies; but they were in part rephcei by the northemers «Ohao» 
(the pare Chmese of Sat-On), A mtriarchal regime predomímted among the 
«Miao» and this influence stitl holds in the borãers of Szechmn, Kweichow and 
Ymnan, The Catholic missiomries replaoeã this iâoMrous eult by that of the 
Mother of Goã, calling her «Sheng Mou» (the Holy Mother). Accordmgly, the 
Jesuit Chwch of Macao was catted «Church of the Mother of Goã»to impress the 
Chinese. But the patronage of the Church is the Assimptkm of Our Lady, which 
was one of the fírst Uturgical frnts mUtuted in honour of the Mother of God (*). 

Peter Mundy, who visited Macao in 1637, describes the Church of the Mother 
of God thús: 

The rooffe of the Church uperteyning to the CoUídge (caUed St. Pmles) 
is of the fairest Arche that yet 1 ever saw to my rememberance, of excettent 
worckemnshippe, Don by the Chinois, Carved in wood, mirnsly gitt anã painted 



(’) Religião e Pátria (July 29, 1963), pp. 21-22. 
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wíth i exquisite colours, as vermiUion, ame, etts. Divided into squares, má at the 
joining of each square grmt roses of Many Folds or leaves one under mother, 
lessening till dl md in Knobbe stmding from the roffe Downward. Allsoe there 
is a New Mre Frontispice to the mtd Church with a spacious ascent to it by 
many st&ppes; the 2 last things mentianeã of hewen stone. 

In 1640 when according to Fr. Cardim,, Macao was in the heyday of its 
prosperity, the newly-rebuilt Church reflected the riches of the city: 

Mwao is pwt together of very fair buildings and is rich by remon of the 
commerce md traffíc that go there by night anã ãay. It has nobte mã honowrable 
cítisens. It is held in grmt renown throughmt the whote Orient, inasmwh as it 
is the store of dl those goods of gold, silver, silks, pearls and other jewels, anã 
all mnner of drugs, spíces md perfumes from Chim, Japan, Tonkin, Codiln- 
■Chína, Camboãia, Macassar and Solor. Above dl that, it is the head of Chrtstendom 
in the East 

The ruins of St. Paul are today a relic of that glorious past, the ghost of the 
magnificent Church that filled an important part in Macao's days of prosperity. 

The Church and three sections of St,'PauTs College were destroyed by fire 
in 1601. The Annaes Marítimos e Coloniaes records that the fire struck just at six 
o'clock in the evening, but so rapidly did it spread that at a quarter past eight 
nothing remained of the grandiose college. Fr. Guerreiro records: 

All the inhabitants of the city, being moved by charity md oompassion, 
called a meetíng in the presence of the Captcdn-Major, and they úecideâ by general 
consent to contributo to the hmse of the Jesuíts one-hdf percent of tfieir posses - 
síom in Japan, proviãing Our Lorã retums the mlssing shíp which they were 
expecting, and haã not retumeã, This wm very good because Goã retumeã the 
shíp with a very profltabk cargo; and the charity amomteã to no small sum, 
lhe total being 3,130 pardaos de reales, 

With this money the Jesuits rebuilt the Church and the burnt part of 
the College. 

The new church was designed, as noted before, by the Blessed Cario Spinola, 
who was bom in Genoa, Italy, in 1564 and joined the Society of Jesus at the age 
of 19. In 1596 he left Lisbon and arrived in Macao, where he undertook the task of 
planning the new St. PauTs, and it is probable that he oonsclously modelled his 
Plans on the Gesu, the foundation church of the Jesuits in Rome. The finè 
approach staircase is in the Angelo manner, Spinola was burnt alive at Nagasaki, 
September 10, 1623, with 52 companions, ten of whom were Jesuits. 
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Tradition States that the Jesuits used Japanese Christian refugees in the 
reconstruction of the Church—this being preferable to the modern system of 
alms-giving without work. This tradition is confirmed by the fact that the Chinese 
oharacters engraved on the façade are not perfect; they seem rather to be engraved 
m the Japanese style. M. Hugo-Brunt quotes a report in the Ajuda Libraiy which 
describes the Church 

as being lined in }ine wood from Japan catteã Joniquini anã it meniions that it 
had a beautifvl talha, that is, finely earveã guilãed woodwork, in telief, which 
ms harã set up againt the wdl, the wood being eurved to look like a rope. 
Amongst the ormments describeã are rolls, flmnshes, and rosettes of golã 
anã blue (*), 

The Church’s interior was decorated by Japanese disciples of Fr. João Nicolau 
(Giovanni Nicolao). The most famous of these was the lay brother Jacob Niwa, 
bom in 1579 of a Chinese father and Japanese mother. He joined the Society 
of Jesus in 1601 and undertook paintings of the Assumption of Mary and of 
St. TJrsula for St. Paul’s. A separate note on this sohool of painting is to be 
found below. 

As for St. Paul's College by 1600 there were some thirty Jesuits ordinarily 
resident, but there were up to seventy who stayed there temporarily before 
proceeding to Japan. Fr. Femão Guerreiros wrote: 

And mee this College and Semiwry is the house of two such great enter- 
prises and misskns as time of Jispm and China, in it we have studies of the 
hmrmities, arts and theology, and here are perfecM in stuãy and spirit those 
who hm work in those great fields, 

The most precious treasure of St. Paul’s College was the iibrary, whioh was 
certainly the finest accumulated by Western scholars in the Far East. 

The Seminary of St. Paul was the centre whence issued forth most of the 
missionaries for China, Japan, Tonkin, and Cochinchina, and it is the seminary 
where the martyrs of Japan were trained. There, the Japanese nobles, who went 
on an embassy to Pope Gregory XIII, remained for sometime. Here was published 
in 1590 an account of their mission and traveis, Fr. Sande, S. J ,, De Missione 
Legcrtonm, the second hook printed in Macao. In this connection it may be noted 
that when the Japanese embassy returned to Nagasaki on June 23, 1590, they 
were accompanied by Fr. Valignano who took with him lhe first printing press 
to reaoh Japan, from which press 55 books were subsequently published. 


(*) The report was found in the Ajuda Library by J.- M. Braga and quOted by Hugo-Brunt, p. 333. 


JAPANESE ARTISTS AT ST. FAUI/S 

Fr. Giovanni Nicolao (Giovanni Cola), was the founder of the Japanese 
school of painting and he trained many disciples. 

Fr. Giovanni was born at Nola, near Salerno, in Italy, in 1560; he joined the 
Society of Jesus in December 1577. In 1581, he sailed from Lisbon to Goa. On April 
26 1582, he sailed from Goa to Malacca and thence to Macao, arriving on August 
7th with seven other Jesuits, among whom were Fr. Francisco Pasio and the 
famous Mateo Bicei, the founder of the 'China Mission. (Bicei studied Chinese for 
one year in St. PauTs College before entering Ohina.) 

In Macao Fr. Giovanni painted the picture of the Saviour, whioh Fr. Pasio 
ordered for Shiu-Hing on February 18,1583. 

On July 14,1583, Fr. Giovanni sailed to Nagasaki where he arrived on the 25th. 
In 1601, he opened a school of painting aí Arima; from 1603 to 1613, he ran another 
sohool at NagasaM. In 1614, he returned to Macao, where he carried on painting 
and teaohing until his death, on March 16, 1626. 

Japanese disciples of Fr. Giovanni, who came and worked in Macao, included; 

1. Jacob Niwa (see above). In 1603, Brother Jacob Niwa accompanied 
Fr. Mateo Ricci to Pekin, where his paintings, according to Bicei, astonished the 
whole of China; everybody confessed that no painting could be compared with 
his, although before they were convinced that there were no paintings like 
Chinese ones (’). 

2. Maneio Taichiku. He joined the Society of Jesus in Japan in 1607. In 1614, 
he took refuge in Macao, where he died on January 20,1615; he was buried in 
St. Paul’s Church, near St. Michael's altar. 

3. Tadeu. He joined the Society of Jesus in 1590 and came to Macao, where 
he was still living in 1620. 

4. Peter John joined the Society of Jesus; came to Macao, where he was 
still living in 1620. 

Only these names of the Japanese painters, who worked in Macao under 
Fr. Giovanni Nicolao, decorating the Church of the Mother of God and drawing 
other paintings for the China Mission, are known. 

THE PORTUGUESE-PLANNED INVASION OF CHINA—RUMOURS IN CANTON 

The connection between the rebuiiding of St. FauTs and a Japanese invasion 
of Canton in 1606 may not be immediately apparent, but here are the facts behind 


8 



( 5 ) FemSo Guerreiro, Relaç&o Anui, II, 93. 
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tiiis strange incident in the history oí the Japanese in Macao, faets gabhered by 
C, R. Boxer and Montaito de Jesus (*). 

[Boxer’s narrative sets the stage:] 1606 .Dom Diogo de Vasconcelos rmde a 
prosperous voyage to topem this ym, which ms othemise noteworthy as 
witnessing a fcmtasiic invasiomeare at Cantou. Dom Diogo md the Jesuits were 
accused by hostile Cantonese of levytng Japanese Christian mercenarles to inmãe 
China in conjunction with the Portuguese of Macao, anã with the Dutch! The 
fears aroused by this extraordinary scare were mly alkeyed with grmt difficuUy 
md after a Chinese Jesuit Brother had been tortwr&ã to death m a Omton prison. 

[An explanation has been provided by Montaito de Jesus.] Extremoiy mistrust- 
fiã and ever rmdy to be duped by mtiforeignalamists, the Chimse were now 
even led to mistaking churches for forts — imapprehmsions which might have 
originated frm the unusual circwnstmoes attending the construdion of St. PauVs. 

Up to the úay when the mtsheãs droppeã aU of a sudãen, the beUs rang 
merrily, md the commwnMy rusheã to gane at the beavstems strueture, care was 
takm to cmceal the massíve buüding from public view; and the fact of the 
labourm btíng Japanese might hcwe lent oolour to the Chinese conjecture that 
a huge fortms ms being secretly comtrwted. At the Ilha Verde, moreover, the 
Jesuits raísed a Chapei, which the Chinese took for <a fort; and as the outeome 
of a reUgious contmersy, in which the rector of the Jesuits carríeã the pmnt, 
it was spitefully hinted to the Chinese that he was about to revolutioníze md 
conquer China. 

The mnstruction of a wall for defemíve purposes substanthated the mpickm. 
H was rumoured that the Portuguese harboured aggmsive designs upm China, 
and that after rmsing seveml citadels —so were the Churches oalled — they 
were now, in 1606, fortifying the sea-shore. It was even whispered that Oatcmo, 
a Jesuit, had been selecteã for Empem, 

A Chinese scholar denomed Fr. Lazarus Cutâneo as a pretender to the 
throne; this priest, he wrote, knew thewhole of China, having visiteã dl the 
principal cities from Macao to Pékmg; he was throrowghly acqmínted with lanã 
and sea routes, with the Chinese langmge, manners anã oustoms; he had a great 
mmber of foUowers, who were only waiting for a fleet frm Portugal to invade 
China and to reãuce the Celestial Ermpire to slavery. This essay was so vMely 
circulaM that even children up country knew Cataneo's ume md spoke of Mm 
with fecur. The Vkeroy sent a courter to Peking to mm the Emperor of the 
great danger which beset him. 

The Chinese fled from Macao to Canton and trade at Macao carne to a 
standstill. The Loyal Senate sent a petition to the Viceroy showing the absurdity 


(*) C. R, Boxer, The Great SMpfrom Amam (Lisbon, 1969), p, 70, and Montaito de Jesus, 
Historio Macao (Macao, 1926), p, 69, 
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of these rumours. Some Chinese returned to Macao and confirmed the truth 
contained in the Senate’s petition. Then an agitation was raised in Canton against 
the haí-tao, who was the cause of ali these troubles. The haxim, in order to 
justify himself, availed himself of a charge against Brother Francisco Martins, 
S. J., who was accused by a renegade neophyte of being a spy and lieutenant oí 
Fr. Cataneo, pretender to the Imperial throne, and was killed. Montaito de 
Jesus continues: 

The viceroy thm ordereã the provincial commnãer-in-chief to proceeã with 
the arrny to besiege Macao. The prudent mandarin thought it well, beforehanã, 
to ascertain matters officially. An officer of Ms, on arrirnl at Macau, repaireã to 
the S&minary and desireã to be shoum the reãoutable Ko-ti-nou (Cataneo) who 
aspireã to the throne of the Celestial Empire. The goodmtureã priest showeã him 
over the establisherrmt, to comince him that it wm no arsenal full of munltíons 
and engines of war. Pdnting to the books in the Líbrary, Cataneo rerrmkeã that 
those were the ams with which he projected subtMng the empire. The mandarin 
smíleã, md no longer seemeã fríghtened, Conducting him next to the hall where 
the sminarists were quietly studying, Cataneo staíd they were the arrny that 
would fíght under his cornmmd and help him to ascend the throne. The -mm- 
ãarim, now quite remsur&ã, next visiteã the churches, monasteries md other 
estabUshments. His report having ãisillusioned the Canton mthoritíes, ãisarma- 
ment was gmãually effmted, peaae restoreã, md trade resumed as usual. 

The only victira oí these íantastic rumours was the innocent Brother Fran¬ 
cisco Martins, S. J., who thus became the proto-marfcyr of China, 

THE JAPANESE EMBASSY 

The visitor of the Jesuits, Fr. Alexander Valignano, planned in 1582 a Japanese 
Emhassy to Rome and Lisbon, The Christian Daimyos of Kiushu, Sumitada, Omura, 
•Sorin, Otomo and Harunobu Arima, agreed to send as their representatives Maneio 
Ito, Miguel Ohijiwa, Juiião Nakaura and Martinho Hara, aged between 13 and 14. 
Fr. Diogo de Mesquita, S. J., went with them as guide and Fr. Valignano intended 
accompaning them as well. 

They sailed from Nagasaki on the February 20, 1582, on the ship of Inácio 
de Lima, which arrived in Macau on the March 9. They were welcomed by the 
Bíshop D. Leonardo de Sá, by the Governor D. João de Almeida, and by the 
Jesuits, and they were lodged at St. PauTs College, staying in Macau for nine 
months. 
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On the 31st December 1582, they sailed to Malacca aboard the Santiago , 
accompanied by Fathers Valignano, Mesquita, Oliviero Toscanello and a Japanese 
lay Brother of the Society of Jesus. 

After several months they reaohed Goa where Fr. Valignano was appointed 
Provincial of the Jesuits and had to remain; Fr. Nuno Rodrigues took Ms place 
and accompanied the Japanese Embassy to Lisbon, where they arrived on August 
10, 1584. 

After visiting many cities of Portugal and Spain, they went to Rome, where 
they were officially received in audience by Pope Gregory XIII on the 23rd 
May, 1585. 

They sailed back from Lisbon on the 13th April, 1586 and arrived at Macau 
on the 28th July, 1598. They lodged again at St. PauTs and left for Nagasaki on 
the 23rd June, 1590 accompanied by Fr. Valigano. 

THE JAPANESE MARTYRS 

Fr. Montanha, S.J., who arrived at Macao in 1742, wrote the Mstory of 
Macao Bishopric, in which he gives a list of all relics kept in St. PauTs Churoh. 
He mentions 8 small cases and 11 big cases, 19 in all, containing the relics of 
Martyrs of Japan. 

On January 29, 1806, these cases were opened by order of D. Francisco de 
Nossa Senhora da Luz Chacim, Bishop of Macau, and the bones Mentified, They 
were found to contain the bones of the Martyrs of Japan as follows: 

31. Diogo Quissai 

32. Maria Madalena crucified in Ja* 
pan 

33. Miguel Mituachai 

34. Joana Canquazaqui 

35. Adrião Zacataxi 

36. Diogo Cangugami 

37. Tome Tamaguihi 

38. Leonardo Magataxi 

39. Estêvão Mitarai 

40. Leão Tagedomi 

41. TomeMiteami 

42. Pedro Tituro 

43. João Naco 

44. Justo Voda 

45. TomeVitanabi 

46. João Minami 

47. Damião Tamaguiki 


19. Leão Tapdami 

48. Bento Tabaja 

20. Joaquim Vatamabi 

49. Paulo Tagedomi 

21. Justo Veda 

50. Madalena Minormi 

22. Joana Tajeda 

51. Inácio Tai 

23. Miguel Vatanabi 

52. Simeão Velho 

24. Paulo Tagedomi 

53. Vicente, CatecMst 

25. Matias Vatanaba 

54. Francisco Toiame 

26. Luís Minami 

55, Jorão Bugo 

27. Madalena Paiaxida 

56. Gaspar Nexi 

28. João Quango 

57. Ursula Nexi 

29. Domingos Jorge 

58. Matias Voda 

30. Pe. Frad Garcia 

59. Jacob Cunochi Xugiro 

Besides these Martyrs of Japan, there were in the same cases these of 
Cochinchina: 

60. Domingos 

67. Agostinha 

61. Tomás 

68. Inácio Filongotis 

62. Pedro 

69. Marinho 

63. Caio 

70. Pedro Dang 

64. João 

71. Vicente 

65. Benedicto 

72. Aleixo 

66, Martinha 

73. André, ProtoMartyr of Cochin- 
oMna. 


All these cases were kept in the Chapei of St. Francis Xavier in St. PauTs. 

When the Churoh was burnt in 1835, these relics were transferred to 
St. Anthony’s Church; today they are kept in the Cathedral of Macau, in a little 
Chapei above the Chapei of the Blessed Sacrament, where they can still be seen, 

Relevant information on Japanese Christian refugees follows. On January 27, 
1614, leyasu issued a decree ordering all missionaries to leave Japan and all the 
Catholics to retum to the religion of their ancestors. 

On November 7 and 8, many missionaries and Ohristians left Japan in five 
sMps, two of which sailed to Manila and three to Macao and Siam. 

In 1592, there were in Manila 300 Japanese Ohristians; in 1606,1,500; and in 
1628,3,000. They founded two towns in Philippines: Dilao in 1592; and San Miguel 
in 1615. 

In 1636, the Japanese women, married to the Portuguese, and their children 
were banished to Macao; they were 287 in all. We know of a Japanese, John 
Pacheco, bom in Macau on March 8, 1668, studied at St. Ignatius Seminary 
ordained Priest in 1694, who died on April 4th 1725 and was buried in St. PauTs. 
Records of Deaths give the names of 25 Japanese who were buried in St. PauTs 
Church. 


1. Joana Taisafaixi 

2. Pedro Quiain 

3. Pedro Tintaro 

4. Tome Voregi 

5. João Nexi 

6. Mar Faiaxida 

7. João Tatun 

8. Leão Taiaxida 

9. Jacob Taiaxida 

10. João Tafiore 

11. Simão Tajeda 

12. Tome Vada Tagbaje 

13. Leão Quita 

14. : Miguel Fingemon 

15. Marta Voda 

16. Jacob Voda 

17. Tome Maithaiti 

18. Inez Tingano 
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THE RELIC OP ST. FRANCIS XAVIER 

St. Francis Xavier died in Sancian island, in 1552, and his uncorrupted body 
was taken to Malacca and thence to Goa, where it is venerated in the Basílica 
of Bom Jesus. 

As the persecution raged in Japan against the Catholic Religion, the Jesuit 
missionaries wrote a leter to the Father General in Rome, Mucio Vitellesci, asking 
for a relic of the saint to he sent to Japan. The Fr. General, complying with the 
request, ordered the Provincial of Goa, Fr. Jácorae de Medeiros, to cut the 
sainfs arm. He did so on April 27,1619: «We extracted the bone of the right arm, 
which extends from the elbow to the shoulder and we gave it to Fr. Gabriel de 
Matos to take it to Japan ( 5 ). This relic is the humerus of the saint, 13 cm. long. 

There was then in Goa the Bishop of Japan, D. Diogo Correia Valente, S. J„ 
who had arrived from Portugal, Novemher 4,1618. The relic was entrusted to him, 
and he sailed in May 20,1619 to Macao, where he arrived on 18th July, During the 
trip, the relic saved the travellers from a shipwreck. In thanksgiving, they made 
an arm of silver in which to set the bone. 

As the persecution prevented the Bishop from going to Japan, it was Fr. Ga¬ 
briel de Matos, Pro-curator of the Japan Province, who took the relic there in the 
same year 1619. On January 15, 1620, the Visitor of Japan, Fr. Jerónimo Rodrigues, 
wrote to Fr. Mucio Vitellesci thanking him 1 for the precious relic. 

Due to the continuous persecution in Japan, it was not safe to keep the relic 
there therefore it was taken back to Macao before 1635. Bocarro, writing in 1635, 
raentions this: 

Fomerly there useã to be (in Macao) gmt wM siorm called typhoons, 
which uprootei large trees and mrriect off mm from the grounâ with great 
violeme; but sínoe an arm of the glorious Saint Francis Xavier was taken there, 
they now occur far less often( s ), 

The relic was venerated in St. PauTs Church for 200 years; when the Church 
was burnt in 1835, it was taken to St. Anthony’s Church and latrer to the Cathe- 
dral. The relic is now venerated in St. Joseph's Church, on St. Joseph's alter. It is 
kept in a precious relíquary of pure silver, being 72 cm. high; it bears this 
inscription: «This reliquary was made in London by order to António Pereira, 
his children and daughters-imlaw, it was presented to the Cathedral of Macau, 
in September 1, 1865.» 


( ! ) Fr. M. Teixeira, Macau e a sua Diocese, II, 198, 

(«> C. R. Bqxer, Macau m época da Restauração, p, 41. 
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In December 1952, the relic of St. Francis Xavier was taken temporarily to 
Malacca, where it was venerated by thousands of people on the occasion of the 
celebrations of the fourth centenary of Xaviefs death. In 1965, the relic was for 
a short time in the U.S.A. at the request of Cardinal Francis Spelman, Archbishop 
of New York; it was venerated by bundreds of thousands of Americans in 
Newark, New Jersey. 

A JAPANESE SEMINARY 

The Seminary of St. Ignatius was founded by a Japanese priest and by a 
Jesuit martyr in Macao. The Japanese priest, Paulo dos Santos, gave some 12,000 
taels; the Jesuit martyr, Blessed Francisco Pacheco, founded the Seminary with 
this money in 1623. 

Fr. Pacheco, son of Garcia Lopes Pacheco and of Maria Borges de Mesquita, 
was bom in 1565, at Ponte do Lima, Portugal. He joined the Society of Jesus in 
Coimbra on December 30,1585. In 1592, he sailed to índia and thence to Macao 
and to Japan. He was recalled from Japan to became rector of St. PauTs College, 
in (1604-1609). In 1612, he returned to Japan; two years later, he was expelled to 
Macao; but at 1615, he returned to Japan, where in 1622 he was appointed by the 
Pope Governor of the Bishopric and Superior of the Jesuits. He was arrested 
in 1625 and was burnt alive in the following year together with two other Jesuit 
Fathers, João Baptista Zola and Baltazar de Torres, a Korean Jesuit, nine 
Japanese layman and four Japanese Jesuits: Pedro Rinxei, Gaspar Sadamatsu, 
Paulo Xintaki and João Kinsaco. All these 15 martyrs were beatiíied by Pope 
Pius IX on July 7,1867. 

The Japanese founder of the Seminary of St. Ignatius, Fr. Paulo dos Santos, 
was involved in the following Japanese-Portuguese ineident, as related by C. R, 
Boxer, 

On August 1, 1634, the flagship, Santo António, left Macau for Nagasaki 
under the command of Lopo Sarmento de Carvalho; she ran into a typhoon, but 
was able to reach Nagasaki at the end of August. 

When the sólitary galliot reacheã Imbmr, the troubles of the Fortuguese 
were by no meam over. One of the merchmts on board the Santo António, 
Jerónimo Ms de Gouveia, had been impmdent mmgh to oarry a letter from a 
Japanese priest at Mamo named Pmlo dos Smtos, aiãresseã to another Japanese 
at Nagasaki, demamdíng payment of a úebt. This latter was ãiscovereâ by the 
port offkids, nnú the mlucky Gouveia was arrested and imprlsmeá, being finally 
burnt at the stake in October of the following. On the âiscovery of the letter, the 
Nagmki avrthorlUes wrote to the Semte of Macao, urging that Pmlo dm Santos 
should be sent to índia or somewhere whence he cmlã no longer corresponã 
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with Japan. This âemanã wm strongly supported by all the Portuguese who were 
interested in the Japan trade, anã despiste his strenims protests Pavio dos 
Santos vm sent amy to the Inão-Chim mission fteld. He was back at Macao 
within a few months, and in December 1635, we find Manuel Ramos, the Ouvidor 
at Maoao, writing the Vtoeroy to semi a categonoal orâer for the Japanese priest 
to be tramfemd to Cochtn, since the mthonties at Naga&aki were forbidãm to 
oarry maries or to nrnke the sign of the cross in public anã their complhmce 
wíth this arder um strongly ãenounceã by the actíng governar of the bishoprk 
of Maoao. He likewise sügmatiseâ the (Muitos filhos de Portugueses que ha m 
Jappao havidos de públicos ammébamentos cm gmtías e arrenegadas, sem 
mnhum delles receber a agoa de baptismo; (He stigmatised the mmy chMren 
of the Portuguese living in Japan in publk eoncubimge viUh Japanese anã 
apostate women, who haâ not received the waters of baptism f ). 

[Boxer adds in a footnote:] What mnoyed the Japanese mo&t of all about this 
affairs was thast Paulo dos Santos vm collecting the money for the maintenance 
of twelve Japanese Christian youths at Maoao, who w&re to be sent as clamkstine 
missiomries to Japan in Iter years in ãefianoe of all the Bdkufu’$ edwts. 

Boxer transistes the letter of October 5, 1634, sent to the Japanese authorities 
by the municipal councilors of Macau, Lobo Sarmento de Carvalho, Manuel de 
Sequeira, Dom Gongalo da Silva, António de Oliveira Aranha, Jorge Bastiam, Gre¬ 
gário de Moraes Sarmento, Manuel Sanhado de Sousa, Francisco Luiz LeaÚerd- 
nimo Ribeiro, Manuel Caldeira Lobo, Lourenço Gonçalves: 

In the Ume of Mizuno Kawachi-dono, there was a faxaque forbiãúing the 
bringing or mrrying of mm, chits, or supplies for the Padres who go about 
clmãestinety in thm regms; and a paper was signed by the Captainrmjor, 
Factor, and other pmons, promising obedlmae to this eáici This year there came 
some letters from Padre Christóvão Prnlo for which we are extremety sorry, and 
we have no adeqmte justification to offer m this particular point and admit 
that we are guilty. 

The letters of the said Padre Paulo were written in Japanese charmters and 
hmkã by a Japanese in Maoao to Jeronímo Luiz, with the request thast he should 
carry thern to Nakaya Matayemm and Kagaya Soch-chibioye in Nagmaki. The 
said Jeronimo Luiz thought that the lettm were written by that same Japamse; 
and if he had realiseã ihat they were frm the said Padre, he would not have 
accepted thern, on account of the City’s probition against carryíng such corres- 
ponâence, or even íf he had accepted thern, he would have later thrown thm ínto 
the sm, His ímocence is manifest&ã frm this, anã also from the Jact that he 

(D O, R, Boxer, The Great Ship from Anacon, p, 137 , 
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gave thm to the Buygo, together with other Portuguese letters. This is our 
explamtion, but we realise that it will not be suffiaient for the justice, and 
therefore we will not adâuce my more arguments ... 

As for the Padre Paulo Cristóvão, he does not behave like a priest, but 
clearly by traâing, and thus we of Macao regará hím as u commenial priest, but 
since he is a Padre we were not allowed to speak iU of hím. Since he is implicated 
in this affair of the grmt faxaque anã illicit mresponãence, ít will be well to 
exile him to índia, which we presume is what yowr lorãships ordain ("). 

Fr. Paulo Cristóvão dos Santos continued to maintain the Seminary of 
St. Ignatius, where Japanese seminarians were studying to be sent as missionaries 
to Japan. Fr. João Marti Climent, a Spanish Francisean who came from Manila 
to Macao in 1672, refers to this seminary, where Japanese and Cochin-china 
youths were being trained for the priesthood( ! ). 

The Jesuits were expelled from Macau in 1762. In August 5, 1775, D. Alexandre 
Pedrosa Guimarães, Bishop of Macao, wrote to the King of Portugal saying that, 
as Japan was closed, he was asking his royal permission to transfer the legaey 
of Fr. Paulo dos Santos from the College of St. Paul to St. Joseph's Seminary, 
where youths were being trained for the China Mission. Permission was granted 
in 1783, in a letter written by Queen Mary I to Bishop D. Alexandre Gouveia. 
Thus the money of this Japanese Criest is stitl today helping Macao to train his 
Criests in St. Joseph’ Seminary. 

RESUMO 

NOTAS SOBRE OS JAPONESES NA HISTÓRIA CRISTÃ DE MACAU 

Macau desempenhou um importante papel na evangelização cristã' do Japão. Serviu como prin¬ 
cipal porto para missionários portugueses, como base para a formação de padres Japoneses e como 
refúgio, mais tarde, para cristãos japoneses no exilio, 

A principal relíquia que atesta o significado dessa época é a Igreja de S. Paulo onde funcionou 
um seminário de Jesuítas e que guarda ainda os ossos de lnmeros mártires Japoneses, Esta igreja data, 
provavelmente, de 1565 e teve grande repercursão nos esforços de cristianização da China e do Japão! 

Destruída por um incêndio em 1601 foi logo reconstruída tendo sido aberta ao público em 1603, 
embora a sua famosa fachada só tivesse ficado pronta em 1640. A traça da fachada foi obra de um 
japonês, Fr, Cario Spínola, morto após martírio em 1622. Os fundos para a reconstrução vieram, em parte, 
de japoneses residentes em Maoau, Na decoração interior intervieram muitos artistas japoneses, discí¬ 
pulos do jesuíta Italiano Fr. Giovanni Nicolao, 

0 artigo contém ainda apontamentos muito valiosos sobre política, economia e relações sociais 
daquela época em Macau, no Japão e na China, demonstrando o importante papel desempenhado pelos 
Japoneses naquela área e circunstâncias. 


(*) 0. R. Boxer, pp. 325-26. 

(') Sínica Fmciscana, Vúl. VII, T, II, Relacion of Fr, climent, 






NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


PROF. DR. ADRIANO MOREIRA 

De acordo com o art.” 61.° do Estatuto Geral foi conferido o título de Pre¬ 
sidente Honorário ao Senhor Prof. Dr, Adriano Moreira, por ter exercido as fun¬ 
ções de Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa durante mais de três 
anos. Segundo a deliberação da Direcção, na sua reunião de 30 de Abril de 1975, 
oi reconhecido o direito ao título a partir de 3 de Fevereiro do mesmo ano, data 
em que foi eleita a actual Direcção 


PRÉMIOS «ANTÓNIO CARREIRA» 

Conforme o resolvido na reunião da Direcção de 12 de Junho de 1975, pub¬ 
licam-se novamente os regulamentos destes prémios, com as alterações que lhe 
foram introduzidas; 


PRÉMIO CIENTÍFICO, «ANTÓNIO CABREIRA» 

!•" 0 Prémio científico «António Cabreira», instituído pelo legado da Con¬ 
dessa de Lagos, no montante de 5000$00 (cinco mil escudos), destina-se a galar¬ 
doar, anualmente, um trabalho de autor português, versando um destes temas: 

Matemática, 

Astronomia, 

Filosofia, 

História, 

Estudos militares e 
Sociologia. 

2.° Os trabalhos apresentados a concurso têm de ser originais e inéditos 
ou publicados no ano a que o prémio se referir e dar entrada na Secretaria da 
Sociedade de Geografia até 31 de Dezembro desse ano. 
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3. ° Cada concorrente deve entregar três exemplares do trabalho apresentado 
e acompanhá-los com o respectivo «curriculum vitae», 

4. ° Os trabalhos serão' apreciados por um júri constituído pelo presidente 
da S.G.L. ou seu delegado e por quatro individualidades designadas pela Direcção 
da Sociedade. 

5. ° O júri designará um ou mais relatores para se pronunciarem sobre o 
mérito absoluto e relativo dos trabalhos apresentados; relatores escolhidos entre 
Os seus membros ou entre outras pessoas que decida convidar para colaborar 
nos seus trabalhos. Neste último caso, os relatores tomam parte na discussão, 
mas não assistem à votação final. 

6. ° O júri deve tornar pública a sua decisão até 31 de Março do ano se 
guinte àquele a que o prémio se referir. A Sociedade de Geografia fica com o di¬ 
reito de publicar os trabalhos apresentados. 

7. ° O júri não atribuirá o prémio sempre que entenda que os trabalhos apre 
sentados não cabem no âmbito deste regulamento ou que nenhum deles têm 
mérito bastante. 

8. " Contra as decisões interldcutórias e finais do júri não é admitida qual¬ 
quer reclamação. 

9° O prémio será entregue na Sociedade de Geografia, em sessão para tal, 
especialmente, designada. 

10." A Sociedade de Geografia reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 
alterar, suspender ou revogar o presente regulamento, que entra imediatamente 
em vigor. 

Lisboa, 12 de Junho de 1975. 

PRÊMIO ESCOLAR DR. ANTÓNIO CADREIRA 

1. É instituído o prémio Dr. António Cabreira no montante anual de 
2 000100 (dois mil escudos). 

2. Este prémio destina-se a galardoar trabalho de mérito, sobre o Mundo 
de expressão portuguesa, de um aluno do’ Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas e será atribuído pela Direcção do Instituto. : 

3. O Instituto de Ciências Sociais e Políticas, comunicará à Sociedade de 
Geografia, até 31 de Dezembro do ano a que o prémio se referir, o nome do aluno 
premiado. A Sociedade reserva-se o direito de publicar o trabalho premiado. 

4. O prémio será entregue na Sociedade de Geografia, em sessão para tal, 
especialmente, designada. 

5. A Sociedade de Geografia reserva-se o direito de, a qualquer tempo al- 

tmr suspender ou revogar o presente regulamento, que entra taediatammte 
em vigor. 

Lisboa, 12 de Junho de 1975. 
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HENSHALL, Jamt D. & MOMSEN Jr, B. P.—A Geography of Brazilm Develop- 

mmt, London, G. Bell & Sons, 1974,305 pp. 

Eis um bom e moderno manual de geografia económica do Brasil que se de¬ 
bruça atentamente sobre a grande nação irmã, da qual se diz por lá: «O Brasil tem 
um grande futuro—e sempre terá». 

Divide-se o trabalho em 10 capítulos: os dois primeiros são introdutórios, 
estudando-se sucessivamente a terra e a população índia. Segue-se logo: 3— 
Evolução da economia. 4 — Regiões económicas do Brasil. 5 — Modernização 
da agricultura. 6—Desenvolvimento dos recursos minerais. 7—Indústrialização. 
8—Infraestruturas. 9—Demografia e desenvolvimento. 10—Desenvolvimento do 
Brasil: mito e realidade. 

Anota o A. a p. 246 que desde 1967 o Brasil tem crescido à média anual de pelo 
menos 9%. Em 1971 tornou-se «the world's fastest growing nation». Estes factos, 
optimistas em si, provocam o estudo. 

A obra baseia-se em modernas estatísticas. São numerosas as notas. Um bom 
índice facilita a leitura. 

Y. 


Missão Diplomática áo Conde de Paço d'Arcos no Brasil—18914893. Notas e Rela¬ 
tórios. Interesses Portugueses. Política Brasileira. Prefácio pelo Comandante 
Henrique Corrêa da Silva (Paço d'Arcos). Lisboa, ,1974, LXIV-344 pp. 

Os primeiros anos da República Brasileira foram, quase naturalmente, anos 
de experiência diversa e de insegurança. Em 25 de Abril de 1891 a Constituinte 
elegeu para presidente e vice-presidente da República, respeotivamente, o marechal 
Deodoro da Fonseca e o general Floriano Peixoto. O primeiro era presidente e o 
segundo vice-presidente do Governo Provisório. Pouco depois, porém, o marechal 
Deodoro da Fonseca, após conflito com o Congresso, renunciou ao lugar, sendo 
este ocupado pelo vice-presidente, agora marechal Floriano Peixoto, em 23-11-1891. 
Um dos ministros mais influentes do novo governo era o almirante Custódio José 
de Melo, na pasta da marinha e depois na das Relações Exteriores, Em Maio de 
1893 abandonou ele ostensivamente o elenco ministerial, acompanhado por Serze- 
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delo Correia, que ocupava as pastas da Agricultura e Fazenda. Eram os dois jus* 
tamente considerados os homens fortes do Ministério. 

Após esta retirada, a vida brasileira agrava-se nitidamente. Há descontenta¬ 
mento, há crise, há revoltas umas após outras, boatos, etc. Em 6 de Setembro 
deste ano de 1893, parte da esquadra, chefiada pelo almirante Custódio de Melo, 
revolta-se abertamente. É apoiado por parte da oficialidade de marinha Segundo 
a sua opinião, Floriano Peixoto devia proceder à eleição de novo presidente, intef- 
prefcando, a seu modo, o artigo 42 da Constituinte. Florindo Peixoto, escorado no 
Congresso, resiste, não se deixando intimidar. t a guerra civil, terminada já den¬ 
tro de 1894, quando os rebeldes se refugiaram a bordo da corveta portuguesa Min- 
âelo, comandada por Augusto de Castilho, e o almirante Custódio de Melo se asilou 
na Argentina. 

É este o quadro em que se desenrola a actividade diplomática do conde de 
Paço d'Arcos, primeiro ministro de Portugal na República Brasileira, de 2 de Junho 
de 1891 a 20 de Novembro de 1893. O Conde de Paço d'Arcos foi chamado inespera- 
damente a Lisboa pelo seu amigo e correlegionário do Partido Conservador Hintze 
Ribeiro que nunca lhe explicou o motivo verdadeiro da sua interrupção do serviço 
diplomático iniciado no Brasil. Havia assim uma dúvida, algo dolorosa, na família 
Paço diArcos; por que motivo teria ele sido chamado a Lisboa dois meses e meio 
apenas após o início da revolução do almirante Custódio de Melo? Os esforços 
envidados pela família de Paço d’Arcos foram felizmente coroados de êxito: o afas¬ 
tamento do primeiro ministro português junto da República brasileira fora pedido 
pelo próprio Governo Brasileiro que suspeitava, injustamente como agora se pode 
ver, que o diplomata português se intrometia ou se envolvia na política interna 
do país. (p. XIII). 

Segundo o índice, consta o volume de: Nota dos Editores; prefácio do Coman¬ 
dante Henrique Corrêa da Silva (Paço dIArcos), filho do diplomata; missão no 
Brasil, dividida em duas partes, sendo a primeira dedicada aos interesses portu¬ 
gueses (pp. 5-78) e a segunda à política brasileira (pp. 81-341). 

O prefácio, escrito há anos, quando se pensava na edição do livro, é minu¬ 
cioso e completo. Descreve a vida do primeiro conde de Paço d’Arcos, Carlos Eu¬ 
gênio Corrêa da Silva, nascido em Lisboa a 17-12-1834 e falecido em 5-11-1905. Foi 
brilhante a sua carreira de marinheiro e na administração ultramarina, como go¬ 
vernador de Macau e Timor, Moçambique e Estado da índia. Após o ultimato, 
foi-lhe confiado o governo-civil de Lisboa. A sua missão diplomática no Brasil prin¬ 
cipiou, como se disse, em 2 de Junho de 1891 e terminou em 20 de Novembro de 
1893. Regressou mais tarde à Marinha que devotadamente serviu até atingir o 
limite de idade. 

O livro é cheio de interesse, pois, além do estilo que é atraente e vigoroso, 
narra acontecimentos cheios de vida e de acção. A recém declarada República Bra¬ 
sileira teve de enfrentar crise após crise. O corpo diplomático residia em Petró- 
polis. O governo, por sua vez, tinha a súa sede no Rio de Janeiro. Floriano Peixoto, 
homem resolvido a manter o seu prestígio a todo o custo, não conquistara a sim¬ 
patia do corpo diplomático, pois raríssimos eram os seus contactos pessoais com 
ele. A revolução do almirante Custódio de Melo provou-lhe o carácter, sem dúvida, 
mas revelou-lhe a enorme energia de que era possuído. São páginas que se lêem 
quase sofregamente. Na primeira parte, dedicada aos interesses portugueses, veri¬ 
fica-se que no Brasil haveria, segundo estatísticas brasileiras, cerca de 1.200.000 
portugueses, mas todos os consulados juntos não registavam mais de 250.000- Logo 
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após^a proclamação da República, o Governo decretou a chamada «grande natura¬ 
lização» em 14-12-1889, que provocou protestos diversos não só de Portugal, mas 
também doutras nações. É este, segundo parece, o principal assunto desta parte. 

Esta obra devia ter aparecido há cerca de 50 anos, quando o comandante 
Henrique Corrêa da Silva (Paço d’Arcos) escreveu o citado prefácio. Desempe¬ 
nham-se hoje da amorosa tarefa os netos, os editores, cuja Nota abre o volume, 
devendo ler-se com cuidado, pois nela se adivinha a pena do consagrado escritor 
Joaquim de Páço d'Arcos. A edição é valorizada com as fotografias das principais 
personalidades mencionadas. 

S. R. 


FERRO, Gaetcmo-I Navlgatori Portoghesi sullu Via Mie Inãíe, Mursia, Milano, 

206 pp. 

Este livro constitui o número 2 da colecção «Viaggi, esplorazioni e scoperte». 
Abre com a seguinte dedicatória «A Orlando Ribeiro, maestro impareggiabile, e 
non solo di cose portoghesi». Homenagem justa que todos os portugueses lerão 
com prazer. 

! Trata-se dum manual de divulgação erudita, destinado ao grande público. 

Baseiarse na melhor bibliografia portuguesa ao alcance do A. Tem a vantagem 
ainda de se apoiar em bibliografia estrangeira, pouco divulgada entre o público 
português. 

São 9 capítulos que se percorrem com prazer. São eles: 1—Cultura da ma¬ 
rinha na Europa medieval. 2--As primeiras navegações atlânticas. 3—Os Arqui¬ 
pélagos Atlânticos, 4—Novas perspectivas sobre o termo da Idade Média. 5—0 
Infante D, Henrique. 6—Consequências dos descobrimentos henriquinos. 7—Pro¬ 
blemas da expansão colonial. 8—Na África equatorial, 9—A meta do Oceano 
índico. 

Os nossos leitores, habituados a trabalhos desta natureza, serão talvez atraí¬ 
dos imediatamente para o capítulo «Novas perspectivas sobre o termo da Idade 
Média». 

O volume é enriquecido com 7 mapas e 32 ilustrações hors texte. Note-se 
ainda um útil índice de nomes e de navios, 

S. R. 


CRESPO DE CARVALHO, A, úe—Viagem ao núcleo áo Portugal ã’Aquém e â’Além 

Mar, Sep. da revista «Resistência», N.° 85-86, de 15 de Set. de 1974, 64 pp. 

Trata-se de interessante estudo de reflexão sobre o actual momento político. 
Divide-se em onze partes. 1,—Introduzindo. 2—Portugal, uma tipologia de nação. 
3 — 0 «serviço de Deus» e o «fazer cristandade». 4—A igualdade de Taças. 5—0 res¬ 
peito pelos bens dos povos descobertos ou a igualdade perante a economia. 6— 
Assunção aberta de elementos culturais válidos de além-mar e a não imposição, 
inclusive, da língua portuguesa. 7—A restauração oficial do Portugal evangelizador, 
8—A discriminação entre portugueses ao nível constitucional, e suas consequên¬ 
cias sociais e económicas. 9—A negação da assunção pelos europeus de elementos 
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culturais africanos e a consequente negação da inversa e a política da língua por¬ 
tuguesa. 10 — Integralização da nação portuguesa. 11—Postfácio. 

Basta o simples enunciado dos capítulos para se descortinar a intelectuali¬ 
dade inspiradora deste ensaio, ou desta «viagem», pela história. O A., evidente- 
mente, ateve-se à teoria desprendida dos textos oficiais, e não cuidou duma pro¬ 
funda análise do fenómeno humano, feito de claridades e sombras. Bem pensado 
e bem escrito, este ensaio é de ler-se com atenção. 

S. R. 

SABUGOSA, Conde de—Embrechaãos, 5.* edição, 312 pp.; Donas de tempos idos, 
5.° ediçãof, 340 pp.; Neves de antanho, 4. a edição 340 pp. 

A Livraria Sam Carlos lançou em 1974 novas edições de conhecidas e apre¬ 
ciadas obras do Conde de Sabugosa: Embrechados, aparecido em 1908; Donas úe 
tempos idos, em 1912; e Neves de mtmho, em 1919. 

O 5,° Conde de Sabugtísa, António Maria José de Melo César e Meneses <1854- 
-1923), sócio efeotivo da Academia das Ciências de Lisboa, um dos componentes 
do histórico e conhecido grupo dos «Vencidos da Vida», após a sua formatura 
em Coimbra, enveredou pela carreira diplomática, abandonando-a com o advento 
da República. 

. Autor de numerosa bibliografia, dedicou-se com esmero ao estudo da his¬ 
tória pátria. A sua prosa, cintilante e límpida, lê-se com prazer, e imita-se quase 
sem querer, tal o seu sortilégio, 

Embrechados, Danas de tempos idos e M de antanho são três obras que 
obedecem a plano idêntico: colecção de diversos estudos, a maior parte histó¬ 
ricos, versando diferentes aspectos da história nacional. Eis aqui a sua lista de¬ 
dicada aos jovens que desejem embrenhar-se pela história pátria além. 

Embrechados é constituída por 16 ensaios: 1) «Toiradas em Portugal», pp. 
13-57, em que se descreve este portuguesíssimo desporto, desde o início da nacio¬ 
nalidade até ao reinado de ED. Miguel. 2) «Festas de caridade», pp. 59-70, tra- 
balho aparecido por ocasião da instituição da Associação Nacional aos Tuber¬ 
culosos. 3) «Núpcias de Alexandre Famésio e de Maria de Portugal», pp. 71-83, 
em que se acompanha, até certo ponto, o casamento de D. Maria, neta de el-reí 
D. Manuel, com o poderoso' Alexandre Famésio. 4) «Almada», pp. 85-139, inte- 
ressante monografia sobre Almada, recordando-se principalmente: o cerco sofrido 
5“* ° T **° ,£fc de Gü ***** aqui representado em 1509 perante a 
a D. Leoiior; o caso picaresco, hem conhecido por «Processo de Vasco Abul», 
mencionado no Cancioneiro Gml; o drama de Frei Luís de Sousa, pois os seus 
principais personagens, Manuel de Sousa Continho e sua segunda mulher D 
Madalena de Vilhena, em Almada viveram; e termina com fugaz referência à luta 

uD UnTa ^ “ lgUeMas e liberais em 23 d* de 1833. 5) «Sempre noiva», 
pp. 141-156, -jDxtm de um solar situado entre Évora e Arraiolos, tentando o A a 

esS de Ç S JoãI a N etÍm0l0SÍa ' 6 !; (Retras P eotos »- »■ 157-161, a propósito da 
° toa ***** na P° nte de Cântara e pos- 

l - 1 nos Mares>v m 163 ‘ 174 ’ carta escrita a 0Iiveira 

Martos, por ocasiao do aparecimento do seu conhecido livro. 8) «Uma novena 
X 5T", d ‘ “* 9) Wtotttcm, pp. 187. 

«Botliisl» de Patarata, pp. 205-211. 11) «Três etapas», 
pp. 213-217, a propósito das Cozinhas Económicas. 12) «D. Maria Amália Vaz de 
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Carvalho. Três obras: Arabescos, Mulheres e crianças. A vida do Duque de Pal¬ 
meia», pp. 219-261, Apreciação crítica das obras citadas. O livro termina colm 
quatro elogios: António Cândido, Conde de Ficalho, Sousa Martins, «poeta da 
medicina» e Duque de Loulé, pp. 263-310. 

Donas de tempos idos, inteiramente dedicado ao estudo de figuras femininas, 
consta basicamente de 9 ensaios: 1) «D. Maria Pais, a «Ribeirinha», pp, 25-62, 
reinado de D. Sancho 1,2) «D. Beatriz, Condessa de Amndel e de Huntingdom, 
pp. 63-88. Filha de D. João I. 3) «D. Leonor de Áustria», pp. 89-114. Irmã de 
Carlos V, mulher de D, Manuel e, após a sua morte, casada com Francisco I da 
França. 4) «D. Beatriz de Saboia», pp. 115-139. Filha de D. Manuel, casada com o 
Duque de Saboia. 5) «As metamorfoses da Infanta», pp. 141-163, Trata-se da In¬ 
fanta D, Maria, filha de el-rei D. Manuel e de D. Leonoír de Áustria, 6) «D. Fran- 
cisca de Aragão», pp. 165-201. Dama de companhia da rainha D. Catarina, inspirou 
paixões a diversos cortesãos. 7) «El-rei D. Sebastião e as mulheres», pp. 203-237. 
Exame da personalidade régia, do sebastianismo, dos projectos matrimoniais te¬ 
cidos a seu respeito. 8) «Catarina de Bragança, infanta de Portugal, rainha de 
Inglaterra», pp.239-269. 9) «D. Isabel de Portugal», pp. 271-303. Filha do regente 
D. Pedro, irmão* de Afonso VI, e de D. Maria Francisca Isabel de Saboia. Assim 
principia o A. este ensaio: «Era uma vez uma Infanta com quem quiseram casar 
quase todos os Príncipes do seu tempo. Onze, pelo menos, foram os pretendentes 
à sua mão...» E, afinal, morreu solteira, aos 22 anos... 

Este livro é valorizado* com algumas cartas dirigidas ao conde de Sabugosa 
por D. Maria Amália Vaz de Carvalho, Brito Aranha, José António de Freitas, 
António Cândido, Visconde de Castilho II, António Aires de Gouveia, Joaquim 
de Araújo, António Baião, Manuel Emídio da Silva, Joaquim de Vasconcelos 
e Alberto de Oliveira, relativas todas à obra de Sabugosa. 

Neves úe antanho. Constituem este volume 12 estudos, vasados nos mesmos 
moldes dos dois anteriores livros: 1) «Inês negra», pp. 17-46. Reinado de D. João I. 
A heroína, de Melgaço, luta com outra mulher, a Arrenegada, por se ter bandeado 
cota os castelhanos, e vence-a. 2) «Os amores do Senhor D. Jorge», pp. 47-82, 
Filho bastardo de D. João II, mestre da Ordem de SantTago e administrador da 
Ordem de Avis, duque de Coimbra, 3) «D, Brites de Lara», pp. 83-111. Sobrinha 
de el-rei D. Manuel, por quem o futuro D. João III parece ter sentido alguma 
paixão, requestada por vários, casou com D. Pedro, conde de Alcoutlm. 4) «Um 
romance na corte de D. João III») pp. 113-148, 5) «Desculpa de uns amores», pp. 
149-183. 6) «A filha de Pedro Nunes», pp. 185-214.7) «Soror Violante do Céu», pp. 
215-248. 8) «D. Francisco Manuel de Melo», pp, 249-274. 8) «Antónia Rodrigues, 
Amazona de Mazagão», pp, 275-300. Natural de Aveiro, serviu em Mazagão, como 
soldado, durante cinco anos, antes de revelar o sexo. 10) «Amor aos livros», pp. 
301-313.11) «Ramalho Ortigão», pp. 315-326. 12) «Um beija-mão de Ano Bom no 
paço da Ajuda», pp. 327-338. 

Ao reler ós títulos, descobre-se, com facilidade, que o Conde de Sabugosa 
pretendeu, era grande parte, reler a história de Portugal e vincar a influência 
que nela exerceram as «donas de tempos idos». Estes ensaios lêm-se com sempre 
crescente interesse. Podem considerar-se verdadeiros modelos de composição his¬ 
tórico-literária. Folta-lhes, sem dúvida, o aparato crítico, mas isto em nada di¬ 
minui o seu valor histórico-literário, repita-se. A obra mais citada é o Cancioneiro 
Geral. 
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suas mais íntimas preocupações, sem todavia tentar resolver as ambiguidades 
que por vezes possam apresentar. 

Assim afirma que não há dúvida que a sociologia de Conte não prescinde da 
ética já que relativamente à sociologia histórica se acha estritamente vinculada 
com ela. 

Mostra o articulista da Revista Internacional de Sociologia as diferenças 
existentes entre o positivismo de Conte e as formas posteriores do positivismo 
pois aquele em última análise equivale à própria sociologia e não se compreende 
sem ela. 

Na realidade Augusto Conte deu forma ao propósito de criar uma ciência 
nova da política adaptada às novas condições da civilização. 

O artigo denso e bem fundamentado do prof. Dalmacio Negro è trabalho 
para ler e meditar. 


A CONQUISTA DE TUNIS EM 1535 


A ASCENÇÃO SOCIO-ECONÓMICA DOS NEGROS DO BRASIL 


Que Portugal jamais se alheou dos problemas da Europa o vem demonstrar 
mais uma vez o artigo que Angel Dotor publica acerca do tema em epígrafe na 
revista espanhola «África» n.° 396 de Dezembro de 1974. 

Nele se põe em relevo, com efeito, que dentre os muitos navios que serviam 
na formidável empresa (cerca de 200) em que participaram espanhóis, italianos 
e de outras nações (de Nápoles, Sicília, Malta e do Papa) figuravam pelo menos 
26 portugueses. 


Para se fazer uma ideia da importância que Carlos V e os soberanos da Eu¬ 
ropa atribuíam à conquista de Tunis, que se destinava a esmagar a supremacia 
que Kheir-ed-Din (cognominado o Babarroxa, senhor de Argel), com apoio 
de Salomao, o Magnífico, exercia no Mediterrâneo, basta citar a cifra total 
de quantos no mar e em terra tomaram parte na conquista. Mais de 55.000 homens 
e o numero dado pelo articulista da revista «África». 

Nas operações propriamente ditas, segundo ainda Angel Dotor, destinguiu-se 
especialmente o Galeão de Portugal (armado com oitenta canhões e colubrinas 
e outras peças mais pequenas que elevavam a cento e quarenta o número das suas 
bocas de fogo). " 


O articulista alude ainda ao papel das caravelas portuguesas 
seu cargo defender a vanguarda da formidável armada. 


que tiveram a 


Com o título acima, Maria Isaura Pereira de Queiroz prof. da Universidade 
de S. Paulo publica no n.° 22 das «Cahiers du Monde Hispanique et Luso-Bresilien» 
(Caravelle) um. desenvolvido artigo sobre a coexistência étnica no Brasil. 

A interpretação deste problema é segundo Pereira de Queiroz ainda bastapte 
contraditória. Alguns autores chegaram à conclusão de que os preconceitos exis¬ 
tentes seriam preconceitds de classe sob aparência de preconceitos de côr, Outros, 
pelo contrário, chegam a falar de existência de certas características que fariam 
pensar no sistema das castas. 

No seu artigo Pereira de Queiroz procurou descrever os factos sob a dupla 
perspectiva da formação ou não de coleetividades negras e da integração mais ou 
menos bem sucedida dos indivíduos de côr nas diversas camadas da sociedade 
brasileira global. 

No final do seu artigo Pereira de Queiroz interroga-se sobre as perspectivas 
do futuro que se abrem ao negro relativamente à sua ascensão sob o ponto de 
vista socio-económico na sociedade brasileira. 


O PRESENTE E O FUTURO DA ARGÉLIA 


A IDEIA DA CIVILIZAÇÃO E AS RAZÕES DA SOCIEDADE INDUSTRIAL 

Dalmacio Negro, professor da Universidade de Madrid analisa em artigo publ 
c do no tomo XXXI n.” 5-6 da Revista Internacional de Sociologia órgão do 
tuto de sociologia Jaime Balmes do Conselho Superior de Inves igações CieS 
ficas de Espanha, o significado e o espírito da sociologia à luz da oK aS 

bial Vníf d °n d ? ^ ? Civilizaçâ0 P ara a da razão pública da sociedade indus 
trial o prof. Dalmacio Negro poe em relevo, para esclarecer as incógnitas que & 

e eparam as premissas e as intenções do pensador francês reveladoras da 



Georges Spilmann publica no número 103 da revista francesa «1’Afrique et 
TAsie» um artigo sobre a Argélia 1974 que é lúcido balanço dos 12 anos de inde¬ 
pendência do país. 

■ Segundo o articulista de «1’Afrique et TAsie» a Algeria parece encontrar-se 
em boas condições. As principais dificuldades que o país tem de enfentar resultam 
do aumento da população e dos problemas subsequentes de educação e emprego. 

O governo algeriano decidiu planear um grande desenvolvimento que será 
financiado sem auxílio externo graças aos novos e grandes recursos resultantes 
do petróleo. 

Por outro lado a Argélia está a tomar precauções relativamente à urbaniza¬ 
ção das suas cidades, A Argélia difere de muitos outros países em desenvolvimento 
no facto da sua capital não ser o seu único centro económico. 
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Várias instalações industriais estão a ser levadas a efeito não somente ao 
longo da costa mas mesmo nas terras altas do interior a fim de evitar as migra¬ 
ções da população que assim se conservará rural nas suas zonas próprias. Graças 
a este esforço de desenvolvimento industrial e simultânea reforma agrária a Algeria 
pode ter a esperança de caminhar apoiando-se com segurança era duas pernas. 

O SIGNIFICADO DE CEUTA NO PASSADO E NO PRESENTE 

Hisperis-Tamuda órgão da Faculdade de Letras e Ciências Humanas da Uni¬ 
versidade Marroquina de Mohamed V publica no seu vol. XIII (fascículo único) 
um artigo de Gerraain Ayache intitulado «Beliounech e Cêuta entre Marrocos 
e a Espanha». 

O estudo de Ayache é essencialmente sobre Cêuta. Vê-se assim o autor obri¬ 
gado a evocar o passado próximo e remoto da cidade que, na sua longa história 
regista fases de grande prosperidade tendo sido muito tempo elemento essencial 
da economia marroquina. 

Segundo afirma o articulista de Hisperis-Tamuda, Ceuta «sofreu um eclipse ab¬ 
soluto durante cinco séculos antes de renascer hoje para se desenvolver desta vez 
fora de Marrocos e talvez contra ele». Nestas vicissitudes um papel pertenceu a 
uma peqeuna cidade vizinha actualmente em ruínas cujo próprio nome, Beliounech, 
é necessário retirar do esquecimento. 

O lugar ocupado por esta cidade na vida de Ceuta na sua decadência e na 
sua ressurreição constitui o tema deste artigo de tão singular interesse para 
quantos se debruçam ainda sobre o passado histórico desta famosa Praça do 
Norte de África. 


UMA TIPOLOGIA DA INOVAÇÃO RURAL NO BRASIL 

Raymond Pelayle publica em «Les Cahiers d’Outre-Mer» (n.° 108 de Outubro- 
-Dezembro de 1974 um muito valioso artigo sobre uma tipologia da inovação rural 
no Brasil. 

No seu bem fundamentado estudo Raymond Pelayle salienta que a inovação 
rural tem sido até agora mais estudada por sociólogos do que por geógrafos, 
Definida como uma mudança capaz de transformar mais ou menos completamente 
as formas tradicionais de ocupação e utilização do solo interessa, no entanto, por 
esse facto extremamente ao geógrafo. 

Propõe assim Pelayle uma tipologia de inovações segundo a sua complexidade, 
as suas modalidades de adopção e as suas formas de difusão espacial. Considera 
fase precedente da mutação rural a recombinação e a renovação que não ocasio¬ 
nam transformação total dos sistemas agrícolas, constituindo processos adoptados 
em momentos de crise. 

Desencadeando porém o processo de mutação, distingue a reconversão ou seja 
a transformação profunda realizada por elementos autóctones, e a mutação exó¬ 
gena levada a efeito por indivíduos alheios à tradição local. 

Publica Pelayle um elucitativo esquema desta sua tentativa de topologia da 
inovação rural no Brasil, 
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Uma das conclusões mais interessantes do articulista dos «Cahiers d’Outre- 
-Mer» é a de que um dos exemplos mais frisantes da transformação total de uma 
estrutura agrária tradicional é a que foi operada pelos cafeicultores paulistas para 
além do rid Paraná até às terras do sul do Mato Grosso e norte do Paraguay. 

ORIGEM E SIGNIFICADO DOS MERCADOS AFRICANOS 

C. M. Good publica nos Cahiers d’Etudes Africaines (,n.° 52, vol. XIII) um 
artigos sobre os mercados africanos. Na verdade trata-se apenas de recensão de 
temas de investigação e problemática da origem dos mercados no Continente 
Negro. Nele se faz o ponto da questão baseando-se o seu autor no estudo de trinta 
e seis obras recentes sobre sociologia e geografia humana. 

Cita o autor os mercados existentes na África Oriental, que os portugueses 
encontraram no século XVI quando penetraram no Reino do Congo, Refere tam¬ 
bém a informação dada em 1500 pelo P." Francisco Alvares (de que apenas dá o 
último nome sem indicar a qualidade) sobre a actividade dos mercados na Etió¬ 
pia, aludindo ainda ao comércio entre os povos de Moçambique. 

O estudo de Good embora se apoie na abundante bibliografia referida (36 
obras) é porém incompleto no que se refere a Angola e Moçambique e a todos 
os territórios onde os portugueses penetraram para comerciar. 

O facto do autor Good nlo se ter socorrido de quaisquer fontes portuguesas 
pode explicar o facto. 

O URÂNIO DE ÁFRICA 

René Charbonneau põe em relevo em artigo publicado na Revista francesa 
«Afrique Contemporaine» n.“ 76 de Novembro-Dezembro de 1974 a riqueza em 
urânio da África. 

A África que já é relativamente bem dotada em petróleo (10 % da produção 
mundial em 1972 e 1973) apresenta-se especialmente previlegiada no que se refere 
ao urânio. De facto possui reservas energéticas estraordinárias a começar pelo sol 
—que é inteiramente gratuito. Citam-se também as suas possibilidades de apro¬ 
veitamentos hidráulicos para fabricar electricidade—na realidade enormes —e 
finalmente as suas reservas de urânio que a colocam entre ôs maiores fornece¬ 
dores do que se considera hoje depois do carvão no século XIX, do petróleo no 
XX, o principal escravo mecânico do século XXI. 

Tudo parece com efeito indicar que assim será. De facto somente nos Estados 
Unidos há já hoje cerca de 200 centrais nucleares em serviço. 

Nos países da Europa e do Mundo também existem muitas centrais nucleares 
em serviço. Em toda a parte do Mundo há ainda centrais nucleares em cons¬ 
trução ou em projecto. 

O articulista da revista «Afrique Contemporaine» passa em seguida em revista 
os países Africanos e à sua capacidade de produção de urânio. 

Relativamente a Moçambique escreve «Em Moçambique a prospecção apre¬ 
senta-se muito prometedora. A companhia do Urânio de Moçambique já assinalou 
a existência de 26 jazigos em redor de Moatize. Por seu lado a Sociedade Mineira 
de Marropino que tem o exclusivo da exploração na Zambésia descobriu indícios 
múltiplos em Ribané, em Nampula e nas montanhas de Chimanimani». 






134 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


O ENGENHEIRO ITALIANO NEGRELLI E O CANAL DO SUEZ 

Comentando a obra de Francesco Attilio Scaglione «Luigi Negrelli e il Canale 
di Suez nele carte dei Fondo Maria Grois Negrelli» Michael Brett conclui em artigo 
publicado no «Bulletin of the School of Oriental and African Studies» que a aber¬ 
tura do canal do Suez foi desde 1846 assunto de controvérsia, tanto mais que 
para obter do capital necessário, era necessário máximo acordo entre as altas 
partes contratantes. Revestiu sempre, assim, p carácter de uma iniciativa inter¬ 
nacional europeia. 

p _ Das figuras que ligaram os eu nome ao importante empreendimento sem 
dúvida o mais conhecido é o de Lesseps. 

No entanto outros reclamam da história o reconhecimento de quanto fizeram 
para que a grande empresa podesse ser levada a cabo. TJm dos fundadores da 
Companhia do Canal do Suez foi o engenheiro austro-italiano Lugi Negrelli que 
morreu um pouco antes do início dos trabalhos. 

A sua filha Maria num processo que foi discutido em 1891 apresenta Negrelli 
como o autor do plano do Canal que foi adoptado. Com a publicação da obra de 
Scaglione referida, que Brett analisa em pormenor, procura-se prestar justiça ao 
contributo de Negrelli e de outros a ele mais ou menos associados para a notável 
empresa que foi o Canal de Suez. 


O P: JERÓNIMO LOBO EDITADO EM CONDIÇÕES 

O mesmo número do «Bulletin of the School of Oriental and African Studies» 
publica uma crítica à obra do P." Jerónimo Lobo: «Itinerário e outros escritos 
inéditos» recentemente publicada por M. Gonçalves da Costa em edição da Livra¬ 
ria Civilização. 

O autor da crítica em questão. H. K. Irvine, põe em relevo o valor da 
obra que teve a honra de ter sido traduzida para inglês pelo famoso escritor 
Dr. Johnson, com o título de «A voyage to Abissinia. 

.. f viagem de Llsboa a Goa e à Etiópia do missionário jesuíta foi no entanto 
objecto d« interesse por parte doutros escritores estrangeiros nomeadamente 
Le Grand. 

„ «r t6 1947 f0i teCOtet<, ” <"> Braga o manuscrito 

ongrnal e a publicação agora leita deste satisfaa a crítica , nomeadamente H. K. 
.ttra» çie aUUnha. o bom serviço prestado à cultura por Gonçalves da Costa. 

satisílSs ^ ““ H ' R nS ° Sto “ ntuA> «ntamente 


IMPÉRIO DO CBANGAMIRE E OS PORTUGUESES 

Chan lt ér " ^ A f Ca ° rÍental qUe 08 documentos Portugueses designam por 
Changamire, sao postos em relevo num artigo da autoria de S. I Mudenge aue 
o «Journal of African History» publica no seu número 3 de 1974 

veramS iS!^ P ^ jUSta h0menag6m aos P 0 Wuese S <P> escre- 
am sobre África, que o unico aspecto do império de Chaugamire que logrou 
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ser aceite pelds historiadores, que se têm ocupado do assunto, é do seu vigoroso 
comércio externo especialmente de ouro. 

Outra afirmação em que Mudenge se estriba sobre autores portugueses é a 
de que as fontes portuguesas mostram que no império de Chaugamire mais tarde 
também conhecido por Rosvi os filhos podiam suceder, e efectivamente sucediam, 
aos pais. 

É em abundante bibliografia e manuscritos inéditos existentes em Bibliotecas 
e Arquivos portugueses que o articulista do «Journal of African History» se baseia 
para nos dar a panorâmica do império de Rozvi. Segundo ele «a imagem que 
emerge dos registos contemporâneos portugueses e a tradição oral relativamente 
ao império de Rozvi é a de uma unidade política relativamente estável, viril e 
poderosa que de tempos a tempos costumava enviar forças expedicionárias muito 
para além das suas fronteiras para proteger o seu comércio e interesses políticos. 
A força do império de Rozvi— que ocupava sensivelmente a região central da 
actual Rodésia—resultava de factores internos antes que de externos. O gado 
ainda mais que o comércio externo parece ter sido a mais importante base em 
que se apoiaram os dirigentes do império. 


O ESTRANHO CASO DO MAPA DE VINLAND 

A publicação em 1965 pela imprensa da Universidade Americana de Yale do 
mapa de Vinland causou na ocasião grande celeuma que com o rodar dos anos 
não se alterou. 

A discussão anda à roda da presumível autenticidade deste mapa por alguns 
considerado genuína cartografia medieval, embora na opinião de outros se trate 
de habilidosa fraude, 

A revista inglesa «The Geographical Journal» na 2 “parte do seu volume 140 
publica os 'resultados do simpósio que sobre o assunto foi realizado sob os aus¬ 
pícios da «Royal Geographical Society» em Fevereiro de 1974. 

O simpósio considerou as circunstâncias que levaram à publicação do Mapa 
de Vinland em 1965 e os argumentos pró e contra a sua autenticidade, Os testes 
físicos mostraram que a tinta empregada no mapa não é diferente da de outros 
documentos medievais mas que contém um pigmento de que não se tem conhe¬ 
cimento ter aparecido antes de 1917. O mapa não parece integrar-se no quadro 
da cartografia medieval como é considerada na Europa Ocidental. Foi sugerido no 
entanto, no simpósio que a sua origem se situe apenas nos começos do século XX. 
Também no simpósio surgiram dúvidas por motivos linguísticos relativamente à 
data de Relação Tártara com a qual o mapa foi encadernado e tem sido associado, 

Por outro lado foi argumentado que as presunções da origem medieval do 
Mapa são tão esmagadoras que alguma explicação capaz de neutralizar as provas 
físicas relativas a sua autenticidade tèm por força de surgir. 

No simpósio foi posto em relevo o interesse do mapa (no caso de ser ge¬ 
nuíno) para a história das ideias geográficas. A reconstituição de uma possível 
falsificação foi ainda tentada, A importância do mapa em relação ao descobrimento 
da América por nórdicos parece, contudo, ter sido muito exagerada. Sob este as¬ 
pecto a publicidade que lhe foi feita levou muitos a convicções erróneas, 

Participaram no simpósio, Helen Wallis que descreve com muito rigor o mapa 
nas suas características físicas e a razão do interesse despertado: o desenho de 
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uma terra a oeste da Goenlândia a ilha de Viviland «descoberta por Bjami e Leif 
de companhia», A longa legenda, segundo Helen Wallis, alude à descoberta e 
recorda a visita a Vinland, no últimos anos do pontificado do Papa Paseoal, (i e 
1117-19) de Erico Bispo da Goenlândia. 

Prancis Maddinson apresenta os seus pontos de vista sobre a Relação Tártara 
que não considera genuína. 

G. D. Painter estuda profundamente a possível autenticidade do Mapa que 
na sua opinião e na dos outros editores do mesmo, Peter Skelton e Tom Marston 
resulta do facto de: física, cartográfica e textualmente ser produto de mentes e 
mãos medievais. 

Segundo J. D. Painter o Mapa deve ser datado de c. 1440. 

D. B. Quinn afirma na sua comunicação ao simpósio que os historiadores 
embora não estejam inteiramente convencidos da autenticidade do Mapa se incli¬ 
nam favoravelmente neste sentido. 

R. M. Perkins estuda as implicações do Mapa de Vinland no que se refere 
à prioridade na descoberta da América. Considera que o mapa não é concludente 
relativamente a este assunto. 

, Gl Crone Põe em dúvida as fontes que são atribuídas ao Mapa de Vinland 
cuja data é atribuída unicamente com a base de ser a mesma da Relação Tártara. 

A. D. Baynes-Cope compendia na sua comunicação os resultados do exame 
feito ao Mapa de Vinland nos laboratórios de investigação do Museu Britânico 
e levados a efeito em 1967. 

Por fim Walter McCrone e Lucy B. McCrone estudam com meticulosidade 
cientifica as tintas empregadas no Mapa de Vinland. As conclusões a que che¬ 
garam nao sao no entanto claras quanto a antiguidade do documento. 

TERIA HUMBOLDT SIDO AUTÊNTICO HOMEM DE CIÊNCIA? 

d0 «Gwsraplilc» Journal (vol. 140 Fart 2) Insero ainda 
uma critica de S. E. Crone à obra de Douelas Batting: «Hunftoldt and tòe cosmos». 

d» hflfT ™ mul ‘ 0 Mcid ° “>■“* «• & Crone põe em relevo o valor 
do testemunho de Douglas Battlng grande viajante que percorreu precisamente 
os países que Humboldt visitou. precisamente 

Citando a frase de Schiller a propósito de Humboldt: «O seu espírito é da¬ 
quela qualidade dessicadora que quer toda a natureza exposta sem vergonha para 
sua observação», Crone observa que uma escola de geógrafos considera de somenos 
a obra do geógrafo alemão apresentando-o como individualidade que se interessa 
por «to, Uitrspçsscdo * no seu prdprio tempo e 
grafia como disciplina deve-lhe muito pouco " 

110 »“ “ d “ fundadores d. 
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A DESCOBERTA E O RECONHECIMENTO DA ILHA DE S. LOURENÇO 

0 -«Bulletin de 1’Academie Malgache», tomo LII insere um comentário' crítico 
da autoria de E. B. Brygoo à obra de Humberto Leitão: «Dois reconheci¬ 
mentos da Ilha de S. Lourenço feitos por ordem do Vice-Rei D, Jerónimo de Aze¬ 
vedo nos anos de 1613-1616». 

E. Brygoo salienta que esta «bela obra de 432 páginas... oferece ao leitor 
4 textos de importância desigual: 

— O jornal da viagem da caravela «Nossa Senhora da Esperança 1613-1614. 

—A relação do reconhecimento e descoberta da Ilha de S. Lourenço executado 
por ordem do Vice-Rei da índia D. Jerónimo de Azevedo ,por Paulo Rodrigues da 
Costa capitão e explorador (autor Padre Luis Mariano). 

-•Relação do segundo reconhecimento em 1616. 

—■ Roteiro da Ilha de S. Lourenço com a descrição das costas, portos, recifes 
e fundos, consoante o novo reconhecimento e as observações feitas em 1613-14 com 
a caravela Nossa Senhora da Esperança em 1613 e 1614, redigidas pelo Padre Luis 
Mariano. 

Salienta e bem o autor do comentário do «Bulletin de 1’Academie Malgache» 
que somente o primeiro e o terceiro textos são inéditos, O segundo foi com efeito 
publicado no Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa em 1887 e é daqui que 
Humberto Leitão o reproduz. 

A obra de que se ocupa E. R. Brygoo contém ainda mais dois textos impor¬ 
tantes: a carta de Paulo Rodrigues ao Rei Filipe II de Portugal datada de 1615 (?) 
e a do Vice-Rei D. Jerónimo de Azevedo ao mesmo monarca datada de 1616, 

Apontando embora as deficiências e os erros do trabalho de Humberto Leitão 
o articulista do «Bulletin de TAcademie Malgache» salienta o grande mérito da 
obra que põe ao alcance dos curiosos uma série de documentos que estes não 
poderiam consultar senão com as maiores dificuldades. 

Al HISTÓRIA DE MELINDE ATRAVÉS DOS TEMPOS 

T. O. Beidelraan apresenta com louvor em crítica inserta no n.° 4 vol. LIV da 
revista inglesa Afrlca-Journal of the International African Institute, a obra «The 
History of Malindi. A geographical Analysis of an East African Costal town» da 
autoria de E. R. Bradley. 

A importância que para os portugueses teve em dado momento histórico essa 
cidade em que Vasco da Gama foi recebido com simpatia e compreensão faz com 
que as considerações do autor da crítica à obra de Bradley, um livro útil embora 
talvez superficial, mereçam a nossa atenção. 

A ESTRUTURA AGRÁRIA PORTUGUESA 

A revista alemã «De Erde». vol. 1015 n.” 2 insere um muito copioso artigo 
amplamente ilustrado sobre a estrutura agrária portuguesa. É seu autor Bod 
Freund. Nele se põe em relevo as características e os problemas da nossa 
agricultura. 

Citam-se os resultados preliminares do 11.° Recenseamento da população, 
assim como estatísticas agrícolas e alimentares e outras do INE para funda¬ 
mentar algumas das afirmações feitas. 
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ATRAVÉS DAS REVISTAS 


Também são expressamente mencionadas as obras de Monteiro Alves e Per* 
nando Gomes da Silva sobre a contribuição do sector agrícola para o desenvol¬ 
vimento económico de Portugal, e de J. Pina Manique e Albuquerque, Carta Ecoló¬ 
gica de Portugal, a par de outra bibliografia estrangeira sobre o assunto. 

Os leitores interessados deverão procurar conhecer este trabalho que nos 
parece digno de leitura atenta. 


TERIA REALMENTE EXISTIDO O EL DORADO 

A «Revista de História» de S. Paulo insere no seu número 99 de Julho-Setem¬ 
bro de 1974 um artigo de Gabriel Roy prof. da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras Nossa Senhora do Patrocínio, Itue (SP) sobre «A Busca do El Dorado». 

É um tema extremamente fascinante que o prof. Gabriel Roy desenvolve 
com- grande competência. 

Abre o artigo uma apropriada citação do poeta inglês Milton, salientando-se 
igualmente no seu começo a opinião de Samuel Buarque de Holanda sobre o gosto 
da maravilha e do mistério quase inseparável da literatura de viagens na era dos 
grandes descobrimentos. 

Segundo o articulista da «Revista de História» acreditou-se durante quase 
todo o século XVI na existência no interior do continente americano de um lago 
chamado Parima, no centro de um país riquíssimo cujo rei se vestia de pó de 
ouro da cabeça aos pés, Era o El Dorado. 

Procura Gabriel Roy averiguar a origem da lenda, citando Walter Raleigh, 
um dos primeiros a referir as informações que lhe chegaram por via de um certo 
Juan Martinez que teria chegado ao país do El Dorado. 

Não há dúvida, salienta ainda Roy, que o chefe dos índios chibchas ou miuscos 
era um desses reis-sacerdotes que desempenhava funções administrativas e sacer¬ 
dotais em que figurava a de se revestir de pó de ouro. O facto e a cerimónia são 
assinalados por vários autores-o explorador M. Swam, o Padre J. de Acosta, o 
historiógrafo Oviedo e Bafios. 

Refere ainda Gabriel Roy o nome da capital do país do El Dorado: Manoa à 
beira do lago Paima na Guiana. 

Humboldt, diz Gabriel Roy, procurou localizar o sítio ou melhor os vários 
sítios do El Dorado. Segundo ele é a toda a região compreendida entre o Rio 
Amazonas e o rio Orinoco», 

Mas como ele próprio reconheceu outros sítios foram também apontados. 

O «apelo do El Dorado constitui a segunda parte do artigo de Gabriel Roy 
e nele se citam todas as tentativas de europeus, e foram várias, para encontrar e 
localizar exactamente um império maior e mais rico que os do México ou do Peru! 


O DESENVOLVIMENTO DOS PORTOS NOS PAÍSES SOCIALISTAS 

_ A revista «Problems of Geography» (orgão de Geographic Society of the 
U.S.S.R.) publica no seu volume 97 um artigo em que se apresentam os prin¬ 
cipais aspectos ecohomico-geograficos do desenvolvimento dos portos nos países 
socialistas da Europa, 


É seu autor L. B. Vardomsky. O articulista considera em primeiro lugar os 
vários problemas que é necessário resolver. 

Assim afirma que em anos recentes o movimento de fretes nos portos dos 
países socialistas tem aumentado, é, de facto muito rapidamente. Este aumento 
está devidamente condicionado ao desenvolvimento das relações comerciais com 
o estrangeiro. Contudo o aumento e a capacidade de transferência de carga nos 
portos em questão não resultou de quaisquer modificações essenciais na sua 
geografia. Num certo número de países socialistas, novos portos foram é certo 
abertos junto' dos antigos. Especializados em determinadas funções estes portos 
constituem agora um sistema. Cada sistema nacional é caracterizado por um 
específico regime de desenvolvimento. No entanto, segundo ainda salienta o 
articulista, a diversidade do desenvolvimento dos vários portos é um facto comum 
era todos sistemas. Esta irregularidade é determinada pelos seguintes factores: 
particularidades na situação geográfica e nos transportes no que se refere, 
agentes externos e internos que se lhes opõem, vantagens resultantes da concen¬ 
tração de trabalhos de transferência de fretes e das condições de navegação 
necessárias ao serviço de navios de grande tonelagem. Para conseguir um desen¬ 
volvimento coordenado dos portos nos países socialistas sustenta L, B, Vardomsky, 
é necessário aumentar a sua capacidade para receber navios de maior tonelagem 
e introduzir neles a tecnologia dos contentores. A escassês de locais convenientes 
para a construção de portos de águas profundas, a alta importância dos con¬ 
tentores e um constante crescimento da necessidade de transportes por mar 
tomam as trocas realizadas pelos serviços portuários cada vez mais importantes. 
Assim há todas as razões para introduzir especialização internacional nos portos 
dos países socialistas modificando os sistemas nacionais pela adopção de um único 
integrado. 

O TURISMO NAS COSTAS DO MAR NEGRO 

O mesmo número da revista «Problems of Geography» insere ainda um elu¬ 
cidativo artigo sobre alguns aspectos economico-geofráficos do desenvolvimento 
do Turismo nas regiões.do Mar Negro, da U.R.S.S., da Bulgária e da Roménia. 

O seu autor.N. S. Mironenko, põe em relevo o potencial recreativo das costas 
do Mar Negro, dos países socialistas citados, e o nível actual da sua utilização 
para aquele fim. São no entanto, significativas do ponto de vista internacional 
os aspectos climáticos, o interesse das praias ali existentes para a prática de 
natação e ainda o valor turístico 1 e cultural das regiões referidas. As bases mate¬ 
riais e técnicas dessas zonas como locais de férias estão desde já asseguradas. 
No entanto não é suficiente ir ao encontro do crescente desejo de gozar férias. 
Relativámente a estás existem diferenças de opinião no que se refere à quali¬ 
dade e carácter das férias que sé exigem. Nas zonas onde se pode passar 
férias na orla marítima do Mar Negro o ponto fraco, salienta o articulista de 
«Problems of Geography», é o serviço que ali se oferece. A corrente de pessoas 
que procuram locais de férias, especialmente turistas individuais, aumentam no 
entanto rapidamente. N, S. Mironenko conclui o seu artigo formulando as pos¬ 
síveis linhas de cooperação que se apresentam neste campo. 

Alves de Azevedo 
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ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 
Presidente; Dr. João da Costa Freitas 

Secretários: Coronel António José Caria e Prof. Dr, João B, N. Pereira Neto. 


Sessão m 3 de Fevereiro 

Aberta a Sessão às 18 horas, o Dr. João da Costa Freitas disse que, ausente 
no estrangeiro por motivos profissionais, o Senhor Professor Adriano Moreira, 
lhe couhera a honra de vir presidir a esta sessão, destinada à apreciação da ge¬ 
rência social em 1974. Declarou que a Assembleia convocada nos termos dos 
Estatutos estava em condições de funcionar e passar a deliberar, Propôs que 
fosse dispensada a leitura da acta da Sessão Administrativa anterior, já publicada 
no Boletim da Sociedade e, portanto 1 , do conhecimento de todos; não havendo 
quaisquer objecções considerou a acta aprovada consoante a redacção dada 
pela mesa. 

A seguir, disse que se ía entrar, imediatamente, na apreciação e julgamento 
áds actos e contas da gerência constantes do Relatório distribuído, como os 
Estatutos determinam, deixando para o final quaisquer perguntas ou outros 
assuntos não compreendidos na ordem do dia. Como ninguém quizesse usar 
da palavra foi posto à votação o parecer da Comissão Revisora de Contas, o qual 
foi aprovado por unanimidade e se transcreve: 

«Prezados Consócios: 

Em conformidade com o disposto nos Estatutos da nossa Sociedade, esta 
Comissão procedeu ao exame dos documentos e das contas da gerência de 1974, 
tendo verificado estarem devidamente escrituradas as receitas e despesas nos 
livros respectivos, e confOrmes com a documentação que os acompanha. 


Nesta conformidade, esta Comissão propõe: 

1. “—Que aproveis o Relatório e a conta da gerência de 1974; 

2. °—Que seja louvada a Direcção pela forma dedicada como administrou 

esta Sociedade, enfrentando as crescentes dificuldades resultantes da 
presente conjuntura; 

3 . »—Que louveis também o pessoal, e em especial o Chefe dos Serviços 

Administrativos, pela sua colaboração merecedora de encómio.» 

A seguir o Senhor Presidente propôs um voto- de louvor àquela Comissão 
pela sua leal e devotada colaboração, voto este também aproVado por unani¬ 
midade. Depois declarou que segundo a ordem dos trabalhos, se seguiria a eleição 
da Direcção e da Comissão Revisora de Contas, mas como para cada uma destas 
entidades havia uma única lista, perguntou à Assembleia se cdmo era já habi¬ 
tual fazer-se, dispensava a votação nominal. A Assembleia concordou por unani¬ 
midade, considerando-se eleitos para a Direcção e Comissão Revisora de Contas 
os sócios constantes das mesmas listas, conforme a seguir se mencioham: 

DIRECÇÃO—Presidente: Fernando Simões Coelho da Fonseca; Secretário-Geral: 
António José Caria; Vogais: Almerindo Lessa, António da Maia Malta, António 
Maria Godinho, António da Silva Rego, Ario Lobo de Azevedo, Carlos Kruss 
Abecasis, Eduardo Henrique Serra Brandão, Filipe Mendes Quinto, Manuel Jacinto 
Nunes, Narana Sinai Coissoró, Oscar Soares Barata e Políbio Fernando Amaro 
Valente de Almeida. 

COMISSÃO REVISORA DE CONTAS - Efectivos: Francisco Assis d’01iveira 
Martins, D. Jósé Pedro de Saldanha Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga) e 
Manuel Martins Corrêa. Gonçalves; Suplentes: João Afonso Corte Real e José 
Maria Gaspar. 

Foi em seguida, dada a palavra ao Senhor General Luis da Câmara Pina que 
disse não desejar tomar muito tempo à Assembleia, mas julgava ser de inteira 
justiça aquilo que ía propôr: Por motivos especiais e particulares, que prevale¬ 
ceram sobre quaisquer outros, entendeu o Pr c/f. Adriano Moreira não dever 
candidatar-se novamente à Direcção; mas os serviços por ele prestados à Socie¬ 
dade de Geografia foram tantos e de tal natureza que bem ficaria à Assembleia 
manifestar o seu reconhecimento, pelo que propõe que na acta desta sessão 
fique exarado um voto de agradecimento. Deseja acrescentar que a mágua 
causada pela saída dd Professor Adriano Moreira só é compensada pela alegria 
de ver entrar para a Direcção da Sociedade o Senhor Comandante Fernando 
Coelho da Fonseca, oficial extremamente distinto da Marinha de Guerra Por¬ 
tuguesa, com quem teve já o privilégio de trabalhar algumas vezes; o que cons¬ 
titui um augúrio favorável para a vida da Sociedade de Geografia. 

Falou depois o 1 Senhor Armando de Aguiar que manifestou a sua concor¬ 
dância com a proposta do Senhor General Câmara Pina e exprimiu, também, 
o seu agradecimento a todos quantos, agora, abandonam a Direcção, cuja saída, 
sem desprimor para ninguém, muito lamenta. 

O Presidente agradeceu as palavras proferidas, e declarou que este afas¬ 
tamento não significa desinteresse pela vida da Sociedade, que sempre poderá 
contar com o apoio e colaboração de quantos, agora, deixam a sua Direcção. 
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Posta em seguida à votação a proposta do Senhor General Câmara Pina, 
M aprovada por unanimidade. 

O Senhor Eng. D Humberto Gabriel Mendes estranhou não ver no último 
«Boletim» da Sobiedade qualquer referência ao 25 de Abril, facto que foi escla¬ 
recido pelo Senhor Dr. Costa Freitas. 

Faldu em seguida, o Senhor Comandante Fernando Coelho da Fonseca que, 
dando o seu inteiro apoio ao que foi dito sobre o Senhor Professor Adriano 
Moreira e sobre a Direcção cessante, declarou ser seu objectivo, ao usar agora 
da palavra, expôr muito sucintamente o seu pensamento sobre as tarefas a 
desempenhar pela nova Direcção, afirmando considerar que a longa vida da 
Sociedade — quase um século — pode representar' uma garantia da sua projecção 
no futuro. Disse entender que as alterações na definição da Nação e o processo 
de descolonização em curso colocam numa nova perspectiva o interesse da So¬ 
ciedade de Geografia .pelos territórios ultramarinos que se vão convertendo em 
novas nações de língua portuguesa, e cuja independência dará maior valor às 
relações culturais 

As novas nações de língua portuguesa, bem como todas as áreas onde haja 
portugueses ou povos falando português, em especial o Brasil, bem merecem 
o interesse da Sociedade de Geografia, considerando a palavra «Geografia» no 
seu sentido mais amplo e humano. 

Acrescentou sentir-se muito honradd com a sua eleição para Presidente da 
Direcção onde fica acompanhado por pessoas com muitas provas dadas de valor 
e dedicação pela cultura portuguesa, 

Não desejando ninguém mais usar da palavra, o Senhor Presidente encerrou 
a sessão. 

O Secretário Geral 
António José Caria 


REUNIÃO CONJUNTA DA DIRECÇÃO 
COM AS COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

Presidiu o cap.m.g. Fernando Fonseca. 

Sessão em 4 de Março 

A reunião, convocada pelo Presidente da Sociedade, teve a finalidade de 
estabelecer comunicação entre a nova Direcção e as Comissões Gerais e Secções 
Profissionais nq seu conjunto. 

O Presidente disse que, dado o grande número de Comissões Gerais e Secções 
Profissionais, não seria possível analisar na reunião os pontos'que pudessem 
interessar a todas; era sua intenção referir apenas alguns pohtos de ordem 

geral, já considerados em reuniões da Direcção, 

Salientou a circunstância de atravessar o país uma fase de profundas mu¬ 
danças, interessando à Sociedade em parteicular as que resultam da descolonização. 

. Sem rejeitar o que há de válido no passado, importa ter em conta as rea¬ 
lidades do presente e as perspectivas do futuro e considerar o papel a desem- 
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penliar peto Sociedade de Geografia no campo das relações científicas e culturais 
com os novos Estados independentes de expressão portuguesa. 

Em outras direcções se poderá trabalhar com utilidade e aclualidade os 
países árabes, o novo significado do espaço marítimo - para dar dois 

O Presidente disse ainda que interessaria rever o raimrao das Conus- 
sões e Secções existentes (talvez excessivo) e a sua constituição e pediu que, 
independentemente da realização de reuniões, quaisquer sugestões ríahm ms 
pontos citados ou outros tossem comunicados por meio de simples 

O Presidente comunicou que o I Centenário da Sociedade, que ooone em 
Novembro de 1975, já foi considerado pela Direcção, havendo a intenção de o 
comemorar condignamente. 

INTERVENÇÕES 

—D.* Aldina de Araújo Oliveira de Pascoal Rodrigues: 

Se é inmm da S. G. realizar aotividade cientifica independente, circuns¬ 
crita,1 pS colaboração real e efeotiva com outros organismos — 
que neste momento, preocupados com a projecçad e a sedimentação dos v^es 
culturais do mundo lusófono, ou seja, do mundo que integra os países de ex 
pressão portuguesa, já iniciaram acção nesse sentido: refere, por exemplo, à 
Sociedade da Língua Portuguesa e a Academia de História, 

Se assiste ã nova Direcção a Intenção de vir a esquematizar cru planifica 
umattXa deTllhos . serem atribuidos ãs diferentes comWes ou se 
elas trabalharão com autonomia. 

—Presidente: 

Quanto à primeira pergunta -As duas modalidades de acção pw 
compatíveis. Quanto à segunda pergunta -Deseja.se que as Comissoes e Secções 
tenham iniciativa e vida própria, com o apoio e a coordenação da Direcção. 

—Comandante Teixeira da Mota: 

importância das relações com novos Estados de lingua portuguesa. Interesse 
que há em pensarem as Comissões e Secções em iniciativas que valorizem essas 

rel Tálor da Biblioteca, ao serviço dessa causa. Enriquecimento da BibUoteca 
com obras recentes. Valores Históricos que Importa preservar. O Centenário da 
Sociedade e Luciano Cordeiro. 

—Presidente; 

Informação de já ter a Direcção pensado na generalidade dos pontos men- 
sionados. Concordância quanto à referência a Luciano Cordeiro. 

—Dr. Moreira Junior e Comandante Teixeira da Mota: 

A importância da questão da Língua Portuguesa. «Português básico». Inte¬ 
resse já manifestado pelo Brasil. 
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Os novos países de língua portuguesa. O português como língua da ONU: 
referência a duas moções da Academia de Ciências. 

—Presidente:' 

Assunto a considerar, sobre o qual a Direcção ainda não tem opinião. 

REUNIÃO CONJUNTA DA DIRECÇÃO 
COM AS COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

Presidiu o cap.m,g. Fernando Fonseca 
Sessão em 20 ãe Müio 

Foram expostas pelo Presidente, às Comissões Gerais e Secções Profissio¬ 
nais, as intenções da Direcção quanto às Comemorações do Centenário da Socie¬ 
dade, com início em 10 de Novembro de 1975. 

—Programa em elaboração para os dias 10 e 11 de Novembro, 

—Proposta aos CTT para emissão de um selo comemorativo. 

—Exposição de peças de especial valor do Museu e de obras da Biblioteca. 

— Cunhagem de uma medalha. 

—Edição em reprodução anastática do Esmeralda De Situ Orbis. 

Foram pedidas às Comissões e Secções sugestões com vista ao programa 
esboçado, tendo-se trocado impressões sobre o assunto, Foi considerada a possi¬ 
bilidade de se promoverem iniciativas (nomeadamente publicações) relacionadas 
com o Centenário, embora depois de 10 de Novembro de 1975, mas dentro do 
prazo de um ano a partir dessa data. 


SESSÃO ORDINARIA, EM 30 DE JUNHO DE 1975 
Presidente— Cap.m.g. Fernando Fonseca 

Secretários -Prof. Dr, António de Almeida e Coronel António José Caria 

As 18,15 horas, o Sr. Presidente declarou aberta a Sessão, após o que sugeriu 
que fosse dispensada a leitura da acta da reunião anterior, em virtude de a 
mesma já ter sido publicada no nosso Boletim; a proposta fdi aprovada. 

Seguidamente, o Sr, Presidente prestou merecida homenagem à memória 
dos sócios falecidos desde a última assembleia. Das suas palavras damos o se¬ 
guinte resumo: 


General Mário Nogueira-Oficial dos mais distintos, foi Director da arma 
de Infantaria. Da sua folha de serviços exemplares consta elevado número de 
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missões especiais e de cargos de relevo que desempenhou com a maior profi¬ 
ciência Possuía, entre outras condecorações, as insígnias de grande oficial da 
Ordem’Militar de Aviz e de Cavaleird da Ordem de Cristo. Foi sócio da nossa 
Sociedade durante 30 anos. 

Eng° Afonso Cid Perestrelo—Professor distinto do Instituto Supenor Téc¬ 
nico havendo-se dedicado especialmente a obras portuárias, no continente e em 
Angola designadamente o Porto de Luanda que planeou e dirigiu a respectiva 
construção. Tomou parte em congressos internacionais de Navegação. Presidiu 
à nossa Secção de Estudos Navais e Comunicações Marítimas, de 1953 a 1966, e 
era vogal de Secção! de Economia Política, desde 1953. 

Dr. José de Aboim Ascenção Contreiras—Formado em Medicina, especiali¬ 
zou-se em Hidrologia, deixando vasta e valiosa bibliografia sobre estes temas. 
Era secretário da nossa Secção de Mineralogia e Minas, tendo representado a nossa 
Sociedade em congressos da Associação Portuguesa para o Progresso das Ciências, 
com trabalhos sobre águas medicinais. Proferiu nas nossas salas interessantes 
conferências sobre Hidrologia e publicou no nosso Boletim alguns artigos ver¬ 
sando o mesmo* tema. . . . 

Dr Mário Damas Mora—Formado em Medicina, foi assistente de Patologia 
Exótica e Clínica no Instituto de Medicina Tropical e Professor auxiliar da mesma 
cadeira, Secretário-Geral da Sociedade Portuguesa de Alergia e representante de 
Portugal no Comité Executivo da «International Association of Allergology da 
U.N.E.S.C.O.». Era vdgal da Secção de Ciências Médicas da nossa Sociedade. 

Eng° Geógrafo Júlio Manuel Martins-Foi Director-Geral do Instituto Geo- 
gráphico e Cadastral, onde evidenciou as suas altas capacidades de cientista. Era 
Vice-Presidente na nossa Secção de Planeamento, Urbanizaçao, Turismo e H 

blta5 Diamantino Faria-Jornalista de grande mérito, foi chefe da redacção dd 
Diário de Luanda, e depois seu delegado em Lisboa. . 

Dr. João Estevão Pinto -Professoír do ensino liceal. Era um antigo e dedi¬ 
cado sócio da nossa Sociedade. . 

Prosseguindo, referiu-se a outros sidos cuja morte a Sodedade tem, igual 
mente, a deplorar: Capitão Eduardo Veiga Ferreira, Dr, Gffitao Duarte alva, 
Eng.» Mário Mauricid Miguel dos Santos, Capitão Francisco Soares da Cunha 
Francisco José Matias de Oliveira Santos, industrial. 

Passou-se depois à leitura de propostas para admissão de sócios da s »™ da de- 
Efectivos: Vlee-Almirante José Baptista Pinheiro Azevedo, ViooAlmirante Antómo 
Alva Rosa Coutinho e Dr. Enrico de Almeida Nunes; correspondente: Doutor Percy 
Cyril Ciaude Gamham, Professor Catedrático da Universidade de Londres (juhi- 

lado), sendo todas aprovadas. , , . . . , 

Seguidamente, o Sr. Presidente fez um amplo e objectivo relato do labor de¬ 
senvolvido pela Direcção da Sociedade, desde que foi eleita e entrou em moes, 
no sentido de inserir a Instituição nas profundas mudanças em curso no País, sem 
que tal procedimento repudie as suas raízes centenárias. _ _ 

Após uma referência aos problemas financeiros; as Consoes gume *c 
coes profisionais e à necessidade de revisão do Estatuto Geral da Sociedade, sub¬ 
linhou que a Direcção considera como prioridade principal a que diz respeito à 
«tescolonização», com vista a caracterizar o significado dos vMores culturais e 
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científicos nas relações entre Portugal e os novos países independentes de ex¬ 
pressão portuguesa. 

Com esta finalidade foram já convidadas personalidades particularmente 
qualificadas, esperando-se que as primeiras conferências sobre a descdlonização 
se realizem em breve. 

A Direcção é de opinião que, uma vez tratado o tema da «Descolonização» 
nas suas linhas fundamentais, deverão seguir-se outras conferências, realizadas 
pdr sócios da Sociedade de Geografia ou por entidades convidadas e tratando as¬ 
pectos gerais, especificais e especializados. 

Pensa-se também que, a partir do ano de 1976, será apropriado iniciar a rea¬ 
lização de ciclos de estudos relativos aos povos de língua portuguesa. 

Outra linha destemas que se reputa importante desenvolver consiste na inten¬ 
sificação das relações com os países árabes, aos quais nos ligam antigos laços 
culturais e científicos que interessa estudar e renovar. 

A Direcção reputa ainda da maiür importância, o que se refere ao novo sig¬ 
nificado do espaço marítimo para a vida da Humanidade e em particular para 
o nosso país (ambiente, recursos naturais, definição de áreas jurisdicionais re¬ 
lações entre povos, etc.). 

Por fim, o Sr. Presidente comunicou à Assembleia o programa provisório das 
Comemorações do Centenário da Sociedade de Geografia, que decorrerão a par¬ 
tir de 10 de Novembro de 1975, para as quais foram convidados representantes de 
sociedades congéneres estrangeiras. Salientam-se alguns actos a realizar: inaugu- 
raçao de uma exposição em que figurarão algumas das mais valiosas peças do 
Museu Etnográfico da Sociedade e espécies biblio-cartográficas da nossa Biblio¬ 
teca; cunhagem de uma medalha e emissão de um selo postal alusivo à mesma 
efeméride. 

Terminou dizendo que a Direcção agradecerá quaisquer sugestões dós con¬ 
sócios, a enviar o mais brevemente possível, a fim d© poderem ser apreciadas para 
efeito de serem incluídos no programa definitivo, a tclrnar público oportunamente. 


COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Fernando Bandeira Ferreira 
Sessão m 9 de Janeiro 

Comunicaçãd da Sr." D. Margarida Ribeiro, sobre «Vasos lusitano-romanos de 
Cdruche». A autora comentou, segundo um critério tipológico, um espólio formado 
por peças de cerâmica encontrado num local da margem direita do Rio Sorraia, 
próximo de Coruche. Prosseguindo, e depois de descrever as técnicas de fabrico 
que teriam sido usadas naquela cerâmica, comparou os vasos com outros pro¬ 
venientes de estações arqueológicas portuguesas e propôs a sua cronologia. 
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Sessão de 23 de Janeiro 

O Sr. Dr. Pedro da Cunha Serra apresentou uma comunicação com o título 
«Topo-antropónimos em -alvo», em que versou um conjunto de topónimos cuja base 
é um nome composto com um segundo elemento ■alvo. Assim, nomes do vocabu¬ 
lário comum, como castralvo e cdbeçalvo, passaram a usar-se como alcunhas, isto 
é, nomes pessoais, vindo depois, numa nova fase, a tomar-se nomes locais. A ma¬ 
téria foi exemplificada com a possível documentação. 

Sessão em 20 de Fevereiro 

Comunicação da Sr. a D. Margarida Ribeiro acerca dos «Costumes de pesca¬ 
dores e técnicas de pesca». Depois de referir a afeição que cfe pescadores têm 
pelos cães de bdrdo, descreveu os hábitos e os serviços que aqueles animais pres¬ 
tam na faina da pesca. Tratando a época em que se teria começado a usar cies 
a bordo, citou a sua existência em barcos de ViUngs e nos barcos das redes de 
cerco, arrasto e alinhavão do século XIX, pohdo em dúvida que a raça daqueles 
cães fosse hispânica, como têm pretendido alguns autores. 

Sessão de 6 de Março 

Comunicação do Sr. José Rodrigues Marinho, intitulada: «Introdução à nu¬ 
mismática muçulmano-peninsular». O autor referiu a primitiva amoedação muçul¬ 
mana na Península Ibérica durante a conquista árabe. Historiando as emissões 
de moedas muçulmanas de ouro, prata e cobre, expôs as regras metroMgicas e as 
que posteriormente foram adoptadas com a reforma que levou à introdução de 
tipos com características puras muçulmanas. 

Sessão ãe 20 de Março 

A Secção reuniu-se para apreciar um programa de traballios para o corrente 
ano, tendo sido também estudada a possibilidade de uma nova orgânica interna 
pela fusão com outras Secções. 

Sessão em 17 de Abril 

Comunicação do Sr. José Rodrigues Marinho sobre «Introdução 4 numismí- 
tica lusitano-muçulmana». Continuando a desenvolver o tema iniciado na sessão 
de 6 de Março, referiu as cunhagens de moedas muçulmanas e a introdução de 
ripes monetários de puro estilo árabe na Fentosula ibérica, cerca o ano 10 
Hégira. Seguidamente Historiou as emissões posteriores de moedas de ouro, prata 
e cobre, durante o emirado dependente do Califa de Damasco, durante o emira 
Oraíada e, no período seguinte, d califado de Cdrdova. 
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Sessão de 5 de Jmho 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida: Epigrafia «& alia » (I): 

a) Ainda acerm do desenvolvimento da sigla verbal na interpretação de uma 
fórmula de monumentos votivos: trata-se da conhecida fórmula V.P.L.M. = votum 
■posuit libem mérito. Com variantes, em que a sigla verbal é interpretada como 
forma de perfeito. No entanto, com base no texto existente no Museu de Tavares 
Proença, em Castelo Branco, o autor da comunicação lembra que, nalguns casos 
não ó de afastar a interpretação por uma forma de presente (ponit) du seja o 
uso âo presente histórico com valor de perfeito , de que não faltam exemplos na 
epigrafia latina; 

b) Trlbunkna potestus e anotações a Conlmbriga, XX, 46-47: Chama-se a 
atenção para a frequência com que se lê, em autores portugueses, por influência 
do francês tribunltíen, -ènne, a forma errada tríbunttia, em vez de trlbunick ■ 
repõe-se a leitura exacta da tribunkta poteslas num marco existente no Museu 
do Carmo (XVI1II e não XVIII, como tem sido divulgado por alguns autores): 

c) Sepulcrologia mediem portuguesa: estudo de uma «cabeceira de sepul- 
tura»; com a inscrição AVE MA / RIA, existente no Museu de Lagos, e que o autor 
da comunicação atribui ao século XIV; 

d) Vária < terminologia arqueológica portuguesa (I): estudo de alguns vocá- 
bulos e expressões de origem grega e latina e seus correspondentes em português: 

1 6 Aír0dlte de mo& ' Pm V eil Capreae CCápreas)* 

Puteoli (Putéolos); ma sigüMa (terra sigilata); mguentaríum (unguentário)- 

*Z X ( J ímbrÍCeS ' si ‘ ); ma (tégula); ° lam glande-neologismo, nó 
sentido de «bala fundibular de chumbo, de barro ou de pedra»); situla (sítula); 
sUlus (estilo, nao sendo de rejeitar o uso de forma moderna (estilete) que ab' 
sorveu O sentido etimológico de «estilo»), 

Sessão m 19 de Junho 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida: Epigrafia ,& alUu (II): 

. „ a) itt,CTilio ^tanonmna ie Castro dc Satma: estudo da tas- 
cnçao [S] (?) / DVALI / mtm) mmmm) IX 

0 ,„ li U ”‘ i I scrl t So VWt%íM,a ie Santa Cm-Mgar: estudo da inscricão 
S(epuItur)A DO Klustrissimo) bispo / dom FRÍanclslCO. 

o) W. tomkologh prgnm^m pntugmi (U) : „ ta do de alguns vod- 
bulos e expressões de origem grega e latina e seus correspondentes em português' 
tal?.”? *"*“ <P4tllB ' neolo « ismo ' ní» registado, homófonofc pSíL' 

, ™ p fer veI “ 8lacismo E ame >l (catino; mtiUtu (catllo); atmochae 

Tin er” T !ento í8 *** tambto, dada a ,ua 

od mlnntíTO «iloreta», que, not entanto, n«o deriva directamente do latim)' 
porttlm (poctlo);verítctUus (cossoiro: «Dtor /wfota em português parece-™ 
grande barbarismo.-Wi® de Vasconcelos). P 
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SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Dr. Fernando Castelo Branco 

Sessão em 18 de Março 

Esta sessão) foi dedicada a assuntos de ordem interna, especialmente os re¬ 
lacionados com a reunião conjunta da Direcção da Sociedade com as Comissões 
Gerais e Secções Profissionais, realizada em 4 de Março. 

Sessão em 11 cie Abril 

Comunicação do Sr. Dr, João Afonso COrte-Real, intitulada «Espelho fosco 
do rústico e do habitacional atravéz dos tempos», a qual deu origem a animado 
debate em que foi salientado o interesse deste estudo. 

Sessão em 13 de Maio 

Reuniu-se com a seguinte ordem do dia: l.° Apreciação do parecer elaborado 
pela Secretária da Secção, Sr.* D. Margarida Ribeiro, sobre o interesse histórico 
do «Penedo da Rainha» situado na freguesia da Beira, no concelho de Mamo; 
2.° Comunicação do Sr. Dr. Fernando Castelo Branco, intitulada «Ã visita das 
Fontes de D. Francisco Manuel de Melo, e as cerimónias pagãs de S. Mamede de 
Janas». Na sua análise, que recaiu sobre um passo daquela obra, anotada por 
Giacinto Manuppella e editada em Coimbra, em 1962, referente à identificação 
da ermida de S. Mamede, 0 Dr. F. Castelo Branco demonstrou que a argumen¬ 
tação de Manuppelle não é aceitável. 


SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr.“ Maria Luisa Dantas Baracho 

Sessão em 24 de Janeiro 

A Secçãd reuniu-se para apreciar o seu programa de trabalho para os pró¬ 
ximos meses, o qual decorrerá sob o tema «Formação de Técnicos de ICT». 

Sessão em 13 de Fevereiro 

Reuniu-se com a ordem do dia: «Apreciação da bibliografia sobre formação 
de especialistas da ICT». 
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Sessão em 13 de Murço 

A ordem do dia desta sessão foi a seguinte: l.° apreciação da exposição do 
Sr. Presidente da Sociedade de Geografia, feita em reunião conjunta das Comis¬ 
sões Gerais e das Secções de Profissionais realizada em 4 de Março; 2.° Conti¬ 
nuação dos trabalhos acerca da formação de especialistas de ICT, 

Sessão em 10 de Abril 

A Secção reuniu-se, em sessão extraordinária, com a ordem do dia: l.° For¬ 
mação de especialistas da ICT: a) notícia de actividades desenvolvidas no país 
sobre este tema, b) posição da SIC acerca deste assunto; V Esquema do memo¬ 
rando sobre a SIC a apresentar à Direcção da Sociedade de Geografia, 

Sessão em 24 de Abril 

Continuação dos trabalhos da sessão anterior. 

Sessão em 28 de Maio 

Ordem do dia: l.° Memorando apresentado à Direcção da Sociedade sobre os 
trabalhos empreendidos pela Secção e iniciativas futuras; informação acerca da 
reunião preparatória, referente às Comemorações do Centenário da Sociedade de 
Geografia, efectuada no passado dia 20; 2.° Continuação dos trabalhos em curso, 

Sessão em 19 de Junho 

Ordem do dia: Decisão sobre a forma de participação da SIC nas Comemo¬ 
rações do Centenário da Sociedade de Geografia. 

C. C. 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(l.° TRIMESTRE DE 1975) 

AGENCIA GERAL DO ULTRAMAR, — «Portugal Ovcrseas Provinces. — Paots and figures», — Lisboa, 
1965, Gráfica Imperial Ld,“ — Of, do Centro de Inf. e Turismo de Moçambique. 

AMARAL (Ilídio do), —«Alguns aspectos geomorfológlcos do litoral da ilha de Santiago (Arquipélago 
de Cabo Verde)», — Lisboa, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar. 

— «Propósito (A) de formas escavadas em leitos fluviais e em vertentes de rochas graníticas no deserto 
de Moçâmedes (Angola)».-Lisboa, 1974, Junta de Investigações Científicas do Ultramar. Of do A. 

ANGSTROM (L.). — «Consolidação (A) da vitória, lei. da revolução», — Lisboa, 1975, Edições «Avante». 

— Of. do Ed, 

ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS DE EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LISBOA.- 
«Relatório e Contas e Parecer do Conselho Fiscal, — Exercido de 1974», — Lisboa, 1975. Of. do Ed. 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE SISAL DO ESTADO DE MOÇAMBIQUE, - «XXV Assembleia 
Técnica da [...],— Discursos, Comunicações, Discussões, Lourenço Marques, 17 de Dezembro 1973», 

— Lourenço Marques, s. d., Empresa Moderna, Of do Ed. 

ASSOCIAÇÃO LISBONENSE DE PROPRIETÁRIOS, — «Exposição sobre a Lei N,“ 2030», —Lisboa, 
1969, Tip. Freitas .Brito, Ld,*,-Of. do Ed. 

BANCO DE ANGOLA, —«Relatório e Contas, 1973».-Lisboa, [1974], 

— «Annual Report, 1973»,-Lisboa, [19743. —Of. do Ed. 

BARROSO (José António), — «Catálogo das publicações do Departamento de Ciências da Terra do 
Instituto de Investigação Cientifica de Angola» — Luanda, 1976, I, I. C, A. — Permuta, 

BLÜMEL (Wolf-Dieter) míd WIRTHMANN (Alfred), — «Landschaftsgllcclerung (Zur) von Madeira».— 
Kiel, 1973.-Of. do Ed. 

BOLEO (Manuel de Paiva). —«Estudos de Linguística Portuguesa e Românica». — Vol. I, tomo I e II. 

— Coimbra, 1974-1975, Por Ordem da Universidade. — Of. do A, 

BOXER (C.iharles] R.talph]). —«Asia Portuguesa no tempo do Vice-Rei Conde da Ericeira (1718-1720)». 

— Macau, 1970, Imp. Nacional, — Compra. 

BRANDÃO (Mário).-«Estudos vários»,— Vol. II,-Coimbra, 1974, Por Ordem da Universidade. 

— Of. do Ed. 

BUSHELL, O. F. M. (Gerard). & KELLY, O. F. M. (Celsus). — «Austrialia Franciscana, — Vol, VI.— 
Documentos sobre la expedición de Álvaro de Mendana para poblar las Islas de Salomón (1595-1597). 

— Relaciones de la poblaolón de la Isla de Santa Cruz, el fraoaso y sus consecuenclas inmedlatas». 

— Madrid, 1973, Archivo Ibero-Americano. — Compra, 

CAETANO (Marcelo). -«Depoimento», —Rio de Janeiro, 1974. Distribuidora Record. - Compra, 
CÂMARA MUNICIPAL DE MOÇÂMEDES. — «Annaes do Município de Mossamedes, — No 125,° ani¬ 
versário da sua fundação». — Lisboa, 1974, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. — Of. da 
Cam, M. de Moç. 

[CAMARA MUNICIPAL DE NOVA LISBOA]. —«Vicente Ferreira no Centenário do seu nascimento, 
1874-1974, — Estudos e Documentos»,—Nova Lisboa, 1974, Serviços Culturais do Município. 
-Of. do Ed. 

CAMBRIDGE UNIVERSITY LIBRARY. - «Report of the Library Syndicate for the year 1973-74».- 
Cambridge, 1975. —Of. do Ed, 
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CARVALHO (Agostinho de), GONÇALVES (Gabriel Guerreiro) & RIBEIRO (José Júlio Carvalho), 
-«Necessidades Energéticas de Trabalhadores Rurais e Agricultores na Sub-Região Vitícola de 
«Torres»». — Oeiras, 1974, Fundação Calouste Gulbenkian, — Of, do Ed, 

CARVALHO (Henrique Martins de).-«Ventos (os) da História.-Estudos'de política internacional». - 
Amadora, 1973, Livraria Bertrand. — Of. do A, 

CARVALHO (Joáo Augusto de Noronha Dias de),-«Caminho (A) do Norte Angolano». - Lisboa 
1974, Serv. Gráfs. da Liga dos Combatentes. 

—-«Notas biográficas do General Henrique de Carvalho».-2. a Edição. — Lisboa, 1974, Serv. Gráfs 
da Liga dos Combatentes. — Of. do A. 

CARVALHO (José Maria). - «Propriété (La) foncièr e bâtie collective. - Contrlbution à son étude», 
— Lisboa, 1962, Associação Lisbonense de Proprietários. - Of. do Ed. 

CASTELLANOS (Alfredo R,), —«Breve História de la Ganadería en el Uruguay». — Montevideo, 1973 
Banco de Crédito.-Of. do Museu Histórico Nacional. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA. — «Lista das bibliotecas portuguesas inventariadas». 

— Lisboa, 1974, Instituto de Alta Cultura. —Of. do Ed. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO. -«Thesauri.- Relação bibliográfica», Vol, 4 1974 
- Lisboa, 1974, Junta de Investigações Científicas do Ultramar. - Of. do Ed, ’ 

« Com a ÜEC nas escolas a reacçâo não passará. - Discursos)).- Lisboa, 1975, Edições «Avante» 
— Of, do Ed. 

— ((Comunistas e Católicos.- Um passado de cooperação. - Um futuro de amizade e acção comum). 
-Lisboa, 1975, Edições «Avante». —Of. do Ed. 

CORTE-REAL (João Afonso), - «Neugestealtung der Stadtkerne in Portugal, - Renovação do Centro 
das Cidades em Portugal», — Lisboa, 1970, Associação Lisbonense de Proprietários, — Of, do Ed. 
COUTO (Carlos), -«Capitães-Mores (Os) em Angola no século XVIII. - Luanda, 1972 Instituto de 
Investigação Científica de Angola. —Of. do Ed, 

CUNHAL (Álvaro),-«Algumas experiências de 50 anos de luta do Partido Comunista Português» - 
Lisboa, 1975, Edições «Avante», 

«Discursos Políticos II (Agosto/Dezembro do 1974)», — Lisboa, 1976, Edições «Avante», 

— «Força (A) invencível do movimento comunista», - Lisboa, 1975, Edições «Avante». 

«Internacionalismo (0) proletário, —Uma política e uma concepção do mundo», — Lisboa 1975 
Edições «Avante». — Of. do Ed, ’ ’ 

DIRECÇÃO NACIONAL DA OBRA CATÓLICA PORTUGUESA DE MIGRAÇÕES.-«Semana 
Nacional das Migrações, 5 a 12 de Janeiro de 1975». — Lisboa, s. d. [1975]. —Of. do Ed, 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA. - «Estatística da Educação. - Ano 
lectivo de 1971/72». — Luanda, 1972, 

— «Estatísticas do Coméroio Externo, 1971», — Luanda, 1974,-Of, do Ed, 

FERRO (Gaetano), — «Navlgatorl (I) portoghesl sulla via delle índia»,-Milano, 1974 U Mursia 
editora.-Of. do Ed. ’ ' 

FONSECA (Luís Maria Lopes da), —«Sobre a origem dos craveiros cultivados», — Nova Lisboa, 1973, 
Instituto de Investigação Agronómica de Angola,-Of, do Ed. 

FRENTE DE LIBERTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE (FRELIMO). — «Estatutos e Programa»,— s 1 e 
s. d. - Of, do Centro de Inf. e Turismo de L. Marques, 

GOMES (Soeiro Pereira). —«Refúgio perdido e outros contos». — Lisboa 1975 Edições «Avante» 
-Of. do Ed. 

— ((Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira - Brasil», Lisboa, 1974, tomo 26, - Assinatura. 

HENSHALL (Janet D.) & MOMSEN JR. CR. P. -«Geography (A) of brasillan development».~Lon- 
don, 1974, G. Bell & Sons, Ltd. - Of, do Ed. 

HER =mIÍ L Pedro.-Estudo iconográfico».- (Homenagem á comunidade Luso-Bra¬ 

sileira. Patrocínio do Ministério da Educação e Cultura do Brasil e do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal. - Exemplar n.« «98, fora do coméroio). - Vols. 1, 2 e 3.-Lisboa 1972 
Empresa Nacional de Publicidade-Anuário Comercial. - Of. do Min. dos Neg, Estrangeiros.’ 
[INSTITUTO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA DA ACADEMIA DE CIÊNCIAS DA URSS],- 
«[VocabuJárlo-guia de los nombres de la URSS, de las republicas de la URSS y de los países extran- 
jeros en 20 idiomas]». -Moseu, 1974.- Permuta. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - «Estatísticas Agrícolas. - Continente e Ilhas Adjacen¬ 
tes, 1973». — Lisboa, 1974, J 

«Estatísticas das Sociedades. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1973». - Lisboa, 1974 , 

«Estatísticas Industriais. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1973». — Lisboa 1974 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


153 


INTERNATIONAL AFRICAN INSTITUTE. — «Accounts for the year ended 31 december 1973».— 
London, 1974,-Of. do Ed. ' 

JACOBS (Walter Damell), PETERSON (Cari A.) & YARBOROUCH (Willíam P.>. - «Terrorlsm in 

Southern Afnca: portents and prospects.-A report».-New York, 1973, American Afrlcan Affairs 
Association, — Of, do Ed. 

JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA. - «Recursos em Ciência 
e Tecnologia. - Inventário 1972».-[Lisboa], s. d. [1975],-Of, do Ed. 

LÉNINE (V I).-«Partido proletário de novo tipo .-(a importância mundial do bolehevismo)».- 
Lisboa, 1975, Edições «Avante». - Of. do Ed, 

LIC, m 9 !?Q^ ÜG p ES i A ^ PR0PILAXIA SOCIAL.-«50 anos de actividade em prol do bem comum, 
1924-1974». Poito, 1974, Imp. Social. — Permuta, 

LIMA (A.tlfredo] Pereira de) & FONSECA (José Manuel da).-«Cartograma da penetração Goesa em 
Moçambique, Séculos XVI a XIX.-Nota explicativa do quadro existente na Casa de Goa, em 
ourenço Marques».-Esboço de estudo de [...].-Execução d e José Manuel da Fonseca.-Lou- 
renço Marques, s. d. [1973?], imp, Nacional de Moçambique. - Of. da Del. em Moçambique do 
Com, do Gov. para os Assuntos do Est. da índia. 

LOBATO (Alexandre).-«Sobre a índia Portuguesa, a sua cultura e a sua história. - Palestra [,.,]». 

rnmTr arQUeS ' f 3 ’ ImP ' NaCÍOnaI de M °5 ambit l™,-Of. da Del. em Moçambique do 
Com. do Gov. para os Assuntos do Est. da índia. 

L0P f,™fSn í", m índia». — [Conferência], — Lourenço Marques, s. d. 

2* 1 1 \?T 1 í M05ambi ^-°f- d8 DeI - em Moçambique do Com. do Gov. para os 
Assuntos do Est. da índia. 

L0U ?™ ( íí° Bamard0 ( da Rocll£ ó- — «Momoriais a D. João VI».-EditÍon et oommentair e par 
-o/ do Ed’ SWe '~ P S ’ m Itoda5a ° Cal0uste Qulbenkian > Centro Cultural Português. 

MACHEL (Somara Moisés).-«Unidade-Trabalho-Vigilância».-Lourenço Marques, 1974.-Of. do 
Centro de Inf. e Turismo de L, Marques. 

MÍpí™i J ^ é) '~“ Ca Ü ES da PriSa0 '“ 1 ' Vida Visionai». — Lisboa, Edições «Avante» - Of. do Ed. 
MARTINS (Francisco Xavier), DUARTE (Alexandre José) & BAPTISTA (Maria Gabiela F, P. F.). 
«Classificação Decimal Universal.-9, Geografia, Biografia e História», - Luanda, 1973, Instituto 
de Investigação Científica de Angola. — Of. do Ed. 

MARX (Karl).-«Trabalho assalariado e capital». - Lisboa, 1975, Edições «Avante». - Of. do Ed, 

MELO (Gladstone Chaves de).-«Sens (Le) profond de 1’oeuvre de Machado de Assis». - Louvain,' 1975, 
Centre d Études Portugaises et Brésiliennes. — Of. do Ed. 

MINISTÉRIO DO ULTRAMAR.-«Lei Orgânica da Junta dé Investigações Cientificas do Ultramar 
-Decreto-Lei n.° 583/73 de 6 de Novembro». - Lisboa, 1973, Tip. Silvas, LdA-Of. do Ed. 
MIRANDA (Herberto Manuel de). —«Viva num parque (Cidade cooperativa).— Urbanização do Casal 

da Fonte Santa.-1-Ante-plano de ocupação do solo».-Lisboa, 1964. —Of. 

MONTEIRO (Ofélia Milheiro Caldas Paiva).-«D. Frei Alexandre da Sagrada Família. —A sua espi¬ 
ritualidade e a sua poética». - Coimbra, 1974, por Ordem da Universidade. - Of. do Ed 

MUSÊE D’ETHNOGRAPHIE, — «Trésors de 1’Équateur. - Art précolombien et colonial» - Genêve 
1974, Musée d’Ethnographie, — Of. do Ed. ’ 

MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA. - «Boseh. - Artistas contemporâneos e as tentações de 
S. Antao». — Lisboa, [1975], Socidade Gráfica Ocidental, Ld. a . — Permuta. 

OLIVEIRA (Carlos Manuel G. Ramos de). -«Fuzeta.- Uma abordagem antropológica».-Dissertação 
[Lisboa, 1973], Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina. — Of. do A 
«ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA O ANO ECONÓMICO DE 1974».-Lisboa, 1974 Imp’ 
Nacional — Casa da Moeda. — Of. da Direcgão-Geral da Cont. Pttòi, 

PÉLISSIER (René). — «Afrique (L 1 ) Portugaise dans les publications de la Junta de Investigações do 
Ultramar (Lisbonne)». — Genève, 1965. 

«Angola (l 1 ) ou 1’apprentíssaga de la patience militaire», — Louvain, s. d. [1972?], —Of. do A. 
PEREIRA (Carlos Renato Gonçalves).-«Encontro com Poetas.-Discurso L.]».-Lourenço Marques, 
1974, Imp. Nacional de Moçambique, — Of, da Del, em Moçambique do Com. do Gov, para os 
Assuntos do Est. da índia. 

PINTADO (Fr. M.tanuel] J.[oaquim]).~«Survival through humam values of Religion — Culture — 
Language [...]».-Malaca, 1974. 

— «Voice (The) of the ruins». - Malaca, 1970, St. Peter's Church.-of. do A, 

PIRES (E, Lemos).-«Determinação de Cáioio, Magnésio, Ferro, Manganês, Cobre e Zinco em Folhas 
de Cafeeiro por Espectrofotometria de Absorção Atómica [,.,]», Nova Lisboa, 1973, instituto de 
Investigação Agronómica de Angola, - Of. do Ed, 
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PIRES (E. Lemos) & PENA CM, Olinda). - «Métodos normalizadas em análise foliar.Nova 
Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Científica de Angola. — Of. do Ed. 

PIRES (E. Lemos) & PINHEIRO (António Cipriano Afonso).-«Uso do cálculo automático nos méto¬ 
dos espectrofotométricos de absorção em análise química». —Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investi¬ 
gação Agronómica de Angola.— Of. do Ed. 

— «Por que lutam os comunistas, — (O Partido Comunista Português através do seu passado de luta, 
da sua ideologia e do seu programa)». — (Cadernos do P. C. P., 2). — Lisboa, 1974, Edições «Avante». 

- Of. do Ed. 

PORTAS (Carlos Alberto Martins), ARAÚJO (João Antero) & FERNANDES (António Ribeiro). — 
«Notas sobre o Olival de Moçâmedes»,~Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Agronómica 
de Angola,— Of. do Ed, 

RATTI (Horacio Esteban), - «Luz (La) que más me vale». - Buenos Aires, 1971, Nexo, Galeria de Arte 
y Cultura. — Of. da Emb. da Argentina. 

REIMÃO (Dario de Sousa Castro).-«Ensaios d e campo de produtos preservados de madeiras [...]».- 
Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Agronómica de Angola. — Of. do Ed. 

RIBEIRO (Margarida).-«Chapéu (0) dos carregadores de Slnes e de Setúbal». - Barcelos, 1975, Comp.» 
Editora do Minho. — Of. da A. 

RODRIGUES JÚNIOR ([José]),- «Alma (A) da nossa rua».-Braga, 1974, Livraria Editora Pax. 

— «Homem (Do) negro —da sua vida e da sua arte». — Braga, 1974, Livraria Editora Pax, Ld,* 
-Of. do A, 

SÁ (A.[rtur] Moreira de.—«Ohartularium Universitatis Portugalensls (1288-1537)». — Documentos Coligi¬ 
dos e publicados por —Vol. XI (1456-1470). — Lisboa, 1974, Instituto de Altea Cultura.— Of. 
da Centro de Psicologia Aplicada da Faculdade de Letras. 

SABUGOSA (Conde de), —«Donas de Tempos Idos». —5.» Edição. —Lisboa, 1974, Livraria Sam Carlos, 

— «Embreehados», — 5, a Edição. — Lisboa, 1974, Livraria Sam Carlos. —Of. do Ed, 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - DIVISÃO DE INFORMÁTICA, - «Informática (A) 

na Administração Portuguesa em 1 d$ Janeiro de 1974». —s. 1. e s. d..—Of. da Direcção-Geral 
da Organização Administrativa. 

SECRETARIA PROVINCIAL DE COMUNICAÇÕES. -«Moçambique. - Comunicações, 1970-1973».- 
Lourenço Marques, 1974, Imp. Nacional de Moçambique. — Of. do Centro de Inf. e Turismo de 
Moçambique. 

SERRA (Pedro Cunha), -«Arabismo (Um) português: «Osga». - Lisboa, 1974, Centro de Estudos 
Filológicos. 

-«Estudos Toponímicos». — XVII-XXIII. — Lisboa, 1973, Centro de Estudos Filológicos. 

——«Topónimos do Distrito de Aveiro», — XLIL- Aveiro, 1974, —Of. do A. 

SERVIÇOS DE PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE ANGOLA, - «Relatório 
da Administração dos [...], 1973». — Luanda, 1974. —Of. do Ed, 

SMITH (Ronald Bishop). — «Ra'!s Salmân and Amir Husain being portuguese text oí an unknown 
acoounte of their expedition from Suez, to Aden and the retum to Jidda, in 1515 and 1616, found 
in the Biblioteca Nacional de Lisboa». —Lisboa, 1975, Silvas Ld,* —Of, do A, 

TEIXEIRA (Carlos), — «Aspectos da geologia e da paleontologia da Serra do Maráo», —[Lisboa, 1974], 

- Of. do A. 

TEIXEIRA (P.o Manuel). —«Galeria de Mulheres Ilustres em Macau». - Macau, 1974, Centro de Infor¬ 
mação e Turismo. — Of. do Ed. 

— eUm mesmo combate PCF‘PCP. — (Comklo rte Amizade, 11 de Novembro de 1,974)». — Lisboa, 
1974, Edições «Avante». — Of. do Ed, 

VARELA (Manuel Carvalho). —«Alguns aspectos ecológicos e epidemiológicos da helmintofauna da 
perdiz-vermelha [Alectoris rufa (L,)] no perímetro florestal da Contenda»,-Lisboa, 1974, Direcção- 
-Geral dos Serviços Florestais e Aquieolas. — Of, do Ed. 

VASCONCELLOS (João de Carvalho o). — «Plantas das areias e rochedos litorais (fanerogâmioas)». 

- Lisboa, 1974, Edição do Serviço de Inspecção da Caça e Pesca, — Of. do Ed. 

VELLUT (Jean-Luc). — «Histoire (Pour une) sociale de 1’Afrique Centrale». - Louvain, s, d. [1974], 
Université Catholique de Louvain, —Of, do A. 

VENTURA (Eduarda Leite), —«Quadras a desejar e pedir a Deus, paz para nós e todo o Mundo»,— 
Lisboa, 1974, Serv. Gráf. da Liga dos Combatentes, — Of. da A. 

— «Verbo — Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura », Lisboa, 1975, Vol, 17, fase. 194 e 195.-Assinatura. 
VICTOR (Geraldo Bessa). — «Intelectuais Angolenses dos Séculos XIX e XX. —I Augusto Bastos», 

- Lisboa, 1975, Tip, Ideal. —Of, do A. 

WEST ([Sidney] George). — «Projecção (A) de «Os Lusíadas» através das traduções inglesas. - Confe¬ 
rência [...]». — Tradução de Carlos Estorninho. —Braga, 1973, Livraria Cruz. 

— «Robert Southey, the rev. Herbert Hill and the Bishop of Beja».-Lisboa, 1945,-Of, do A, 
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— «Abril, Abril». - Textos de Escritores Comunistas. — Lisboa, 1975, Edições «AvanteJ». — Of. do Ed, 
ALBUQUERQUE (Orlando de). — «Crioulismo e Mulatismo. — (Uma tentativa de interpretação feno- 

menológica)». — («Cadernos Capricórnio», 30). — Lobito, 1975, Capricórnio. —Of, do Ed. 

AMARAL (Abílio Mendes do). - «Bento de Moura Portugal na Lisboa do século XVIII». — Lisboa, 1973, 
Ramos Afonso & Moita Ld.“, 

— «Pedro do Amaral Botto Machado — Linha recta de coerência e abnegação», — Gouveia, 1974, Tip. 
Motta & Irmão Suo. 

— «Prior (0) da Serra da Estrela e o Convento do Rato». — Viseu, 1974. — Of. do A. 

A.fMARAL] (I.Ilídio] M.[elo] P.teresl do), —«Portugal». —(From the Fifteenth Edition of Eneyclo- 

paedia Britannica 1974). —Oí. do A. 

ASENSIO (Eugênio).-«Estúdios Portugueses». —(Civilização Portuguesa, II). —Paris, 1974, Fundação 
Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português. — Of. do Ed. 

[BANCO CENTRAL DE RESERVA DEL PERU], — «Arequipa Monumental», — s, 1., e s, d, — Of do 
| Sócio Dr. J. A. Côrte-Real. 

BATAILLON (Marcei). — «Études sur le Portugal au temps de 1’humanisme», - (Civilização Portu¬ 
guesa, I), —Paris, 1974, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português. — Of. do Ed. 

BERMUDES (A.trnaldo] R.tedondo] Adães). — «Projecto para a organização d’uma Sociedade promo¬ 
tora de habitações económicas destinadas às classes laboriosas e monos abastadas». — Lisboa, 1897. 

BUSTO (Guilherme Gozalbes). — «Republica (La) Andaluza de Rabat en el sigio XVII. —Resumen de 
tesis doctoral», — [Granada], 1974, Universidad de Granada. — Of. do Ed. 

BUTENKO (Anatoli). —«Vias (As) de passagem ao socialismo,—(O Socialismo e a ditadura do pro¬ 
letariado)», — Lisboa, 1975, Edições «Avantel», —Of. do Ed. 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LISBOA, — «Vicente Ferreira, 1874-1974, — O Homem e a Obra».—• 
Nova Lisboa, 1974, Serviços Culturais do Município. — Of. do Ed. 

CAMPOS Ootávio Rodrigues de. - «Intervalo no tempo», ~s. 1., 1974, Artes Gráficas, Ld,“, editou. 
-Of. do A. 

—« Capitalismo (Do) ao Socialismo», - Lisboa, 1975, Edições «Avante!».—Of. do Ed. 

CARDOSO (Álvaro Lopes), — «Novíssimas cartas portuguesas do General Nobre de Carvalho, governador 
de Maeau. — Alegações para o Supremo Tribunal Administrativo do advogado [...]». — Lisboa, 1974, 
Casa Portuguesa. — Of. 

CARIA (Manuel dos Santos). — «Pêga, — Uma aldeia tão antiga como a nação portuguesa, — Sua estru¬ 
tura económica e social e alguns padrões de cultura que a caracterizam», Lisboa, 1973, Inst, Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina. - Of. do Projecto de Inv, Cient. Mudança Social em 
Portugal. 

CARNEIRO (José pinto).— «Esplendores e sombras na língua portuguesa, — Conferência [..,]».— 
Porto, 1971, Liga Portuguesa de Profilaxia Social, - Permuta. 

CARREIRA (António), —«Apanho (O) e exportação do coral nas Ilhas de Cabo Verde no século XIX». 
— Lisboa, 1974, Neogravura, Ld.» — Of. do' A. 

CARVALHO (Alexandre José de Pina).-«Conservação da azeitona de Moçãmedes. - Estudo de um 
diagrama-tipo». —Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Agronómica de Angola. —Of. do Ed. 

CASTRO ([Luís Filipe de] Oliveira e). — «Audiência dos meios de difusão em Portugal». — Lisboa, 1971, 
[SNI],—Of. do Sr, Eng,° Vasco Lima Villas. 

CENTRO DE ESTUDOS DE PLANEAENTO, —«Inquérito de conjuntura ao comércio»,— (2.° trim. 

| 1973 a 1.» trim. 1975).-Lisboa, 1974 e 1975, Instituto Nacional d e Estatística. - Of. do Ed. 

j — «China Yearbook », 1967-68, 1970-71, 1074. — Taipei, China Publishing C.°.~ Permuta com o Inst. 

t Oriental da Soe. de Língua Portuguesa. 

COMISSÃO DE PLANEAMENTO DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA. —«Princi¬ 
pais problemas da investigação científica e tecnológica e m Angola e Moçambique. — (Aotas das 
reuniões da C. P, I, C. T.)», — Lisboa, 1973, Junta de Investigações do Ultramar. — Of, do Ed. 

COMISSÃO NACIONAL DE TRABALHADORES PARA A DEFESA DAS EMPRESAS - Ed. - «Con¬ 
ferência Nacional Unitária de Trabalhadores, 2 de Fevereiro de 1975.— Conclusões». — Lisboa, 1975, 
Quide — Artes Gráficas, Ld». — Of. do Ed. 

COMPANHIA DA ZAMBÉZIA. — «Relatório e Contas [...], 1974». — Lisboa, 1975.-Of. do A. 

COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE. — «Relatório e Contas, Gerência de 1974». — Lisboa, 1975. —Of. do A. 

COMPANHIA DO CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA. —«Relatório e Contas,- 1974», — Lisboa, 
1975, - Of. do A. 

—« Condições ãe trabalho e ordenados mínimos para os empregados de escritório e correlativos,— 
Portaria assinada em 5 de Novembro e publicada no «Boletim do Ministério do Trabalho», n.» 42, 
de 15 de Novembro de 1974». —Lisboa, 1974», «Rei dos Livros», — Compra. 
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CORNEVIN (Mariarma).— Histoire de 1’Afrique contemporaine de la deuxième guerre mondiale à nos 
jours». — Paris, 1972, Payot. — Compra. 

CORTESÃO (Armando), — «Esparsos». — Vols. I, II e III, — («Acta üniversitatis Conimbrigensis»). 

-Coimbra 1974/75.-Of. do A, 

COSTA (Francisco), —«Promontório Agreste». — Lisboa, 1973, Livraria Portugal. — Of. do Min, da 
Com. Social. 

COSTA (José Gil da).-«Estruturação (A) do Homem e da Família e o papel da Escola de Pais.- 
Conferência —Porto, 1974, Liga Portuguesa de Profilaxia Social. — Permuta, 

CUNHAL (Álvaro). —Discursos Políticos - III (Dezembro, 1974/Março, 1975». - Lisboa, 1975, Edições 
«Avante!»). 

— «Relatório da actividade do Comité Central ao VI Congresso do Partido Comunista Português», 

— Lisboa, 1975, Edições «Avante!». 

— «Superioridade (A) moral das comunistas». — (Colecção «Problemas da Paz e do Socialismo», 1).— 

Lisboa, 1975, Edições «Avante!», —Of. do Ed. 

— «Defesa (A) acusa.-Os comunistas portugueses perante a política e os tribunais fascistas»,- 
Lisboa, 1975, Edições «AvanteI». —Of. do Ed. 

DIAS (J.iaime] Alugusto] Travassos Santos),-«Mais alguns novos dados sobre a Fauna Tabanidoló- 
gica ( uDlptera — Tabanidac») de Angola». — Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Agronómica 
de Angola. — Of. do Ed. 

DIAS (José Manuel de Braga).— «Mudança Sócio-Cultural na Guiné Portuguesa. — (Contribuição para 
o seu estudo)». — Lisboa, 1974, Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, — 01, 
do Projecto de Inv. Cient. Mudança Social em Portugal, 

— «Documentos do Comité Central do Partido Comunista Português)), - (1965-1974) e Abril/Dezembro 
de 1974, — Lisboa, 1975, Edições «Avante!», - Of. do Ed, 

[EMPRESA PÚBLICA DE SERVIÇOS PESQUEIROS], - «E P S E P».- S, 1. [Lima], S, d, [1974], 

Imp. Editora Atlântida. - Of. do Cônsul Geral do Peru. 

ESTADO DE ANGOLA, - «Classificador de despesas aprovado por portaria n.° 7982. de 20 de Outubro 
de 1952», — Luanda, 1975, Imp, Nacional de Angola. 

— «índices alfabético e cronológico do «Boletim Oficial» de 1972», — Luanda, 1974, Imp. Nacional de 
Angola. 

— «Legislação que regula a incidência e a cobrança do Imposto Extraordinário para a Defesa de j 

Angola», — Luanda, 1974, Imp. Nacional de Angola. j. 

— «Regulamento do betões de ligantes hidráulicos, —Portaria n.° 629/71 de 17 de Novembro.- 
Decreto n,“ 404/71 de 23 de Novembro», - [Luanda], s. d„ Imp, Nacional de Angola. 

—'«Regulamento de estruturas de betão armado, — Decreto n, c 47723/67». — [Luanda], 1974, Imp. Na¬ 
cional de Angola, — Of. do Ed. 

FIGUEIRAS (Tomás Garcia) & SAINT-CYR (Carlos Rodrigues Joulia). — «LaTache, -Datos para su 
historia en el siglo XVII». -Madrid, 1973, Instituto de Estudos Africanos, — Permuta. 

GÁUDIO (Attilio). - «Sahara Espugnol», fin d’un mythe colonal?», - Rabat, 1975, Ed. Arrlssala. - 
Of. da Fao, des Lettres et Cienc. Humaines, 

G.[OMES] (L.tulsl G.[onzaga]),-«Chinnery.- 1974,-Museu Luis de Camões, 30 Maio-3 Junho». 

— Macau, s, d. [1974], Imp. Nacional. — Of. 

GOMES (Soeiro Pereira), —«Engrenagem». —Lisboa, 1975, Edições «Avante!». 

— «Esteiros». — Lisboa, 1976, Edições «Avante!». —Of. do Ed. 

GOVERNEMENT INFORMATION OFFICE, - REPUBLIC OF CHINA, -«Fresident Chiang Kai-Shek's 
Selecteed speeches and messages in 1969» & 1971. —s. 1, e s. d. 2 fols. — Permuta com o Inst Orien¬ 
tal da Soc, de Língua Portuguesa. 

GUEDES (Max Justo), —«Conhecimentos geográficos do Brasil em Portugal e em Espanha em 1540», 

— (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, Secção de Lisboa, LXVII). •- 1972, Junta de 
Investigações do Ultramar, — Of, do Ed. 

GUERRA (P.' Abel). —«Estética da Língua Portuguesa. — Conferência [..,]». —Porto, 1971, Liga Por¬ 
tuguesa de Profilaxia Socigl, — Permuta, 

HARRIS (Chaunoy D.), —«Guide to geographical bibliographies and reíerenoe workes in russian on the 
Soviet Union», — Chicago, 1976, The University of Chicago. —Of. do Ed. 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO AGRONÓMICA DE ANGOLA.-«Zonagem Agro-Ecológica de An¬ 
gola».—VI, Memórias de Trabalhos. —Vol, I —Elementos descritivos. — Vol. 2 —Elementos carto¬ 
gráficos. - Luanda, 1974, Instituto de Investigação Agronómica de Angola, —Of, do Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA,-«Principais Sociedades, 1973»,-Lisboa, 1975.-Of. do Ed, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - DELEGAÇÃO DE MOÇAMBIQUE. - «Estatísticas In¬ 
dustriais, 1972». — Lourenço Marques, 1974, Direcção dos Serviços de Estatística. - Of. do Ed, 
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(ORDAN (Ion), GASTESCU (Pctre) & OANCEA (D, I,), — «Indicatorul localitátilor dln România». - 
Bucuresti, 1974, Academiei Republicii Soclaliste România. — Permuta. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES CIENTÍFICAS DO ULTRAMAR. - «In Memoriam» António Jorge 
Dias», — Lisboa, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar. - 3 vols. — Of. do Ed. 
KORCAK (Jaromir). — «Geografie obyvatelestva va statistické syntcze,» — Praha, 1973, Universita Knr- 
lova. — Permuta, 

LAUTENSACH (Hermann), — «Bibliografia Geográfica de Portugal».— Adaptação e complementos de 
Mariano Feio,— Reimpressão.— Lisboa, 1973, Centro de Estudos Geográficos, —Of. do Prof, Dr. 
Ilíclio do Amaral. 

LÉNINE (I. V,). —«Doença (A) infantil do comunismo: «O radicalismo de esquerda»», — Lisboa, 1975, 
Edições «Avante!». 

— Karl Marx et o desenvolvimento histórico do marxismo, — (Cinco escritos fundamentais de V, I. 
Lónine acerca de Marx e do Marxismo)». — Lisboa, 1975, Edições «Avante!». — Of. do Ed, 

MINAEV (Leonid). — «Socialismo (0) e o comunismo científico, — Génese e Princípios. — Lisboa, 1975, 
Edições «Avante!».— Of, do Ed. 

MINISTÉRIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, — «Garantias de uma revolução democrática». - Lisboa, 

1974, Casa Portuguesa. 

— «Liberdade é também vontade». — Lisboa, 1975, Imp. Nacional — Casa da Moeda. — Of. do A. 

MOTA (A.tvelino] Teixeira da). —«Cartografia antiga de Sofala», — (Centro de Estudos do Cartografia 

Antiga, Secção de Lisboa, LXXXVII). —Lisboa, 1973, Junta de Investigações do Ultramar, 

— «Instruções náuticas para os pilotos da Carreira da índia nos começos do século XVII».- (Centro 
de Estudos de Cartografia Antiga, Secção de Lisboa, XCIII). —Lisboa, 1975, Junta de Investigações 
do Ultramar, — Of, do Ed. 

MOURA (Abel de) [e outros]. —«Estudos da técnica da pintura portuguesa do século XV», -1.» Parte. 

— Lisboa, 1974, Instituto dc José de Figueiredo. —Of, do Ed. 

MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS. —««28 de Setembro», — Trabalho elaborado pela Comissão, 
«Ad Hoc» encarregada dc investigar os acontecimentos de 28 de Setembro», - Lisboa, 1975, Of. 
Gráf. da A, G, U. — Of. do Min. da Com. Social. 

NAMORA (Fernando). — «Journées (Les) d'un Médecin. — Réclts». — (Fondation Calouste Gulbenkian, 

— Centre Culturel Portugais, - Braga, 1975, of, Gráfs. do Barbosa & Xavier, Lda.—Of, do Centro 
Cult, Port. 

NÉDEV (Nédiu.) — «Democracia (A) Popular uma nova forma de estado socialista,—(A experiência 
socialista da Bulgária Popular)».— (Cadernos de Iniciação ao Marxismo — Leninismo, 4),— Lisboa, 

1975, Edições «Avante!». —Of. do Ed, 

NEVES (Ernesto). — «26 Ide] Abril». — Lisboa, 1975, Edições «Avante!». —Of. do Ed. 

OLIVEIRA (Aldina de Araújo,) — «Influência (A) da cultura e da língua portuguesa na Indonésia». 
-Vila Nova de Famalição, 1975, Centro Gráfico,-Of. da A. 

— «Palavra (A) do PCP, — fDiscursos de camaradas do CC do PCp cm comício))). — (Cadernos do 
PCP, n,“ 6), —Lisboa, 1975, Edições «Avante!»,— Of, do Ed. 

PAPAGNO (Giuseppe, — «Monopolio e liberta di commercio nelPAfrica orientale portoghese alia luce tíi 
alcuni documonti settecenteschi». — [TorinoK?), 1974.—Of. do A. 

—« PCp (O) e a Lula pela Retoma Agrária».— (Cadernos do PCP, 7). —Lisboa, 1975, Edições 
«Avanteel». — Of. do Ed. 

— «Pela Madrugada)), — (Série Banda Desenhada), - Lisboa, 1975, Edições «Avante!», —Of, do Ed. 
PEREIRA (Mário).-«Alguns elementos para a caracterização da assimetria regional agrária portu¬ 
guesa».-Oeiras, 1974, Centro de Estudos de Economia Agrária. —Of. do Ed. 

PIRES (Eurico Lemos), SERAFIM (Fernando Dontel) & MARQUES (José Figueiredo). — «Actualiza- 
zação do Ensino Médio Agrícola em Angola». — Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Agro¬ 
nómica de Angola, — Of. do Ed. 

—« Que (O) é o comunismo, —Perguntas e respostas», ~ Lisboa, 1975, Edições «Avante!». —Of. do Ed, 
RIBEIRO (Margarida). — «Cão-d’Agua (O). —Costumes de Pescadores e Técnicas de Pesca», — Lisboa, 
1974, — Of, da A. 

RUIZ (Gonzalo de Reparaz). — «Guia dei Peru», —3," Edición. — Lima, s, d, [1975], Ediciones do Arte 
Rep. — Of, do A. 

SABUGOSA (Conde de), —«Neves de Antanho». — 4.» Edição, —Lisboa, 1974, Livraria Sam Carlos. 
-Of. do Ed, 

SCHEDL (Karl E.). — «Bibliografia mundial sobre Scolvlidae & Platypodiâac)), Vols. I e II,-Lisboa, 
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4 to 8 October, 1971)». — Lisboa, s. d.. Imp, Nacional — Casa da Moeda. —Of, do A, 

SIEIRO (Delrairo Modesto). —«Contribuição para o estudo do regime alimentar da Palanca Prota Gi¬ 
gante (Hippotragus niger mriani Thovmh. - (Série Técnica n.“ 44).-Nova Lisboa, 1974, Instituto 
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SILVA (José M. A. Vieira a).-«Solos Aluvionais de Angola.-III. Estudo Mineralógico das Aluviões 
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tuto de Estudos Românicos, - Of. do Prof. Dr. Pedro Serra. 

SIMÕES (José Henrique). —«Verbetes de Jurisprudência e Legislação». — Lousã, 1975 fase 216 e 
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SOARES (Ivo), RAMOS (Vasco Costa), DUARTE (António Taborda) & FAÍSCA (Júlio Cavaco).— 
«Definição anatómica das peças de talho-II, Cortes d e Braga e d e Viana do Castelo». - (Série 
«Estudos», n.° 21). — Lisboa, 1970, Junta Nacional de Produtos Pecuários. — Of. 4o Ed, 

SOLLA (Luiz de Castro e), — «Ouro (0) do Brasil das Minas dos Carlris Novos (Ceará)». - Coimbra 
1374, «Coimbra Editora, Limitada». - Of. do A. 

SOUSA (Maria Idalina Neves de) & VIEIRA (Manuel José Guedes). —«Enquadramento regional ao 
Plano Director do Conselho de Coimbra». - Lisboa, 1973, Centro d e Estudos de Planeamento 
, — Of. do Ed. 

TAVARES (Acácio). — «Clube (0) Fenianos Portuenses e a sua obra, — Conferência [,.,]» — Porto 
1970, Liga Portuguesa de Profilaxia Social. - Permuta. 

TEIXEIRA (P.» Manuel).-«Macau e a sua Diocese».-X. Missões de Timor. - Macau, 1974 Tio da 
Missão do Padroado. — Of. do Ed. ’ 

THOUVENOT (Claude) et WITTMANN (Michel). - «Gécgraphie de la métallurgle de transforma- 
tion», - Paris, 1975, Masson et Cie, Mteurs, - Of. do Ed. 

UNESCO.— «Information <L’) au Service de 1’aotion demographique», —Paris, 1974 , Únesco —Of do Ed 
UVA (Alberto).-«António Emilio de Magalhães (O Dr.) ou a alegria de reverentemente se dar,- 
Conferéncia [...]».-Porto, 1974, Liga Portuguesa de Profilaxia Social,-Permuta. 
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mento e a acção do Lokamanya Tilak»,-Bastorá, Goa, 1974, Tlp. Rangel.-Of, do A 
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Assinatura. ’ 
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« 0 oquio (O II) Internacional sobre a história do navio e da economia marítima», idem,—Lisboa, 1957. 
«Columbus and the Portuguese», idem. —New York, 1968, 

«Comentários á comunicação do Sr. Manuel dos Reis «O regimento do Norte na astronomia náutica 
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— «Femáo Vaz explorador ignorado do Golfo da Guinó», idem, - Bissau, 1950, 

«Ilha de Santiago e Angra de Bezeguiche, escalas da Carreira da índia», por A Teixeira da Mota, 
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6 a Cart0graíia 3ntiga da Aírica centraI Por A. Teixeira da Mota. 

[Monte-Cario] ^i® ^ P ° nUSal ^ Pr ° grÈS dc k * Gart °2 ra í )hie ». A. Teixeira da Mota.- 
~~ - [MontfrS] O£ 10B2° rtU8al and thC Pr0BreSS ° f n “ UtiCíil Cartography *' by A - Trairá da Mota. 
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CARTOGRAFIA 

(1° TRIMESTRE DE 1975) 
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